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Sessões plenárias do Senado Federal
01 a 31/08/2013

Tipo da sessão Quantidade

Deliberativa Ordinária 13

Especial 1

Não Deliberativa 9

Temática 1

Total de sessões realizadas 24

A - SECRETARIA DE GESTÃO LEGISLATIVA
DO SENADO FEDERAL



Aprovada
pelo

Plenário

Aprovada
por

Comissão
em decisão
terminativa

Rejeitada
pelo

Plenário

Rejeitada
por

Comissão
em decisão
terminativa
(art. 91, §

5º, do RISF)

Prejudicada Retirada
pelo autor Total

PEC 2 0 0 0 1 2 5

PLC 6 3 0 1 0 0 10

PLS 7 15 0 7 1 2 32

SCD 0 0 1 0 0 0 1

PDS Atos
Internacionais 5 0 0 0 0 0 5

PDS Rádio/TV 0 42 0 0 0 0 42

Outros PDS 1 0 0 0 0 0 1

PRS 9 0 0 0 0 0 9

MSF 3 - 0 - 0 0 3

OFS 7 - 1 - 0 0 8

Total 40 60 2 8 2 4 116

Quadro Geral de Matérias
01 a 31/08/2013



Aprovada na forma de
Projeto de Lei de

Conversão
Total

PLV 1 1

Quadro Geral de Medidas Provisórias

01 a 31/08/2013



Natureza Total

Adiamento de apreciação de matéria
6

Audiência de comissão
12

Calendário especial
4

Congratulações, pesar e assemelhados
27

Desapensamento de matérias
3

Destaque
1

Homenagem de pesar
1

Inclusão de matéria na Ordem do Dia
1

Informações
53

Missão (em representação do Senado Federal)
27

Preferência
2

Prorrogação de prazo de indicações
1

Prorrogação de prazos de comissão de código
1

Realização de sessão especial ou comemoração no período do expediente
3

Reexame de matéria por Comissão
1

Retirada de matéria
6

Tramitação conjunta
9

Urgência para matéria
4

Total Geral 162

Quadro de Requerimentos
01 a 31/08/2013



PRES REP SF CD Total

PEC 0 2 0 2

PLC 4 - 5 9

PLS - 22 - 22

PDS Atos
Internacionais 5 - - 5

PDS Rádio/TV 42 - - 42

Outros PDS - 1 0 1

PRS - 9 - 9

Total 51 34 5 90

Quadro de Matérias Aprovadas por Origem

01 a 31/08/2013



Fundamentação – RISF Deferidos

Art.13 
(1) 80

Art. 40 – sem ônus 
(2) 0

Art. 43, I 
(3) 16

Art. 43, II 
(4) 5

Soma 101

Requerimentos de Retirada 1

Fundamentação – RISF Aprovados

Art. 40 – com ônus 
(1) 31

Art. 43, I
 (2) 0

Art. 43, II
 (3) 0

Art. 67
 (4) 0

Soma 31

Missões não efetivadas 
(5) 4

De 01 a 31/08/2013

(1) Requerimento de licença para exercer atividade política ou cultural de interesse parlamentar;

(2) Requerimento de licença para desempenhar missão pelo Senado Federal sem ônus para a Casa;

(3) Requerimento de licença para tratamento de saúde; e

(4) Requerimento de licença para tratar de interesses particulares.

(1) Requerimento de licença para desempenhar missão pelo Senado Federal com ônus para a Casa;

(2) Requerimento de licença para tratamento de saúde com convocação de suplente;

(3) Requerimento de licença para tratar de interesses particulares com convocação de suplente; e

(4) Representação do Senado Federal.

(5) Conforme documentos enviados pelos Gabinetes comunicando a não realização da missão.

Quadro de Requerimentos de Licença aprovados em Plenário

Quadro de Requerimentos de Licença deferidos pela Mesa

De 01 a 31/08/2013



Sessões plenárias do Senado Federal
04/02 a 31/08/2013

Tipo da sessão Quantidade

Deliberativa Extraordinária 2

Deliberativa Ordinária 77

De Premiações E Condecorações 1

Especial 9

Não Deliberativa 54

Temática 1

Total de sessões realizadas 144

Resenha Consolidada

Reunião 1

Reunião Preparatória 2

Total de Reuniões 3



Aprovada
pelo

Plenário

Aprovada
por

Comissão
em decisão
terminativa

Transform
ada em

Projeto de
Resolução
do Senado

Rejeitada
pelo

Plenário

Rejeitada
por

Comissão
em decisão
terminativa
(art. 91, §

5º, do
RISF)

Rejeitada
por

Comissão
em decisão

não
terminativa
(art. 254 do

RISF)

Rejeitada
pela CCJ

por
inconstituc
ionalidade
(art. 101, §

1º, do
RISF)

Retirada
pelo autor Prejudicada Total

PEC 6 0 0 1 0 0 0 3 8 18

PLC 33 12 0 0 5 1 1 0 0 52

PLS* 14 75* 1 0 21 2 0 22 12 147*

SCD 5 0 0 2 0 0 0 0 0 7

ECD 2 0 0 1 0 0 0 0 0 3

 PDS Atos
Internacionais 15 0 0 0 0 0 0 0 0 15

PDS Rádio/
TV 0 218 0 0 0 0 0 0 0 218

Outros PDS 4 0 0 0 0 0 0 0 0 4

PRS 41 1 0 0 0 0 0 0 3 45

MSF 43 - 0 0 - 0 0 0 0 43

OFS 23 - 0 2 - 0 0 0 0 25

Total 186 306 1 6 26 3 1 25 23 577

Quadro Geral de Matérias
04/02 a 31/08/2013

       * O PLS 738/2011, aprovado por comissão em decisão terminativa em 24/05/2013, não constou da Resenha
do mês de maio do corrente ano. A inclusão de sua decisão, portanto, implicou alteração nos quantitativos deste
quadro.



Aprovada na
íntegra

Aprovada na forma
de Projeto de Lei

de Conversão
Total

MPV 2 0 2

PLV - 18 18

Quadro Geral de Medidas Provisórias
04/02 a 31/08/2013



Natureza Total

Adiamento de apreciação de matéria 15

Audiência de comissão 53

Auditoria 6

Calendário especial 14

Congratulações, pesar e assemelhados 186

Convocação de autoridades 3

Criação ou alteração de comissão parlamentar de inquérito 2

Criação ou alteração de comissão temporária 4

Desapensamento de matérias* 21

Destaque 70

Encerramento de discussão 1

Extinção de urgência 1

Homenagem de pesar 13

Inclusão de matéria na Ordem do Dia 1

Inclusão em Coleções do Senado Federal 1

Informações* 131

Licença Saúde (superior a 120 dias) 3

Missão (em representação do Senado Federal) 137

Não realização de sessão 1

Preferência 11

Prorrogação da sessão 1

Prorrogação de comissão temporária 2

Prorrogação de prazo de indicações 1

Prorrogação de prazos de comissão de código 1

Realização de sessão especial ou comemoração no período do expediente 26

Reexame de matéria por Comissão 2

Retirada de matéria 42

Suspensão de prazo de comissão 1

Tramitação conjunta* 63

Urgência para matéria 52

Votação em globo 13

Voto de aplauso ou semelhante 7

Voto de censura ou semelhante 2

Total Geral 887

04/02 a 31/08/2013
Quadro de Requerimentos

   * Compatibilizados os quantitativos tendo em vista a deliberação dos RQS 376/2013, 408/2013,  409/2013, 
411/2013,  441/2013, 506/2013,  573/2013,   574/2013, 575/2013, 585/2013, 631/2013 e 778/2013, deferidos 
pela Mesa, 601/2013, 715/2013, 723/2013 e 751/2013, aprovados pela Mesa, todos em 11/07/2013.



PRES REP SF CD TST Total

PEC 0 5 1 - 6

PLC 18 - 26 1 45

PLS* - 89* - - 89*

SCD - 5 - - 5

ECD - 2 - - 2

PDS Atos
Internacionais 15 - - - 15

PDS Rádio/TV 218 - - - 218

Outros PDS - 4 0 - 4

PRS - 42 - - 42

Total 251 147 27 1 426

Quadro de Matérias Aprovadas por Origem
04/02 a 31/08/2013

     * O PLS 738/2011, aprovado por comissão em decisão terminativa em 24/05/2013, não constou da
Resenha do mês de maio do corrente ano. A inclusão de sua decisão, portanto, implicou alteração nos
quantitativos deste quadro.



Leis por iniciativa

PLC PLN MPV

18 2 2

Presidente da República
Senado
Federal

Câmara
dos

Deputados

11 20

PLV

20

Quadro de Normas Geradas por Origem

01/01 a 31/08/2013

Emendas constitucionais por iniciativa

Câmara dos
Deputados

1

Presidente da
República

0

Senado Federal

2

Tribunal
de Contas
da União

Tribunal
Superior

do
Trabalho

Tribunal
de Justiça
do Distrito
Federal e

dos
Territórios

1 2 1



Emendas Constitucionais. Total: 3

1.  Administrativo. Total: 2

Assunto específico Total

Administração pública: órgãos públicos 1

Organização político-administrativa do Estado 1

2.  Social. Total: 1

Assunto específico Total

Trabalho e emprego 1

Leis Complementares e Leis Ordinárias. Total: 77

1.  Administrativo. Total: 19

Assunto específico Total

Administração pública: órgãos públicos 6

Licitação e contratos 1

Organização político-administrativa do Estado 3

Servidores públicos 9

2.  Econômico. Total: 26

Assunto específico Total

Agricultura, pecuária e abastecimento 3

Desenvolvimento regional 2

Econômico 1

Minas e energia 1

Planejamento e orçamento 7

Política econômica e sistema financeiro 4

Tributação 7

Viação e transportes 1

Quadros de Normas Geradas por Assunto
01/01 a 31/08/2013



Leis Complementares e Leis Ordinárias. Total: 77

3.  Honorífico. Total: 7
Assunto específico Total

Data comemorativa 4

Homenagem cívica 3

4.  Jurídico. Total: 4

Assunto específico Total

Defesa nacional e forças armadas 1

Direito civil e processual civil 1

Direito penal e processual penal 2

5.  Social. Total: 21

Assunto específico Total

Arte e cultura 2

Desenvolvimento social e combate à fome 1

Direitos humanos e minorias 3

Educação 5

Família, proteção a crianças, adolescentes, mulheres e idosos 1

Meio ambiente 2

Saúde 3

Trabalho e emprego 4



Fundamentação – RISF Deferidos Retirados Efetivos

Art.13 
(1) 440 5 435

Art. 40 – sem ônus 
(2) 8 0 8

Art. 43, I 
(3) 56 0 56

Art. 43, II 
(4) 30 0 30

Soma 534 5 529

Fundamentação – RISF Aprovados Não Efetivados
 (5) Efetivos

Art. 40 – com ônus 
(1) 144 30 114

Art. 43, I
 (2) 4 0 4

Art. 43, II
 (3) 0 0 0

Art. 67
 (4) 1 0 1

Soma 149 30 119

De 01/01/2013 a 31/08/2013

(1) Requerimento de licença para desempenhar missão pelo Senado Federal com ônus para a Casa;

(2) Requerimento de licença para tratamento de saúde com convocação de suplente;

(3) Requerimento de licença para tratar de interesses particulares com convocação de suplente; e

(4) Representação do Senado Federal.

(5) Conforme documentos enviados pelos Gabinetes comunicando a não realização da missão.

De 01/01/2013 a 31/08/2013

(1) Requerimento de licença para exercer atividade política ou cultural de interesse parlamentar;

(2) Requerimento de licença para desempenhar missão pelo Senado Federal sem ônus para a Casa;

(3) Requerimento de licença para tratamento de saúde; e

(4) Requerimento de licença para tratar de interesses particulares.

Quadro de Requerimentos de Licença aprovados em Plenário

Quadro de Requerimentos de Licença deferidos pela Mesa



Matéria: Proposta de Emenda à Constituição. Total: 5

Aprovada pelo Plenário. Total: 2

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PEC  53/2011 Altera a redação do art. 93 da Constituição Federal para excluir a pena de
aposentadoria do magistrado, por interesse público.

Humberto
Costa 06/08/2013

PEC  122/2011
Altera a redação do inciso VIII do § 3º do art. 142, da Constituição Federal, para
estender aos profissionais de saúde das Forças Armadas a possibilidade de
cumulação de cargo a que se refere art. 37, inciso XVI, alínea c.

Marcelo
Crivella 07/08/2013

1.  À Câmara dos Deputados. Total: 2

Prejudicada. Total: 1

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PEC  75/2011

Dá nova redação aos arts. 128, § 5º, I, a, e 130-A, § 2º, III, da Constituição Federal,
para prever a possibilidade de aplicação, a membros do Ministério Público, das
penas de demissão e cassação de aposentadoria ou de disponibilidade pelo
Conselho Nacional do Ministério Público.

Humberto
Costa 06/08/2013

Retirada pelo autor. Total: 2

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PEC  37/2013 Dá nova redação ao art. 6º da Constituição Federal, para introduzir o transporte
como direito social.

Randolfe
Rodrigues 07/08/2013

PEC  38/2013 Modifica o § 4º do art. 39 da Constituição Federal para limitar o pagamento de verba
indenizatória a parlamentares.

Randolfe
Rodrigues 07/08/2013

2.  Ao arquivo. Total: 3

Matérias apreciadas pelo Senado Federal
01 a 31/08/2013



Matéria: Projeto de Lei de Conversão. Total: 1

Aprovada na forma de Projeto de Lei de Conversão. Total: 1

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PLV  20/2013

Institui o crédito presumido da Contribuição para o PIS/ PASEP e da COFINS na
venda de álcool, inclusive para fins carburantes; altera a Lei nº 10.865, de 30 de
abril de 2004, e a Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, para dispor sobre
incidência das referidas contribuições na importação e sobre a receita decorrente da
venda no mercado interno de insumos da indústria química nacional que especifica,
e dá outras providências.

Comissão
Mista da
Medida

Provisória Nº
613, de 2013

29/08/2013

1.  À sanção. Total: 1

Matéria: Projeto de Lei da Câmara. Total: 10

Aprovada pelo Plenário. Total: 2

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PLC  102/2012

Dispõe sobre a proteção às investigações do Sistema de Investigação e Prevenção
de Acidentes  Aeronáuticos - SIPAER, o acesso aos destroços de aeronave; revoga
dispositivos  da Lei n° 7.565, de 19 de dezembro de 1986 - Código Brasileiro de
Aeronáutica; e dá outras providências. 

Cpi – Crise do
Sistema de

Tráfego Aéreo
14/08/2013

PLC  42/2012
Complementar

Altera dispositivo da Lei Complementar nº 93, de 4 de fevereiro de 1998, que institui
o Fundo de Terras e da Reforma Agrária – Banco da Terra – e dá outras
providências.

Presidente da
República 27/08/2013

Aprovada por Comissão em decisão terminativa. Total: 2

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PLC  310/2009
Institui o Regime Especial de Incentivos para o Transporte Coletivo Urbano e
Metropolitano de Passageiros - REITUP, condicionado à implantação do bilhete
único temporal ou rede integrada de transportes.

Fernando de
Fabinho 01/08/2013

PLC  52/2010 Dispõe sobre a instalação e manutenção de cercas eletrificadas ou energizadas. Silvinho
Peccioli 19/08/2013

1.  À Câmara dos Deputados com alteração de mérito. Total: 4

Rejeitada por Comissão em decisão terminativa (art. 91, § 5º, do RISF). Total: 1

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PLC  150/2010 Dispõe sobre o exercício da profissão de Oleiro ou Ceramista. Wandenkolk
Gonçalves 21/08/2013

2.  Ao arquivo. Total: 1

3.  À sanção. Total: 5



Matéria: Projeto de Lei da Câmara. Total: 10

Aprovada pelo Plenário. Total: 4

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PLC  47/2013

Institui a indenização devida a ocupante de cargo efetivo das Carreiras e Planos de
Cargos que especifica, em exercício nas unidades situadas em localidades
estratégicas vinculadas à prevenção, controle, fiscalização e repressão dos delitos
transfronteiriços.

Presidente da
República 07/08/2013

PLC  60/2011

Transforma cargos vagos da Carreira da Previdência, da Saúde e do Trabalho,
estruturada pela Lei nº 11.355, de 19 de outubro de 2006, em cargos de Analista
Ambiental, da Carreira de Especialista em Meio Ambiente, de que trata a Lei nº
10.410, de 11 de janeiro de 2002; estende a indenização, de que trata o art. 16 da
Lei nº 8.216, de 13 de agosto de 1991, aos titulares de cargos de Analista Ambiental
e de Técnico Ambiental da Carreira de Especialista em Meio Ambiente e aos
titulares dos cargos integrantes do Plano Especial de Cargos do Ministério do Meio
Ambiente e do Instituto Bra-sileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis - IBAMA - PECMA, de que trata a Lei nº 11.357, de 19 de outubro de
2006, integrantes dos Quadros de Pessoal do Ibama e do Instituto Chico Mendes,
nas condições que menciona; altera a Lei nº 10.410, de 11 de janeiro de 2002, que
cria e disciplina a Carreira de Especialista em Meio Ambiente, e a Lei nº 6.938, de
31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus
fins e mecanismos de formulação e aplicação.

Presidente da
República 14/08/2013

PLC  123/2012

Cria cargos de Especialista em Infraestrutura Sênior, cargos das carreiras de
Analista de Infraestrutura, de Especialista em Meio Ambiente e de Analista de
Comércio Exterior, cargos nos quadros de pessoal da Superintendência da Zona
Franca de Manaus, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, do Departamento
de Polícia Rodoviária Federal e do Departamento Nacional de Auditoria do Sistema
Único de Saúde - DENASUS, cargos em comissão, funções gratificadas; altera as
Leis nºs 9.620, de 2 de abril de 1998, e 11.539, de 8 de novembro de 2007; e dá
outras providências.

Presidente da
República 14/08/2013

PLC  46/2013
Dispõe sobre a redução a 0% (zero por cento) das alíquotas das Contribuições
Sociais para o PIS/Pasep e Cofins incidentes sobre as receitas decorrentes da
atividade de transporte municipal local.

Mendonça
Filho 21/08/2013

Aprovada por Comissão em decisão terminativa. Total: 1

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PLC  99/2012

Fomenta e incentiva a recuperação florestal em assentamentos rurais, em áreas
desapropriadas pelo poder público e em áreas degradadas de posse de agricultores
familiares, em especial, de comunidades quilombolas e indígenas e dá outras
providências.

Maurício
Rands 01/08/2013

3.  À sanção. Total: 5

Matéria: Projeto de Lei do Senado. Total: 32

Aprovada pelo Plenário. Total: 7

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PLS  410/2012
Complementar

Altera a Lei Complementar nº 94, de 19 de fevereiro de 1998, que autoriza o Poder
Executivo a criar a Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e
Entorno - RIDE e instituir o Programa Especial de Desenvolvimento do Entorno do
Distrito Federal, e dá outras providências, para incluir os municípios de Alto Paraíso
de Goiás e São João d’Aliança, ambos situados no Estado de Goiás, na RIDE.

Rodrigo
Rollemberg 07/08/2013

PLS  122/2009
Complementar

Dispõe sobre a criação da Região Integrada de Desenvolvimento do Cariri-Araripe
(RICA). Inácio Arruda 27/08/2013

1.  À Câmara dos Deputados. Total: 22



Matéria: Projeto de Lei do Senado. Total: 32

Aprovada pelo Plenário. Total: 7

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PLS  245/2011 Acrescenta o art. 149-A ao Código Penal, para tipificar o crime de desaparecimento
forçado de pessoa. Vital do Rêgo 27/08/2013

PLS  293/2013

Altera o art. 1º da Lei nº 9.455, de 7 de abril de 1997, para incluir a discriminação de
gênero e reconhecer como tortura a submissão de alguém à situação de violência
doméstica e familiar, com emprego de violência ou grave ameaça, a intenso
sofrimento físico ou mental como forma de exercer domínio.

Cpmi -
Violência
Contra A

Mulher - 2012

29/08/2013

PLS  294/2013

Altera o art. 20 da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, para estabelecer que o
encaminhamento da ofendida ao abrigamento deverá ser comunicado em 24 (vinte e
quatro) horas ao juiz e ao Ministério Público para análise imediata dos requisitos da
prisão preventiva do agressor.

Cpmi -
Violência
Contra A

Mulher - 2012

29/08/2013

PLS  295/2013

Altera o art. 7º da Lei nº 8.080, de 19 de Setembro de 1990, que dispõe sobre as
condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o
funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências, para inserir
entre os princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS), a atribuição de
organizar serviços públicos específicos e especializados para atendimento de
mulheres vítimas de violência doméstica em geral.

Cpmi -
Violência
Contra A

Mulher - 2012

29/08/2013

PLS  296/2013

Altera a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre os Planos de
Benefícios de Previdência Social e a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, para
instituir o auxílio-transitório decorrente de risco social provocado por situação de
violência doméstica e familiar contra a mulher.

Cpmi -
Violência
Contra A

Mulher - 2012

29/08/2013

Aprovada por Comissão em decisão terminativa. Total: 15

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PLS  11/2011
Altera a Lei nº 7.670, de 8 de setembro de 1988, e o art.186 da Lei nº 8.112, de 11
de dezembro de 1990, para incluir os portadores das formas crônicas da hepatite B
ou da hepatite C.

Alvaro Dias 01/08/2013

PLS  52/2012 Altera o art. 3º da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, para aprimorar o direito à
informação sobre as condições de fruição dos serviços pré-pagos. Lídice da Mata 01/08/2013

PLS  2/2013
Acrescenta o art. 34-A à Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, que estabelece
normas para as eleições, para regulamentar a impugnação das pesquisas e testes
pré-eleitorais.

Ana Amélia 16/08/2013

PLS  281/2013
Altera a Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, que estabelece normas para as
eleições, para instituir prazo para o partido fornecer à Justiça Eleitoral ata de
convenção partidária.

Vital do Rêgo 16/08/2013

PLS  130/2013
Acrescenta o art. 223-B à Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral),
para assegurar o direito ao voto em trânsito nas eleições em que a circunscrição
eleitoral é o Estado ou o Município.

Ruben
Figueiró 19/08/2013

PLS  202/2010 Dispõe sobre a inscrição do nome de Ajuricaba no Livro dos Heróis da Pátria. Arthur Virgílio 21/08/2013

PLS  121/2011
Acrescenta o inciso VII ao art. 1º, altera a redação do art. 4º, bem como a da alínea
"b" do inciso V do art. 5º, todos da Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985, para incluir
entre as finalidades da ação civil pública a proteção do patrimônio público e social.

Walter
Pinheiro 21/08/2013

PLS  20/2012 Dispõe sobre os serviços de medicina legal. Vital do Rêgo 21/08/2013

1.  À Câmara dos Deputados. Total: 22



Matéria: Projeto de Lei do Senado. Total: 32

Aprovada por Comissão em decisão terminativa. Total: 15

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PLS  294/2012
Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do
Adolescente), para determinar a execução de ações voltadas para a promoção da
alimentação saudável.

Gim 21/08/2013

PLS  62/2005
Altera o artigo 134 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT. ("As férias serão
concedidas por ato do empregador, em um só período nos 12 (doze) meses
subseqüentes à data em que o empregado tiver adquirido o direito").

Paulo Paim 26/08/2013

PLS  490/2009 Institui o Centro de Prevenção de Desastres Climáticos. Raimundo
Colombo 26/08/2013

PLS  479/2011
Altera a Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986 (Código Brasileiro de
Aeronáutica), para autorizar o poder público a definir padrões mínimos de
salubridade e conforto nos voos comerciais.

Cyro Miranda 28/08/2013

PLS  355/2012 Aumenta o limite para vendas isentas de tributos em lojas francas. Cyro Miranda 28/08/2013

PLS  359/2012 Dispõe sobre a remarcação, o cancelamento e o reembolso de passagem aérea. Vital do Rêgo 29/08/2013

PLS  461/2012 Altera o § 1º do art. 106 da Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996, a fim de ampliar
para até um ano o prazo de sigilo do pedido de registro de desenho industrial. Valdir Raupp 30/08/2013

1.  À Câmara dos Deputados. Total: 22

Rejeitada por Comissão em decisão terminativa (art. 91, § 5º, do RISF). Total: 7

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PLS  131/2010

Altera o Decreto-Lei nº 986, de 21 de outubro de 1969, que institui normas básicas
sobre alimentos, e a Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, que dispõe sobre a
vigilância sanitária a que ficam sujeitos os medicamentos, as drogas, os insumos
farmacêuticos e correlatos, cosméticos, saneantes e outros produtos, e dá outras
providências, para determinar que rótulos, embalagens, etiquetas, bulas e materiais
publicitários de produtos elaborados com recurso à nanotecnologia contenham
informação sobre esse fato.

Tião Viana 01/08/2013

PLS  164/2010 Altera a Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009, que "Institui a Política Nacional
sobre Mudança do Clima - PNMC e dá outras providências". Pedro Simon 01/08/2013

PLS  63/2010

Acrescenta dispositivo à Lei nº 5.991, de 13 de dezembro de 1973, que dispõe sobre
o controle sanitário do comércio de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e
correlatos, e dá outras providências, para proibir a produção, a importação, a
comercialização e a prescrição de anfetaminas no País.

Marcelo
Crivella 21/08/2013

PLS  286/2007 Altera o Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, que aprova a Consolidação
das Leis do Trabalho, para dispor sobre a concessão de férias proporcionais. Valdir Raupp 26/08/2013

PLS  208/2010 Estabelece regime especial de parcelamento de tributos federais para a empresa
nascente.

Marcelo
Crivella 28/08/2013

2.  Ao arquivo. Total: 10



Matéria: Projeto de Lei do Senado. Total: 32

Rejeitada por Comissão em decisão terminativa (art. 91, § 5º, do RISF). Total: 7

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PLS  391/2012
Altera a Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, para permitir a dedução no
Imposto de Renda da Pessoa Jurídica de direito privado, que empregue pessoa
portadora de necessidades especiais e dá outras providências.

Mário Couto 28/08/2013

PLS  402/2012
Altera os arts. 5º, 13 e 15 da Lei nº 6.729, de 28 de novembro de 1979, para
promover a concorrência de preços e condições de atendimento pós-venda na
comercialização de veículos automotores de via terrestre.

Ana Amélia 28/08/2013

Prejudicada. Total: 1

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PLS  364/2012
Altera a Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986 (Código Brasileiro de
Aeronáutica), para disciplinar a comercialização dos serviços de transporte aéreo de
passageiros.

Ivo Cassol 29/08/2013

Retirada pelo autor. Total: 2

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PLS  440/2011
Autoriza o Poder Executivo a criar empresa pública para gestão do licenciamento de
pesquisa nos biomas brasileiros, estabelece o monopólio das patentes originadas
dessas pesquisas, e dá outras providências.

Sérgio Souza 14/08/2013

PLS  34/2011 Dispõe sobre o exercício de profissões de saúde por estrangeiros em áreas carentes
desses profissionais.

Mozarildo
Cavalcanti 21/08/2013

2.  Ao arquivo. Total: 10

Matéria: Substitutivo da Câmara Dos Deputados Ao Projeto de Lei do Senado. Total: 1

Rejeitada pelo Plenário. Total: 1

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

SCD
370/2007

Dispõe sobre a regulamentação do exercício das profissões de Conservador-
Restaurador de Bens Culturais e de Técnico em Conservação-Restauração de Bens
Culturais.

Edison Lobão 27/08/2013

1.  Ao arquivo. Total: 1

Aprovada pelo Plenário. Total: 1



Matéria: Projeto de Decreto Legislativo. Total: 48

Aprovada pelo Plenário. Total: 1

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PDS  174/2013 Aprova a programação monetária para o 2º trimestre de 2013.
Comissão de

Assuntos
Econômicos

14/08/2013

1.  À Câmara dos Deputados. Total: 1

Aprovada pelo Plenário. Total: 5

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PDS  175/2013 Aprova o texto do Acordo Internacional de Madeiras Tropicais, 2006, concluído em
Genebra, em 27 de janeiro de 2006.

Comissão de
Relações

Exteriores e de
Defesa

Nacional

14/08/2013

PDS  176/2013
Aprova o texto do Acordo sobre a Segurança da Aviação Civil entre o Governo da
República Federativa do Brasil e a União Europeia, assinado em Brasília, em 14 de
julho de 2010.

Comissão de
Relações

Exteriores e de
Defesa

Nacional

14/08/2013

PDS  38/2013
Aprova o texto do Acordo Básico de Cooperação Técnica entre o Governo da
República Federativa do Brasil e o Governo de Santa Lúcia, celebrado em Brasília,
em 26 de abril de 2010.

Comissão de
Relações

Exteriores e de
Defesa

Nacional

20/08/2013

PDS  39/2013
Aprova o texto do Acordo de Cooperação Técnica entre o Governo da República
Federativa do Brasil e o Governo do Reino do Lesoto, celebrado em Brasília, em 8
de setembro de 2010.

Comissão de
Relações

Exteriores e de
Defesa

Nacional

20/08/2013

PDS  122/2013
Aprova o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o
Governo da Geórgia sobre Isenção Parcial de Vistos para Portadores de
Passaportes Comuns, assinado em Brasília, em 26 de agosto de 2011.

Comissão de
Relações

Exteriores e de
Defesa

Nacional

20/08/2013

Aprovada por Comissão em decisão terminativa. Total: 42

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PDS  443/2010
Aprova o ato que outorga permissão à CAMPO GRANDE COMUNICAÇÃO LTDA.
para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de
Angélica, Estado de Mato Grosso do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

19/08/2013

PDS  22/2011
Aprova o ato que outorga permissão à XARAÉS COMUNICAÇÕES LTDA. para
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Água
Clara, Estado de Mato Grosso do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

19/08/2013

PDS  16/2013
Aprova o ato que outorga permissão à SAN MARINO RADIODIFUSÃO LTDA. para
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de
Planalto, Estado do Paraná.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

19/08/2013

2.  À promulgação. Total: 47



Matéria: Projeto de Decreto Legislativo. Total: 48

Aprovada por Comissão em decisão terminativa. Total: 42

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PDS  35/2013
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES
DEPUTADO LUÍS EDUARDO MARON DE MAGALHÃES – ALEM para executar
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Salvador, Estado da Bahia.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

19/08/2013

PDS  46/2013
Aprova o ato que outorga permissão à FUNDAÇÃO CULTURAL SÃO JUDAS
TADEU para executar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na
cidade de Alvorada do Tocantins, Estado do Tocantins.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

19/08/2013

PDS  49/2013
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA AMIGOS
PRATENSE para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Nova
Prata do Iguaçu, Estado do Paraná.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

19/08/2013

PDS  57/2013
Aprova o ato que outorga autorização à INSTITUIÇÃO MISSIONÁRIA VIDA NOVA
para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Salvador, Estado da
Bahia.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

19/08/2013

PDS  59/2013
Aprova o ato que renova a permissão outorgada à RÁDIO SANTANENSE FM
STEREO LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência
modulada na cidade de Santana do Livramento, Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

19/08/2013

PDS  61/2013
Aprova o ato que renova a permissão outorgada à RÁDIO JORNAL DE UBATÃ
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na
cidade de Ubatã, Estado da Bahia.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

19/08/2013

PDS  62/2013
Aprova o ato que outorga autorização ASSOCIAÇÃO CULTURAL RÁDIO
COMUNITÁRIA FM TIO HUGO para executar serviço de radiodifusão comunitária
na cidade de Tio Hugo, Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

19/08/2013

PDS  65/2013
Aprova o ato que outorga permissão ao SISTEMA DE COMUNICAÇÃO VALE DAS
VERTENTES S/C LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em
frequência modulada na cidade de Carmo da Mata, Estado de Minas Gerais.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

19/08/2013

PDS  71/2013

Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE
MORADORES DE DOIS IRMÃOS DO TOCANTINS para executar serviço de
radiodifusão comunitária na cidade de Dois Irmãos do  Tocantins, Estado do
Tocantins.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

19/08/2013

PDS  73/2013
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO PRÓ CULTURA DE
ITAPIPOCA – APROCI para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade
de Itapipoca, Estado do Ceará.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

19/08/2013

PDS  74/2013
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA ALDEIA
TINGUATIBA para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de
Antônio Cardoso, Estado da Bahia.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

19/08/2013

PDS  78/2013
Aprova o ato que outorga permissão à RÁDIO NOVA PRINCESA FM DE PITANGA
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na
cidade de Pitanga, Estado do Paraná.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

19/08/2013

2.  À promulgação. Total: 47



Matéria: Projeto de Decreto Legislativo. Total: 48

Aprovada por Comissão em decisão terminativa. Total: 42

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PDS  83/2013
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO DE COMUNICAÇÃO E
CULTURA DE TREVISO para executar serviço de radiodifusão comunitária na
cidade de Treviso, Estado de Santa Catarina.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

19/08/2013

PDS  88/2013
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DO
POVOADO DE LUCAIA para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade
de Planalto, Estado da Bahia.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

19/08/2013

PDS  92/2013
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO CULTURAL ARAUCÁRIA
DE PINHAL DA SERRA para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade
de Pinhal da Serra, Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

19/08/2013

PDS  93/2013
Aprova o ato que outorga permissão à EMPRESA DE COMUNICAÇÕES JATOBÁ
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na
cidade de Perolândia, Estado de Goiás.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

19/08/2013

PDS  104/2013
Aprova o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO E TELEVISÃO
MARAJOARÁ LTDA. para explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens na
cidade de Belém, Estado do Pará.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

19/08/2013

PDS  105/2013
Aprova o ato que renova a concessão outorgada à TELEVISÃO GOYÁ LTDA. para
explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens na cidade de Goiânia, Estado de
Goiás.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

19/08/2013

PDS  119/2013
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO DE DIFUSÃO
COMUNITÁRIA “VALE DAS TERMAS” para executar serviço de radiodifusão
comunitária na cidade de Santo Amaro da Imperatriz, Estado de Santa Catarina.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

19/08/2013

PDS  52/2013
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO ASSISTENCIAL E
CULTURAL BARAUNENSE para executar serviço de radiodifusão comunitária na
cidade de Baraúna, Estado do Rio Grande do Norte.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

23/08/2013

PDS  89/2013
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE
VEREDA para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Vereda,
Estado da Bahia.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

23/08/2013

PDS  94/2013

Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA, CULTURAL
E DE RADIODIFUSÃO DE TRÊS ARROIOS – ACERATRES para executar serviço
de radiodifusão comunitária na cidade de Três Arroios, Estado do Rio Grande do
Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

23/08/2013

PDS  99/2013
Aprova o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO PRINCESA DA MATA
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas médias na cidade de
Muriaé, Estado de Minas Gerais.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

23/08/2013

PDS  100/2013
Aprova o ato que outorga concessão à REDE MUNDIAL DE RÁDIO E TELEVISÃO
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens na cidade de Santo
Ângelo, Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

23/08/2013

PDS  101/2013
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO CAIBATEENSE DE
COMUNICAÇÃO, CULTURA E CIDADANIA para executar serviço de radiodifusão
comunitária na cidade de Caibaté, Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

23/08/2013

2.  À promulgação. Total: 47



Matéria: Projeto de Decreto Legislativo. Total: 48

Aprovada por Comissão em decisão terminativa. Total: 42

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PDS  102/2013
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO DE DIFUSÃO
COMUNITÁRIA DE BARÃO para executar serviço de radiodifusão comunitária na
cidade de Barão, Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

23/08/2013

PDS  103/2013
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO SERRA DO CAMARÁ para
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de São Miguel, Estado do
Rio Grande do Norte.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

23/08/2013

PDS  115/2013
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE
RADIODIFUSÃO DE CAJAZEIRAS para executar serviço de radiodifusão
comunitária na cidade de Pio IX, Estado do Piauí.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

23/08/2013

PDS  136/2013
Aprova o ato que outorga permissão à OCAN COMUNICAÇÃO DIGITAL SE LTDA.
para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de
Canaã dos Carajás, Estado do Pará.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

23/08/2013

PDS  47/2013
Aprova o ato que renova a permissão outorgada AO SISTEMA PARANAENSE DE
COMUNICAÇÃO LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência
modulada na cidade de Londrina, Estado do Paraná.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

29/08/2013

PDS  63/2013
Aprova o ato que renova a permissão outorgada à RÁDIO IGREJINHA FM LTDA.
para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de
Igrejinha, Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

29/08/2013

PDS  72/2013
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA E
CULTURAL DE MARACAJÚ - ASCOMA para executar serviço de radiodifusão
comunitária na cidade de Maracaju, Estado de Mato Grosso do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

29/08/2013

PDS  76/2013
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO DE RADIODIFUSÃO
COMUNITÁRIA LAGEADENSE - ARCOL para executar serviço de radiodifusão
comunitária na cidade de Chapadão do Lageado, Estado de Santa Catarina.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

29/08/2013

PDS  90/2013
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO DA RÁDIO COMUNITÁRIA
SHALON FM para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de
Goiânia, Estado de Goiás.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

29/08/2013

PDS  95/2013
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA UNIDOS DE
BONITO DE MINAS para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de
Bonito de Minas, Estado de Minas Gerais.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

29/08/2013

PDS  107/2013
Aprova o ato que outorga permissão à RÁDIO E TV SUCESSO LTDA. para explorar
serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Varzelândia,
Estado de Minas Gerais.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

29/08/2013

PDS  109/2013
Aprova o ato que outorga permissão à EMPRESA DE COMUNICAÇÕES JATOBÁ
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na
cidade de Itarumã, Estado de Goiás.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

29/08/2013

PDS  113/2013
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DO SETOR
FAMA E REGIÃO - ASCOMFAR para executar serviço de radiodifusão comunitária
na cidade de Goiânia, Estado de Goiás.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

29/08/2013

2.  À promulgação. Total: 47



Matéria: Projeto de Decreto Legislativo. Total: 48

Aprovada por Comissão em decisão terminativa. Total: 42

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PDS  117/2013
Aprova o ato que renova a concessão outorgada ao ESTADO DE GOIÁS para
explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas curtas na cidade de Goiânia,
Estado de Goiás.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

29/08/2013

2.  À promulgação. Total: 47

Matéria: Projeto de Resolução do Senado. Total: 9

Aprovada pelo Plenário. Total: 9

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PRS  46/2011 Institui no Senado Federal a Comenda Dorina Gouveia Nowill e dá outras
providências. Lídice da Mata 06/08/2013

PRS  7/2013
Institui a Medalha Ulysses Guimarães a ser conferida pelo Senado Federal na
ocasião do transcurso dos 25 anos da promulgação da Constituição Federal de
1988.

Vital do Rêgo 07/08/2013

PRS  5/2012

Altera o art. 4º da Resolução nº 63, de 1997, do Senado Federal, que estabelece a
composição e a infra-estrutura dos Gabinetes do Senado Federal, para inserir
critérios a serem seguidos na nomeação de ocupantes de cargos em comissão, que
menciona.

Randolfe
Rodrigues 13/08/2013

PRS  60/2013
Autoriza o Estado de São Paulo a contratar operação de crédito externo, com
garantia da República Federativa do Brasil, no valor de até US$ 300.000.000,00
(trezentos milhões de dólares dos Estados Unidos da América).

Comissão de
Assuntos

Econômicos
13/08/2013

PRS  61/2013

Autoriza o Estado do Pará a contratar operação de crédito externo, com garantia da
União, com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), no valor total de até
US$ 200.810.000,00 (duzentos milhões e oitocentos e dez mil dólares dos Estados
Unidos da América).

Comissão de
Assuntos

Econômicos
13/08/2013

PRS  62/2013

Autoriza o Estado do Sergipe a contratar operação de crédito externo, com garantia
da União, com o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD),
no valor de até US$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de dólares dos
Estados Unidos da América).

Comissão de
Assuntos

Econômicos
13/08/2013

PRS  31/2011 Institui o Grupo Parlamentar Brasil-Noruega, e dá outras providências. Luiz Henrique 21/08/2013

PRS  8/2011 Altera o Regimento Interno do Senado Federal para disciplinar a apreciação da
escolha de autoridades pelas comissões.

Roberto
Requião 28/08/2013

PRS  22/2013 Altera a Resolução do Senado Federal n° 40, de 1995, para disciplinar o
funcionamento da Procuradoria Parlamentar.

Antonio Carlos
Rodrigues 29/08/2013

1.  À promulgação. Total: 9
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MSF  31/2013

Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor PIRAGIBE DOS
SANTOS TARRAGÔ, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do
Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil
junto ao Reino dos Países Baixos.

Presidente da
República 21/08/2013

MSF  63/2013

Submete à apreciação do Senado Federal, em conformidade com o art. 52, inciso
IV, da Constituição Federal, e com o art. 39, combinado com o art. 41 da Lei nº
11.440, de 29 de dezembro de 2006, a indicação do Senhor ANDRÉ ARANHA
CORRÊA DO LAGO, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do
Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil
junto ao Japão.

Presidente da
República 21/08/2013

MSF  72/2013

Submete à apreciação do Senado Federal, em conformidade com o art. 52, inciso
III, alínea "f", da Constituição Federal, combinado com o art. 11 da Lei n° 9.478, de
6 de agosto de 1997, o nome do Senhor WALDYR MARTINS BARROSO para
exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e
Biocombustíveis- ANP.

Presidente da
República 28/08/2013

Retirada pelo autor. Total: 1

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

MSF  73/2013

Submete à apreciação do Senado Federal, em conformidade com o art. 52, inciso
IV, da Constituição Federal, e com o art. 39, combinado com o art. 41, da Lei nº
11.440, de 29 de dezembro de 2006, o nome do Senhor MARCEL FORTUNA
BIATO, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das
Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto ao Reino
da Suécia, e cumulativamente, junto à República da Letônia.

Presidente da
República 29/08/2013

Matéria: Oficio (sf). Total: 8

Aprovada pelo Plenário. Total: 7

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

OFS  28/2013

Comunica ao Senado Federal, nos termos do art. 103-B, IV, da Constituição
Federal, e de acordo com as exigências previstas na Resolução nº 7, de 2005, do
Senado Federal, a indicação da Desembargadora do Tribunal de Justiça do
Distrito Federal e Territórios, ANA MARIA DUARTE AMARANTE BRITO, pelo
Supremo Tribunal Federal, para a composição do Conselho Nacional de Justiça -
Biênio 2013-2015. 

Supremo
Tribunal
Federal

07/08/2013

OFS  29/2013

Encaminha, nos termos do art. 130-A, inciso IV, da Constituição Federal, os
documentos do Senhor Juiz de Direito LEONARDO FARIAS DUARTE, da Vara
Única de São Miguel do Guamá, do Tribunal de Justiça do Estado do Pará,
indicado pelo Supremo Tribunal Federal para integrar o Conselho Nacional do
Ministério Público no biênio 2013-2015. 

Supremo
Tribunal
Federal

07/08/2013

OFS  31/2013
Indicação do Sr. Leonardo Henrique de Cavalcante Carvalho para compor o
Conselho Nacional do Ministério Público, na forma do art. 130-A, VI, da
Constituição Federal.

Líderes
Partidários 07/08/2013

OFS  32/2013
Indica o Sr. Fabiano Augusto Martins Silveira, para compor o Conselho Nacional
de Justiça, em conformidade com o disposto no art. 103-B da Constituição
Federal.

Líderes
Partidários 07/08/2013

OFS  24/2013
Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor RUBENS
CURADO SILVEIRA, Juiz do Trabalho, para a composição do Conselho Nacional
de Justiça.

Tribunal
Superior do

Trabalho
21/08/2013

OFS  25/2013
Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor FLÁVIO
PORTINHO SIRÂNGELO, Desembargador do Trabalho, para a composição do
Conselho Nacional de Justiça.

Tribunal
Superior do

Trabalho
21/08/2013



Matéria: Oficio (sf). Total: 8

Aprovada pelo Plenário. Total: 7

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

OFS  30/2013

Comunica, na forma do disposto no inciso V do art. 103-B da Constituição Federal,
a indicação da Juíza de Direito DEBORAH CIOCCI, Titular da 2ª Vara de Família e
Sucessões do Foro Regional de Santana, Comarca da Capital, do Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo, para compor o Conselho Nacional de Justiça -
Biênio 2013/2015.

Supremo
Tribunal
Federal

21/08/2013

Rejeitada pelo Plenário. Total: 1

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

OFS  22/2013
Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor WELLINGTON
CABRAL SARAIVA, Procurador Regional da República, integrante do Ministério
Público Federal, para a composição do Conselho Nacional de Justiça.

Procurador-
geral da

República
07/08/2013

Matéria: Requerimento. Total: 162

Aprovada pelo Plenário. Total: 68

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  705/2013

Requer que o PLS 62/2012-Complementar seja desapensado das seguintes
matérias: PLS 150/2005; PLS 90/2007; PLS 180/2007; PLS 298/2007; PLS
414/2007; PLS 540/2007; PLS 66/2008; PLS 72/2008; PLS 265/2008; PLS
482/2008; PLS 12/2009; PLS 128/2009; PLS 175/2009; PLS 229/2009; PLS
230/2009; PLS 243/2009; PLS 248/2009; PLS 302/2009; PLS 315/2009; PLS
350/2009; PLS 450/2009; PLS 507/2009; PLS 21/2011; PLS 75/2011; PLS
538/2011; PLS 719/2011; PLS 113/2012; PLS 135/2012; PLS 376/2012 e PLS
382/2012, todos Complementares.

Randolfe
Rodrigues 06/08/2013

RQS  713/2013 Solicita a tramitação em conjunto do PLS 118/2011 com os PLS 112/2006 e PLS
234/2012, que já se encontram apensados. Ana Amélia 06/08/2013

RQS  714/2013 Solicita a tramitação em conjunto do PLS 269/2010, do PLS 118/2011  e do PLS
234/2012, que já está apensado ao PLS 112/2006. José Pimentel 06/08/2013

RQS  777/2013 Requer o desapensamento do PLS nº 76, de 2011 das demais matérias que
tramitam em conjunto. Ana Amélia 06/08/2013

RQS  815/2013

Requer, nos termos do § 1º, do art. 48, do Regimento Interno do Senado Federal,
a tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 107 e 478, de 2003; 118,
de 2007; 469, de 2008; 71, 246 e 333, de 2010; 389, de 2011 (já tramitando em
conjunto com os PLS nºs 357 e 568, de 2011); 445, de 2011; 23, 26, 85 e 190 de
2012; e 145, de 2013.

Ricardo
Ferraço 06/08/2013

RQS  859/2013

Requer a prorrogação do prazo previsto no art. 3º da Resolução nº 14, de 2010, do
Senado Federal, para que a Mesa do Senado possa, até o dia 02 de setembro
deste ano, receber o encaminhamento de indicações à 4ª premiação da Comenda
de Direitos Humanos Dom Hélder Câmara.

Conselho da
Comenda de

Direitos
Humanos

Dom Hélder
Câmara

06/08/2013

RQS  865/2013 Requer calendário especial para a Proposta de Emenda à Constituição nº 122, de
2011.

Líderes
Partidários 06/08/2013

RQS  866/2013 Requer calendário especial para a Proposta de Emenda à Constituição nº 17, de
2012.

Líderes
Partidários 06/08/2013

RQS  867/2013

Requer, nos termos do art.40, do Regimento Interno do Senado Federal,
autorização para se ausentar dos trabalhos da Casa, no dia 09 de agosto de 2013,
para participar do seminário "Contribuições do Turismo para o Desenvolvimento
Regional do Nordeste", que será realizado em Aracajú/SE.

Rodrigo
Rollemberg 06/08/2013

RQS  868/2013 Requer, nos termos regimentais, preferência para votação da Emenda nº 3
(Substitutivo), à Emenda à Constituição nº 53, de 2011. Blairo Maggi 06/08/2013

RQS  869/2013
Requer, nos termos do art. 279, I, c/c o art. 412, ambos do Regimento Interno do
Senado Federal, a retirada de pauta da PEC nº 10, de 2013, para exame
preliminar da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

Alvaro Dias 06/08/2013

RQS  870/2013
Requer, nos termos do inciso III, do art. 279, do Regimento Interno do Senado
Federal, o adiamento, por 30 dias, da discussão da Proposta de Emenda à
Constituição nº 123, de 2011.

Eduardo
Braga 06/08/2013
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RQS  874/2013
Requer, nos termos do art. 255, II, "c", 12, do Regimento Interno do Senado
Federal, que o Projeto de Lei do Senado nº 248, de 2013, seja encaminhado ao
exame da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

Wellington
Dias 07/08/2013

RQS  875/2013 Requerem calendário especial para a tramitação da Proposta de Emenda à
Constituição nº 45, de 2009, em primeiro e segundo turnos.

Líderes
Partidários 07/08/2013

RQS  876/2013 Requerem que a Proposta de Emenda à Constituição nº 17, de 2012 seja
encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, para reexame. Inácio Arruda 07/08/2013

RQS  827/2013 Solicita que o Projeto de Lei do Senado nº 231, de 2013, seja encaminhado à
Comissão de Educação, Cultura e Esporte, para exame. Cyro Miranda 08/08/2013

RQS  878/2013

Requer, nos termos do artigo 40, II, a, do Regimento Interno do Senado Federal,
licença para participar do Programa de Visitantes Parlamentarios Internacionales
Elecciones Nacionale - PASO, para acompanhar como observador internacional
do processo de Las Elecciones Primarias Abiertas Simultaneas y Obligatorias, no
período de 08 a 11 de agosto do corrente, em Buenos Aires, Argentina. Comunica,
ainda, nos termos do artigo 39, do mesmo Regimento, que se ausentará do País
neste mesmo período.

Humberto
Costa 08/08/2013

RQS  879/2013

Requer, nos termos do art. 40, § 1º, I, do Regimento Interno do Senado Federal,
autorização para que o Senador Cyro Miranda na qualidade de Presidente da
Comissão de Educação, Cultura e Esporte, possa ausentar-se dos trabalhos da
Casa, no dia 12 de agosto de 2013, para participar da mesa de abertura do
Seminário "Lei de Responsabilidade Educacional", a ser realizado na cidade de
São Paulo.

Comissão de
Educação,
Cultura e
Esporte

08/08/2013

RQS  882/2013

Requer, com base no art. 40, do Regimento Interno do Senado Federal, licença
dos trabalhos da Casa no período de 4 a 13 de setembro do corrente ano, para
participar de visita oficial à Suécia, a convite do Ministro da Defesa sueco; e à
França, a convite da Comissão de Assuntos Exteriores, Defesa e Forças Armadas
da República Francesa.

Ricardo
Ferraço 08/08/2013

RQS  883/2013
Requer, nos termod do art. 279, I, c/c o art. 412, ambos do RISF, a retirada de
pauta do PLC 57/2010 para exame preliminar da Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania.

Aloysio
Nunes

Ferreira
08/08/2013

RQS  892/2013

Requer, nos termos do art. 40, §1º, inciso I, do Regimento Interno do Senado
Federal, autorização para atender a convocação do Grupo Brasileiro do
Parlamento Latino Americano - PARLATINO, para participar de reuniões em São
José, Costa Rica, no período de 28 a 31 de agosto de 2013.

Cícero
Lucena 13/08/2013

RQS  893/2013

Requer, nos termos dos artigos 13 e 40 do Regimento Interno do Senado Federal,
licença dos trabalhos da Casa, de 28 a 30 de agosto de 2013, oportunidade em
que participará de Reuniões do PARLATINO, na Costa Rica. Comunica ainda, nos
termos do art. 39, I, do mesmo Regimento, que estará ausente do país no mesmo
período.

Paulo Davim 13/08/2013

RQS  252/2013
Requerem, nos termos do art. 154, III, § 5º, c/c art. 199, ambos do Regimento
Interno do Senado Federal, a realização de Sessão Especial, no dia 16 de
dezembro de 2013, em memória dos 25 anos da morte de Chico Mendes.

Anibal Diniz 14/08/2013

RQS  828/2013
Requer, nos termos regimentais, que o Projeto de Lei do Senado nº 233, de 2013,
seja encaminhado à Comissão de Educação, Cultura e Esporte, para que a
mesma se pronuncie sobre a matéria.

Cyro Miranda 14/08/2013

RQS  834/2013 Nos termos do disposto no art. 256 e seguintes do Regimento Interno do Senado
Federal, a retirada definitiva do Projeto de Lei do Senado nº 440, de 2011. Sérgio Souza 14/08/2013

RQS  837/2013
Nos termos regimentais, requer que o Projeto de Lei do Senado nº 165, de 2012,
seja apreciado pela Comissão de Agricultura e Reforma Agrária, além da comissão
constante do despacho inicial.

Acir Gurgacz 14/08/2013

RQS  842/2013

Requer, nos termos do art. 255, inciso II, alínea c, item 12, do Regimento Interno
do Senado Federal, que o PLS nº 637, de 2007, além da Comissão de Assuntos
Sociais, constante do despacho inicial de distribuição, seja remetido à Comissão
de Assuntos Econômicos.

Clésio
Andrade 14/08/2013

RQS  843/2013

Requer que, nos termos do art. 255, II, c, do RISF, na apreciação da matéria, seja
ouvida a Comissão de Assuntos Econômicos, além da constante do despacho
inicial.

Humberto
Costa 14/08/2013

RQS  846/2013
Requer, nos termos do art. 258, do Regimento Interno do Senado Federal, a
tramitação em conjunto da PEC nº 27, de 2011, com a PEC nº 42, de 2011, por
versarem sobre mesma matéria.

Rodrigo
Rollemberg 14/08/2013

RQS  847/2013
Com fundamento no disposto no art. 255, inciso II, alínea c, item 12, do Regimento
Interno do Senado Federal, requer que o PLS nº 112, de 2013, sej apreciado pela
Comissão de Assuntos Econômicos, além da constante do despacho inicial.

Valdir Raupp 14/08/2013
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RQS  848/2013
Com fundamento no disposto no art. 255, inciso II, alínea c, item 12, do Regimento
Interno do Senado Federal, requer que o PLS nº 112, de 2013, seja apreciado pela
Comissão de Assuntos Sociais, além da comissão constante do despacho inicial.

Valdir Raupp 14/08/2013

RQS  910/2013
Requerem, nos termos do art. 218, do Regimento Interno do Senado Federal,
VOTO DE PESAR por ocasião do falecimento do empresário Roberto Alves
Moura, ocorrido no dia 14 de agosto de 2013, em São Paulo/SP.

Anibal Diniz 14/08/2013

RQS  911/2013 Requer, com base no art. 336, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal,
urgência na apreciação do Projeto de Lei da Câmara nº 46, de 2013.

Wellington
Dias 14/08/2013

RQS  912/2013 Requer urgência, nos termos do art. 336, II, RISF, para o PLC 102/2012.

Comissão de
Relações

Exteriores e
Defesa

Nacional

14/08/2013

RQS  913/2013

Requer, nos termos do art. 255, inciso II, alínea "c", item 12 do Regimento Interno,
que sobre o Projeto de Lei do Senado nº 637, de 2007, além da Comissão
constante do despacho inicial, seja remetida, também, à Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania.

Clésio
Andrade 14/08/2013

RQS  914/2013 Requer, nos termos do art. 338, inciso IV, do Regimento Interno do Senado
Federal, urgência para o Projeto de Lei da Câmara nº 914, de 2013.

Comissão de
Constituição,

Justiça e
Cidadania

14/08/2013

RQS  890/2013

Requer, nos termos do art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal,
autorização para participar da 10ª Assembleia Plenária do ParlAmericas, que se
realizará na cidade de San José, Costa Rica, entre os dias 22 e 24 de agosto de
2013, com ônus para o Senado Federal. Comunica, ainda, que estará ausente do
País nos dias 21 a 26 de agosto de 2013.

Vanessa
Grazziotin 20/08/2013

RQS  897/2013

Requer, nos termos do art. 55, III, da Constituição Federal, combinado com o art.
40 do Regimento Interno do Senado Federal, autorização para desempenhar
missão oficial no exterior, com a finalidade de participar de encontros com os
parlamentares do Parlamento Tcheco, além de encontros com Deputados da
Assembleia Nacional da República Eslovaca, no período de 1º a 7 de setembro de
2013. Comunica ainda, nos termos do art. 39 do Regimento Interno do Senado
Federal, que estará ausente do país no período de 28 de agosto a 8 de setembro
de 2013.

Aloysio
Nunes

Ferreira
20/08/2013

RQS  898/2013

Requer, nos termos do artigo 55, III, da Constituição Federal e no disposto no
artigo 40 do Regimento Interno do Senado Federal, autorização para
desempenhar missão oficial no exterior, em atendimento aos ofícios da Embaixada
da República Eslovaca e da Embaixada da República Tcheca, no Brasil,
transmitindo convites dos Parlamentos dos países citados, no período de 1º a 7 de
setembro do corrente.

Luiz Henrique 20/08/2013

RQS  900/2013

Requer, nos termos do art. 55, III, da Constituição Federal, e do art. 40 do
Regimento Interno do Senado Federal, autorização para desempenhar missão
oficial no exterior em atendimento aos ofícios da Embaixada da República
Eslovaca e da Embaixada da República Tcheca, no Brasil, para participar de uma
série de encontros entre os parlamentares do Parlamento Tcheco, além de
encontros com Deputados da Assembléia Nacional da República Eslovaca, no
período de 1º a 7 de setembro de 2013. Comunica, ainda nos termos do art. 39 do
Regimento Interno do Senado Federal, que estará ausente do País no período de
28 de agosto a 8 de setembro de 2013.

Lídice da
Mata 20/08/2013

RQS  901/2013

Requer, nos termos do art. 55, III, da Constituição Federal e o disposto no art. 40
do Regimento Interno do Senado Federal, autorização para desempenhar missão
oficial no exterior, em atendimento aos ofícios da Embaixada da República
Eslovaca e da Embaixada da República Tcheca, no Brasil, para participar de uma
série de encontros entre os parlamentares do Parlamento Tcheco, além de
encontros com Deputados da Assembléia Nacional da República Eslovaca, no
período de 1º a 7 de setembro de 2013. Comunica, ainda nos termos do art. 39 do
Regimento Interno do Senado Federal, que estará ausente do País no período de
28 de agosto a 8 de setembro de 2013.

Jarbas
Vasconcelos 20/08/2013

RQS  907/2013

Requer, nos termos do artigo 55, III, da Constituição Federal e no disposto no art.
40 do Regimento Interno do Senado Federal, autorização para desempenhar
missão oficial no exterior, em atendimento aos ofícios da Embaixada da República
Eslovaca e da Embaixada da República Tcheca, no Brasil, para participar de uma
série de encontros entre os parlamentares do Parlamento Tcheco, além de
encontros com Deputados da Assembleia Nacional da República Eslovaca, no
período de 1º a 7 de setembro de 2013. Comunica, ainda, nos termos do art. 39 do
Regimento Interno do Senado Federal, que estará ausente do País no período de
28 de agosto a 8 de setembro de 2013.

Jorge Viana 20/08/2013
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RQS  932/2013

Requer, nos termos do art. 55, III, da Constituição Federal, combinado com o art.
40, § 1º, do Regimento Interno, autorização para ausentar-se dos trabalhos da
Casa, no período de 3 a 9 de setembro do corrente ano, para integrar delegação
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, em visita oficial à Suécia
e à França. Comunica, ainda, que estará ausente do país no período de 3 a 9 de
setembro de 2013. (art. 39, I, do Regimento Interno do Senado Federal).

José Agripino 21/08/2013

RQS  938/2013

Requer, com fundamento no art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal,
licença dos trabalhos da Casa nos dias 29 e 30 de agosto de 2013, a fim de
participar, na qualidade de Presidente da Comissão de Educação, Cultura e
Esporte, do Fórum do Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras -
CRUB, que tem como tema "Plano Nacional de Educação Superior com Qualidade
- Desafios e Perspectivas", a ser realizado na cidade de Aracaju, Sergipe, nos
termos do Requerimento nº 46/2013-CE, aprovado em 20 de agosto de 2013.

Cyro Miranda 21/08/2013

RQS  941/2013
Requer, nos termos do inciso II do caput do art. 336 do Regimento Interno do
Senado Federal, combinado com o art. 412 do mesmo diploma normativo,
urgência para a apreciação do Projeto de Lei do Senado nº 245, de 2011.

Líderes
Partidários 21/08/2013

RQS  942/2013

Requer, nos termos do art. 40, I, do Regimento Interno do Senado Federal, seja
justificada sua ausência nas sessões deliberativas dos dias 3 a 10 de setembro de
2013 em virtude de sua participação nas atividades do Projeto Tentativo de
Programa Visita Oficial à Suécia e à França, como integrante da representação do
Senado Federal nesse evento.

Eduardo
Braga 22/08/2013

RQS  945/2013

Requer, nos termos do art. 40, § 1º, inciso I, do Regimento Interno do Senado
Federal, a dispensa e concessão de diárias para participação em diligência da
Subcomissão Permanente de Acompanhamento da Copa do Mundo de 2014 e da
Olimpíada de 2016, na cidade de Cuiabá/MT, nos dias 8 e 9 de setembro do
corrente ano.

Sérgio Souza 22/08/2013

RQS  849/2013
Requer, nos termos do art. 255, II, "c", 12, do Regimento Interno do Senado
Federal, que o Projeto de Lei do Senado nº 139, de 2012, seja apreciado, também,
pela Comissão de Relações Exteriores.

Ciro Nogueira 27/08/2013

RQS  886/2013

Requer, nos termos do item 12 da alínea "c" do inciso II do art. 255, combinado
com o inciso I do artigo 101, todos do Regimento Interno do Senado Federal, que
o Projeto de Lei do Senado nº 245, de 2013, seja também apreciado pela
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

Armando
Monteiro 27/08/2013

RQS  948/2013

Requer, nos termos do art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal, licença
para ausentar-se dos trabalhos da Casa no dia 4 de setembro de 2013, tendo em
vista sua participação na 41ª edição da Feira de Turismo das Américas, a realizar-
se entre os dias 4 e 8 de setembro de 2013, na cidade de São Paulo.

Antonio
Carlos

Valadares
27/08/2013

RQS  950/2013

Requer, nos termos do art. 13, combinado com o art. 40, ambos do Regimento
Interno do Senado Federal, licença dos trabalhos da Casa, no dia 26 de agosto de
2013, para desempenho de missão destinada a realizar visita às obras de
Transposição do Rio São Francisco, conforme Plano de Trabalho aprovado pela
Comissão Externa, criada pelo Requerimento nº 514, de 2011.

Vital do Rêgo 27/08/2013

RQS  953/2013 Requerem calendário especial para a Proposta de Emenda á Constituição nº 18,
de 2013.

Eunício
Oliveira 27/08/2013

RQS  954/2013 Requer preferência para votação da Emenda nº 1 (Substitutivo), do Relator, ao
PLS nº 245, de 2011. Pedro Taques 27/08/2013

RQS  955/2013 Requer, nos termos regimentais, a retirada em definitivo do Requerimento nº 906,
de 2013, de autoria do Senador Sérgio Souza. Sérgio Souza 27/08/2013

RQS  956/2013

Requer, nos termos do artigo 279, inciso I, do Regimento Interno do Senado
Federal, que o Projeto de Lei do Senado nº 245, de 2013, seja submetido ao
exame da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, além das Comissões
constantes do despacho inicial.

Wellington
Dias 27/08/2013

RQS  958/2013

Requer, nos termos do art. 40, § 1º, inciso II, alínea a, do Regimento Interno do
Senado Federal, licença para se ausentar dos trabalhos da Casa, no período de
07 a 10 de outubro de 2013, para integrar a delegação brasileira na 129ª
Assembleia da União Interparlamentar, em Genebra, Suíça.

Ciro Nogueira 27/08/2013

RQS  959/2013

Em aditamento ao RQS nº 948/2013, requer, nos termos do art. 40 do Regimento
Interno do Senado Federal, licença para ausentar-se dos trabalhos da Casa nos
dias 4 e 5 de setembro de 2013, tendo em vista sua participação na 41ª edição da
Feira de Turismo das Américas, a realizar-se entre os dias 4 e 8 de setembro de
2013, na cidade de São Paulo.

Antonio
Carlos

Valadares
27/08/2013

RQS  871/2013

Requerem, nos termos do art. 199 do Regimento Interno do Senado Federal, que
seja realizada Sessão Especial do Senado Federal, a ser realizada no Plenário
desta Casa, nos dia 21 de outubro de 2013, destinada a comemorar os 40 anos da
criação da Associação Nacional dos Procuradores da República (ANPR).

Pedro Taques 28/08/2013
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RQS  964/2013
Requer, nos termos do art. 412, III, do RISF, a prorrogação do prazo para
apresentação de emendas e a recontagem dos demais prazos do Projeto de Lei
do Senado nº 236, de 2012 (Reforma do Código Penal) até o dia 13 de setembro.

Eunício
Oliveira 28/08/2013

RQS  965/2013

Requer, nos termos dos artigos 13 e 40, § 1º, I, do Regimento Interno do Senado
Federal, c/c o art. 14, § 2º, da Resolução nº 1, de 2011-CN, licença para ausentar-
se dos trabalhos da Casa, no período de 9 a 11 de setembro de 2013, a fim de
participar, na qualidade de membro da Representação Brasileira no Parlamento do
Mercosul, de “Reunión de Mesa Directiva” do referido Parlamento, a realizar-se em
Montevidéu, na República Oriental do Uruguai.
Comunica, ainda, que estará ausente do País entre os dias 8 e 11 de setembro de
2013, nos termos do art. 39, I, Regimento Interno do Senado Federal.

Roberto
Requião 28/08/2013

RQS  966/2013

Requer, nos termos do art. 40, § 1º, inciso I, do Regimento Interno do Senado
Federal, autorização para participar de diligência externa para acompanhar o
andamento das obras de Transposição do Rio São Francisco, bem como as obras
de segurança hídrica, tal como da Adutora do Agreste, como membro da
Comissão Externa para acompanhar os Programas de Transposição e
Revitalização do Rio São Francisco, que será realizado na Câmara de Vereadores
de Serra Talhada, Pernambuco, dia 30 de agosto de 2013.

Cícero
Lucena 28/08/2013

RQS  967/2013

Requer, com fundamento no art. 40, § 1º, I, do Regimento Interno do Senado
Federal, licença dos trabalhos da Casa no dia 9 de setembro de 2013, a fim de
participar, na qualidade de Presidente da Comissão de Educação, Cultura e
Esporte, do “Congresso Internacional ABED de Educação a Distância”, a ser
realizado na cidade de Salvador, Bahia.

Cyro Miranda 28/08/2013

RQS  968/2013

Requer, com fundamento nos arts. 13 e 40, do Regimento Interno do Senado
Federal, licença dos trabalhos da Casa nos dias 29 e 30 de agosto de 2013, a fim
de participar de missão destinada a realizar  visita e oitivas na Câmara de
Vereadores de Serra Talhada – PE, conforme Requerimento aprovado pela
Comissão Externa para acompanhar os Programas de Transposição e
Revitalização do Rio São Francisco.

Humberto
Costa 28/08/2013

RQS  980/2013
Requer, nos termos do art. 312, inciso II, do Regimento Interno, destaque para
votação em separado do inciso II do § 4º do art. 1º do Projeto de Lei de Conversão
nº 20, de 2013.

Walter
Pinheiro 29/08/2013

RQS  981/2013

Requer, nos termos do art. 315, combinado com o inciso I do art. 279 do
Regimento Interno do Senado Federal, o adiamento da votação do Projeto de Lei
do Senado nº 298, de 2013, a fim de que sobre ele seja ouvida a Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania.

Vanessa
Grazziotin 29/08/2013

RQS  982/2013

Requer, nos termos do art. 315, combinado com o inciso I, do art. 279 do
Regimento Interno, o adiamento da votação do Projeto de Lei do Senado nº 297,
de 2013 - Complementar, a fim de que sobre ele seja ouvida a Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania.

Vanessa
Grazziotin 29/08/2013

RQS  983/2013

Requer nos termos do art. 315, combinado com o inciso I, do art. 279, do
Regimento Interno, o adiamento da votação do Projeto de Lei do Senado nº 292,
de 2013, a fim de que seja ouvida a Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania.

Lúcia Vânia 29/08/2013

RQS  984/2013

Requer, com fundamento no art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal,
licença dos trabalhos da Casa no período de 02 a 06 de setembro de 2013 para
participar de missão destinada a verificar, in locu, o não cumprimento bilateral do
Acordo firmado entre o governo brasileiro e a república venezuelana que
estabelece zona non-aedificandi na fronteira entre os respectivos países, nos
termos da retificação proposta ao Requerimento nº 38, de 2013 - CRE.

Mozarildo
Cavalcanti 29/08/2013

Aprovada pela Mesa. Total: 5
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decisão

RQS  839/2013

Requer, nos termos do art. 258 do Regimento Interno do Senado Federal, o
apensamento da Proposta de Emenda à Constituição nº 30, de 2013, à Proposta
de Emenda à Constituição nº 96, de 2011 ( que já tramita em conjunto com as
Propostas de Emenda à Constituição nºs 1, 4, 11 e 13 de 2013), por tratarem de
assuntos correlatos.

Zeze Perrella 08/08/2013

RQS  845/2013

Requer o desapensamento da Proposta de Emenda à Constituição nº 33, de 2011,
das Propostas de Emenda à Constituição nºs 65, de 2005; 17, de 2007; 9, 12, 20,
23 e 35, de 2009; 31 e 125, de 2011; e 2, de 2012, a fim de que tenha tramitação
autônoma, nos termos regimentais.

Clésio
Andrade 08/08/2013
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RQS  850/2013 Requer a tramitação conjunta do Projeto de Lei do Senado nº 126, de 2011 com o
Projeto de Lei do Senado nº 381, de 2008, por regularem a mesma matéria. Ana Amélia 08/08/2013

RQS  861/2013

Requer, na forma do disposto no art. 258 do Regimento Interno do Senado
Federal, a tramitação em conjunto do  Projeto de Lei do Senado nº 464, de 2009,
com o Projeto de Lei do Senado nº 169, de 2013, por versarem sobre matéria
correlata.

Mozarildo
Cavalcanti 08/08/2013

RQS  862/2013 Requer, nos termos regimentais, a tramitação em conjunto dos Projetos de Lei ldo
Senado nº(s) 259, de 2013, e 156, de 2013, por versarem sobre matéria correlata.

Alfredo
Nascimento 08/08/2013

Deferida pela Mesa. Total: 52

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  465/2013

Requer, com fundamento no art. 5º, XXXIII, da Constituição Federal, bem como
nos arts. 1º, 7º, 10 e 11 da Lei nº 12.527, de 2011; e no art. 48, XXXIII, do
Regimento Interno do Senado Federal, informações ao Procurador-Geral da
República acerca da prática da utilização de aparelhos e sistemas de
interceptações telefônicas pelo Ministério Público da União.

Fernando
Collor 08/08/2013

RQS  560/2013

Requer, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal e do art. 90, § 3º, da
Lei nº 12.708, de 2012, LDO-2013, informações ao Ministro de Estado da Fazenda
a respeito do impacto orçamentário-financeiro da isenção do Imposto sobre
Operações de Crédito, Câmbio e Títulos e Valores Mobiliários sobre empréstimos
consignados.

Paulo Paim 08/08/2013

RQS  595/2013

Requer, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com os
arts. 215, I, "a", 216 e 217 do Regimento Interno do Senado Federal, informações
à Ministra de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão acerca do valor de
restos a pagar do orçamento do Governo Federal nos últimos cinco anos.

Aloysio
Nunes

Ferreira
08/08/2013

RQS  632/2013

Requer, nos termos do artigo 50 da Constituição Federal, combinado com os
artigos 215 e 216, do Regimento Interno do Senado Federal, que sejam solicitadas
ao Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia informações acerca dos
investimentos do governo brasileiro na área de pesquisa e produção de
conhecimento, principalmente no que se refere à Amazônia.

Vanessa
Grazziotin 08/08/2013

RQS  633/2013

Requer, nos termos do art. 50 da Constituição Federal, combinado com os arts.
215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, que sejam solicitadas
informações ao Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia acerca dos
investimentos do governo brasileiro na área de pesquisa e produção de
conhecimento principalmente nos institutos de pesquisa da Amazônia.

Vanessa
Grazziotin 08/08/2013

RQS  634/2013

Requer, nos termos do art. 50 da Constituição Federal, combinado com os arts.
215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, que sejam solicitadas ao
Ministro de Estado da Defesa informações acerca dos investimentos no reforço da
segurança das fronteiras do País.

Vanessa
Grazziotin 08/08/2013

RQS  650/2013

Requer, nos termos do art. 50 da Constituição Federal, combinado com os arts.
215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, que sejam solicitadas
informações ao Ministro de Estado da Previdênca Social acerca da arrecadação
previdenciária do código 1600 referente aos empregados domésticos dos últimos
cinco anos.

Vanessa
Grazziotin 08/08/2013

RQS  652/2013

Requer, nos termos do art. 50 da Constituição Federal, combinado com os arts.
215 e 216, do Regimento Interno do Senado Federal, que sejam solicitadas
informações ao Ministro de Estado da Educação, acerca da revalidação de
diplomas de ensino superior obtidos em universidades estrangeiras.

Vanessa
Grazziotin 08/08/2013

RQS  654/2013

Requer, com fundamento no art. 50, § 2º da Constituição Federal, combinado com
o art. 216, inciso I do Regimento Interno do Senado Federal, que sejam solicitadas
ao Ministro de Estado do Desenvolvimento Agrário informações sobre os
trabalhadores terceirizados no âmbito daquele Ministério.

Aécio Neves 08/08/2013

RQS  655/2013

Requer, com fundamento no art. 50, § 2º da Constituição Federal, combinado com
o art. 216, inciso I do Regimento Interno do Senado Federal, que sejam solicitadas
ao Ministro de Estado das Comunicações informações sobre os trabalhadores
terceirizados no âmbito daquele Ministério.

Aécio Neves 08/08/2013

RQS  656/2013

Requer, com fundamento no art. 50, § 2º da Constituição Federal, combinado com
o art. 216, inciso I do Regimento Interno do Senado Federal, que sejam solicitadas
ao Ministro de Estado do Esporte informações sobre os trabalhadores
terceirizados no âmbito daquele Ministério.

Aécio Neves 08/08/2013

RQS  657/2013

Requer, com fundamento no art. 50, § 2º da Constituição Federal, combinado com
o art. 216, inciso I do Regimento Interno do Senado Federal, que sejam
solicitadas, à Ministra de Estado do Meio Ambiente, informações sobre os
trabalhadores terceirizados no âmbito daquele Ministério.

Aécio Neves 08/08/2013
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RQS  658/2013

Requer, nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição Federal, combinado com o
art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal, informações à Ministra de
Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão sobre os trabalhadores
terceirizados no âmbito daquele Ministério.

Aécio Neves 08/08/2013

RQS  659/2013

Requer, nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição Federal, combinado com o
art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal, informações ao Ministro de
Estado do Trabalho e Emprego, sobre os trabalhadores terceirizados no âmbito
daquele Ministério.

Aécio Neves 08/08/2013

RQS  660/2013

Requer, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com o art.
216, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, informações ao Ministro de
Estado do Turismo acerca dos trabalhadores terceirizados no âmbito daquele
órgão.

Aécio Neves 08/08/2013

RQS  661/2013
Requer, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com o art.
216, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, informações ao Ministro
dos Transportes acerca dos trabalhadores terceirizados no âmbito daquele órgão.

Aécio Neves 08/08/2013

RQS  662/2013

Requer, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com o art.
216, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, informações ao Ministro de
Estado da Secretaria de Portos da Presidência da República acerca dos
trabalhadores terceirizados no âmbito daquele órgão.

Aécio Neves 08/08/2013

RQS  663/2013

Requer, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com o art.
216, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, informações à Ministra de
Estado Chefe da Secretaria de Políticas de Promoção de Igualdade Racial acerca
dos trabalhadores terceirizados no âmbito daquele órgão.

Aécio Neves 08/08/2013

RQS  664/2013

Requer, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com o art.
216, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, informações à Ministra de
Estado da Secretaria de Políticas para as Mulheres acerca dos trabalhadores
terceirizados no âmbito daquele órgão.

Aécio Neves 08/08/2013

RQS  665/2013

Requer, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com o art.
216, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, informações à Ministra de
Estado da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República acerca
dos trabalhadores terceirizados no âmbito daquele órgão.

Aécio Neves 08/08/2013

RQS  666/2013

Requer, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com o art.
216, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, informações ao Ministro de
Estado Chefe da Secretaria de Aviação Civil da Presidência da República acerca
dos trabalhadores terceirizados no âmbito daquele órgão.

Aécio Neves 08/08/2013

RQS  667/2013

Requer, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com o art.
216, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, informações à Ministra
Chefe da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República acerca
dos trabalhadores terceirizados no âmbito daquele órgão.

Aécio Neves 08/08/2013

RQS  668/2013

Requer, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com o art.
216, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, informações ao Ministro do
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior acerca dos trabalhadores
terceirizados no âmbito daquele órgão.

Aécio Neves 08/08/2013

RQS  669/2013

Requer, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com o art.
216, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, informações ao Ministro da
Ciência, Tecnologia e Inovação acerca dos trabalhadores terceirizados no âmbito
daquele órgão.

Aécio Neves 08/08/2013

RQS  670/2013

Requer, com fundamento no artigo 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado
com o artigo 216, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, que sejam
solicitadas à Ministra de Estado da Cultura informações referentes ao quantitativo
de trabalhadores terceirizados em exercício naquele ministério; o valor anual da
despesa com terceirização de mão de obra conforme especifica; a relação de
servidores aprovados em concursos públicos com prazos de vigência ainda não
expirados e que não tenham sido efetivados naquele ministério e em suas
entidades vinculadas e dados afins.

Aécio Neves 08/08/2013

RQS  671/2013

Requer, com fundamento no art.50, § 2º da Constituição Federal, combinado com
o art. 216, inciso I, do Regimento Interno, que sejam solicitadas ao Ministro de
Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, informações sobre os
trabalhadores teceirizados no âmbito daquele Ministério.

Aécio Neves 08/08/2013

RQS  672/2013

Requer, com fundamento no art. 50, § 2º da Constituição Federal, combinado com
o art. 216, inciso I do Regimento Interno do Senado Federal, que sejam solicitadas
informações à Ministra de Estado do Desenvolvimento Social e Combate à Fome
acerca do quantitativo de trabalhadores terceirizados, relação de funções
exercidas e valor anual de despesa. Também requer informações sobre a
existência de servidores aprovados em concursos públicos e outras informações
associadas.

Aécio Neves 08/08/2013
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RQS  673/2013

Requer que, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com
o art. 216, I, do Regimento Interno do Senado Federal, ouvida a Mesa, sejam
solicitadas ao Ministro-Chefe da Secretaria-Geral da Presidência da República
informações acerca dos trabalhadores terceirizados no âmbito deste órgão.

Aécio Neves 08/08/2013

RQS  674/2013

Requer que, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com
o art. 216, I, do Regimento Interno do Senado Federal, ouvida a Mesa, sejam
solicitadas ao Ministro Presidente do Banco Central do Brasil informações acerca
dos trabalhadores terceirizados no âmbito deste órgão.

Aécio Neves 08/08/2013

RQS  675/2013

Requer que, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com
o art. 216, I, do Regimento Interno do Senado Federal, ouvida a Mesa, sejam
solicitadas ao Ministro da Advocacia-Geral da União informações acerca dos
trabalhadores terceirizados no âmbito deste órgão.

Aécio Neves 08/08/2013

RQS  676/2013

Requer que, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com
o art. 216, I, do Regimento Interno do Senado Federal, ouvida a Mesa, sejam
solicitadas à Ministra-Chefe da Casa Civil informações acerca dos trabalhadores
terceirizados no âmbito deste órgão.

Aécio Neves 08/08/2013

RQS  677/2013

Requer que, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com
o art. 216, I, do Regimento Interno do Senado Federal, ouvida a Mesa, sejam
solicitadas ao Ministro de Estado da Defesa informações acerca dos trabalhadores
terceirizados no âmbito deste órgão.

Aécio Neves 08/08/2013

RQS  678/2013

Requer que, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com
o art. 216, I, do Regimento Interno do Senado Federal, ouvida a Mesa, sejam
solicitadas ao Ministro-Chefe da Controladoria-Geral da União informações acerca
dos trabalhadores terceirizados no âmbito deste órgão.

Aécio Neves 08/08/2013

RQS  679/2013

Requer que, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com
o art. 216, I, do Regimento Interno do Senado Federal, ouvida a Mesa, sejam
solicitadas à Ministra de Estado Chefe da Secretaria de Relações Institucionais
informações acerca dos trabalhadores terceirizados no âmbito deste órgão.

Aécio Neves 08/08/2013

RQS  680/2013

Requer, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com o art.
216, I, do Regimento Interno do Senado Federal, ouvida a Mesa, sejam solicitadas
ao Ministro-Chefe do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da
República informações sobre os trabalhadores terceirizados no âmbito daquele
Ministério.

Aécio Neves 08/08/2013

RQS  681/2013

Requer, com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com
o art. 216, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, sejam solicitadas, ao
Ministro-Chefe da Secretaria da Micro e Pequena Empresa, informações sobre os
trabalhadores terceirizados no âmbito daquela Secretaria.

Aécio Neves 08/08/2013

RQS  682/2013

Requer, com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com
o art. 216, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, sejam solicitadas, ao
Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência
da República, informações sobre os trabalhadores terceirizados no âmbito daquela
Secretaria.

Aécio Neves 08/08/2013

RQS  683/2013

Requer, com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com
o art. 216, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, sejam solicitadas, ao
Ministro de Estado de Minas e Energia, informações sobre os trabalhadores
terceirizados no âmbito daquele Ministério.

Aécio Neves 08/08/2013

RQS  684/2013

Requer, com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com
o art. 216, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, sejam solicitadas, ao
Ministro de Estado das Relações Exteriores, informações sobre os trabalhadores
terceirizados no âmbito daquele Ministério.

Aécio Neves 08/08/2013

RQS  685/2013

Requer, com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com
o art. 216, inciso I, do Regimento Interno, sejam solicitadas, ao Sr. Ministro das
Cidades, informações sobre os trabalhadores terceirizados no âmbito daquele
Ministério.

Aécio Neves 08/08/2013

RQS  686/2013

Requer, com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com
o art. 216, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, sejam solicitadas, ao
Sr. Ministro da Saúde, informações sobre os trabalhadores terceirizados no âmbito
daquele Ministério.

Aécio Neves 08/08/2013

RQS  687/2013

Requer, com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com
o art. 216, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, requer sejam
solicitadas, ao Sr. Ministro da Previdência Social, as seguintes informações:  o
quantitativo de trabalhadores terceirizados, atualmente em exercício naquele
Ministério; a relação das funções exercidas pelos trabalhadores terceirizados e as
unidades de lotação; o valor anual da despesa com terceirização de mão de obra;
e em caso de existência de servidores aprovados em concursos públicos, informar
a data de vigência, o órgão, os cargos e os quantitativos.

Aécio Neves 08/08/2013
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RQS  688/2013

Requer, com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com
o art. 216, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, sejam solicitadas, ao
Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura, informações sobre os trabalhadores
terceirizados no âmbito daquele Ministério.

Aécio Neves 08/08/2013

RQS  689/2013

Requer, nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição Federal, combinado com o
art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal, informações ao Senhor Ministro
de Estado da Justiça acerca dos trabalhadores terceirizados no âmbito daquele
órgão.

Aécio Neves 08/08/2013

RQS  690/2013

Requer, nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição Federal, combinado com o
art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal, informações ao Senhor Ministro
de Estado da Integração Nacional acerca dos trabalhadores terceirizados no
âmbito daquele órgão.

Aécio Neves 08/08/2013

RQS  691/2013

Requer, nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição Federal, combinado com o
art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal, informações ao Ministro de
Estado da Fazenda acerca dos trabalhadores terceirizados no âmbito daquele
órgão.

Aécio Neves 08/08/2013

RQS  692/2013

Requer, nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição Federal, combinado com o
art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal, informações ao Ministro de
Estado da Educação acerca dos trabalhadores terceirizados no âmbito daquele
órgão.

Aécio Neves 08/08/2013

RQS  719/2013

Requer, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com os
arts. 215, I, a, 216 e 217, do Regimento Interno do Senado Federal, informações
ao Ministro de Estado da Fazenda sobre a situação da dívida dos países africanos
que possuem dívidas oficiais em atraso com o Brasil.

Aloysio
Nunes

Ferreira
08/08/2013

RQS  750/2013

Requer, com amparo no art. 49, inciso X, e no art. 50, § 2º, da Constituição
Federal, combinados com o art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal,
informações ao Ministro de Estado dos Transportes acerca do atraso e da
elevação dos custos previstos para a execução da ferrovia Transnordestina.

Vital do Rêgo 08/08/2013

RQS  769/2013

Requer, nos termos dos arts. 49, X, e 50, § 2º, todos da Constituição Federal,
combinados com os arts. 215, I, e 216 do Regimento Interno do Senado Federal,
sejam solicitadas ao Ministro de Estado da Previdência Social informações sobre
operações no âmbito do controle exercido pela Secretaria de Previdência
Complementar, nos fundos de pensão, que guardem relação com o grupo de
empresas do empresário Eike Batista.

Aloysio
Nunes

Ferreira
08/08/2013

RQS  772/2013

Requer, nos termos do art. 50 da Constituição Federal, combinado com os arts.
215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, sejam solicitadas ao Ministro
de Estado da Fazenda informações sobre o resultado das desonerações
concedidas a diversos setores da economia pela Lei nº 12.794, de 2012, e pela
Medida Provisória nº 612, de 2013, no tocante à substituição da Contribuição
Previdenciária Patronal (CPP) pela Contribuição sobre o Faturamento Bruto
(CPRB), constantes do Plano Brasil Maior 2.

Vanessa
Grazziotin 08/08/2013

RQS  825/2013

Requer, nos termos do Regimento Interno do Senado Federal, sejam solicitadas
informações ao Ministro de Estado das Relações Exteriores sobre acordos de
cooperação celebrados entre o Brasil e outros países nas áreas de inteligência,
contrainteligência, combate ao terrorismo, narcotráfico, e outros crimes
transnacionais.

Ricardo
Ferraço 08/08/2013

Deferida pela Presidência (art. 41 do RISF). Total: 2

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  1010/2013

Requer, nos termos do art. 13, combinado com o art. 40, ambos do Regimento
Interno do Senado Federal, licença dos trabalhos da Casa no dia 30 de agosto de
2013, com ônus para o Senado Federal, para desempenhar missão destinada a
realizar visita às obras de Transposição do Rio São Francisco, conforme plano de
trabalho e Requerimento de autoria do Senador Humberto Costa (Ata da 7º
Reunião, anexa), aprovados pela Comissão Externa para acompanhar os
Programas de Transposição e Revitalização do Rio São Francisco - CTERIOSFR,
criada pelo RQS nº 514, de 2011.

Vital do Rêgo 30/08/2013

RQS  1013/2013

Requer, nos termos dos arts. 13 e 40 do Regimento Interno do Senado Federal,
em face do que dispõe o art. 55, III, da Constituição Federal, licença para
desempenhar missão no país, com ônus para o Senado Federal, em Aracaju,
Sergipe, no dia 3 de setembro de 2013, a fim de participar como palestrante e na
qualidade de representante do Senado Federal, na mesa temática "Plano Nacional
de Educação", que acontecerá durante a Sessão Plenária Especial do Conselho
Nacional de Educação, conforme o seguinte documento anexo : Ofício nº
221/2013/CEE - Conselho Estadual de Educação.

Inácio Arruda 30/08/2013



Matéria: Requerimento. Total: 162

Deferida pela Presidência (art. 214, parágrafo único, III, do RISF). Total: 1

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  957/2013 Requer, nos termos do art. 214, inciso III, a inclusão em Ordem do Dia do Projeto
de Lei do Senado nº 315, de 2003 - Complementar. Pedro Simon 27/08/2013

Deferida pela Presidência (art. 215, inc. II, e art. 256, § 2, inc. I, do RISF). Total: 4

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  872/2013 Requer, nos termos do inciso I do art. 256 do Regimento Interno do Senado
Federal, a retirada da PEC nº 38, de 2013.

Randolfe
Rodrigues 07/08/2013

RQS  873/2013 Requer, nos termos do inciso I do art. 256 do Regimento Interno do Senado
Federal, a retirada da PEC nº 37, de 2013.

Randolfe
Rodrigues 07/08/2013

RQS  939/2013 Requer a retirada definitiva do PLS nº 34, de 2011. Mozarildo
Cavalcanti 21/08/2013

RQS  946/2013

Requer, nos termos do inciso I, do art. 256, do Regimento Interno, a retirada do
Requerimento nº 877, de 2013, de aultoria do Senador Randolfe Rodrigues e
outros Senhores Senadores, para manter a data de 13 de setembro, originalmente
aprovada pelo Requerimento nº 87, de 2013, para realização da Sessão Especial
destinada a celebrar os 70 anos de criação do Território Federal do Amapá.

Randolfe
Rodrigues 21/08/2013

Encaminhada pela Presidência. Total: 27

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  853/2013 Requer, nos termos dos artigos 218 e 221 do Regimento Interno do Senado
Federal, Voto de Pesar pelo falecimento do Sr. Élcio Miguel Carneiro da Silva.

Vanessa
Grazziotin 01/08/2013

RQS  854/2013

Requer, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, Voto
de Congratulações e Aplausos ao Desembargador Pascarelli, que tomou posse
como presidente do Colégio de Presidentes dos Tribunais Regionais Eleitorais do
Brasil.

Vanessa
Grazziotin 01/08/2013

RQS  855/2013
Requer, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, voto
de congratulações e aplausos à Sra. Hildelene Lobato Bahia, que é a primeira
mulher a comandar um navio mercante.

Vanessa
Grazziotin 01/08/2013

RQS  856/2013 Requer, nos termos dos artigos 218 e 221 do Regimento Interno do Senado
Federal, Voto de Pesar pelo falecimento do Sr. Messias Alencar Neto.

Vanessa
Grazziotin 01/08/2013

RQS  858/2013 Requer, nos termos dos artigos 218 e 221 do Regimento Interno do Senado
Federal, voto de pesar pelo falecimento do Sr. Aurélio Queiroz Simonetti.

Vanessa
Grazziotin 01/08/2013

RQS  864/2013

Requer, nos termos do art. 218 do Regimento Interno do Senado Federal, inserção
em ata de VOTO DE PESAR e apresentação de condolências, pelo falecimento do
arcebispo de Maringá, DOM JAIME LUIZ COELHO, ocorrido na madrugada de 07
de agosto de 2013 em Curitiba.

Alvaro Dias 06/08/2013

RQS  881/2013

Requer, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a
inserção em ata de voto de congratulações e aplauso ao Conselho Federal de
Medicina Veterinária e da Zootecnia pelo trabalho de valorização constante à
mulher veterinária e zootécnica nos últimos anos.

Vanessa
Grazziotin 07/08/2013

RQS  894/2013 Requer, nos termos dos arts. 218 e 221 do Regimento Interno do Senado Federal,
inserção em ata de Voto de Pesar pelo falecimento do jornalista Carlos Zamith.

Vanessa
Grazziotin 12/08/2013

RQS  895/2013

Requer, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a
inserção em ata de Voto de Congratulações e Aplausos para o amazonense José
Aldo da Silva Oliveira Júnior, pela sua vitória na luta do UFC 163 contra o coreano
Chang Sung.

Vanessa
Grazziotin 12/08/2013

RQS  899/2013
Requer, nos termos do art. 221 do Regimento Interno do Senado Federal, sejam
apresentadas condolências à família de Dom Joaquim Rufino, falecido no dia 10
de agosto de 2013.

Wellington
Dias 12/08/2013

RQS  904/2013 Requer Voto de Louvor à Assembléia Deus Madureira, pela realização do
Congresso da Juventude ocorrido no dia 11 de agosto de 2013, em Teresina/Piauí.

Wellington
Dias 13/08/2013

RQS  923/2013

Requer, nos termos do art. 221, do Regimento Interno do Senado Federal, que
sejam apresentadas condolências à família do Padre Lauro de Deus Nogueira
Sobrinho, falecido no dia 14 de agosto de 2013, em Teresina, Piauí, e informe
especial ao Arcebispo Dom Jacinto Furtado de Brito Sobrinho.

Wellington
Dias 19/08/2013



Matéria: Requerimento. Total: 162

Encaminhada pela Presidência. Total: 27

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  926/2013
Requer, nos termos dos arts. 218 e 221, do Regimento Interno do Senado Federal,
a inserção em Ata de Voto de Pesar pelo falecimento do médico Fábio Cariry
Carvalho, bem como a apresentação de condolências à família.

Cícero
Lucena 20/08/2013

RQS  927/2013
Requer, nos termos dos arts. 218 e 221, do Regimento Interno do Senado Federal,
a inserção em Ata de Voto de Pesar pelo falecimento do médico Rommel Lacet de
Barros, bem como a apresentação de condolências à família.

Cícero
Lucena 20/08/2013

RQS  940/2013
Requer, nos termos do disposto no art. 222 do Regimento Interno do Senado
Federal, a inserção em ata de Voto de Aplauso pelos 150 anos da Independência
Política da cidade de Cajazeiras, que ocorrerá no dia 23 de novembro de 2013.

Cícero
Lucena 21/08/2013

RQS  944/2013
Requer, nos termos regimentais, inserção em ata de voto de pesar e apresentação
de condolências à família pelo falecimento de Teodoro Lalor de Lima, líder dos
trabalhadores do extrativismo no Arquipélago do Marajó - PA.

Inácio Arruda 21/08/2013

RQS  960/2013

Requer, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, que seja
aprovado voto de congratulações em homenagem ao Dia Nacional do Vaqueiro,
assim como seja encaminhado o referido voto à Associação dos Vaqueiros de
Conceição do Coté e à Associação dos Vaqueiros de Chorrochó, ambas do Estado
da Bahia.

Lídice da
Mata 27/08/2013

RQS  961/2013
Requer, nos termos dos artigos 218 e 221, do Regimento Interno do Senado
Federal,  inserção de voto de pesar pelo falecimento da Senhora Maria Santiago
da Cruz.

Vanessa
Grazziotin 27/08/2013

RQS  963/2013
Requer, nos termos regimentais, que seja apresentado pelo Senado Federal, voto
de pesar pelo falecimento da escritora baiana Sônia Coutinho, apresentando
condolências à família.

Lídice da
Mata 27/08/2013

RQS  969/2013

Requer, nos termos do art. 218, VII, do Regimento Interno do Senado Federal,que
sejam encaminhados Votos de Pesar pelo falecimento do diretor e um dos
controladores da Marcopolo S.A., Valter Gomes Pinto, 81 anos, ocorrido no dia 27
de agosto de 2013, vítima de insuficiência respiratória.

Acir Gurgacz 28/08/2013

RQS  970/2013

Requer, nos termos do art. 218 do Regimento Interno do Senado Federal, que
sejam encaminhados Votos de Pesar à família do diretor e um dos controladores
da fabricante de carroceria Marcopolo, Valter Gomes Pinto, falecido no dia 27 de
agosto de 2013, aos 81 anos, am Caxias do Sul (RS).

Ana Amélia 28/08/2013

RQS  971/2013
Requer, nos termos do art. 218 do Regimento Interno do Senado Federal, voto de
pesar pelo falecimento do Sr. Valter Gomes Pinto, falecido no dia 27 de agosto de
2013.

Clésio
Andrade 28/08/2013

RQS  977/2013

Requer, nos termos do art. 218, inciso VII, e art. 221, inciso I, do Regimento
Interno do Senado Federal, inserção em ata de voto de pesar pelo falecimento do
ex-jogador de futebol, o goleiro Gylmar dos Santos Neves - bicampeão mundial
com a seleção nas copas de 58 e 62, no dia 25 de agosto de 2013.

Eduardo
Suplicy 28/08/2013

RQS  978/2013

Requer, nos termos do art. 218, inciso VII, e art. 221, inciso I, do Regimento
Interno do Senado Federal, inserção em ata de voto de pesar pelo falecimento do
ex-jogador de futebol Djalma Santos - bicampeão mundial, que morreu no dia 23
de julho de 2013, em Uberaba/MG.

Eduardo
Suplicy 28/08/2013

RQS  979/2013
Requer, nos termos do art. 218, inciso VII, e art. 221, inciso I, do Regimento
Interno do Senado Federal, inserção em ata de voto de pesar pelo falecimento do
ex-jogador de futebol Nilton De Sordi, no último sábado, dia 24 de agosto de 2013.

Eduardo
Suplicy 28/08/2013

RQS  1007/2013
Requer, com base nos arts. 218 e 219 do Regimento Interno do Senado Federal,
inserção em ata de voto de pesar pelo falecimento de Válter Gomes Pinto, Diretor
da empresa Marcopolo, no Rio Grande do Sul.

Pedro Simon 29/08/2013

RQS  1009/2013
Requer, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, inserção
em ata de voto de aplauso a Rafaela Lopes Silva, pela conquista da primeira
medalha de ouro feminina no campeonado mundial de judô.

Paulo Paim 29/08/2013

Prejudicada. Total: 1

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  464/2013
Requer, com fundamento no art 5º, XXXIII, da Constituição Federal, que sejam
solicitadas informações ao Procurador-Geral da República acerca da utilização de
aparelhos e sistemas de interceptação telefônica.

Fernando
Collor 08/08/2013



Matéria: Requerimento. Total: 162

Retirada pelo autor. Total: 2

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  877/2013
Requer que a sessão especial aprovada pelo Requerimento nº 87, de 2013,
destinada a celebrar os 70 anos de criação do Território Federal do Amapá, seja
realizada no dia 20 de setembro de 2013.

Randolfe
Rodrigues 21/08/2013

RQS  906/2013
Requer, nos termos do disposto no art. 258 e seguintes do Regimento Interno do
Senado Federal, tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 140, de
2012; e 264, de 2013, por regularem a mesma matéria.

Sérgio Souza 27/08/2013



Autor Nº Ano RISF Período Finalidade

897 2013 40 De 01/09/2013 a 07/09/2013

Missão - participar de encontros entre os 

parlamentares do Parlamento Tcheco e do 

Parlamento Eslovaco

948 2013 40 04/09/2013
Missão - participar da 41ª Edição da Feira de 

Turismo das Américas, em São Paulo-SP

959 2013 40 04/09/2013 e 05/09/2013
Aditamento ao RQS nº 948 - altera o período da 

missão para 04/09/2013 e 05/09/2013

892 2013 40 De 28/08/2013 a 31/08/2013

Missão - participar das reuniões das Comissões 

do PARLATINO, em São José, Costa Rica 

(retirado)

966 2013 40 30/08/2013
Missão - realizar visita às obras de Transposição 

do Rio São Francisco

1011 2013 40 09/09/2013

Missão - participar de diligência da 

Subcomissão Permanente de 

Acompanhamento da Copa do Mundo de 2014 

e da Olimpíada de 2016, em Cuiabá-MT

958 2013 40 De 07/10/2013 a 10/10/2013

Missão - integrar a delegação brasileira na 129ª 

Assembleia da União Interparlamentar, em 

Genebra, Suíça

879 2013 40 12/08/2013

Missão - participar, na qualidade de Presidente 

da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 

de abertura do Seminário "Lei de 

Responsabilidade Educacional", em São Paulo-

SP

938 2013 40 29/08/2013 e 30/08/2013

Missão - participar do Fórum do Conselho de 

Reitores das Universidades Brasileiras – CRUB, 

que tem como tema “Plano Nacional de 

Educação – PNE, Expansão da Educação 

Superior com Qualidade – Desafios e 

perspectivas”, em Aracaju-SE

967 2013 40 09/09/2013

Missão - participar, na qualidade de Presidente 

da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 

do “Congresso Internacional ABED de Educação 

a Distância”,em Salvador, Bahia

942 2013 40 De 03/09/2013 a 10/09/2013

Missão - participar das atividades do Projeto 

Tentativo de Programa em visita oficial à Suécia 

e à França

Cícero Lucena

Ciro Nogueira

Cyro Miranda

Eduardo Braga

Matéria: Requerimento de Licença aprovado em Plenário (total: 31)

Aloysio Nunes Ferreira

Antonio Carlos Valadares



Autor Nº Ano RISF Período Finalidade

878 2013 40 De 08/08/2013 a 11/08/2013

Missão - participar do Programa de Visitantes 

Parlamentarios Internacionales Elecciones 

Nacionale - PASO, para acompanhar como 

observador internacional do processo de Las 

Elecciones Primarias Abiertas Simultaneas y 

Obligatorias, em Buenos Aires, Argentina

962 2013 40 De 25/11/2013 a 29/11/2013

Missão - representar o Senado Federal no 5 º 

Fórum de Parlmanetares e na 5º Conferência 

dos Estados Participantes da Convenção das 

Nações Unidas para Combate à Corrupção, da 

Organização Global de Parlamentares contra a 

Corrupção - GOPAC, na Cidade do Panamá, 

Panamá

968 2013 40 29/08/2013 e 30/08/2013

Missão - realizar visita e oitivas na Câmara de 

Vereadores de Serra Talhada - PE, para 

acompanhar os Programas de Transposição e 

Revitalização do Rio São Francisco

1013 2013 40 03/09/2013

Missão - participar da mesa temática "Plano 

Nacional de Educação", na  Sessão Plenária 

Especial do Conselho Nacional de Educação, em 

Aracaju-SE

901 2013 40 De 01/09/2013 a 07/09/2013

Missão - participar de encontros entre os 

parlamentares do Parlamento Tcheco e do 

Parlamento Eslovaco

907 2013 40 De 01/09/2013 a 07/09/2013

Missão - participar de encontros entre os 

parlamentares do Parlamento Tcheco e do 

Parlamento Eslovaco

932 2013 40 De 03/09/2013 a 09/09/2013
Missão - participar de visita oficial à Suécia e à 

França

900 2013 40 De 01/09/2013 a 07/09/2013

Missão - participar de encontros entre os 

parlamentares do Parlamento Tcheco e do 

Parlamento Eslovaco

898 2013 40 De 01/09/2013 a 07/09/2013

Missão - participar de encontros entre os 

parlamentares do Parlamento Tcheco e do 

Parlamento Eslovaco.

984 2013 40 De 02/09/2013 a 06/09/2013

Missão - verificar o não cumprimento bilateral 

do Acordo firmado entre o governo brasileiro e 

a República Venezuelana que estabelece zona 

non-aedificandi na fronteira entre os 

respectivos países, nos termos da retificação 

proposta ao Requerimento nº 38, de 2013-CRE

893 2013 40 De 28/08/2013 a 30/08/2013
Missão - participar das reuniões das Comissões 

do PARLATINO, em São José, Costa Rica

882 2013 40 De 04/09/2013 a 13/09/2013
Missão - participar de visita oficial à Suécia e à 

França

965 2013 40 De 09/09/2013 a 11/09/2013

Missão - participar da "Reunión de Mesa 

Directiva" do Parlamento do Mercosul, em 

Montevidéu, Uruguai 

867 2013 40 09/08/2013

Missão - participar do Seminário "Contribuições 

do Turismo para o Desenvolvimento  Regional 

do Nordeste", em Aracaju-SE

Ricardo Ferraço

Roberto Requião

Rodrigo Rollemberg

Paulo Davim

Lídice da Mata

Luiz Henrique

Mozarildo Cavalcanti

Jarbas Vasconcelos

Jorge Viana

José Agripino

Humberto Costa

Inácio Arruda



Autor Nº Ano RISF Período Finalidade

945 2013 40 08/09/2013 e 09/09/2013

Missão - participar de diligência da 

Subcomissão Permanente de 

Acompanhamento da Copa do Mundo de 2014 

e da Olimpíada de 2016, em Cuiabá-MT

1012 2013 40 09/09/2013

Missão - participar de diligência da 

Subcomissão Permanente de 

Acompanhamento da Copa do Mundo de 2014 

e da Olimpíada de 2016, em Cuiabá-MT

890 2013 40 De 22/08/2013 a 24/08/2013

Missão - participação na 10ª Assembleia 

Plenária do ParlAmericas, em San José, Costa 

Rica

831 2013 40 22/07/2013

Missão - participar da "Jornada Mundial da 

Juventude 2013", no Rio de Janeiro, RJ 

(aditamento ao RQS 722, de 2013)

950 2013 40 26/08/2013
Missão - realizar visita às obras de Transposição 

do Rio São Francisco

1010 2013 40 30/08/2013
Missão - realizar visita às obras de Transposição 

do Rio São Francisco

Valdir Raupp

Vanessa Grazziotin

Sérgio Souza

Vital do Rêgo



AUTOR Nº ANO RISF Período Finalidade

Cícero Lucena 592 2013 40 05/06/2013 a 07/06/2013

Aditamento ao RQS nº 493, de 2013, para alterar 

a data de início da licença de 06/06/2013 para 

05/06/2013

-

Matéria: Publicação de Requerimento de Licença com ônus referente ao mês de junho (total: 1)

Art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal



Autor Nº Ano RISF Período Finalidade

441 2013 13 11/07/2013 Atividade Parlamentar

448 2013 13 16/07/2013 Atividade Parlamentar

511 2013 13 01/08/2013 Atividade Parlamentar

534 2013 13 De 03/09/2013 a 05/09/2013 Atividade Parlamentar

452 2013 43, II 01/08/2013 Licença Particular

515 2013 13 De 09/09/2013 a 11/09/2013
Atividade Parlamentar - integrar missão de 

Parlamentares aos Estados Unidos da América

485 2013 13 08/08/2013

Atividade Parlamentar - participar da 

Solenidade de Entrega do Relatório Final da 

CPMI da Violência Contra a Mulher às 

Autoridades Públicas do Estado do Espírito 

Santo, em Vitória-ES

449 2013 13 16/07/2013 e 17/07/2013 Atividade Parlamentar

495 2013 13 01/08/2013 Atividade Parlamentar

504 2013 13 15/08/2013 Atividade Parlamentar

461 2013 13 01/08/2013 Atividade Parlamentar

490 2013 13 08/08/2013 Atividade Parlamentar

520 2013 13 22/08/2013 Atividade Parlamentar

532 2013 13 29/08/2013 Atividade Parlamentar

439 2013 13 12/07/2013
Atividade Parlamentar - participar de visita ao 

Projeto Jacaré-Curituba, em Sergipe

465 2013 13 01/08/2013 Atividade Parlamentar

459 2013 13 01/08/2013 Atividade Parlamentar

516 2013 13 22/08/2013 Atividade Parlamentar

450 2013 13 16/07/2013 Atividade Parlamentar

472 2013 13 01/08/2013 Atividade Parlamentar

457 2013 13 01/08/2013 Atividade Parlamentar

505 2013 13 15/08/2013 Atividade Parlamentar

491 2013 13 20/08/2013

Atividade Parlamentar - participar como 

palestrante do Painel "Indústria, Energia, 

Sustentabilidade e Desenvolvimento", do 

Seminário "Industrialização, Desenvolvimento e 

Inovação para Sustentabilidade - notas sobre a 

contribuição do Prof. Ignacy Sachs", no Rio de 

Janeiro-RJ

538 2013 13 02/09/2013 Atividade Parlamentar

493 2013 13 13/08/2013 Atividade Parlamentar

475 2013 43, II 01/08/2013 Licença Particular

482 2013 13 08/08/2013 Atividade Parlamentar

487 2013 13 06/08/2013 Atividade Parlamentar
--x--

440 2013 43, I De 08/07/2013 a 06/08/2013 Licença Saúde

Ataídes Oliveira

Blairo Maggi

Cássio Cunha Lima

Cícero Lucena

Ciro Nogueira

Cristovam Buarque

Cyro Miranda

Delcídio do Amaral

Eduardo Amorim

Matéria: Requerimento de Licença deferido pela Mesa (total: 102)

Benedito de Lira

Aécio Neves

Aloysio Nunes Ferreira

Alvaro Dias

Ana Amélia

Ana Rita

Angela Portela

Anibal Diniz

Antonio Carlos Rodrigues

Antonio Carlos Valadares



Autor Nº Ano RISF Período Finalidade

469 2013 13 01/08/2013 Atividade Parlamentar

451 2013 13 01/08/2013 Atividade Parlamentar
--x--

518 2013 43, I De 22/07/2013 a 16/08/2013 Licença Saúde

531 2013 43, I De 22/08/2013 a 31/08/2013 Licença Saúde

473 2013 43, II 01/08/2013 Licença Particular

524 2013 13 De 03/09/2013 a 09/09/2013
Atividade Parlamentar - integrar delegação em 

missão oficial à França e à Suécia

474 2013 13 01/08/2013 Atividade Parlamentar

499 2013 13 13/08/2013 Atividade Parlamentar

528 2013 13 27/08/2013 Atividade Parlamentar

481 2013 43, II De 06/08/2013 a 08/08/2013 Licença Particular

533 2013 13 29/08/2013 Atividade Parlamentar

446 2013 43, I De 15/07/2013 a 18/07/2013 Licença Saúde

466 2013 43, I De 01/08/2013 a 09/08/2013 Licença Saúde

523 2013 13 De 27/08/2013 a 30/08/2013 Atividade Parlamentar
--x--

476 2013 43, II 16/07/2013 Licença Particular

467 2013 13 01/08/2013 Atividade Parlamentar

443 2013 13 08/07/2013 Atividade Parlamentar

444 2013 13 11/07/2013 Atividade Parlamentar

453 2013 13 16/07/2013 Atividade Parlamentar

500 2013 13 15/08/2013 Atividade Parlamentar

514 2013 13 22/08/2013 Atividade Parlamentar

494 2013 13 28/08/2013 e 29/08/2013 Atividade Parlamentar

445 2013 13 16/07/2013 Atividade Parlamentar

460 2013 13 01/08/2013 Atividade Parlamentar

438 2013 13 De 15/07/2013 a 17/07/2013 Atividade Parlamentar

479 2013 13 01/08/2013 Atividade Parlamentar
--x--

480 2013 43, I 01/08/2013 Licença Saúde

463 2013 13 01/08/2013 Atividade Parlamentar

521 2013 43, I 21/08/2013 e 22/08/2013 Licença Saúde

535 2013 43, I 28/08/2013 e 29/08/2013 Licença Saúde
--x--

492 2013 43, I De 12/08/2013 a 26/08/2013 Licença Saúde

526 2013 43, I De 27/08/2013 a 05/09/2013 Licença Saúde

456 2013 13 01/08/2013 Atividade Parlamentar

503 2013 13 15/08/2013 Atividade Parlamentar

462 2013 13 01/08/2013 Atividade Parlamentar

502 2013 13 15/08/2013 Atividade Parlamentar

519 2013 13 22/08/2013 Atividade ParlamentarKátia Abreu

Jarbas Vasconcelos

Jayme Campos

João Alberto Souza

João Capiberibe

João Durval

João Ribeiro

João Vicente Claudino

Jorge Viana

Jader Barbalho

Epitácio Cafeteira

Eunício Oliveira

Fernando Collor

Francisco Dornelles

Garibaldi Alves

Gim

Ivo Cassol

Eduardo Lopes

Eduardo Braga



Autor Nº Ano RISF Período Finalidade

468 2013 13 01/08/2013 Atividade Parlamentar

496 2013 43, I 08/08/2013 Licença Saúde

510 2013 13 14/08/2013

Atividade Parlamentar - representar a 

Comissão de Relações Exteriores e Defesa 

Nacional do Senado Federal na cerimônia de 

posse do Presidente da República do Paraguai

527 2013 13 28/08/2013 e 29/08/2013 Atividade Parlamentar

437 2013 43, I De 01/07/2013 a 17/07/2013 Licença Saúde

470 2013 13 01/08/2013 Atividade Parlamentar

488 2013 13 De 07/10/2013 a 10/10/2013

Atividade Parlamentar - participar da 

Conferência sobre "Religião e Direitos 

Humanos", em Provo, Estados Unidos

489 2013 256 #VALOR! Retirada do RQM nº 424, de 2013

507 2013 13 15/08/2013 Atividade Parlamentar

508 2013 13 13/08/2013 Atividade Parlamentar

512 2013 13 20/08/2013 Atividade Parlamentar

458 2013 13 01/08/2013 Atividade Parlamentar

447 2013 13 16/07/2013 e 17/07/2013 Atividade Parlamentar

464 2013 13 01/08/2013 Atividade Parlamentar

506 2013 13 15/08/2013 Atividade Parlamentar
--x--

442 2013 43, I De 08/07/2013 a 10/07/2013 Licença Saúde

497 2013 43, I 08/08/2013 Licença Saúde

484 2013 13 07/08/2013 e 08/08/2013

Atividade Parlamentar - participar do 15º 

Congresso Catarinense de Rádio e Televisão de 

2013, promovido pela Associação Catarinense 

de Emissoras de Rádio e Televisão (ACERT)

509 2013 13 14/08/2013 e 15/08/2013

Atividade Parlamentar - participação na XXVII 

CONTESC - Conveção da Contabilidade do 

Estado de Santa Catarina

455 2013 13 01/08/2013 Atividade Parlamentar

471 2013 43, I 01/08/2013 Licença Saúde

483 2013 13 08/08/2013 Atividade Parlamentar

501 2013 13 15/08/2013
Atividade Parlamentar - representação 

institucional à cidade de São Paulo-SP

525 2013 13 27/08/2013 Atividade Parlamentar

513 2013 13 De 01/10/2013 a 08/10/2013

Atividade Parlamentar - participar da 11ª 

Sessão Anual do Fórum Público Mundial 

"Diálogo de Civilizaçãos", na Ilha de Rodes, 

Grécia

454 2013 13 01/08/2013 Atividade Parlamentar

517 2013 13 22/08/2013 Atividade Parlamentar

530 2013 13 29/08/2013 Atividade Parlamentar
--x--

529 2013 43, I 27/08/2013 e 28/08/2013 Licença Saúde

478 2013 13 01/08/2013 Atividade Parlamentar

Vicentinho Alves

Paulo Paim

Pedro Simon

Renan Calheiros

Ricardo Ferraço

Roberto Requião

Sérgio Petecão

Luiz Henrique

Magno Malta

Maria do Carmo Alves

Mário Couto

Mozarildo Cavalcanti

Paulo Bauer

Vital do Rêgo



Autor Nº Ano RISF Período Finalidade

486 2013 13 08/08/2013

Atividade Parlamentar - participar de cerimônia 

de lançamento de edital de concorrência para 

concessao de áreas para cultivo de pescado em 

águas da União no Estado do Mato Grosso do 

Sul

536 2013 13 29/08/2013 Atividade Parlamentar

537 2013 13 15/08/2013 Atividade Parlamentar

477 2013 13 01/08/2013 Atividade Parlamentar

498 2013 13 13/08/2013

Atividade Parlamentar - acompanhar o Ministro 

de Estado da Pesca e Aquicultura em viagem 

oficial ao Estado de Goiás

522 2013 13 De 27/08/2013 a 29/08/2013 Atividade Parlamentar

Wellington Dias

Wilder Morais

Zeze Perrella

Waldemir Moka



Autor Expediente Requerimento Descrição

Of. GSCLUC nº 107/2013 RQS nº 616, de 2013

Comunica a impossibilidade de comparecimentio ao 

evento de que trata o Requerimento nº 616, de 

2013.

Of. GSCLUC nº 166/2013 RQS nº 892, de 2013

Informa o não comparecimento, por motivo de 

força maior, à convocação do Grupo Brasileiro do 

PARLATINO, em São José, Costa Rica

Vital do Rêgo
Diário do Senado Federal, de 17 

de julho de 2013, página 47702
RQS nº 722, de 2013

Pronunciamento que informa o cancelamento da 

Comissão Representativa para a visita ao Papa 

Francisco no Rio de Janeiro-RJ.

Zeze Perrella Of. GSZPER nº 761/2013 RQS nº 639, de 2013 Solicita a retirada definitiva da matéria.

Matéria: Cancelamento de Missão (total: 4)

-

Agosto de 2013

Art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal

Cícero Lucena



B – SECRETARIA DE GESTÃO LEGISLATIVA DO CONGRESSO 
NACIONAL 

 
 

Resenha 
01 a 31/08/2013 

 
Sessões Conjuntas do Congresso Nacional 

Tipo de sessão Quantidade 
Conjunta 01 

Conjunta Solene 03 

TOTAL 04 
 

Quadro Geral de Matérias 
Apreciadas Quantidade 
Vetos (dispositivos mantidos) 42 

TOTAL 42 

 
 
 
 

Resenha Consolidada 
   02/02 a 31/08/2013 

 

Sessões Conjuntas do Congresso Nacional 
Tipo de sessão Quantidade 
Conjunta  06 

Conjunta Solene 12 

TOTAL 18 
 

Quadro Geral de Matérias 
Apreciadas Quantidade 
Projetos de Lei do CN (PLN) (aprovados) 002 

Vetos (dispositivos rejeitados) 142 

Vetos (dispositivos mantidos) 042 

Projeto de Resolução do CN (PRN) (aprovado) 001 

TOTAL 187 

 
 
 
 
 

  



Sessões Realizadas 
01 a 31/08/2013 

Sessão Data/Hora/Local Finalidade 
15ª Conjunta Solene 06/08/2013, às 12h30min 

(Plenário do Senado Federal) 
Destinada à promulgação da Emenda Constitucional nº 74, de 2013, oriunda da 
Proposta de E menda à C onstituição n º 82, d e 2011 ( nº 207, d e 20 12, na 
Câmara dos D eputados), que “A ltera o a rt. 134 d a C onstituição F ederal para 
assegurar às Defensorias Públicas da União e do Distrito Federal autonomia 
funcional e administrativa”. 
 
(Emenda Constitucional nº 74, de 2013 – Public. no DOU de 07/08/2013) 
 

16ª Conjunta Solene 12/08/2013, às 11 horas 
(Plenário do Senado Federal) 

Destinada a comemorar os 25 anos da União Brasileira de Mulheres – UBM. 

17ª Conjunta 20/08/2013, às 19 horas 
(Plenário da Câmara dos 

Deputados) 

Destinada à: 
PARTE I 
- Apreciação de vetos presidenciais. 
PARTE II 
- A preciação do  Projeto de R esolução do C ongresso N acional nº 3, de 2009, 
que “Dispõe s obre a C omissão Mista do C ongresso N acional d e A ssuntos 
Relacionados à Co munidade do s Paí ses de Língua Po rtuguesa, su a 
composição, organização e competências”; e 
- A preciação do  Projeto de R esolução do C ongresso N acional nº 1, de 2013, 
que “Acrescenta § 4º ao art. 26 da Resolução nº 1/2006 - CN, que dispõe sobre 
a Comissão Mista Permanente a que se refere o § 1º do art. 166 da Constituição 
Federal”. 

18ª Conjunta Solene 27/08/2013, às 11 horas 
(Plenário do Senado Federal) 

Destinada à Solenidade de Entrega do Relatório Final da Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito da V iolência C ontra a Mul her à  Ex celentíssima Senhora 
Presidenta da República Dilma Rousseff. 

 
 

Matérias 
01 a 31/08/2013 

Mensagem Tipo e nº Ementa Sessão Observações 
57/2013-CN  
(nº 280/2013,  
na origem) 

PLV nº 13/2013 
(oriundo da  
MP nº 606/2013) 
 
Veto Parcial nº 22/2013 
Leitura: 11/07/2013 
 

Altera as Leis nºs 6.704, de 26 de outubro de 1979, para 
dispor s obre o Seguro de C rédito à E xportação na s 
operações r elativas a ex portações do se tor ae ronáutico, 
11.494, d e 20 de ju nho d e 2 007, pa ra dispor s obre o 
cômputo no Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação B ásica e de V alorização d os P rofissionais da 
Educação - F UNDEB das mat rículas em p ré-escolas 
conveniadas com o po der p úblico, 12 .715, de 17 de  
setembro d e 20 12, p ara es tender a d ata-limite para 
adesão ao Regime Especial de Tributação do Programa 
Nacional de Banda Larga para Implantação de Redes de 
Telecomunicações - R EPNBL-Redes, 1 1.096, de 13 de  
janeiro de 2005, e 12.513, de 26 de outubro de 2011. 
 

20/08/2013, 
às 19 horas 

 

Mantidos 
 

Total – 02 
 
 
 

58/2013-CN  
(nº 282/2013,  
na origem) 

PLV nº 15/2013 
(oriundo da  
MP nº 609/2013) 
 
Veto Parcial nº 23/2013 
Leitura: 11/07/2013 
 

Reduz a  z ero as alíquotas da C ontribuição p ara o  
PIS/Pasep, da Cofins, da Contribuição para o PIS/Pasep-
Importação e d a C ofins-Importação i ncidentes sobre a  
receita decorrente da v enda no mercado interno e sobre 
a importação de produtos que compõem a cesta básica; 
altera as Leis nºs 10.925, de 23 de julho de 2004, 10.147, 
de 21 d e d ezembro de 2 000, 10.865, d e 3 0 de a bril d e 
2004, 12.058, de 13 de outubro de 2009, 12.350, de 20 
de dezembro de 2010, 12.599, de 23 de março de 2012, 
10.485, de 3 de julho de 2002, 10.438, de 26 de abril de 
2002, 10.848, de 15 de março de 2004, 12.783, de 11 de 
janeiro de 2013, 9.074, de 7 de julho de 1995, e 9.427, de 
26 d e de zembro de 1 996; rev oga dispositivo da L ei nº  
12.767, de 27 de de zembro de 2012; e dá o utras 
providências. 
 

20/08/2013, 
às 19 horas 

 

Mantidos 
 

Total – 29 
 
 
 

59/2013-CN  
(nº 287/2013,  
na origem) 

PLS nº 268/2002 
(nº 7.703/2006, na 
Câmara dos 
Deputados) 
 
Veto Parcial nº 24/2013 
Leitura: 17/07/2013 
(SF) 
 

Dispõe sobre o exercício da Medicina. 20/08/2013, 
às 19 horas 

 

Mantidos 
 

Total – 10 
 
 
 

  



Mensagem Tipo e nº Ementa Sessão Observações 
60/2013-CN  
(nº 290/2013,  
na origem) 

PLS nº 240/2013 - 
Complementar 
(nº 288/2013 - 
Complementar, na 
Câmara dos 
Deputados) 
 
Veto Parcial nº 25/2013 
Leitura: 01/08/2013 
(SF) 
 

Altera a Lei Complementar nº 62, de 28 de dezembro de 
1989, a Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código 
Tributário Nacional), e  a  Lei nº 8 .443, de 16 de julho de 
1992 ( Lei Or gânica do  Tr ibunal de  Co ntas da  Un ião), 
para di spor sobre os critérios d e rat eio do F undo de  
Participação do s E stados e do Distrito Federal (FPE); e 
revoga dispositivos da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 
1966. 
 

20/08/2013, 
às 19 horas 

 

Mantido 
 

Total – 01 
 
 

 
 

Atos do Presidente da Mesa do Congresso Nacional 
01 a 31/08/2013 

Nº Assunto 
46/2013 

(public. no DOU  
de 02/08/2013) 

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de 2002-
CN, faz sa ber q ue, n os t ermos do § 7 º do a rt. 62 d a C onstituição F ederal, c om a red ação d ada pela E menda 
Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 618, de 5 de junho de 2013, publicada no Diário Oficial da União 
no dia 6, do mesmo mês e ano, que "Altera a Lei nº 10.552, de 13 de novembro de 2002, para dispor sobre a concessão 
de garantia da União a entidades controladas indiretamente pelos entes da Federação; autoriza o aumento do capital 
social da VALEC - E ngenharia, Construções e F errovias S .A.; autoriza a União a renegociar condições fi nanceiras e 
contratuais das operações de crédito c om o B anco N acional de D esenvolvimento E conômico e S ocial - BNDES que  
menciona; altera o cá lculo da receita líquida real dos Municípios, para adequação à Lei nº 10.527, de 8 de agosto de 
2002; autoriza a União a  conceder crédito ao BNDES, no  montante de a té R$ 15.000.000.000,00 (quinze b ilhões de 
reais), em condições financeiras e contratuais que permitam o seu enquadramento como instrumento híbrido de capital e 
dívida ou el emento pat rimonial que venha a s ubstituí-lo na fo rmação do p atrimônio de referência; promove ações d e 
cooperação en ergética com pa íses da A mérica L atina; e dá o utras providências", te m sua v igência p rorrogada p elo 
período de sessenta dias. 
 

47/2013 
(public. no DOU  
de 02/08/2013) 

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de 2002-
CN, faz sa ber q ue, n os t ermos do § 7 º do a rt. 62 d a C onstituição F ederal, c om a red ação d ada pela E menda 
Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 619, de 6 de junho de 2013, publicada no Diário Oficial da União 
no dia 7, do mesmo mês e ano, que "Autoriza a C ompanhia Nacional de A bastecimento a contratar o Banco do Brasil 
S.A. ou s uas subsidiárias p ara at uar n a gestão e na fi scalização d e obras e serviços de engenharia r elacionados à 
modernização, construção, ampliação ou reforma de armazéns destinados às a tividades de guarda e  conservação de 
produtos agropecuários; altera as Leis n° 8.212, de 24 de julho de 1991 e n° 8.213, de 24 de julho de 1991, para dispor 
sobre a condição de segurado especial, o Decreto-Lei nº 167, de 14 de fevereiro de 1967 e a Lei nº 10 .406, de 10  de 
janeiro de 2002, para dispor sobre prazos do penhor rural, e as Leis nº 12.096, de 24 de novembro de 2009 e nº 12.512, 
de 14 de outubro de 2011; atr ibui força de es critura pública aos contratos de fin anciamento do Fundo de Terras e da 
Reforma A grária, de qu e tr ata a Lei C omplementar nº 93 , de 4 de  fev ereiro de 1 998, c elebrados por in stituições 
financeiras por meio de instrumentos particulares; institui o Programa Nacional de Apoio à Captação de Água de Chuva 
e O utras T ecnologias S ociais de A cesso à Á gua - Programa C isternas; e dá o utras p rovidências", tem  sua v igência 
prorrogada pelo período de sessenta dias. 
 

48/2013 
(public. no DOU  
de 02/08/2013) 

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de 2002-
CN, faz sa ber q ue, n os t ermos do § 7 º do a rt. 62 d a C onstituição F ederal, c om a red ação d ada pela E menda 
Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 620, de 12 de junho de 2013, publicada no Diário Oficial da União 
no dia 12, do mesmo mês e ano, em Edição Extra, que "Altera a Lei n° 12.793, de 2 de abril de 2013, para dispor sobre 
o fin anciamento de b ens de consumo d uráveis a beneficiários do P rograma Mi nha C asa Mi nha V ida, con stitui f onte 
adicional de recursos para a Caixa Econômica Federal, altera a Le i n° 12.741, de 8 de d ezembro de 2012, que d ispõe 
sobre as medidas de es clarecimento ao c onsumidor, para prever prazo de a plicação das sanções previstas na Lei n° 
8.078, de 11 de setembro de 1990, e d á outras providências", tem sua vigência prorrogada pelo período de sessenta 
dias. 
 

49/2013 
(public. no DOU  
de 07/08/2013) 

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, nos termos do parágrafo único do a rt. 14 da R esolução nº 1, de 2002-
CN, faz saber que a Medida Provisória nº 612, de 4 de abril de 2013, que "Reestrutura o modelo jurídico de organização 
dos recintos aduaneiros de z ona secundária, altera a Lei nº 10.865, de 3 0 de a bril de 2004, e a Me dida Provisória nº 
601, de 28 de dezembro de 2012; reduz a zero as alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS incidentes 
sobre as in denizações a q ue se re fere a Lei n º 1 2.783, d e 11 de janeiro de 2013; al tera a Lei nº  12 .715, de 1 7 d e 
setembro d e 20 12, pa ra di spor s obre mu lta p ecuniária pel o de scumprimento do P rograma d e In centivo à Inov ação 
Tecnológica e Adensamento da Cadeia Produtiva de Veículos Automotores - INOVAR-AUTO; e dá outras providências", 
teve seu prazo de vigência encerrado no dia 1º de agosto do corrente ano. 
 

50/2013 
(public. no DOU  
de 27/08/2013) 

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de 2002-
CN, faz sa ber q ue, n os t ermos do § 7 º do a rt. 62 d a C onstituição F ederal, c om a red ação d ada pela E menda 
Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 621, de 8 de julho de 2013, publicada no Diário Oficial da União no 
dia 9, d o me smo mês e ano, que " Institui o P rograma Mai s Mé dicos e dá outras providências", tem  sua v igência 
prorrogada pelo período de sessenta dias. 
 

  



Nº Assunto 
51/2013 

(public. no DOU  
de 27/08/2013) 

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de 2002-
CN, faz sa ber q ue, n os t ermos do § 7 º do a rt. 62 d a C onstituição F ederal, c om a red ação d ada pela E menda 
Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 622, de 9 de julho de 2013, publicada no Diário Oficial da União no 
dia 10, do mesmo mês e ano, que "Abre crédito extraordinário, em favor de Encargos Financeiros da União, no valor de 
R$ 380.000.000,00, para viabilizar o pagamento de subvenção econômica às unidades industriais produtoras de etanol 
combustível da Região Nordeste", tem sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias. 
 

 
 

Mensagens Expedidas pela Secretaria-Geral da Mesa  
Secretaria de Gestão Legislativa do Congresso Nacional 

01/08 a 31/08/2013 
Nº da 

Mensagem 
Destinatário Assunto 

58/2013-CN Senhor Presidente 
do Supremo 

Tribunal Federal 

Encaminha um exemplar do Relatório Final nº 1, de 2013, da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, 
criada por meio do Requerimento do Congresso Nacional nº 4, de 2011, com a finalidade de investigar a 
situação da v iolência c ontra a mu lher no B rasil e apurar d enúncias de omi ssão por part e d o p oder 
público c om rel ação à ap licação de in strumentos i nstituídos em l ei par a pr oteger a s mulh eres em  
situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013. 

57/2013-CN Senhora Presidente 
da República 

Encaminha um exemplar do Relatório Final nº 1, de 2013, da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, 
criada por meio do Requerimento do Congresso Nacional nº 4, de 2011, com a finalidade de investigar a 
situação da v iolência c ontra a mu lher no B rasil e apurar d enúncias de omi ssão por part e d o p oder 
público c om rel ação à ap licação de in strumentos i nstituídos em l ei par a pr oteger a s mulh eres em  
situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013. 

 
 
 

Correspondências Expedidas pela Secretaria-Geral da Mesa  
Secretaria de Gestão Legislativa do Congresso Nacional 

31/07 a 31/08/2013 
Nº do 
Ofício 

Destinatário Assunto 

710/2013-CN Dep. Henrique Eduardo 
Alves – Presidente da CD 

Comunica que a Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, por meio dos Pareceres nºs 49 e 50 , de 2013-
CN, publicados no DSF do dia 28/08/2013, concluiu pelo arquivamento dos OFNs nºs 9 e 17, de 2013, que encaminham Relatórios 
Gerenciais Trimestrais do BNDES, referentes ao quarto trimestre de 2012 e ao primeiro trimestre de 2013, respectivamente. 

709/2013-CN Dep. Henrique Eduardo 
Alves – Presidente da CD 

Comunica que para os fins do disposto no art. 13 da Resolução nº 1, de 2002-CN, foi encaminhado à Excelentíssima Senhora 
Presidente da República o Projeto de Lei de Conversão nº 20, de 2013 (Medida Provisória nº 613, de 2013), aprovado pelo Senado 
Federal, e m sess ão r ealizada n o di a 2 9 de ag osto d o c orrente an o q ue, “ Institui cr édito pr esumido da C ontribuição para o  
PIS/Pasep e da C ontribuição par a o Fi nanciamento d a Seg uridade Soci al ( COFINS) na v enda de ál cool, i nclusive par a f ins 
carburantes; altera as Leis nºs 9.718, de 27 de novembro de 1998, 10.865, de 30 de abril de 2004, 11.196, de 21 de novembro de 
2005, e 9 .532, de 10 de dezembro de 1997, e a M edida Provisória nº 2.199-14, de 24 de agosto de 2001, para dispor sobre a 
incidência das referidas contr ibuições na importação e so bre a receita decorrente da venda no mercado interno de insumos da 
indústria química nacional que especifica; revoga o § 2º d o ar t. 57 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005; e dá outras 
providências”. 

707/2013-CN Dep. Henrique Eduardo 
Alves – Presidente da CD 

Em atenção ao Ofício nº 1811, de 2013, de V. Exª., esclareço que o resultado da Sessão do Congresso Nacional realizada em 20 
de agosto de 2013, em que foram apreciados os Vetos nºs 22 a 25, de 2013, foi divulgado no sítio do Congresso Nacional no dia 
21 de agosto de 2013, tão logo a ata de apuração foi assinada pelos membros da Comissão Apuradora. Outrossim, informa que a 
Câmara dos  D eputados foi comunicada do r esultado da r eferida Sessã o p or m eio dos O fícios nºs  68 6, 688, 6 90 e 6 92, to dos 
datados de 22 de agosto de 2013. 

706/2013-CN Dep. Henrique Eduardo 
Alves – Presidente da CD 

Tendo em v ista manifestações do Senador Eduardo Lopes e  do  Deputado Antonio Bulhões, consulta nos termos do art. 2º do 
Regimento Comum, sobre a viabilidade de realização de sessão solene do Congresso Nacional no dia 24 de setembro do corrente, 
terça-feira, às onze h oras, n o Plenário d o Senado Fed eral, em comemoração a os 6 0 an os d e fundação d a R ede R ecord de 
Televisão. 

705/2013-CN Dep. Henrique Eduardo 
Alves – Presidente da CD 

Em atenção ao O fício nº 16 07, de 2013, r eferente à sol icitação do Deputado R icardo I zar, Presidente do Conselho de Éti ca e 
Decoro P arlamentar d essa C asa, e ncaminha cópi a i ntegral do R elatório Fi nal pr oduzido pel a C omissão Par lamentar M ista d e 
Inquérito – CPMI do Cachoeira, composto por Volume I, Volume II (Tomos I a V) e Volume III (Tomos I e II). 

704/2013-CN Dep. Henrique Eduardo 
Alves – Presidente da CD 

Comunica que esta Presidência recebeu do Superintendente da SUDENE o O fício nº 302, de 2013, que passa a tramitar como 
OFN 29/ 2013, o q ual enc aminha ao  C ongresso N acional o R elatório d e R esultados e Im pactos – Ex ercício 20 12, do  Fun do 
Constitucional de Financiamento do Nordeste-FNE. A matéria, publicada no DSF de 26/08/2013 vai à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

703/2013-CN Dep. Henrique Eduardo 
Alves – Presidente da CD 

Comunica que foram publicados no D SF do dia 23/08/2013, os se guintes pareceres da Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização: 
- Par eceres n ºs 42 a 44, d e 20 13-CN, co ncluindo pel o arquivamento d as seg uintes matérias, q ue e ncaminham R elatórios de  
Atividades da Autoridade Pública Olímpica: 
- OFN 16 /2012, que “Encaminha ao Congresso Nacional, em cumprimento ao disposto no art. 6º da  Lei n º 12.396, de 2011, o 
Relatório de Atividades da Autoridade Pública Olímpica – APO, referente ao 2º semestre de 2011”; 
- OFN 55/2012, que “Encaminha o Relatório de Atividades desenvolvidas pela APO no primeiro semestre de 2012”; e 
- OFN 23/2013, que “Encaminha o R elatório de Ati vidades desenvolvidas pela Autor idade Públ ica Olímpica – APO, no seg undo 
semestre de 2012”. 

  



Nº do Destinatário Assunto 
Ofício 

702/2013-CN Dep. Henrique Eduardo 
Alves – Presidente da CD 

Comunica que foram publicados no D SF do dia 23/08/2013, os se guintes pareceres da Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização: 
- Pareceres nºs 38 a 41 e 45 a 47, de 2013-CN, concluindo pelo arquivamento das seguintes matérias, que encaminham Relatórios 
Gerenciais Trimestrais do BNDES: 
- OFN 25/2011, que “Encaminha, nos termos do artigo 1º, § 6º, da Lei nº 11.948, de 16 de junho de 2009, o Relatório Gerencial 
Trimestral do BNDES referente ao primeiro trimestre de 2011”; 
- OFN 36/2011, que “Encaminha, nos termos do artigo 1º, § 6º, da Lei nº 11.948, de 16 de junho de 2009, o Relatório Gerencial 
Trimestral do BNDES referente ao segundo trimestre de 2011”; 
- OFN 50/2011, que “Encaminha nos t ermos do par ágrafo sexto do artigo pr imeiro da Lei nº 1 1.948, de 16/06/2009, o R elatório 
Gerencial Trimestral do BNDES referente ao terceiro trimestre de 2011”; 
- OFN 17/2012, que “Encaminha, nos termos do artigo 1º, § 6º, da Lei nº 11.948, de 16 de junho de 2009, o Relatório Gerencial 
Trimestral do BNDES referente ao quarto trimestre de 2011”; 
- OFN 31/2012, que “Encaminha, nos termos do artigo 1º, § 6º, da Lei nº 11.948, de 16/06/2009, o Relatório Gerencial Trimestral 
do BNDES referente ao primeiro trimestre de 2012”; 
- OFN 44/2012, que “Encaminha, nos termos do artigo 1º, § 6º, da Lei nº 11.948, de 16 de junho de 2009, o Relatório Gerencial 
Trimestral do BNDES referente ao segundo trimestre de 2012”; e 
- OFN 54/2012, que “Encaminha, nos termos do artigo 1º, § 6º, da Lei nº 11.948, de 16 de junho de 2009, e do artigo 1º, § 8º da Lei 
nº 12.453, de 21 de julho de 2011, o Relatório Gerencial Trimestral do BNDES referente ao terceiro trimestre de 2012”. 

701/2013-CN Dep. Henrique Eduardo 
Alves – Presidente da CD 

Comunica que foi publicado no DSF do dia 23/08/2013, o Parecer nº 37, de 2013-CN, da Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização concluindo pel o ar quivamento das seguintes matérias, q ue e ncaminham R elatórios sobr e Operações 
Contratadas da Linha de Crédito para Capital de Giro da MP 445/2008: 
- OFN 31/2009, que “Encaminha ao Congresso Nacional, atendendo ao que dispõe o parágrafo 5º do artigo 1º da Lei nº 11.922, de 
13 de abril de 2009, o relatório sobre as operações contratadas da Linha de Crédito Capital de Giro criada pela Medida Provisória 
nº 445, de 06 de novembro de 2008 e regulamentada pela Resolução CMN nº 3.635/2008, de 13 de novembro de 2008”; e 
- OFN 32/2010, que “Encaminha ao Congresso Nacional nos termos do § 5º do art. 1º da Lei nº 11.922, de 13 de abril de 2009, o 
Volume de Contratação da Linha de Crédito Capital de Giro – 2009”. 

700/2013-CN Dep. Henrique Eduardo 
Alves – Presidente da CD 

Comunica que foi publicado no DSF do dia 23/08/2013, o Parecer nº 36, de 2013-CN, da Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fi scalização co ncluindo pelo arquivamento das s eguintes matérias, q ue e ncaminham R elatórios sobr e Operações 
Contratadas da Linha de Crédito para Capital de Giro da MP 445/2008: 
- OFN 33/2010, que “Encaminha, nos termos do parágrafo 5º do art. 1º da Lei nº 11.922, de 13 de abril de 2009, relatório sobre as 
operações contratadas da Linha de Crédito Capital de Giro criada pela Medida Provisória nº 445, de 06 de novembro de 2008”; e 
- OFN 1/2011, que “Encaminha ao Congresso Nacional, atendendo ao que dispõe o § 5º do art. 1º da Lei nº 11.922, de 13 de abril 
de 2009, o relatório de operações de contratação da Linha de Crédito de Capital de Giro – 2º semestre de 2010”. 

699/2013-CN Dep. Henrique Eduardo 
Alves – Presidente da CD 

Comunica que foi publicado no DSF do dia 23/08/2013, o Parecer nº 35, de 2013-CN, da Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fi scalização concl uindo pel o arquivamento das s eguintes matérias, q ue encaminham R elatórios de Av aliação d e 
Cumprimento da Meta de Superávit Primário: 
- MCN 56/2012, que “Encaminha, nos termos do ar t. 124 da Lei nº 12.465, de 12 de agosto de 2011, o relatório de avaliação do 
cumprimento da meta de superávit primário referente ao primeiro quadrimestre de 2012”; 
- MCN 102/2012, que “Encaminha ao Congresso Nacional, nos termos do art. 124 da Lei nº 12 .465, de 12 de agosto de 2011, o 
relatório de avaliação do cumprimento da meta de superávit primário referente ao segundo quadrimestre de 2012”; e 
- MCN 16/2013, que “Encaminha ao C ongresso Nacional, nos termos do ar t. 124 d a Lei nº 12.4 65, de 12 de agosto de 2 011, o 
relatório de avaliação do cumprimento da meta de superávit primário referente ao exercício de 2012”. 
 

698/2013-CN Dep. Henrique Eduardo 
Alves – Presidente da CD 

Comunica que foi publicado no DSF do dia 23/08/2013, o Parecer nº 34, de 2013-CN, da Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fi scalização concl uindo pel o arquivamento das s eguintes matérias, q ue encaminham R elatórios de Av aliação d e 
Cumprimento da Meta de Superávit Primário: 
- MCN 137/2008, que “Encaminha ao Congresso Nacional, nos termos do § 2º do ar t. 2º da Lei nº 11.514, de 13 de agosto de 
2007, o r elatório de a valiação do cu mprimento d a meta d e sup erávit pr imário, con forme Ex posição de M otivos dos Senhores 
Ministros de Estado da Fazenda e do Planejamento e Orçamento e Gestão”; e 
- MCN 19/2009, que “Encaminha ao Congresso Nacional, nos termos do § 2º do art. 2º da Lei nº 11.514, de 13 de agosto de 2007, 
o relatório de avaliação do cumprimento da meta de superávit primário, de conformidade com a inclusa Exposição de Motivos dos 
Senhores Ministros de Estado da Fazenda e do Planejamento e Orçamento e Gestão”. 

697/2013-CN Dep. Henrique Eduardo 
Alves – Presidente da CD 

Comunica que foi publicado no DSF do dia 23/08/2013, o Parecer nº 33, de 2013-CN, da Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fi scalização concl uindo pel o arquivamento das s eguintes matérias, q ue encaminham R elatórios de Av aliação d e 
Receitas e Despesas: 
- MCN 15/2010, que “Encaminha ao Congresso Nacional, nos termos do § 4º do art. 70 da Lei nº 12.017, de 12 de agosto de 2009, 
o Relatório de Avaliação de Receitas e Despesas, do Primeiro Bimestre de 2010”; 
- MCN 38/2010, que “Encaminha ao Congresso Nacional, nos termos do § 4º do art. 70 da Lei nº 12.017, de 12 de agosto de 2009, 
o Relatório de Avaliação de Receitas e Despesas referente ao segundo bimestre de 2010”; 
- MCN 88/2010, que “Encaminha ao Congresso Nacional, nos termos do § 4º do art. 70 da Lei nº 12.017, de 12 de agosto de 2009, 
o Relatório de Avaliação de Receitas e Despesas, destinada à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do 
Congresso Nacional”; 
- MCN 129/2010, que “Encaminha ao Congresso Nacional, nos termos do § 4º do art. 70 da Lei nº 12.017, de 12 de agosto de 
2009, o Relatório de Avaliação de Receitas e Despesas referentes ao Quarto Bimestre de 2010”; e 
- MCN 168/2010, que “Encaminha ao Congresso Nacional, nos termos do § 4º do art. 70 da Lei nº 12.017, de 12 de agosto de 
2009, o R elatório d e Av aliação de R eceitas e D espesas, dest inada à C omissão M ista de Pl anos, Or çamentos Pú blicos e 
Fiscalização do Congresso Nacional referente ao quinto bimestre de 2010”. 

696/2013-CN Dep. Henrique Eduardo 
Alves – Presidente da CD 

Comunica que foi publicado no DSF do dia 23/08/2013, o Parecer nº 32, de 2013-CN, da Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fi scalização concl uindo pel o arquivamento das s eguintes matérias, q ue encaminham R elatórios de Av aliação d e 
Cumprimento da Meta de Superávit Primário: 
- MCN 39/2011, q ue “Encaminha, nos t ermos do ar t. 126 da Lei nº 12.309, de 9 de agosto de 2 010, o r elatório de av aliação do 
cumprimento da meta de super ávit primário dos M inistérios da Faz enda e do Pl anejamento, Orçamento e Ge stão, fixada para o 
primeiro quadrimestre de 2011”; 
- MCN 98/2011, q ue “Encaminha, nos t ermos do ar t. 126 da Lei nº 12.309, de 9 de agosto de 2 010, o r elatório de av aliação do 
cumprimento da meta de superávit primário do 2º Quadrimestre de 2011”; e 
- MCN 14/2012, que “Encaminha ao C ongresso Nacional nos termos do ar t. 126 da Lei nº 1 2.309, de 9 de  agosto de 2010, o 
relatório de avaliação do cumprimento da meta de superávit primário, referente ao exercício de 2011”. 

695/2013-CN Dep. Henrique Eduardo 
Alves – Presidente da CD 

Comunica que foi publicado no DSF do dia 23/08/2013, o Parecer nº 31, de 2013-CN, da Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fi scalização concl uindo pel o arquivamento das s eguintes matérias, q ue encaminham R elatórios de Av aliação d e 
Cumprimento da Meta de Superávit Primário: 
- MCN 46/2010, que “Encaminha ao C ongresso Nacional, nos termos do ar t. 129 d a Lei nº 12.0 17, de 12 de agosto de 2 009, o 
relatório de avaliação do cumprimento da meta de superávit primário, referente ao primeiro quadrimestre de 2010”; 
- MCN 134/2010, que “Encaminha ao Congresso Nacional, nos termos do art. 129 da Lei nº 12 .017, de 12 de agosto de 2009, o 
relatório de avaliação do cumprimento da meta de superávit primário, referente ao segundo quadrimestre de 2010”; e 
- MCN 13/2011, que “Encaminha ao C ongresso Nacional, nos termos do ar t. 129 d a Lei nº 12.0 17, de 12 de agosto de 2 009, o 
relatório de avaliação do cumprimento da meta de superávit primário, para o terceiro quadrimestre de 2010”. 

694/2013-CN Dep. Henrique Eduardo 
Alves – Presidente da CD 

Comunica que foi publicado no DSF do dia 23/08/2013, o Parecer nº 30, de 2013-CN, da Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fi scalização concl uindo pel o arquivamento das s eguintes matérias, q ue encaminham R elatórios de Av aliação d e 
Receitas e Despesas: 
- MCN 93/2009, que “Encaminha ao Congresso Nacional, nos termos do § 4º do art. 71 da Lei nº 11.768, de 14 de agosto de 2008, 
o Relatório de Avaliação de Receitas e Despesas, referente ao terceiro bimestre de 2009”; 
- MCN 188/2009, que “Encaminha ao Congresso Nacional, nos termos do § 4º do art. 71 da Lei nº 11.768, de 14 de agosto de 
2008, o Relatório de Avaliação de Receitas e Despesas, referente ao quinto bimestre de 2009”; 
- MCN 199/2009, que “Encaminha ao Congresso Nacional, nos termos do § 4º do art. 71 da Lei nº 11.768, de 14 de agosto de 
2008, o Relatório de Avaliação de Receitas e Despesas”; e 
- MCN 135/2009, que “Encaminha ao Congresso Nacional, nos termos do § 4º do art. 71 da Lei nº 11.768, de 14 de agosto de 
2008, o Relatório de Avaliação de Receitas e Despesas, referente ao quarto bimestre de 2009”. 

  



Nº do Destinatário Assunto 
Ofício 

693/2013-CN Dep. Henrique Eduardo 
Alves – Presidente da CD 

Comunica que esta Presidência recebeu, dos Ministros João Augusto Ribeiro Nardes e Raimundo Carreiro, Presidente e Ministro 
no exercício da Presidência do Tribunal de Contas da União, respectivamente, os seguintes Avisos: 
- Aviso nº 1.004-Seses-TCU-Plenário, de 2013, na origem, encaminhando cópia do Acórdão nº 2.157/2013-TCU-Plenário, proferido 
nos autos do processo nº TC 009.058/2013-3, acompanhado do Relatório e do Voto que o fundamentam; e 
- Aviso nº 1.364-GP/TCU, de 2013, na origem, encaminhando cópia do Acórdão nº 2.054/2013-TCU-Plenário, proferido nos autos 
do processo nº TC 013.716/2012-3, acompanhado do Relatório e do Voto que o fundamentam. As matérias, publicadas no DSF de 
22/08/2013 vão ao exame da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

692/2013-CN Dep. Henrique Eduardo 
Alves – Presidente da CD 

Participa que o Congresso Nacional, em sessão conjunta realizada em 20/08/2013, manteve o Veto aposto ao dispositivo a seguir 
discriminado do Projeto d e Lei  d o Se nado nº 2 40, de 2 013-Complementar ( nº 2 88/2013- C omplementar, na C âmara d os 
Deputados), que "Altera a Lei Complementar nº 62, de 28 de dezembro de 1989, a Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código 
Tributário Nacional), e a Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas da União), para dispor sobre os 
critérios de rateio do Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal (FPE); e revoga dispositivos da Lei nº 5.172, de 25 
de outubro de 1966". 
Veto mantido: 

- art. 5º. 
690/2013-CN Dep. Henrique Eduardo 

Alves – Presidente da CD 
Participa q ue o C ongresso N acional, em s essão conj unta r ealizada e m 20/ 08/2013, manteve o Ve to ap osto aos di spositivos a 
seguir discriminados do Projeto de L ei de C onversão nº 15 , de 20 13 (oriundo da Medida Provisória nº 609/20 13), que "Reduz a 
zero as alí quotas da C ontribuição par a o PIS/P asep, da C ofins, da C ontribuição par a o PIS/P asep-Importação e da C ofins-
Importação incidentes sobre a receita decorrente da venda no mercado interno e sobre a importação de produtos que compõem a 
cesta básica; altera as Leis nºs 10.925, de 23 de julho de 2004, 10.147, de 21 de dezembro de 2000, 10.865, de 30 de abril de 
2004, 12.058, de 13 de outubro de 2009, 12.350, de 20 de dezembro de 2010, 12.599, de 23 de março de 2012, 10.485, de 3 de 
julho de 2002, 10.438, de 26 de abril de 2002, 10.848, de 15 de março de 2004, 12.783, de 11 de janeiro de 2013, 9.074, de 7 de 
julho de 1995, e 9.427, de 26 de dezembro de 1996; revoga dispositivo da Lei nº 12.767, de 27 de dezembro de 2012; e dá outras 
providências". 
Vetos mantidos: 

- alínea "d" do inciso XIX do art. 1º da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004, com a redação dada pelo art. 1º do projeto; 
- alínea "c" do inciso XX do art. 1º da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004, com a redação dada pelo art. 1º do projeto; 
- inciso XXIX do art. 1º da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004, com a redação dada pelo art. 1º do projeto; 
- inciso XXX do art. 1º da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004, com a redação dada pelo art. 1º do projeto; 
- inciso XXXI do art. 1º da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004, com a redação dada pelo art. 1º do projeto; 
- inciso XXXII do art. 1º da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004, com a redação dada pelo art. 1º do projeto; 
- inciso XXXIII do art. 1º da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004, com a redação dada pelo art. 1º do projeto; 
- inciso XXXIV do art. 1º da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004, com a redação dada pelo art. 1º do projeto; 
- inciso XXXV do art. 1º da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004, com a redação dada pelo art. 1º do projeto; 
- inciso XXXVI do art. 1º da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004, com a redação dada pelo art. 1º do projeto; 
- inciso XXXVII do art. 1º da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004, com a redação dada pelo art. 1º do projeto; 
- inciso XXXVIII do art. 1º da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004, com a redação dada pelo art. 1º do projeto; 
- inciso XXXIX do art. 1º da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004, com a redação dada pelo art. 1º do projeto; 
- inciso XL do art. 1º da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004, com a redação dada pelo art. 1º do projeto; 
- inciso XLI do art. 1º da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004, com a redação dada pelo art. 1º do projeto; 
- inciso XLII do art. 1º da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004, com a redação dada pelo art. 1º do projeto; 
- § 5º do art. 1º  da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004, com a redação dada pelo art. 1º do projeto; 
- § 6º do art. 1º  da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004, com a redação dada pelo art. 1º do projeto; 
- § 7º do art. 1º  da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004, com a redação dada pelo art. 1º do projeto; 
- parágrafo único do art. 2º; 
- caput do art. 1º da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, com a redação dada pelo art. 9º do projeto; 
- § 1º do art. 1º  da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, com a redação dada pelo art. 9º do projeto; 
- inciso II do § 2º do art. 1º da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, com a redação dada pelo art. 9º do projeto; 
- caput do art. 21-D da Lei nº 10.848, de 15 de março de 2004, com a redação dada pelo art. 11 do projeto; 
- § 1º do art. 21-D  da Lei nº 10.848, de 15 de março de 2004, com a redação dada pelo art. 11 do projeto; 
- § 2º do art. 21-D  da Lei nº 10.848, de 15 de março de 2004, com a redação dada pelo art. 11 do projeto; 
- parágrafo único do art. 16 da Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013, com a redação dada pelo art. 12 do projeto; 
- art. 26-A da Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013, com a redação dada pelo art. 12 do projeto; 
- § 1º do art. 26  da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, com a redação dada pelo art. 14 do projeto. 

688/2013-CN Dep. Henrique Eduardo 
Alves – Presidente da CD 

Participa q ue o C ongresso N acional, em s essão conj unta r ealizada e m 20/ 08/2013, manteve o Ve to ap osto aos di spositivos a 
seguir discriminados do Projeto de Lei de C onversão nº 1 3, de 2 013 (oriundo da M edida Provisória nº 606/2 013), que "Altera as 
Leis n ºs 6 .704, de 26 de  o utubro d e 1 979, p ara di spor so bre o Seg uro de  C rédito à Ex portação nas operações r elativas a  
exportações do s etor aeronáutico, 1 1.494, de 2 0 d e j unho de 2 007, para dispor so bre o cô mputo no Fu ndo de M anutenção e  
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB das matrículas em pré-escolas 
conveniadas co m o poder p úblico, 12.715, de 1 7 d e set embro d e 20 12, para estender a dat a-limite para adesão ao  R egime 
Especial de T ributação do Pr ograma Nacional de Ba nda Lar ga par a Implantação de R edes de T elecomunicações - REPNBL-
Redes, 11.096, de 13 de janeiro de 2005, e 12.513, de 26 de outubro de 2011”. 
Vetos mantidos: 

- art. 5º-A da Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005, com a redação dada pelo art. 4º do projeto; 
- art. 20-C da Lei nº 12.513, de 26 de outubro de 2011, com a redação dada pelo art. 5º do projeto. 

686/2013-CN Dep. Henrique Eduardo 
Alves – Presidente da CD 

Participa q ue o C ongresso N acional, em s essão conj unta r ealizada e m 20/ 08/2013, manteve o Ve to ap osto aos di spositivos a 
seguir discriminados do Projeto de Lei do Senado nº 268, de 2002 (PL nº 7.703/2006, nessa Casa), que “Dispõe sobre o exercício 
da Medicina”. 
Vetos mantidos: 

- inciso I do caput do art. 4º; 
 - inciso VIII do caput do art. 4º; 
 - inciso IX do caput do art. 4º; 
 - § 2º do art. 4º; 
 - inciso I do § 4º do art. 4º; 
 - inciso II do § 4º do art. 4º; 
 - inciso I do § 5º do art. 4º; 
 - inciso II do § 5º do art. 4º; 
 - inciso IV do § 5º do art. 4º; 
 - inciso I do art. 5º. 

684/2013-CN Dep. Henrique Eduardo 
Alves – Presidente da CD 

Comunica o término do prazo estabelecido no § 2º do art. 11 da Resolução nº 1, de 2002-CN, em 17/08/2013, para apresentação 
de Projeto de Decreto Legislativo regulando as r elações jurídicas decorrentes da Medida Provisória nº 608, de 2013, cujo prazo 
integral de v igência expirou em 2 8 de j unho de 2013. Informa, ainda, a extinção da Comissão Mista destinada à a preciação da 
matéria, nos termos do § 3º do art. 11 da Resolução nº 1, de 2002-CN. 

683/2013-CN Dep. Henrique Eduardo 
Alves – Presidente da CD 

Comunica o término do prazo estabelecido no § 2º do art. 11 da Resolução nº 1, de 2002-CN, em 18/08/2013, para apresentação 
de Projeto de Decreto Legislativo regulando as r elações jurídicas decorrentes da Medida Provisória nº 607, de 2013, cujo prazo 
integral de v igência expirou em 1 9 de j unho de 2013. Informa, ainda, a extinção da Comissão Mista destinada à a preciação da 
matéria, nos termos do § 3º do art. 11 da Resolução nº 1, de 2002-CN. 

682/2013-CN Dep. Henrique Eduardo 
Alves – Presidente da CD 

Comunica que esta Presidência recebeu da Excelentíssima Senhora Presidente da República a Mensagem nº 72, de 2013-CN (nº 
343, de 2013, na origem), encaminhando o Projeto de Lei nº 6, de 2013-CN, que “Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do 
Ministério dos Transportes, crédito especial no valor de R$ 269.472.439,00, para os fins que especifica”. A matéria, publicada em 
avulsos e no DSF de 20/08/2013 vai à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

681/2013-CN Dep. Henrique Eduardo 
Alves – Presidente da CD 

Comunica que a Senhora Presidente da República adotou, em 14 de agosto de 2013, e publicou no dia 15 do mesmo mês e ano, a 
Medida Provisória nº  624 , d e 2 013, q ue “ Abre cr édito extraordinário, e m favor de  Encar gos Fi nanceiros da U nião e d e 
Transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios, no valor de R$ 1.648.000.000,00, para os fins que especifica”. A matéria, 
publicada em avulsos, será encaminhada, nos termos do § 6º do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002-CN, à Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, onde poderá receber emendas. 

  



Nº do Destinatário Assunto 
Ofício 

680/2013-CN Dep. Henrique Eduardo 
Alves – Presidente da CD 

Comunica que esta Presidência recebeu da Excelentíssima Senhora Presidente da República a Mensagem nº 74, de 2013-CN (nº 
345, de 2013, na origem), encaminhando o Projeto de Lei nº 8, de 2013-CN, que “Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do 
Tribunal de Contas da União e das Justiças Federal, Eleitoral e do Trabalho, crédito especial no valor de R$ 34.958.072,00, para 
os fins que especifica”. A m atéria publicada em avulsos e no  DSF de 2 0/08/2013 vai à C omissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização. 

679/2013-CN Dep. Henrique Eduardo 
Alves – Presidente da CD 

Comunica que esta Presidência recebeu da Excelentíssima Senhora Presidente da República a Mensagem nº 75, de 2013-CN (nº 
349, de 2013, na origem), solicitando a retirada do Projeto de Lei nº 5, de 2013-CN, que “Abre ao Orçamento Fiscal da União, em 
favor de Transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios, crédito especial no valor de R$ 1.500.000.000,00, para o fim que 
especifica”. 

678/2013-CN Dep. Henrique Eduardo 
Alves – Presidente da CD 

Comunica que esta Presidência recebeu da Excelentíssima Senhora Presidente da República a Mensagem nº 73, de 2013-CN (nº 
344, de 2013, na origem), encaminhando o Projeto de Lei nº 7 , de 2013-CN, que “Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor 
das Justiças Eleitoral e do Trabalho, do Ministério da Educação e do Ministério Público da União, crédito suplementar no valor de 
R$ 942.240.394,00, para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente”. A matéria publicada em avulsos e no DSF 
de 20/08/2013 vai à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

677/2013-CN Dep. Henrique Eduardo 
Alves – Presidente da CD 

Comunica o término do prazo estabelecido no § 2º do art. 11 da Resolução nº 1, de 2002-CN, em 17/08/2013, para apresentação 
de Projeto de Decreto Legislativo regulando as r elações jurídicas decorrentes da Medida Provisória nº 609, de 2013, cujo prazo 
integral de v igência ex pirou em 5 de j ulho de 201 3. In forma, ai nda, a ex tinção da C omissão M ista desti nada à apr eciação d a 
matéria, nos termos do § 3º do art. 11 da Resolução nº 1, de 2002-CN. 

676/2013-CN Srª Helenita Amélia 
Gonçalves Caiado de 
Acioli – Procuradora-
Geral da República 

interina 

Em atenção ao Ofício nº 1319, de 29 de julho de 2013, dessa Procuradoria-Geral da República, encaminha o Ofício nº 035/2013, 
da Consultoria de Orçamentos, Fiscalização e Controle do Senado Federal, o qual discrimina as i nformações requeridas, no que 
tange a emendas parlamentares. 

675/2013-CN Deputado Izalci Nos termos do parágrafo único do art. 244 do Regimento Interno do Senado Federal, primeiro subsidiário do Regimento Comum, 
remete o Requerimento s/n, de 2013-CN, que requer a constituição de comissão parlamentar mista de inquérito destinada a apurar 
a ex istência e os r esponsáveis por  possí veis i rregularidades n o uso d e r ecursos pú blicos feder ais nas obras par a a C opa do 
Mundo de 2014. 

674/2013-CN Dep. Henrique Eduardo 
Alves – Presidente da CD 

Nos termos do art. 2º do Regimento Comum, comunica que está convocada sessão solene do Congresso Nacional a realizar-se no 
dia 27 de agosto do corrente, ter ça-feira, às 11 horas, no  Plenário do Senado Federal, destinada à  Solenidade de Entrega do 
Relatório Final da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito da Violência Contra a Mulher à Excelentíssima Senhora Presidente da 
República Dilma Rousseff. 

673/2013-CN Dep. Henrique Eduardo 
Alves – Presidente da CD 

Encaminha nos t ermos do § 8º do ar t. 62 da C onstituição Fe deral, com a r edação da da pela Em enda C onstitucional nº 3 2, o  
processado da Medida Provisória nº 613, de 2013, que “Institui crédito presumido da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS 
na venda de ál cool, inclusive para f ins carburantes; al tera a Lei  nº 10.865, de 30 de ab ril de 2004, e a Lei  nº 11.196, de 21 d e 
novembro de 2005, para dispor sobre incidência das referidas contribuições na importação e sobre a receita decorrente da venda 
no mercado interno de insumos da indústria química nacional que especifica, e dá outras providências”. À Medida foram oferecidas 
93 emendas e a Comissão Mista emitiu o Parecer nº 29, de 2013-CN, que conclui pelo PLV nº 20, de 2013. 

672/2013-CN Dep. Henrique Eduardo 
Alves – Presidente da CD 

Comunica que es ta Presidência recebeu do Senhor M inistro de Estado da Integração Nacional o O fício nº 28, de 2013-CN (nº 
311/MI, na origem), que encaminha ao Congresso Nacional o Relatório de Gestão do Fundo Constitucional de Financiamento do 
Centro-Oeste, r eferente ao 1 º semestre de 2012. O O fício, publicado no DSF de 12/08/2013 vai à C omissão M ista de Pl anos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

671/2013-CN Dep. Henrique Eduardo 
Alves – Presidente da CD 

Comunica que esta Presidência recebeu do Ministro de Estado da Integração Nacional o Ofício nº 27, de 2013-CN (nº 310/MI, na 
origem), que encaminha ao Congresso Nacional a Proposta de Programação do Fundo Constitucional do Centro-Oeste (FCO) para 
o ex ercício de 2013 . O O fício, publ icado no D SF de 12/08/2013 v ai à C omissão Mista de Pl anos, Or çamentos Públicos e 
Fiscalização. 

670/2013-CN Dep. Henrique Eduardo 
Alves – Presidente da CD 

Comunica o término do prazo estabelecido no § 2º do art. 11 da Resolução nº 1, de 2002-CN, em 11/08/2013, para apresentação 
de Decreto Legislativo regulando as relações jurídicas decorrentes da M edida Provisória nº 606, de 2013, cujo prazo integral de 
vigência expirou em 18 de junho de 2013. Informa, ainda, a extinção da Comissão Mista destinada à apreciação da matéria, nos 
termos do § 3º do art. 11 da Resolução nº 1, de 2002-CN, e seu encaminhamento ao Arquivo. 

669/2013-CN Dep. Henrique Eduardo 
Alves – Presidente da CD 

Comunica que esta Presidência recebeu o Ofício nº 1, de 2013 (Ofício nº 001/MPV621-2013, na origem), do Presidente Eventual 
da Comissão Mista destinada a apreciar a Medida Provisória nº 621, de 2013, comunicando a instalação do Colegiado bem como 
a el eição de se u Pr esidente, Sen ador Joã o Al berto So uza, Vi ce-Presidente, D eputado Fr ancisco Escór cio, R elator, D eputado 
Rogério Carvalho e Relator Revisor, Senador Mozarildo Cavalcanti. 

668/2013-CN Dep. Henrique Eduardo 
Alves – Presidente da CD 

Comunica que esta Presidência recebeu o Ofício nº 1, de 2013 (Ofício nº 001/MPV620-2013, na origem), do Presidente Eventual 
da Comissão Mista destinada a apreciar a Medida Provisória nº 620, de 2013, comunicando a instalação do Colegiado bem como 
a eleição de sua Presidente, Deputada Rose de Freitas, Vice-Presidente, Senador Casildo Maldaner, Relatora, Senadora Ana Rita 
e Relator Revisor, Deputado Zezéu Ribeiro. 

667/2013-CN Dep. Henrique Eduardo 
Alves – Presidente da CD 

Comunica que esta Presidência recebeu o Ofício nº 1, de 2013 (Ofício nº 001/MPV617-2013, na origem), do Presidente Eventual 
da Comissão Mista destinada a apreciar a Medida Provisória nº 617, de 2013, comunicando a instalação do Colegiado bem como 
a eleição de seu Presidente, Senador Francisco Dornelles, Vice-Presidente, Deputado Colbert Martins, Relator, Deputado Mário 
Negromonte e Relator Revisor, Senador Acir Gurgacz. 

666/2013-CN Dep. Henrique Eduardo 
Alves – Presidente da CD 

Comunica que esta Presidência recebeu o Ofício do Presidente da Câmara dos Deputados nº 1.659, de 2013, encaminhando o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 1.058, de 2013, da Câmara dos Deputados, de autoria do Deputado Chico Alencar, apresentado 
nos termos do § 1º do ar t. 11 da Resolução nº 1, de 2002-CN, que “Disciplina as r elações jurídicas decorrentes da r ejeição de 
parte da Medida Provisória nº 611, de 4 de abril de 2013”. 

665/2013-CN Dep. Henrique Eduardo 
Alves – Presidente da CD 

Comunica que esta Presidência recebeu o Ofício nº 1, de 2013, do Presidente Eventual da Comissão Mista destinada a apreciar a 
Medida Provisória nº 618, d e 2013, comunicando a i nstalação do Colegiado bem co mo a el eição de se u Presidente, Deputado 
Afonso Florence, Vice-Presidente, Senador Antonio Carlos Valadares, Relator, Senador Valdir Raupp e Relator Revisor, Deputado 
Júnior Coimbra. 

664/2013-CN Dep. Henrique Eduardo 
Alves – Presidente da CD 

Comunica q ue est a P residência r ecebeu o Ofício n º 280, d e 2 013, d o Pr esidente da Comissão M ista d e Pl anos, Or çamentos 
Públicos e Fi scalização – C MO, informando a i nclusão, no si stema de El aboração de Emendas ao Projeto de Lei  de D iretrizes 
Orçamentárias de 2014, da Comissão de Cultura e da Comissão de Educação, criadas pela Resolução nº 21, de 2013, da Câmara 
dos Deputados, conforme Parecer Preliminar da C MO ao Pr ojeto de Lei  de D iretrizes Orçamentárias para 2014. O Ofício está 
publicado no DSF de 09/08/2013. 

663/2013-CN Dep. Henrique Eduardo 
Alves – Presidente da CD 

Comunica q ue es ta P residência autuou, po r sol icitação d o Pr esidente da C omissão Mista de Pl anos, Or çamentos Públicos e  
Fiscalização, o Aviso do Congresso Nacional nº 16, de 2013 (nº 1.282-GP-TCU, na origem), do Presidente do Tribunal de Contas 
da União, encaminhando cópia do Ac órdão sobre auditoria nas obras que menciona. O Aviso, publicado no DSF de 09 /08/2013, 
retornará à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

662/2013-CN Dep. Henrique Eduardo 
Alves – Presidente da CD 

Comunica que esta Presidência recebeu o Ofício nº 1, de 2013, do Presidente Eventual da Comissão Mista destinada a apreciar a 
Medida Provisória nº 623, d e 2013, comunicando a i nstalação do Colegiado bem co mo a el eição de se u Presidente, Deputado 
José Airton, Vice-Presidente, Senador Inácio Arruda, Relator, Senador Cícero Lucena e Relator Revisor, Deputado Manoel Júnior. 

661/2013-CN Dep. Henrique Eduardo 
Alves – Presidente da CD 

Comunica que esta Presidência recebeu o Ofício nº 1, de 2013, do Presidente Eventual da Comissão Mista destinada a apreciar a 
Medida Pr ovisória nº 619, d e 201 3, co municando a i nstalação do  C olegiado bem co mo a el eição de seu Pr esidente, Sen ador 
Walter Pinheiro, Vice-Presidente, Deputado Bohn Gass, Relator, Deputado João Carlos Bacelar e Relator Revisor, Senador Sérgio 
Souza. 

660/2013-CN Dep. Henrique Eduardo 
Alves – Presidente da CD 

Comunica que foi l ido, na Sess ão do dia 08/08/2013, o Ofício Pres. nº 2 74/2013, do presidente da C omissão Mista de Pl anos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização, solicitando alteração dos prazos de tramitação do Projeto de Lei nº 2, de 2013-CN. 

659/2013-CN Dep. Henrique Eduardo 
Alves – Presidente da CD 

Encaminha nos t ermos do § 8º do ar t. 62 da C onstituição Fe deral, com a r edação da da pela Em enda C onstitucional nº 3 2, o  
processado da Medida Provisória nº 614, de 2013, que “Altera a Lei nº 12.772, de 28 de dezembro de 2012, que dispõe sobre a 
estruturação do Plano de Carreiras e Cargos de Magistério Federal; altera a Lei nº 11.526, de 4 de outubro de 2007; e dá outras 
providências”. À Medida foram oferecidas 146 emendas e a C omissão emitiu o Parecer nº 27, de 2013-CN, que conclui pelo PLV 
nº 18, de 2013. 

658/2013-CN Dep. Henrique Eduardo 
Alves – Presidente da CD 

Encaminha nos t ermos do § 8º do ar t. 62 da C onstituição Fe deral, com a r edação da da pela Em enda C onstitucional nº 3 2, o  
processado da Medida Provisória nº 616, de 2013, que “Abre crédito extraordinário, em favor de Operações Oficiais de Crédito, no 
valor de R$ 2.932.125.346,00, para o fim que especifica”. À Medida foram oferecidas 6 emendas e a Comissão emitiu o Parecer nº 
28, de 2013-CN, que conclui pelo PLV nº 19, de 2013. 

  



Nº do Destinatário Assunto 
Ofício 

657/2013-CN Desembargadora Luiza 
Nadja Guimarães 

Nascimento - Presidente 
do Tribunal de Justiça do 

Estado do Pará 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

656/2013-CN Desembargador Orlando 
De Almeida Perri - 

Presidente do Tribunal de 
Justiça do Estado do 

Mato Grosso 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

655/2013-CN Desembargador 
Hildebrando Coelho Neto 
- Presidente do Tribunal 
de Justiça do Estado do 

Mato Grosso do Sul 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

654/2013-CN Desembargador Joaquim 
Herculano Rodrigues - 

Presidente do Tribunal de 
Justiça do Estado de 

Minas Gerais 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

653/2013-CN Desembargador Antônio 
Guerreiro Júnior - 

Presidente do Tribunal de 
Justiça do Estado do 

Maranhão 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

652/2013-CN Desembargador Ney 
Teles De Paula - 

Presidente do Tribunal de 
Justiça do Estado de 

Goiás 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

651/2013-CN Desembargador Pedro 
Valls Feu Rosa - 

Presidente do Tribunal de 
Justiça do Estado do 

Espírito Santo 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

650/2013-CN Desembargador Dácio 
Vieira - Presidente do 
Tribunal de Justiça do 

Distrito Federal 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

649/2013-CN Desembargador Luiz 
Gerardo De Pontes 

Brígido - Presidente do 
Tribunal de Justiça do 

Estado do Ceará 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

648/2013-CN Desembargador Mario 
Alberto Hirs - Presidente 
do Tribunal de Justiça do 

Estado da Bahia 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

647/2013-CN Desembargador Luiz 
Carlos Gomes Dos 

Santos - Presidente do 
Tribunal de Justiça do 

Estado do Amapá 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

646/2013-CN Desembargador Ari Jorge 
Moutinho Da Costa - 

Presidente do Tribunal de 
Justiça do Estado do 

Amazonas 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

645/2013-CN Desembargador José 
Carlos Malta Marques - 

Presidente do Tribunal de 
Justiça do Estado de 

Alagoas 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

644/2013-CN Desembargador Roberto 
Barros - Presidente do 
Tribunal de Justiça do 

Estado do Acre 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

643/2013-CN Desembargador Marcos 
Antônio De Souza Faver - 

Presidente do Colégio 
Permanente de 

Presidentes de Tribunais 
de Justiça 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

642/2013-CN Marta Maria De Brito 
Alves Freire - Secretária-

Geral do Conselho 
Nacional dos Defensores 

Públicos Gerais 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

  



Nº do Destinatário Assunto 
Ofício 

641/2013-CN Ministro Joaquim Barbosa 
- Presidente do Conselho 

Nacional de Justiça 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

640/2013-CN Jorge Hage Sobrinho - 
Ministro de Estado Chefe 
da Controladoria-Geral da 

União 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

639/2013-CN Ministro Augusto Nardes - 
Presidente do Tribunal de 

Contas da União 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

638/2013-CN Ministro Felix Fischer - 
Presidente do Superior 

Tribunal de Justiça 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

637/2013-CN Fábio Bastos Stica - 
Procurador-Geral de 
Justiça do Estado de 

Roraima 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

636/2013-CN Eduardo De Lima Veiga - 
Procurador-Geral de 

Justiça do Estado do Rio 
Grande do Sul 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

635/2013-CN Lio Marcos Marin - 
Procurador-Geral de 
Justiça do Estado de 

Santa Catarina 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

634/2013-CN Orlando Rochadel 
Moreira - Procurador-
Geral de Justiça do 
Estado de Sergipe 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

633/2013-CN Oswaldo Trigueiro Do 
Valle Filho - Procurador-

Geral de Justiça do 
Estado da Paraíba 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

632/2013-CN Aguinaldo Fenelon De 
Barros - Procurador-Geral 
de Justiça do Estado de 

Pernambuco 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

631/2013-CN Antônio Gonçalves Vieira 
- Procurador-Geral de 
Justiça do Estado do 

Piauí 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

630/2013-CN Gilberto Giacoia - 
Procurador-Geral de 
Justiça do Estado do 

Paraná 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

629/2013-CN Marfan Martins Vieira - 
Procurador-Geral de 

Justiça do Estado do Rio 
de Janeiro 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

628/2013-CN Rinaldo Reis Lima - 
Procurador-Geral de 

Justiça do Estado do Rio 
Grande do Norte 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

627/2013-CN Héverton Alves De Aguiar 
- Procurador-Geral de 
Justiça do Estado de 

Rondônia 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

626/2013-CN Regina Lúcia De Almeida 
Rocha - Procuradora-
Geral de Justiça do 

Estado do Maranhão 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

  



Nº do Destinatário Assunto 
Ofício 

625/2013-CN Carlos André Mariani 
Bittencourt - Procurador-

Geral de Justiça do 
Estado de Minas Gerais 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

624/2013-CN Humberto De Matos 
Brittes - Procurador-Geral 
de Justiça do Estado do 

Mato Grosso do Sul 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

623/2013-CN Paulo Roberto Jorge Do 
Prado - Procurador-Geral 
de Justiça do Estado do 

Mato Grosso 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

622/2013-CN Marcos Antônio Ferreira 
Das Neves - Procurador-

Geral de Justiça do 
Estado do Pará 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

621/2013-CN Wellington César Lima E 
Silva - Procurador-Geral 
de Justiça do Estado da 

Bahia 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

620/2013-CN Alfredo Ricardo De 
Holanda Cavalcante 

Machado - Procurador-
Geral de Justiça do 

Estado do Ceará 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

619/2013-CN Eunice Pereira Amorim 
Carvalhido - Procuradora-

Geral de Justiça do 
Distrito Federal e 

Territórios 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

618/2013-CN Eder Pontes Da Silva - 
Procurador-Geral de 
Justiça do Estado do 

Espírito Santo 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

617/2013-CN Lauro Machado Nogueira 
- Procurador-Geral de 
Justiça do Estado de 

Goiás 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

616/2013-CN Desembargadora Ângela 
Prudente - Presidente do 

Tribunal de Justiça do 
Estado de Tocantins 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

615/2013-CN Patrícia De Amorim Rêgo 
- Procuradora-Geral de 
Justiça  do Estado do 

Acre 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

614/2013-CN Sérgio Rocha Cavalcanti 
Jucá - Procurador-Geral 
de Justiça do Estado de 

Alagoas 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

613/2013-CN Francisco Cruz - 
Procurador-Geral de 
Justiça do Estado do 

Amazonas 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

612/2013-CN Ivana Lúcia Franco Cei - 
Procuradora-Geral de 
Justiça do Estado do 

Amapá 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

611/2013-CN Desembargador Cláudio 
Dinart Déda Chagas - 

Presidente do Tribunal de 
Justiça do Estado de 

Sergipe 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

610/2013-CN Desembargador Ivan 
Ricardo Garísio Sartori - 

Presidente do Tribunal de 
Justiça do Estado de São 

Paulo 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

  



Nº do Destinatário Assunto 
Ofício 

609/2013-CN Desembargadora Leila 
Maria Carrilo Cavalcante 

Ribeiro Mariano - 
Presidente do Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio 

de Janeiro 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

608/2013-CN Desembargador Aderson 
Silvino - Presidente do 
Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio Grande do 
Norte 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

607/2013-CN Desembargador 
Roosevelt Queiroz Costa 
- Presidente do Tribunal 
de Justiça do Estado de 

Rondônia 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

606/2013-CN Desembargadora Tânia 
Maria Dias De Souza 
Cruz - Presidente do 

Tribunal de Justiça do 
Estado de Roraima 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

605/2013-CN Desembargador Marcelo 
Bandeira Pereira - 

Presidente do Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio 

Grande do Sul 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

604/2013-CN Desembargador Cláudio 
Barreto Dutra - 

Presidente do Tribunal de 
Justiça do Estado de 

Santa Catarina 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

603/2013-CN Desembargadora Maria 
De Fátima Moraes 

Bezerra Cavalcanti - 
Presidente do Tribunal de 

Justiça do Estado da 
Paraíba 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

602/2013-CN Desembargador Jovaldo 
Nunes Gomes - 

Presidente do Tribunal de 
Justiça do Estado de 

Pernambuco 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

601/2013-CN Desembargadora Eulália 
Maria Ribeiro Gonçalves 
Nascimento Pinheiro - 

Presidente do Tribunal de 
Justiça do Estado do 

Piauí 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

600/2013-CN Desembargador Clayton 
Camargo - Presidente do 

Tribunal de Justiça do 
Estado do Paraná 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

599/2013-CN Rosalba Ciarlini Rosado - 
Governadora do Estado 
do Rio Grande do Norte 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

598/2013-CN Confucio Moura - 
Governador do Estado de 

Rondônia 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

597/2013-CN José De Anchieta Júnior - 
Governador do Estado de 

Roraima 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

596/2013-CN Eduardo Campos - 
Governador do Estado de 

Pernambuco 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

595/2013-CN Wilson Nunes Martins - 
Governador do Estado do 

Piauí 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

594/2013-CN Carlos Alberto Richa - 
Governador do Estado do 

Paraná 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

  



Nº do Destinatário Assunto 
Ofício 

593/2013-CN Sérgio Cabral Filho - 
Governador do Estado do 

Rio de Janeiro 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

592/2013-CN Silval Da Cunha Barbosa 
- Governador do Estado 

do Mato Grosso 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

591/2013-CN Simão Jatene - 
Governador do Estado do 

Pará 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

590/2013-CN Ricardo Vieira Coutinho - 
Governador do Estado da 

Paraíba 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

589/2013-CN Roseana Sarney - 
Governadora do Estado 

do Maranhão 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

588/2013-CN Antonio Augusto Junho 
Anastasia - Governador 

do Estado de Minas 
Gerais 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

587/2013-CN André Puccinelli - 
Governador do Estado do 

Mato Grosso do Sul 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

586/2013-CN Agnelo Queiroz - 
Governador do Distrito 

Federal 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

585/2013-CN Renato Casagrande - 
Governador do Estado do 

Espírito Santo 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

584/2013-CN Marconi Perillo - 
Governador do Estado de 

Goiás 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

583/2013-CN Camilo Capiberibe - 
Governador do Estado do 

Amapá 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

582/2013-CN Jaques Wagner - 
Governador do Estado da 

Bahia 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

581/2013-CN Cid Ferreira Gomes - 
Governador do Estado do 

Ceará 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

580/2013-CN Tereza Campello - 
Ministra de Estado do 

Desenvolvimento Social 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

579/2013-CN Aloizio Mercadante - 
Ministro de Estado da 

Educação 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

578/2013-CN Tião Viana - Governador 
do Estado do Acre 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

  



Nº do Destinatário Assunto 
Ofício 

577/2013-CN Teotônio Brandão Vilela 
Filho - Governador do 

Estado de Alagoas 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

576/2013-CN Omar José Abdel Aziz - 
Governador do Estado do 

Amazonas 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

575/2013-CN Miriam Belchior - Ministra 
de Estado do 
Planejamento, 

Orçamento e Gestão 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

574/2013-CN Eleonora Menicucci De 
Oliveira - Ministra de 

Estado de Políticas para 
as Mulheres 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

573/2013-CN José Eduardo Cardozo - 
Ministro de Estado da 

Justiça 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

572/2013-CN Stélio Dener De Souza 
Cruz - Defensor Público-

Geral  do Estado de 
Roraima 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

571/2013-CN Nilton Amecke Maria - 
Defensor Público-Geral  

do Estado do Rio Grande 
do Sul 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

570/2013-CN Ivan César Ranzolin - 
Defensor Público-Geral  

do Estado de Santa 
Catarina 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

569/2013-CN Raimundo José Oliveira 
Veiga - Defensor Público-

Geral  do Estado de 
Sergipe 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

568/2013-CN Daniela Sollberger 
Cembranelli - Defensora 
Pública-Geral  do Estado 

de São Paulo 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

567/2013-CN Marlon Costa Luz Amorim 
- Defensor Público-Geral  
do Estado de Tocantins 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

566/2013-CN Norma Brandão De 
Lavenère Dantas - 

Defensora Pública-Geral  
do Estado do Piauí 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

565/2013-CN Josiane Fruet Bettini 
Lupion - Defensora 

Pública-Geral  do Estado 
do Paraná 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

564/2013-CN Nilson Bruno Filho - 
Defensor Público-Geral  

do Estado do Rio de 
Janeiro 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

563/2013-CN Jeanne Karenina 
Santiago Bezerra - 

Defensora Pública-Geral  
do Estado do Rio Grande 

do Norte 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

562/2013-CN Antonio Fontoura 
Coimbra - Defensor 

Público-Geral  do Estado 
de Rondônia 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 
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561/2013-CN Luis Carlos De Aguiar 
Portela - Defensor 

Público-Geral  do Estado 
do Pará 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

560/2013-CN Vanildo Oliveira Brito - 
Defensor Público-Geral  
do Estado da Paraíba 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

559/2013-CN Marta Maria De Brito 
Alves Freire - Defensora 
Pública-Geral  do Estado 

de Pernambuco 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

558/2013-CN Paulo Andre Defante - 
Defensor Público-Geral  

do Estado do Mato 
Grosso do Sul 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

557/2013-CN Djalma Sabo Mendes 
Júnior - Defensor Público-
Geral  do Estado do Mato 

Grosso 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

556/2013-CN Andréa Abritta Garzon - 
Defensora Pública-Geral  

do Estado de Minas 
Gerais 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

555/2013-CN Jairo Lourenço De 
Almeida - Defensor 

Público-Geral do Distrito 
Federal e Territórios 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

554/2013-CN Gilmar Alves Batista - 
Defensor Público-Geral  
do Estado do Espírito 

Santo 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

553/2013-CN Cleomar Rizzo Esselin 
Filho - Defensor Público-

Geral  do Estado de 
Goiás 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

552/2013-CN Aldy Mello De Araújo 
Filho - Defensor Público-

Geral  do Estado do 
Maranhão 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

551/2013-CN Dion Nóbrega Leal - 
Defensor Público-Geral  

do Estado do Acre 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

550/2013-CN Daniel Coêlho Alcoforado 
Costa - Defensor Público-

Geral  do Estado de 
Alagoas 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

549/2013-CN José Ricardo Vieira 
Trindade - Defensor 

Público-Geral  do Estado 
do Amazonas 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

548/2013-CN Ivanci Magno De Oliveira 
- Defensor Público-Geral  

do Estado do Amapá 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

547/2013-CN Vitória Beltrão Bandeira - 
Defensora Pública-Geral  

do Estado da Bahia 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

546/2013-CN Andréa Maria Alves 
Coelho - Defensora 

Pública-Geral  do Estado 
do Ceará 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

  



Nº do Destinatário Assunto 
Ofício 

545/2013-CN Deputado Romoaldo 
Júnior - Presidente da 

Assembléia Legislativa do 
Estado do Mato Grosso 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

544/2013-CN Deputado Márcio Miranda 
- Presidente da 

Assembléia Legislativa do 
Estado do Pará 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

543/2013-CN Deputado Ricardo 
Marcelo - Presidente da 

Assembléia Legislativa do 
Estado da Paraíba 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

542/2013-CN Deputado Guilherme 
Uchoa  - Presidente da 

Assembléia Legislativa do 
Estado de Pernambuco 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

541/2013-CN Deputado Themístocles 
Filho - Presidente da 

Assembléia Legislativa do 
Estado do Piauí 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

540/2013-CN Márcio Fernando Elias 
Rosa - Procurador-Geral 
de Justiça do Estado de 

São Paulo 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

539/2013-CN Vera Nilva Alvares Rocha 
Lira - Procuradora-Geral 
de Justiça do Estado de 

Tocantins 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

538/2013-CN Deputado Marcelo Nilo - 
Presidente da 

Assembléia Legislativa do 
Estado da Bahia 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

537/2013-CN Deputado José 
Albuquerque - Presidente 
da Assembléia Legislativa 

do Estado do Ceará 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

536/2013-CN Deputado Wasny De 
Roure - Presidente da 
Câmara Legislativa do 

Distrito Federal 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

535/2013-CN Deputado Theodorico 
Ferraço - Presidente da 

Assembléia Legislativa do 
Estado do Espírito Santo 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

534/2013-CN Deputado Helder Valin - 
Presidente da 

Assembléia Legislativa do 
Estado de Goiás 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

533/2013-CN Deputado Arnaldo Melo - 
Presidente da 

Assembléia Legislativa do 
Estado do Maranhão 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

532/2013-CN Deputado Dinis Pinheiro - 
Presidente da 

Assembléia Legislativa do 
Estado de Minas Gerais 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

531/2013-CN Deputado Jerson 
Domingos - Presidente da 
Assembléia Legislativa do 
Estado do Mato Grosso 

do Sul 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

530/2013-CN Geraldo Alckmin - 
Governador do Estado de 

São Paulo 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

  



Nº do Destinatário Assunto 
Ofício 

529/2013-CN Siqueira Campos - 
Governador do Estado de 

Tocantins 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

528/2013-CN Deputado Elson Santiago 
- Presidente da 

Assembléia Legislativa do 
Estado do Acre 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

527/2013-CN Deputado Fernando 
Toledo - Presidente da 

Assembléia Legislativa do 
Estado de Alagoas 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

526/2013-CN Deputado Josué Neto - 
Presidente da 

Assembléia Legislativa do 
Estado do Amazonas 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

525/2013-CN Deputado Moisés Souza - 
Presidente da 

Assembléia Legislativa do 
Estado do Amapá 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

524/2013-CN Tarso Genro - 
Governador do Estado do 

Rio Grande do Sul 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

523/2013-CN Raimundo Colombo - 
Governador do Estado de 

Santa Catarina 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

522/2013-CN Jackson Barreto - 
Governador do Estado de 

Sergipe, em exercício 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

521/2013-CN Deputado Sandoval 
Cardoso - Presidente da 

Assembléia Legislativa do 
Estado de Tocantins 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

520/2013-CN Deputado Valdir Rossoni 
- Presidente da 

Assembléia Legislativa do 
Estado do Paraná 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

519/2013-CN Deputado Paulo Melo - 
Presidente da 

Assembléia Legislativa do 
Estado do Rio de Janeiro 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

518/2013-CN Deputado Ricardo Motta   
- Presidente da 

Assembléia Legislativa do 
Estado do Rio Grande do 

Norte 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

517/2013-CN Deputado Hermínio 
Coelho - Presidente da 

Assembléia Legislativa do 
Estado de Rondônia 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

516/2013-CN Deputado Francisco 
Guerra - Presidente da 

Assembléia Legislativa do 
Estado de Roraima 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

515/2013-CN Deputado Pedro 
Westphalen - Presidente 

da Assembléia Legislativa 
do Estado do Rio Grande 

do Sul 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

514/2013-CN Deputado Joares 
Ponticelli - Presidente da 
Assembléia Legislativa do 
Estado de Santa Catarina 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

  



Nº do Destinatário Assunto 
Ofício 

513/2013-CN Deputada Angélica 
Guimarães - Presidente 

da Assembléia Legislativa 
do Estado de Sergipe 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

512/2013-CN Deputado Samuel 
Moreira - Presidente da 

Assembléia Legislativa do 
Estado de São Paulo 

Encaminha u m ex emplar do  R elatório Fi nal nº 1, de 2013, da  Comissão Par lamentar M ista de  Inq uérito, criada p or meio do 
Requerimento do Congresso Nacional nº 4,  de 2011, com a finalidade de investigar a situação da v iolência contra a mulher no 
Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para 
proteger as mulheres em situação de violência, publicado em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 16 de julho de 2013, em 
razão das r ecomendações constantes no referido Relatório e em cumprimento ao disposto na Lei 10.001, de 4 de setembro de 
2000. 

511/2013-CN Sr. José Eduardo 
Cardozo 

Em at enção a o Av iso nº 13 28/2013, e ncaminha os O fícios nº 32, d e 19 de j ulho d e 201 3, d a C onsultoria de Or çamentos 
Fiscalização e C ontrole e nº 61, de 22 de j ulho de 2013, da Secretaria de A poio a Conselhos e Órgãos do Parlamento, ambos 
desta Casa, com as informações necessárias ao atendimento do pleito em questão. 

510/2013-CN Dep. Henrique Eduardo 
Alves – Presidente da CD 

Nos termos do art. 2º do Regimento Comum, comunica que está convocada sessão solene do Congresso Nacional a realizar-se 
dia 14 d e outubro do corrente, segunda-feira, às onz e horas, no Plenário do Senado Federal, em homenagem ao ce ntenário de 
nascimento de Vinícius de Moraes. 

508/2013-CN Dep. Henrique Eduardo 
Alves – Presidente da CD 

Em aditamento ao Ofício nº 466, de 2013-CN, comunica que a Sessão Conjunta do Congresso Nacional convocada para o dia 20 
de agosto do corrente, terça-feira, às dezenove horas, no Plenário da Câmara dos Deputados, será destinada a: 

Parte I 
- Apreciação de Vetos Presidenciais. 

Parte II 
- Apreciação do Projeto de Resolução do Congresso Nacional nº 3, de 2009, que “Dispõe sobre a Comissão Mista do Congresso 
Nacional d e Assu ntos R elacionados à C omunidade dos P aíses de Língua Por tuguesa, su a co mposição, or ganização e 
competências”; e 
- Apreciação do Projeto de Resolução do Congresso Nacional nº 1, de 2013, que “Acrescenta §  4º  ao ar t. 26 da  Resolução nº  
1/2006 - CN, que dispõe sobre a Comissão Mista Permanente a que se refere o § 1º do art. 166 da Constituição Federal”. 

506/2013-CN Dep. Henrique Eduardo 
Alves – Presidente da CD 

Encaminha para o Arquivo da Câmara dos Deputados, autógrafo da Emenda Constitucional nº 74, promulgada em 6 de agosto do 
corrente ano e publicada nos Diários Oficial da União, do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, do dia 7 de agosto de 
2013. 

503/2013-CN Dep. Henrique Eduardo 
Alves – Presidente da CD 

Comunica que esta P residência r ecebeu da  Excelentíssima Senhora Presidente da República, nos  termos do ar t. 49  da Lei n º 
12.708, de 17 d e ag osto de 2012 a M ensagem nº 63, de 2 013-CN ( nº 299 /2013, na origem), q ue enc aminha a o C ongresso 
Nacional, o Relatório de Avaliação de Receitas e Despesas, referente ao terceiro bimestre de 2013. A matéria publicada no DSF 
de 02/08/2013 vai ao exame da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

502/2013-CN Dep. Henrique Eduardo 
Alves – Presidente da CD 

Comunica que esta Presidência recebeu do Presidente do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BN DES o 
Ofício nº 26, de 2013-CN (nº 548/2013-BNDES-GP, na origem), que encaminha ao Congresso Nacional, nos termos do art. 1º, § 
6º, da Lei nº 11.948, de 16 de junho de 2009, e do artigo 1º, § 8º da Lei nº 12.453, de 21 de julho de 2011, o Relatório Gerencial 
Trimestral d o BN DES r eferente ao  seg undo tr imestre de 2013. A m atéria pu blicada no D SF de  05 /08/2013 v ai ao exame da 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

501/2013-CN Dep. Henrique Eduardo 
Alves – Presidente da CD 

Comunica q ue est a Presidência r ecebeu o  Aviso nº 901-Seses-TCU-Plenário, d e 2013, na  or igem, d o S enhor Pr esidente d o 
Tribunal de Contas da União, encaminhando ao Congresso Nacional cópia do Acórdão nº 1.919/2013-TCU-Plenário, proferido nos 
autos do processo nº TC 006.282/2013-0, acompanhado do Relatório e do Voto que o fundamentam. A matéria publicada no DSF 
de 02/08/2013 vai ao exame da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

500/2013-CN Dep. Henrique Eduardo 
Alves – Presidente da CD 

Comunica q ue esta P residência r ecebeu d o Senhor  Pr esidente d o T ribunal de C ontas da U nião, o Av iso nº 891- Seses-TCU-
Plenário, de 2013, or igem, encaminhando ao Congresso Nacional cópia do Acór dão nº 1.928/2013-TCU-Plenário, proferido nos 
autos do processo nº TC 013.809/2010-5, acompanhado do Relatório e do Voto que o fundamentam. A matéria publicada no DSF 
de 02/08/2013 vai ao exame da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

499/2013-CN Dep. Henrique Eduardo 
Alves – Presidente da CD 

Comunica que foi encaminhando ao Congresso Nacional o O fício GP nº 159/2013, referente ao Relatório de Gestão Fiscal do 1º 
Quadrimestre d e 20 13, do Tribunal R egional do T rabalho da 22ª R egião. A mat éria publ icada no D SF d e 02/0 8/2013 v ai à 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

498/2013-CN Dep. Henrique Eduardo 
Alves – Presidente da CD 

Comunica que esta Presidência recebeu da Excelentíssima Senhora Presidente da República a Mensagem nº 66, de 2013-CN (nº 
311, de 2013, na origem), encaminhando o Projeto de Lei nº 5, de 2013-CN, que “Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor de 
Transferências a Est ados, D istrito Fe deral e M unicípios, cr édito especi al no v alor d e R $ 1.5 00.000.000,00, par a o fim q ue 
especifica”. A matéria publicada em avulsos e no DSF de 02/08/2013 vai à C omissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e  
Fiscalização. 

497/2013-CN Dep. Henrique Eduardo 
Alves – Presidente da CD 

Comunica o término do prazo estabelecido no § 2º do ar t. 11 da Resolução nº 1 , de 2002-CN, em 02/08/2013, para edição do 
decreto l egislativo r egulando as  r elações j urídicas decor rentes da M edida Pr ovisória nº 605, d e 2 013, c ujo pr azo i ntegral de  
vigência expirou em 3 de junho de 2013. Comunica, ainda, a extinção da Comissão Mista destinada à apreciação da matéria, nos 
termos do § 3º do art. 11 da Resolução nº 1, de 2002-CN. 

496/2013-CN Dep. Henrique Eduardo 
Alves – Presidente da CD 

Comunica o término do prazo estabelecido no § 2º do ar t. 11 da Resolução nº 1 , de 2002-CN, em 02/08/2013, para edição do 
decreto l egislativo r egulando as  r elações j urídicas decor rentes da M edida Pr ovisória nº 604, d e 2 013, c ujo pr azo i ntegral de  
vigência expirou em 3 de junho de 2013. 

495/2013-CN Dep. Henrique Eduardo 
Alves – Presidente da CD 

Comunica o término do prazo estabelecido no § 2º do ar t. 11 da Resolução nº 1 , de 2002-CN, em 02/08/2013, para edição do 
decreto l egislativo r egulando as  r elações j urídicas decor rentes da M edida Pr ovisória nº 603, d e 2 013, c ujo pr azo i ntegral de  
vigência expirou em 3 de junho de 2013. Comunica, ainda, a extinção da Comissão Mista destinada à apreciação da matéria, nos 
termos do § 3º do art. 11 da Resolução nº 1, de 2002-CN. 

494/2013-CN Dep. Henrique Eduardo 
Alves – Presidente da CD 

Comunica o término do prazo estabelecido no § 2º do ar t. 11 da Resolução nº 1 , de 2002-CN, em 02/08/2013, para edição do 
decreto l egislativo r egulando as  r elações j urídicas decor rentes da M edida Pr ovisória nº 601, d e 2 012, c ujo pr azo i ntegral de  
vigência expirou em 3 de junho de 2013. Comunica, ainda, a extinção da Comissão Mista destinada à apreciação da matéria, nos 
termos do § 3º do art. 11 da Resolução nº 1, de 2002-CN. 

493/2013-CN Dep. Henrique Eduardo 
Alves – Presidente da CD 

Comunica o término do prazo estabelecido no § 2º do ar t. 11 da Resolução nº 1 , de 2002-CN, em 27/07/2013, para edição do 
decreto l egislativo r egulando as  r elações j urídicas decor rentes da M edida Pr ovisória nº 600, d e 2 012, c ujo pr azo i ntegral de  
vigência expirou em 3 de junho de 2013. Comunica, ainda, a extinção da Comissão Mista destinada à apreciação da matéria, nos 
termos do § 3º do art. 11 da Resolução nº 1, de 2002-CN. 

492/2013-CN Dep. Henrique Eduardo 
Alves – Presidente da CD 

Comunica o término do prazo estabelecido no § 2º do ar t. 11 da Resolução nº 1 , de 2002-CN, em 27/07/2013, para edição do 
decreto l egislativo r egulando as  r elações j urídicas decor rentes da M edida Pr ovisória nº 597, d e 2 012, c ujo pr azo i ntegral de  
vigência expirou em 3 de junho de 2013. Comunica, ainda, a extinção da Comissão Mista destinada à apreciação da matéria, nos 
termos do § 3º do art. 11 da Resolução nº 1, de 2002-CN. 

491/2013-CN Dep. Henrique Eduardo 
Alves – Presidente da CD 

Comunica o término do prazo estabelecido no § 2º do ar t. 11 da Resolução nº 1 , de 2002-CN, em 02/08/2013, para edição do 
decreto l egislativo r egulando as  r elações j urídicas decor rentes da M edida Pr ovisória nº 599, d e 2 012, c ujo pr azo i ntegral de  
vigência expirou em 3 de junho de 2013. Comunica, ainda, a extinção da Comissão Mista destinada à apreciação da matéria, nos 
termos do § 3º do art. 11 da Resolução nº 1, de 2002-CN. 

490/2013-CN Dep. Henrique Eduardo 
Alves – Presidente da CD 

Comunica o término do prazo estabelecido no § 2º do ar t. 11 da Resolução nº 1 , de 2002-CN, em 02/08/2013, para edição do 
decreto l egislativo r egulando as  r elações j urídicas decor rentes da M edida Pr ovisória nº 598, d e 2 012, c ujo pr azo i ntegral de  
vigência expirou em 3 de junho de 2013. 

489/2013-CN Dep. Henrique Eduardo 
Alves – Presidente da CD 

Comunica que a Medida Provisória nº 2.166, publicada no Diário Oficial da União de 25 de agosto de 2001 – Edição Extra, que 
“Altera os arts. 1º, 4º, 14, 16 e 44, e acresce dispositivos à Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, que institui o Código Florestal, 
bem como altera o art. 10 da Lei nº 9.393, de 19 de dezembro de 1996, que dispõe sobre o Imposto sobre a Propriedade Territorial 
Rural – ITR, e dá outras providências”, foi expressamente revogada pela Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, publicada no Diário 
Oficial da União de 28 de maio de 2012. 

488/2013-CN Dep. Henrique Eduardo 
Alves – Presidente da CD 

Comunica que expirou, no dia 1º de agosto do corrente ano, o prazo integral de vigência da Medida Provisória nº 612, de 4 de abril 
de 2013, que “Reestrutura o modelo jurídico de organização dos recintos aduaneiros de zona secundária, altera a Lei nº 10.865, de 
30 de abril de 2004, e a Medida Provisória nº 601, de 28 de dezembro de 2012; reduz a zero as alíquotas da Contribuição para o 
PIS/PASEP e da COFINS incidentes sobre as indenizações a que se refere a Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013; altera a Lei 
nº 12 .715, d e 17 d e sete mbro d e 20 12, p ara di spor sobr e multa pecuni ária pelo d escumprimento d o Pr ograma de Incentivo à  
Inovação Tecnológica e Adensamento da Cadeia Produtiva de Veículos Automotores - INOVAR-AUTO; e dá outras providências”. 

  



Nº do Destinatário Assunto 
Ofício 

486/2013-CN Dep. Henrique Eduardo 
Alves – Presidente da CD 

Comunica que a Excelentíssima Senhora Presidente da República adotou, em 19 de julho de 2013, e publicou no Diário Oficial da 
União do dia 19 do mesmo mês e ano, em Edição Extra, a Medida Provisória nº 623, de 2013, que “Altera a Lei nº 12.844, de 19 
de julho de 2013, para dispor sobre operações de crédito rural relativas a empreendimentos localizados na área de abrangência da 
Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste – SUDENE”. Nos termos dos ar ts. 2º e 3º da Resolução nº 1, de 200 2-CN, e 
do ar t. 10-A d o R egimento C omum, fica c onstituída a C omissão M ista i ncumbida de emitir par ecer sobr e a mat éria, q ue ser á 
publicada na forma regimental, bem como o calendário para a sua tramitação, conforme relação anexa, lida em Sessão do Senado 
Federal. 

485/2013-CN Dep. Henrique Eduardo 
Alves – Presidente da CD 

Comunica que esta presidência, nos termos do disposto no § 3º do art. 60 da Constituição Federal, combinado com o art. 85 do 
Regimento Comum, convoca sessão solene do Congresso Nacional, a realizar-se dia 6 de agosto do corrente, terça-feira, às doze 
horas e tr inta minutos, no Pl enário do S enado Federal, destinada à promulgação da E menda Constitucional nº 74, d e 2013, que 
“Altera o art. 134 da Constituição Federal”, p ara a ssegurar à s Def ensorias P úblicas da  Un ião e d o Distrito  Federal au tonomia 
funcional e administrativa. 

484/2013-CN Dep. Henrique Eduardo 
Alves – Presidente da CD 

Comunica que a Senhora Presidente da República encaminhou ao Senado Federal a Mensagem nº 64, de 2013-CN (nº 301/2013, 
na origem), na qual comunica haver vetado integralmente o Projeto de Lei do Senado nº 198, de 2007 - Complementar (PL nº 200, 
de 2012, na Câmara dos Deputados), que “Acrescenta § 2º ao art. 1º da Lei Complementar nº 110, de 29 de junho de 2001, para 
estabelecer prazo para a extinção de contribuição social”. Nos termos do art. 104 do Regimento Comum e da Resolução nº 1, de 
2012-CN, solicita a indicação de 4 ( quatro) membros dessa Casa e, nos termos da Resolução nº 2, de 2000-CN, a i ndicação de 
mais um membro, que deverão integrar a Comissão Mista a ser incumbida de relatar o veto. 

483/2013-CN Dep. Henrique Eduardo 
Alves – Presidente da CD 

Comunica que a Senhora Presidente da República encaminhou ao Senado Federal a Mensagem nº 62, de 2013-CN (nº 292/2013, 
na origem), na qual comunica haver vetado parcialmente o Projeto de Lei de Conversão nº 17, de 2013 (Medida Provisória nº 610, 
de 2013), que “Amplia o valor do Benefício Garantia-Safra para a safra de 2011/2012; amplia o Auxílio Emergencial Financeiro, de 
que trata a Lei  nº 10.954, de 29 de setembro de 2004, relativo aos desastres ocorridos em 2012; autoriza a distr ibuição de milho 
para venda a pequenos criadores, nos termos que especifica; institui medidas de estímulo à liquidação ou regularização de dívidas 
originárias de operações de crédito rural; altera as Leis nºs 10.865, de 30 de abril de 2004, e 12.546, de 14 de dezembro de 2011, 
para prorrogar o Regime Especial de Reintegração de Valores Tributários para as Empresas Exportadoras - REINTEGRA e para 
alterar o regime de desoneração da folha de pagamentos, 11.774, de 17 de setembro de 2008, 10.931, de 2 de agosto de 2004, 
12.431, de 24 de junho de 2011, 12.249, de 11 de junho de 2010, 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 10.522, de 19 de julho de 
2002, 8.218, de 29 de agosto de 1991, 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, 12.783, de 11 de 
janeiro de 2013, 12.715, de 17 de setembro de 2012, 11.727, de 23 de junho de 2008, 12.468, de 26 de agosto de 2011, 10.150, 
de 21 de dezembro de 2000, 12.512, de 14 de outubro de 2011, 9.718, de 27 de novembro de 1998, 10.925, de 23 de julho de 
2004, 11.775, de  17 de se tembro de  2008, e 1 2.716, de  21  de  setembro de 2012, a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de 
agosto de 20 01, e o Decreto nº 70. 235, de 6 de mar ço de 1 972; dispõe sobre a compr ovação de regularidade f iscal pel o 
contribuinte; regula a compra, venda e transporte de ouro; e dá outras providências”. Nos termos do art. 104 do Regimento Comum 
e da Resolução nº 1, de 2012-CN, solicita a indicação de 4 ( quatro) membros dessa Casa e, nos termos da Resolução nº 2, de 
2000-CN, a indicação de mais um membro, que deverão integrar a Comissão Mista a ser incumbida de relatar o veto. 

482/2013-CN Dep. Henrique Eduardo 
Alves – Presidente da CD 

Comunica que a Senhora Presidente da República encaminhou ao Senado Federal a Mensagem nº 60, de 2013-CN (nº 290/2013, 
na origem), na qual comunica haver vetado parcialmente o Projeto de Lei do Senado nº 240, de 2013 - Complementar (PL nº 288, 
de 2013 – Complementar, na Câmara dos Deputados), que “Altera a Lei Complementar nº 62, de 28 de dezembro de 1989, a Lei 
nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), e a Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992 (Lei Orgânica do Tribunal 
de Contas da União), para dispor sobre os critérios de rateio do Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal (FPE); e 
revoga dispositivos da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966”. Nos termos do art. 104 do Regimento Comum e da Resolução nº 
1, de 2012-CN, solicita a indicação de 4 (quatro) membros dessa Casa e, nos termos da Resolução nº 2, de 2000-CN, a indicação 
de mais um membro, que deverão integrar a Comissão Mista a ser incumbida de relatar o veto. 

 
 

  



B.1 – Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização – CMO 

 
 

Resenha 
01 a 30/08/2013 

 
Reuniões Realizadas 

Tipo de reunião Quantidade 

Não deliberativas (NDEL) - 

Ordinárias (ROR) 2 

Extraordinárias (REX) 1 

Audiências Públicas (RAP) - 

Conjuntas de Audiência Pública (RCAP) - 

Seminários Regionais (SREG) - 

Total 3 

 
 

Comitês Permanentes e Colegiados 
Nomes Reuniões Relatórios 

Comitê de Avaliação, Fiscalização e Controle da Execução Orçamentária 
(CFIS) - - 

Comitê de Avaliação da Receita (CAR) - - 

Comitê d e A valiação d as Informações sobre O bras e S erviços com 
Indícios de Irregularidade Graves (COI) - - 

Comitê de Exame da Admissibilidade de Emendas (CAE) - - 

Colegiado de Representantes das Lideranças Partidárias com assento na 
CMO (CRLP) 1 - 

Colegiado de Coordenadores de Bancadas Estaduais (CCBE) - - 

TOTAL 1 - 

  



Proposições em Tramitação 
Tramitação encerrada na CMO 

Encaminhadas ao CN sem apreciação Proposições Recebidas
Apreciadas Retiradas PLN - Art.106 da 

Res nº1/2006-CN 
PLN -Urgência 

Plenário CN 
MP - Término prazo 

regimental 

 Projetos de Lei CN  (PLN) 5  1    

 Medidas Provisórias  (MP) – Crédito Extraordinário 1      

 Avisos CN (AVN)  1     
    - Obras  e Serviços com Indícios de Irregularidades  

  Graves apontados pelo  TCU  1     

    -  Prestação de Contas       

    -  Parecer Prévio do Governo  Federal       

    -  Outras Matérias       

 Mensagens CN  (MCN) 1 20     

    -  Prestação de Contas       

    - Relatório de Avaliação do PPA       

    - Outras Matérias 1 20     

 Ofícios CN (OFN) 4 17     

    -  Prestação de Contas       

    -  Outras Matérias 4 17     

 Projetos de Decreto Legislativo CN  (PDN) 1      

 Proposições  SF       

 Requerimentos CMO  (RCMO)  2     

 Emendas       

TOTAL 12 40 1    

 

  



Resenha Consolidada 
02/02/2013 a 30/08/2013 

 
 

Reuniões Realizadas 
Tipo de reunião Quantidade 

Instalação (INST) 1 

Eleição (ELEI) 3 

Não Deliberativas (NDEL) 1 

Ordinárias (ROR) 7 

Extraordinárias (REX) 1 

Audiências Públicas (RAP) 2 

Conjuntas de Audiência Pública (RCAP) 1 

Seminários Regionais (SREG) 3 

Total 19 

 
 
 
 

Comitês Permanentes e Colegiados 
Nomes Reuniões Relatórios 

Comitê de Avaliação, Fiscalização e Controle da Execução Orçamentária 
(CFIS) - - 

Comitê de Avaliação da Receita (CAR) - - 

Comitê d e A valiação d as Informações sobre O bras e S erviços com 
Indícios de Irregularidade Graves (COI) - - 

Comitê de Exame da Admissibilidade de Emendas (CAE) - - 

Colegiado de Representantes das Lideranças Partidárias com assento na 
CMO (CRLP) 13 - 

Colegiado de Coordenadores de Bancadas Estaduais (CCBE) - - 

TOTAL 13 - 

  



 
Proposições Apreciadas 

Tramitação encerrada na CMO 
Encaminhadas ao CN sem apreciação Proposições Recebidas

Apreciadas Retiradas PLN - Art.106 da 
Res nº1/2006-CN 

PLN -Urgência 
Plenário CN 

MP - Término prazo 
regimental 

 Projetos de Lei CN  (PLN) 64 13 2 42 1  

 Medidas Provisórias  (MP) – Crédito Extraordinário 20 8    7 

 Avisos CN (AVN) 84 14     

    - Obras  e Serviços com Indícios de Irregularidades   
  Graves apontados pelo  TCU 16 14     

    -  Prestação de Contas 3      

    -  Parecer Prévio do Governo  Federal 4      

    -  Outras Matérias 61      

 Mensagens CN  (MCN) 67 20     

    -  Prestação de Contas 9      

    - Relatório de Avaliação do PPA 4      

    - Outras Matérias 54 20     

 Ofícios CN (OFN) 156 17     

    -  Prestação de Contas 34      

    -  Outras Matérias 122 17     

 Projetos de Decreto Legislativo CN  (PDN) 3      

 Proposições  SF 4      

 Requerimentos CMO  (RCMO) 12 10 2(prejud)    

 Emendas 13102 12768  158   

TOTAL 13518 12850 4 200 1 7 

  



Resultados das Reuniões 
01 a 30/08/2013 

 
 

Reunião realizada em 6 de agosto de 2013 (Deliberativa Ordinária) 
 

6ª Reunião Ordinária 
convocada para 06/08/2013, às 14h30min 

(Iniciada às 15h02min e suspensa às 15h03min) 
 

Pauta nº 15/2013 
 

ABERTURA e 
SUSPENSÃO DOS TRABALHOS 

 
Os trabalhos fo ram abertos p elo Deputado  Louri val Mendes (P CdoB/MA), no exercício da Pres idência, conform e dispõe  

o caput do art. 14 da Resolução n° 1, de 2006, do Congresso Nacional, que informou que suspenderia os trabalhos. 
Antes, convocou a continuação da reunião ordinária para o mesmo dia, 06 de agosto, terça-feira, às 18 horas, no plenário 2 

da Câmara dos Deputados. 
Brasília, 06 de agosto de 2013. 

MARIA DO SOCORRO DE L. DANTAS 
Secretária de Comissão 

 
 
 
 
 
 
 

Reunião realizada em 6 de agosto de 2013 (Deliberativa 
Ordinária) 

Continuação da 6ª Reunião Ordinária 
convocada para 06/08/2013, às 18 horas 

(Reiniciada às 18h10min e suspensa às 18h11min) 
 

Pauta nº 15/2013 
 

REABERTURA e 
SUSPENSÃO DOS TRABALHOS 

 
Os trabalhos foram reiniciados pelo Presidente, Senador Lob ão Filho (PMDB/MA), que informou haver quó rum par a 

deliberação nas duas Casas do Congresso Nacional, entretanto, anunciou que suspenderia os trabalhos. 
Antes, convocou a continuação da reunião ordinária para o dia 07 de agosto, quarta-feira, às 14 horas, no plenário 2 da 

Câmara dos Deputados. 
Brasília, 06 de agosto de 2013. 

MARIA DO SOCORRO DE L. DANTAS 
Secretária de Comissão 

 
 

 

Reunião realizada em 7 de agosto de 2013 (Deliberativa 
Ordinária) 

 
 
 
 
 

Continuação da 6ª Reunião Ordinária 
convocada para 07/08/2013, às 14 horas 

(Reiniciada e suspensa às 14h16min) 
 

Pauta nº 15/2013 
 

REABERTURA e 
SUSPENSÃO DOS TRABALHOS 

 
Os trabalhos foram reabertos pelo Deputado Marçal Filho (PMDB/MS), no exercício da Presidência, conforme dispõe o caput 

do art. 14 da Resolução n° 1, de 2006, do Congresso Nacional, que informou que suspenderia os trabalhos. 
  
Antes, convocou a continuação da reunião ordinária para o dia 08 de agosto, quinta-feira, às 9 horas, no plenário 2 da 

Câmara dos Deputados. 
 

Brasília, 07 de agosto de 2013. 

MARIA DO SOCORRO DE L. DANTAS 
Secretária de Comissão 

  



 
 
 
 Reunião realizada em 8 de agosto de 2013 (Deliberativa 

Ordinária) 
 
 
 
 

Continuação da 6ª Reunião Ordinária 
convocada para 08/08/2013, às 9 horas 

(Reiniciada às 9h07min e suspensa às 9h38min) 
 

Pauta nº 15/2013 
 

REABERTURA 
 
Os trabalhos foram reiniciados pelo Presidente, Senador Lobão Filho (PMDB/MA). 
 

ORDEM DO DIA 
 

O Presidente in formou que hav ia acordo, apen as, para vo tação do Relatório Preliminar com Emendas, apres entado 
ao Projeto de Lei nº 2/2013-CN, constante do item 2, da Pauta nº 15. 

 
PAUTA 15 

2 - Apreciação do Relatório Preliminar com Emendas, apresentado ao Projeto de  Lei nº  2/2013 -CN, que “Dispõe sobre as diret rizes 
para a elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2014 e dá outras providências”. 

Relator: Deputado Danilo Forte. 
Foram apresentadas 55 emendas. 
Voto: pela aprovação do Relatório Preliminar co m emendas, nos  termos apresentados pelo Re lator, com indica ção pela  

aprovação das emendas de nºs 10 e 24; pela aprovação parcial das emendas de nºs 1, 2, 13, 15, 26, 28, 35 e 41; e pela rejeição das 
demais. 

  
Resultado: Na continuação da 5ª Reunião Ordinária, realizada no dia 16 de julho de 2013, o Relator já havia apresentado o Relatório 
Preliminar com Emendas, o Adendo nº 1 e Erratas de nºs 1 e 2. A discussão havia sido iniciada. E durante a discussão, o Relator havia 
retirado a Errata nº 2 apresentada ao Relatório Preliminar. 

E hoje, dia 08 de agosto de 2013, na continuação da 6ª Reunião Ordinária, o Relator apresentou o Adendo nº 2 e a Errata 
nº 3. A discussão foi reiniciada e encerrada. O prazo para apresentação de destaques foi aberto e encerrado. Em votação, o Relatório 
Preliminar, os Adendos nºs 1 e 2, e as Erratas nºs 1 e 3  foram aprovados por unanimidade, ressalvado o destaque. Foi apresentado 

01 destaque. 
 
 

APRECIAÇÃO DO  DESTAQUE APRESENTADO: 
  

Destaque 1, de autoria do Deputado Evandro Milhomen, à emenda 33, do mesmo autor. 
Resultado: prejudicado por ter sido atendido através do Adendo nº 2. 

  
Tendo em vista a aprovação d o Relatório Preliminar com Em endas à LD O 2014, o Presidente inf ormou que submeterá ao 

Presidente do Senado Federal a alteração do prazo para apresentação de Emendas ao referido Projeto de Lei: de 09 a 15 de agosto. 

  
SUSPENSÃO DOS TRABALHOS 

  
Concluída a votação da matéria acordada, o Presidente anunciou que suspenderia os trabalhos. 
  
Antes, convocou a continuação da reunião ordinária para o dia 13 de agosto, terça-feira, às 19 horas, no plenário 2 da 

Câmara dos Deputados. 
  
E cancelou a realização de reunião extraordinária, convocada para hoje, dia 08 de agosto, quinta-feira, às 10 horas, no 

mesmo plenário.  
 
 

Brasília, 08 de agosto de 2013.  

MARIA DO SOCORRO DE L. DANTAS 
Secretária de Comissão 

 
 
 

 
 
 
 

 

Reunião realizada em 13 de agosto de 2013 (Deliberativa 
Ordinária) 

Continuação da 6ª Reunião Ordinária 
convocada para 13/08/2013, às 19 horas 

(Reiniciada às 19h08min e encerrada às 20h50min) 

  



Pauta nº 15/2013 - Alterada 
  

REABERTURA   
 
Os trabalhos foram reiniciados pelo Presidente, Senador Lobão Filho (PMDB/MA). 
- Apreciação das Atas das seguintes Reuniões: 

             . 3ª Reunião Ordinária, realizada no dia 04/06/2013; 

             . 4ª Reunião Ordinária, realizada nos dias 11 e 18/06/2013; 

            . 2ª Reunião de Audiência Pública, realizada no dia 18/06/2013; 

            . 3ª Reunião de Audiência Pública, realizada no 25/06/2013; e 

. 5ª Reunião Ordinária, realizada nos dias 25/06 e 02, 03, 04, 09, 10 e 16/07/2013. 
Resultado: por consenso, foi dispensada a leitura das Atas que, em votação, foram aprovadas por unanimidade.  

   
EXPEDIENTE 

  
         Conforme decidido na 4ª Reunião Extraordinária, realizada em 17 de a bril de 2008, fi cou dispensada leitura dos expedientes. O 
Presidente determinou ao Departamento de Taquigrafia a inclusão dos expedientes nas notas taquigráficas da reunião. Informou que a 
lista com os expedientes será encaminhada, pelo correio eletrônico, aos membros e Lideranças Partidárias. 

I) CORRESPONDÊNCIA INTERNA RECEBIDA: 
  

1) OF/GAB/I/Nº 724, de 19 de junho de 2013, do Gabinete do Deputado Eduardo Cunha, Líder do PMDB, comunicando que o Servidor 
daquela Liderança, Pedro Antonio de Oliveira Gonçalves, foi disponibilizado para acompanhar e  assessorar o Relator da PLDO 2014, 
Deputado Danilo Forte, durante a realização dos Seminários Regionais, nos dias 24 de junho e 01 de julho. 
2) OF/GAB/I/Nº 759, de 27 de junho de 2013, do Gabinete do Deputado Eduardo Cunha, Líder do PMDB, comunicando que o Servidor 
daquela Liderança, Pedro Antonio de Oliveira Gonçalves, foi disponibilizado para acompanhar e  assessorar o Relator da PLDO 2014, 
Deputado Danilo  For te, d urante a realização dos  Seminários Re gionais, nos dias 04 e  05 de jul ho, nas cidades  de Palmas/T O e 
Uberlândia/MG. 
 3) OF.GLPMDB nº 213/2013, de  09 de julho, do Líder do PMDB e do Bloco da Maioria, Senador Eunício Oliveira, comunicando, nos 
termos regimentais, a indicação do Senador Ivo Cassol (PP/RO), para o cargo de  Segundo Vice-Presidente da CMO, em substituição 
ao Senador Francisco Dornelles. 
4) Of. nº 262/2 013-LPR, de 05 de agosto, do  Deputado Anthony Garotinho, Líder do Partido d a República, solicitando a indicação do 
Deputado José Rocha (PR/BA) para a relatoria do Projeto de Lei nº 05/2013-CN. 
5) Ofício Nº 177/ 2013-BSB, de 0 6 de agosto, do Deputado Marçal Filho (PMDB/MS), solicitando a es ta Comissão espaço físico para  
realização de evento em comem oração ao dia N acional da Consci entização da E sclerose Múltipla, que será realizado no dia 27 d e 
agosto, de 10 às 12 horas e convidando o Presidente da CMO para participar do evento. 
6) Ofício n. 3 04/2013/CFFC-P, d e 08 de a gosto, do Deput ado E dinho Bez, Presidente da Comissão de Fiscaliza ção Financeira e 
Controle da Câmara dos Dep utados, conv idando o President e desta Comissão para p articipar do IV Semin ário Nacional de 
Fiscalização e Controle dos R ecursos Público s, com o Tema : O Papel das Agências Reguladoras  e a Qua lidade dos Serviços 
Regulados, no dia 27 de agosto de 2013, às 9h30min, no  Auditório Nereu Ramos, Anexo II da Câmara dos Deputados. 

  
- Expedientes encaminhando justificativas de faltas às reuniões da Comissão DEFERIDOS pelo Presidente: 

1) Ofício nº 742/ GAB/CD, de 13 de junho de 201 3, do Deput ado Leonardo Quintão (PMDB/MG), j ustificando ausência no  
período de 13 a 20 de junho de 2013. 
2) Of. nº 052/2013, de 18 de junho de 2013, do Senador Walter Pinheiro (PT/BA), justificando ausência no dia 04 de junho de 
2013. 
3) OF. 0439-B –  2013-GAB/AF, de 20 de junho, do Deputado Ae lton Freitas (PR/MG), justificando ausência no dia  18 de  
junho de 2013. 
4) OF. 0452-C – 2013-GAB/AF, de 28 de junho, do Gabinete do Deputado Aelton Freitas (PR/M G), justificando ausência n o 
período de 17 a 28 de junho de 2013. 
5) OF. 0175/CM/2013, de 02 de julho, do Deputado Carlos Magno (PP/RO), justificando ausência no perío do de 02 a 04 de 
julho de 2013. 
6) Ofício nº 086/2013-GSWMOR, de 05 de julho, do Gabinete do Senador Wilder Morais (DEM/GO), justificando ausência no 
período de 09 a 13 de junho de 2013. 
7) OF. 0184/CM/2013, de 10 de julho, do Deputado Carlos Magno (PP/RO), justificando ausência no perío do de 04 a 10 de 
julho de 2013. 
8) OF. 0537-C – 2013-GAB/AF, de 18 d e julho, d o Gabinete do Deputado Aelton Freitas (PR/MG), justificando ausência no 
período de 16 a 18 de julho de 2013. 
9) Ofício nº 126/2013, de 23 de julho, do Gabin ete da Deput ada Rose de Freitas (PMDB/ES), justificando ausê ncia no  
período de 01 a 30 de junho de 2013. 

II) CORRESPONDÊNCIA EXTERNA RECEBIDA: 

1) Carta  nº 540/2013-Pres. de 21 de junho, do Presidente do Conselho Nacional da Indústria, Robson Braga de Andrade, informando 
que em razão de compromissos assumidos anteriormente, não poderá comparecer na reunião de audiência pública que será realizada 
no dia 25 de jun ho, por esta Comissão, e por este motivo,  indica a advogada esp ecialista daquele Conselho, Sra. Maria de Lourd es 
Alencar Sampaio, para participar do evento. 
 2) Ofício  nº 1.346/Gab-C.Civil/PR, de 21 de junho de 2013, do C hefe do Gabinete da Casa Civil da Presidência da República, Leones 
Dall’Agnol, em nome da Ministra Gleisi Hoffmann, acusa recebimento do Ofício n. 250/2013/CMO, que encaminha o Requerimento nº 
4/2013-CMO, que trata da alteração da vigência do § 2 do art. 68 do Decreto nº 93.872/1986. 
3) Ofício nº 020-A4/ASPAR-EB, de 02 de julho de 2013, do Chef e da Assessoria Parlamentar do  Comandante do  Exército, Coron el 
Francisco Humberto Montenegro Junior, solicitan do a esta Co missão apreciação e o apoio na a presentação de E menda ao te xto da 
Lei/Emendas de Metas e Prioridades ao Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2014, em favor do Exército Brasileiro. 

  



4) Ofício nº 173/GM-MP, de 05 de julho de 2013, da Ministra d e Estado do Pla nejamento, Orça mento e Gestão , Miriam Belchio r, 
encaminhando as informações pertinentes consubstanciadas por meio da Nota Té cnica nº 103, de 1º de julho de 2013, da Secretar ia 
de Planejamento e Investimentos Estratégicos daquele Ministério , que trata da  atualização do  Plano Plurianual 2012-2015, e m 
observância ao disposto no § 6º do art. 21 da Lei nº 12.593, de 18 de janeiro de 2012. 
5) Expediente de 09 de julho de 2013, da Ministr a-Chefe da Casa Civil da Presidência da República,  Gleisi Hoffmann, informan do da 
impossibilidade de comparecer à reunião de audi ência pública desta Comissão, que seria realizada em 10 de julho , e sugerindo en vio 
de convite ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, responsável, no governo federal, pelo tema da discussão da pauta da 
reunião.  
6) Ofício nº 101/2013, de 07 de agosto, do Prefeito Municipal de Arroio do Padre, no Estado do Rio Grand e do Sul, Sr. Leonir Al drighi 
Baschi, solicitando informações relativas a uma emenda popular, apresentada pe lo Município de Arroio do  Padre, ao p rojeto de  Lei 
Orçamentária Anual para 2012, na área da saúde. 
  
- Relatórios de Gestão Fiscal referente ao 1 ° quadrimestre de 2013 encaminhados em observân cia ao disposto no art.  55 da L ei de 
Responsabilidade Fiscal e no art. 117 na Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2013, encaminhados pelos seguintes órgãos: 
- Tribunal Regional Eleitoral do Piauí. 
- Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 
  
- Precatórios a serem incluídos na Proposta Orçamentária para 2014, encaminhados pelos seguintes órgãos: 
1) OF. GABPRES/DIPRE Nº 901 /2013, de 10 de julho, da President e do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, Des. Leila 
Mariano  
Carrilo Cavalcante Ribeiro. 
2) Ofício Nº 122 /2013 – CSJT.GP.SG.CFI N, de 15 de julho, do Presidente do C onselho Superior da Justiça do Trabalho, Ministr o 
Carlos Alberto Reis de Paula. 
3) OFÍCIO Nº 16.986/13 – DEPRE, PROCESSO EP – 2899/92, M OC – 2899/14, de 16 de julho de 2013, do Coo rdenador da Diretoria 
de Execuções de Precatórios e Cálculos do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Desembargador  Pires de Araújo. 
4) OFÍCIO Nº 16.954/13 – DEPRE, PROCESSO EP – 7308/99, M OC – 7308/14, de 16 de julho de 2013, do Coo rdenador da Diretoria 
de Execuções de Precatórios e Cálculos do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Desembargador  Pires de Araújo. 
5) Of. GP/nº 822/2013, de 18 de julho, do Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo, Desembargador Pedro Valls 
Feu Rosa. 
6) Ofício nº 1.19 4/2013 – AP, de  18 de julho, do Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina,  Desembargad or 
Cláudio Barreto Dutra. 
 7) Ofício n. 584/GP, de 19 de julho de 2013, do Presidente do Superior Tribunal de Justiça, Ministro Felix Fischer. 
8) Ofício n. 80 1/2013-Prec, de 27 de julho, do Pr esidente do Tribunal de Justiça do Estado de R ondônia, Desembargador Roosevelt 
Queiroz Costa. 
9) Ofício Nº CJF-0FI-2013/03525, de 31 de julho de 2013, do Presidente do Conselho da Justiça Federal, Ministro Felix Fischer. 

  
- Avisos encaminhados pelo Vi ce-Presidente, no exercício da Presidência do Tribunal de Contas da União, Ministro Aroldo Cedraz, ao 
Presidente da CMO: 
Aviso Seses de 12 de junho: 
1) Aviso n° 739/2013 (Acórdão nº 1.488/2013): Encaminha cópia do Acórdão proferido nos autos  do processo nº TC 041.274/2012-1. 
  
Avisos Seses de 19 de junho: 
1) Aviso n° 743/2013 (Acórdão nº 1.465/2013): Obras de restauração e duplicação da BR-163/364/MT, entre o km 278,9 e o km 321,3. 
2) Aviso n° 758/2013 (Acórdã o nº 1.523/2013): V erificação contábil da programaçã o institucional e da situação patrimonial de ór gãos 
vinculados ao Ministério dos Transportes. Confronto entre os resultados gerais do exercício de 2008 e 2009. 
  
Aviso Seses de 17 de julho: 
1) Aviso n° 870/2013 (Acórdão nº 1.839/2013): Identificação e análise dos critérios e instrumentos empregados pelo Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social – B NDES para  avaliação da efetividade d as s uas operações financeira s e do alcance da s 
respectivas metas. 
  
Avisos Seses de 31 de julho: 
1) Aviso n° 915/2013 (Acórdão nº 1.994/2013): Fiscalização de Orientação Cent ralizada (FOC ) em quatorze  projetos de obras de 
construção, duplicação, restauração e manutenção de rodovias Federais. 
2) Aviso n° 926/2013 (Acórdão nº 1.992/2013): Obras de implantação  do Sistema Adutor Santa Cruz do Apodi/Mossoró, no Estado do 
Rio Grande do Norte. 
  
Aviso GP/TCU de 31 de julho: 
1) Aviso n° 1.284/2013 (Acórdão nº 1.823/2013): Obras complementares no Aeroporto de Goiânia, no Estado de Goiás. 
  
- Aviso en caminhado pelo Vice-Presidente, no exercício da Presidência do Tribunal de Cont as da União, Ministro Aroldo Cedraz, a o 
Presidente do Congresso Nacional, que enviou à CMO: 
Aviso Seses de 31 de julho: 
1) Aviso n° 909/ 2013 (Acórd ão nº 1.997/2013 ): Obras d e constr ução das tubo v ias do Complexo Petroquímico do Rio de Janei ro 
(Comperj). 
  
- Avisos encaminhados pelo Pr esidente do Tribu nal de Contas d a União, Ministro  João Augusto Ribeiro Na rdes, ao Presidente d a 
CMO: 
Aviso GP/TCU de 03 de julho: 
1) Aviso n° 1.183/2013 (Acórdão  nº 1.593/2013):  Obras de implem entação do Sistema de Abast ecimento de Ág ua de Pirapama, no  
Estado de Pernambuco. 
  
Aviso GP/TCU de 23 de julho: 
1) Aviso n° 1.266/2013 (Acórdão nº 1.771/2013): Obras de construção da Refinaria Abreu e Lima (RNEST), em Pernambuco. 
  
Avisos GP/TCU de 29 de julho: 
1) Aviso n° 1.2 76/2013 (Acórdão nº 1.753/ 2013): Ob ras de  impl antação do  trec ho Lapa -Pirajá do Sistema de  Trens Urbanos de 
Salvador/BA. 
2) Aviso n° 1.279/2013 (Acórdão nº 1.921/2013): Obras da BR-101/PE – Adequação Trecho Divisa PB/PE – Divisa PE/AL – Lote Único. 

  



3) Aviso n° 1.281/2013 (Acórdão nº 1.822/2013): Obras de construção da BR 440/MG – Ligação entre a BR 267/MG e a BR 040/MG. 
4) Aviso n° 1.282/2013 (Acórdão nº 1.786/2013): Obras de Construção da Ponte sobre o Rio Araguaia na Rodovia BR-153/TO, ligando 
as cidades de Xambioá/TO a São Geraldo do Araguaia/PA. 
  
Avisos GP/TCU de 13 de agosto: 
1) Aviso n° 1.31 1/2013 (Acórdão nº 2.019/2 013): Construção  do Complexo Mat erno –  Mate rnidade de Referência Estadual, n o 
município de Teresina/PI. 
2) Aviso n° 1.314/2013 (Acórdão nº 2.088/2013): Obras de reforma e construção do Complexo Esportivo Canarinho, em Boa Vista/RR. 
  
Aviso Seses de 24 de julho: 
1) Aviso n° 892/2013 (Acórdão nº 1.928/2013): Ampliação do sistema de esgotamento sanitário no bairro de Sepetiba no Município do 
Rio de Janeiro – RJ. 
  
- Aviso encamin hado pelo Ministro Valmir Ca mpelo, no exe rcício da Presidência do Tri bunal de Contas da União , ao Presidente da 
CMO: 
 Aviso GP/TCU de 05 de Agosto: 
1) Aviso n° 1.289/2013 (Acórdão nº 1.920/2013): Obras da Av. Marginal Leste e de controle de enchentes do Rio Poty, no Município de 
Teresina/PI. 
  

ORDEM DO DIA 
PAUTA 15 - Alterada 

  

1 - Nos termos do parágrafo único, do art. 110 da Resolução nº 1/2006, do Congresso Nacional, o Presidente anunciou a apreciação  

do Relatório apr esentado à Medida Provisória nº 616/2013-CN, que “Abre crédito e xtraordinário, em  favor de Opera ções Oficiais d e 

Crédito, n o valor  de R $ 2.93 2.125.346,00 (dois b ilhões, novecentos e trinta  e doi s milhões, cento e vinte e cinco  mil, trezento s e 

quarenta e seis reais), para o fim que especifica”. 

Relator: Senador Casildo Maldaner. 

Foram apresentadas 06 emendas. 
 Voto: pela aprovação da Medid a Provisória na forma do Pr ojeto de Lei de Co nversão apres entado, com indica ção pela  

inadmissibilidade das emendas de nºs 1 a 6. 
  
Resultado: Em 07 de agosto de 2013, o Relator solicitou a retirada do Relatório da Medida Provisória nº 616/2013-CN, entregue em 20 
de junho de 2013, considerando que apresentou novo Relatório para a referida Medida Provisória, tendo sido deferido pelo Presidente. 
Em conformida de com o disposto no § 2° do art.146, da Resolução n°1, de 2006, do Congresso Nacional, o Preside nte 
declarou inadmitidas as emendas de n°s 1 a 6, indicadas pelo relator. O Relatório foi aprovado por unanimidade. 
  
2 - Apreciação do Relatório Preliminar com Emendas, apresentado ao Projeto de  Lei nº  2/2013 -CN, que “Dispõe sobre as diret rizes 
para a elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2014 e dá outras providências”. 

Relator: Deputado Danilo Forte. 
Foram apresentadas 55 emendas. 
Voto: pela aprovação do Relatório Preliminar co m emendas, nos  termos apresentados pelo Re lator, com indica ção pela  

aprovação das emendas de nºs 10 e 24; pela aprovação parcial das emendas de nºs 1, 2, 13, 15, 26, 28, 35 e 41; e pela rejeição das 
demais. 
Resultado: Na continuação da 6ª Reunião Ordinária, em 8/8/2013, o Relatório Preliminar, os Adendos nºs 1 e 2,  e as Erratas nºs 1 e 
3  foram aprovados por unanimidade. E o único destaque apresentado foi prejudicado. 
  
3 - Apreciação do Relatório apresentado à Mensagem nº 33/1992-CN, que "Encaminha ao Congresso Nacional, as contas do Governo 
Federal relativas ao exercício financeiro de 1991”.  

Relator: Senador Jayme Campos 
Voto: Pelo arquivamento da matéria, sem apreciação do mérito, por não ser mais possível garantir preservação dos preceitos 

constitucionais propugnados nos         incisos LV e LXXVIII do art. 5º da C onstituição Federal, bem como pela aplicação dos pr azos 
prescricionais máximos aplicados no Direito Civil Brasileiro e no  inciso LXXVIII do art.  5º da  C onstituição Fede ral, nos te rmos do 
Projeto de Decre to Legislativo apresentado. En cerrado o prazo re gimental, não foram       apresentadas emendas ao Relatório e n em 
ao Projeto de Decreto Legislativo. 
  
Resultado: retirado de pauta a pedido do Deputado Claudio Cajado (DEM/BA) apoiado pelo Deputado Bruno Araújo (PSDB/PE). 
  
4 - Apreciação do Relatório apresentado à Mensagem nº 93/2009-CN, que "Encaminha ao Congresso Nacional, nos termos do § 4º do 
art. 71 da Lei nº 11.768, de 14 de agosto de 2008, o Relatório de Avaliação de Receitas e Despesas, referente ao terceiro bimestre de 
2009”. Mensagem nº 135/2009- CN, que "Encaminha ao Congresso Nacional, nos  termos do  §  4º do  art. 71  da  Lei  nº  11.768, de 
14 de agosto d e 2008, o Relatório de Avaliação de Receitas e  Despesas refer ente ao qua rto bimestre de 200 9”.Mensagem nº  
188/2009-CN, que " Encaminha ao Congresso Na cional, nos termos  do § 4º do ar t. 71 da Lei nº 11.768, de 14 de agosto de 2008, o 
Relatório de Avaliação de Receit as e De spesas, referente ao quinto bimestre de 2009”. Mensagem nº 199/2009-C N, que "Encaminha 
ao Congresso Nacional, nos termos do § 4º do art. 71 da Lei nº 11.768, de 14 de agosto de 2008, o Relatório de Avaliação de Receitas 
e Despesas”. 

Relator: Deputado Gonzaga Patriota. 
 Voto: pelo arquivamento da matéria. 

  
Resultado: ausente o relator, f oi designado o D eputado Nelson Meurer (PP/PR) como relator ad hoc. O Relatóri o foi aprovado por 
unanimidade. 

  
O Presidente consultou ao Plen ário s obre a possibilidade de votação em bloco dos Relatórios às Mensagen s de nºs 

137/2008-CN, 19/2009-CN, 46/2010-CN, 134/2010-CN,  13/2011-CN, 39/2011-CN, 98/2011-CN, 14/2012-CN, 56/2012-CN, 102/2012-
CN e 1 6/2013-CN todos r elativos ao Relató rio de avaliação do cumpri mento da meta de supe rávit primário, ref erentes aos exe rcícios 
de 2008, 2010, 2011 e 2012, cujo voto do Relator em todos era  “pelo  arquivamento das matérias” e obteve consenso geral: 

  



  
5 - Apreciação do Relatório apresentado à Mensagem nº 137/2008-CN, que " Encaminha ao Congresso Nacional, nos termos d o § 2º 
do art. 2º da Lei nº 11.514, de 13 de agosto de 2007, o relatório de avaliação do cumprimento da meta de superávit primário, conforme 
Exposição de M otivos dos Senhores Minist ros de Estado da Fa zenda e do Pla nejamento e Or çamento e Gestão”. Mensagem nº  
19/2009, que “Encaminha ao Congresso Nacional, nos termos do § 2º do art. 2º da Lei nº 11.514, de 13 de agosto de 2007, o relatório 
de avaliação do  cumprimento d a meta d e supe rávit primário, de conformidade  com a inclusa Exposição de Mot ivos dos Senhor es 
Ministros de Estado da Fazenda e do Planejamento e Orçamento e Gestão”. 

Relator: Senador Casildo Maldaner. 
Voto: pelo arquivamento das matérias. 

Resultado: aprovado, contra os votos dos Deputados Bruno Araújo (PSDB/PE) e Claudio Cajado (DEM/BA). 
  

6 - Apreciação do Relatório apresentado à Mensagem nº 46/2010-CN, que "Encaminha ao Congresso Nacional, nos termos do art. 129 
da Lei nº 12.01 7, de 12 d e ago sto de 2009, o  r elatório de avaliaç ão do cumpri mento da met a de superávit pri mário, refe rente ao 
primeiro quadrimestre de 2010”. Mensagem nº 134/2010-CN, que “Encaminha ao Congresso Nacional, nos termos do art. 129 da Lei nº 
12.017, de 12 d e agosto de 2009, o relatório de avaliação do cumprimento da  meta de superávit primário referente ao segun do 
quadrimestre de 2010”. Mensagem nº 13/2011-CN, que " Encaminha ao Congresso Nacional, nos termos do art.  129 da Lei nº 12.017, 
de 12 de agosto de 20 09, o  rela tório de  avaliação do cump rimento da meta de s uperávit primá rio, para  o t erceiro quadrimestre de 
2010”. 

Relator: Senador Casildo Maldaner. 
Voto: pelo arquivamento das matérias. 

  
Resultado: aprovado, contra os votos dos Deputados Bruno Araújo (PSDB/PE) e Claudio Cajado (DEM/BA). 
  
7 - Apreciação do Relatório apre sentado à Mensagem nº 39/2011-CN, que "Encaminha, nos termos do art. 126 da Lei nº 12.309, de 9 
de agosto d e 2 010, o relatório de avaliação d o cumprimento da meta de su perávit primário  dos Ministérios da F azenda e  d o 
Planejamento, Orçamento e Gestão, fixada p ara o primeiro quadrimestre de 2011.  Mensagem nº 9 8/2011-CN, que " Encaminha no s 
termos do art. 126 da Lei nº 12.309, de 09 de agosto de 2010, o relatório de avaliação do cumprimento da  meta de superávit primário 
do 2º Quad rimestre de 201 1”. Mensagem nº 14/2 012-CN, que " E ncaminha ao Co ngresso Nacional, nos termos do art. 126 da Lei nº 
12.309, de 09 d e agosto de 201 0, o relatório de avaliação do cu mprimento da m eta de superávit primário, refer ente ao exe rcício de 
2011”. 

Relator: Senador Casildo Maldaner. 
Voto: pelo arquivamento das matérias. 

  
Resultado: aprovado, contra os votos dos Deputados Bruno Araújo (PSDB/PE) e Claudio Cajado (DEM/BA). 
  
8 - Apreciação do Relatório apresentado à Mensagem nº 56/2012-CN, que "Encaminha, nos termos do art. 124 da Lei nº 12.465, de 12 
de agosto de 20 11, o relatório d e avaliação do cumprimento da  me ta de super ávit primário referente ao p rimeiro quadrimestre de 
2012”. Mensagem nº 102/2012-CN, que " Encaminha ao Congresso Nacional, nos termos do art. 124 da Lei nº 12.465, de 12 de agosto 
de 2011, o  rel atório de avaliação do cumpri mento da met a de superávit primário refe rente ao segundo  quadrimestre de 
2012”. Mensagem nº 16/2013-CN, que " Encaminha ao Congresso Nacional, nos termos do art. 124 da Lei nº 12.465, de 12 de agosto 
de 2011, o relatório de avaliação do cumprimento da meta de superávit primário, referente ao exercício de 2012”. 

Relator: Senador Casildo Maldaner. 
Voto: pelo arquivamento das matérias. 

  
Resultado: aprovado, contra os votos dos Deputados Bruno Araújo (PSDB/PE) e Claudio Cajado (DEM/BA). 
  
  

O Presidente consultou ao Plená rio sobre a possi bilidade de vota ção em bloco dos Relatórios aos  Ofícios de nº s 25/2011-
CN, 36/ 2011-CN e 50/ 2011-CN t odos relativos a o Relatório  Ge rencial Tr imestral do BNDES,  refe rentes ao  1º, 2º  e 3º t rimestre d e 
2011, cujo voto do Relator em todos era “pelo arquivamento da matéria” e obteve consenso geral: 
  
  
9 - Apreciação do Relatório apresentado ao Ofício nº 25/2011-CN, que "Encaminha, nos termos do artigo 1º, § 6º, da Lei nº 11.948, de 
16 de junho de 2009, o Relatório Gerencial Trimestral do BNDES referente ao primeiro trimestre de 2011”. 

Relator: Deputado Evandro Milhomen. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

  
Resultado: aprovado, contra os votos dos Deputados Bruno Araújo (PSDB/PE) e Claudio Cajado (DEM/BA). 

  
10 - Apreciação do Relatório apr esentado ao Ofício nº 36/2011-CN, que " Encaminha, nos termos do artigo 1º, § 6º, da Lei nº 11. 948, 
de 16 de junho de 2009, o Relatório Gerencial Trimestral do BNDES referente ao segundo trimestre de 2011”. 

Relator: Deputado Evandro Milhomen. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 
  

Resultado: aprovado, contra os votos dos Deputados Bruno Araújo (PSDB/PE) e Claudio Cajado (DEM/BA). 
  

 11 - Apreciação do Relatório apresentado ao Ofício nº 50/2011-CN, que "Encaminha, nos termos do parágrafo sexto do artigo primeiro 
da Lei nº 11.948, de 16/06/2009, o Relatório Gerencial Trimestral do BNDES referente ao terceiro trimestre de 2011”. 

Relator: Deputado Evandro Milhomen. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

  
Resultado: aprovado, contra os votos dos Deputados Bruno Araújo (PSDB/PE) e Claudio Cajado (DEM/BA). 
  
O Presidente consultou ao Plenário sobre a possibilidade de votação em bloco dos Relatórios aos Ofícios de nºs 31/2009-CN, 32/2010-
CN, 33/20 10-CN e 01/2011 -CN t odos relativos ao Relatório de Operações de C ontratação da  Linha de C rédito de Capital de Giro, 
referentes aos exercícios de 2009 e 2010, cujo voto do Relator em  todos era “pelo arquivamento das matérias” e obteve consenso  
geral: 
  
  

  



12 - Apreciação do Relatório apresentado ao Ofício nº 31/2009-CN, que "Encaminha ao Congresso Nacional, atendendo ao que dispõe 
o parágrafo 5º do artigo 1º da Lei 11.922/2009, de 13 de abril de 2009, o relatório sobre as operações contratadas da Linha de Crédito 
Capital de Gir o criada pela Med ida Provisória nº 445/2008, de 06 de novemb ro 2008 e regulamentada pela Resolução CMN nº 
3.635/2008, de 13 de novembro de 2008”. Ofício nº 32/2010-CN, que "Encaminha ao Congresso Nacional nos termos do § 5º do art. 1º 
da Lei 11.922, de 13 de abril de 2009, o Volume de Contratação da Linha de Crédito Capital de Giro – 2009”. 

Relator: Deputado Raimundo Gomes de Matos. 
Voto: pelo arquivamento das matérias. 

Resultado: aprovado por unanimidade. 
  

13 - Apreciação do Relatório apresentado ao Ofício nº 33/2010- CN, que "Encaminha, nos te rmos do parágrafo 5º do art. 1º da  Lei nº 
11.922, de  13 d e abril de 20 09, relatório sob re as operações co ntratadas da  Lin ha de C rédito C apital de Giro  cr iada pela Medid a 
Provisória nº 44 5, de 06 de novembro de 2008”.  Ofício nº 01/2011-CN, que "Encaminha ao Congr esso Nacional, a tendendo ao qu e 
dispõe o § 5º do art. 1º da Lei nº 11.922, de 13  de abril de 2009,   o relatório de  operações de contratação da Li nha de Crédito  de  
Capital de Giro - 2º semestre de 2010”. 

Relator: Deputado Raimundo Gomes de Matos. 
Voto: pelo arquivamento das matérias. 

  
Resultado: aprovado por unanimidade. 

REQUERIMENTO PARA INVERSÃO DE PAUTA 
- Requerimento para inversão de pauta, para apreciar o Requerimento nº 5/2013-CMO, item 17 
da Pauta nº 15/2013 - Alterada. 

Autor: Deputado Domingos Sávio. 
Resultado: aprovado por unanimidade. 
 
17 – Apreciação do Requerimento nº 5/2013-CMO, que "Requer nos temos regimentais, em especial o art. 29  da Resolução nº 01, de  
2006, do  Cong resso Nacional, seja convidada, em nome d esta Co missão Mista de Planos, Orçamentos  Públicos e Fiscalização, 
a  Senhora  Maria 
das Gr aças Silva Foster,  Pres idente da Pet robras, pa ra p restar esclarecimentos nesta Co missão Mista acerca do plano  d e 
investimentos da empresa tendo em vista as rece ntes informações publicadas no jornal “Valor Econômico” relacionadas à queda da s 
exportações de petróleo em 46%”. 

Autor: Deputado Domingos Sávio. 
  

Resultado: aprovado por unanimidade. 

REQUERIMENTO PARA INVERSÃO DE PAUTA 
- Requerimento para inversão de pauta, para apreciar o Requerimento nº 6/2013-CMO, item 18 
da Pauta nº 15/2013 - Alterada. 

Autor: Deputado Marçal Filho. 
Resultado: aprovado por unanimidade. 

  
18 – Apreciação do Requerimento nº 6/2013-C MO, que "Requer a realização de Audiência Pública para debater questões relativas à 
execução orçamentária 2013.” (Convidando a Ministra de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, Miriam Belchior, para prestar 
esclarecimentos  acerca de quest ões relativas à execução orçame ntária 2013, tais  como o contingenciamento anu nciado através da 
Portaria Interministerial nº 207 de 31 de maio de 2013 e do Decreto nº 8.021 de 29 de maio de 2013, a porcentagem constitucional de 
aplicação de recursos na saúde e a execução das emendas individuais, de bancada e de comissão). 

Autor: Deputado Marçal Filho. 
  
Resultado: aprovado por unanimidade. 
  

O Presidente consultou ao Plená rio sobre a possi bilidade de vota ção em bloco dos Relatórios aos  Ofícios de nº s 16/2012-
CN, 55/20 12-CN e 23/2013 -CN t odos relativos ao Relatório de A tividades desenvolvidas pela Aut oridade Pública Olímpica – APO , 
referentes aos exercícios de 2011 e 2012, cujo voto do Relator em todos era “pelo arquivamento da matéria” e obteve consenso geral: 
  
14 - Apreciação do Relatório apr esentado ao Ofício nº 16/2012-CN,  que " Encaminha ao Congr esso Nacional, em cumprimento  a o 
disposto no art. 6º da Lei nº 12.396, de 2011, o Relatório de Atividades da Autoridade Pública Olímpica - APO referente ao 2º semestre 
de 2011”. 

Relator: Senador Aníbal Diniz. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

  
Resultado: ausente o Relator, foi designado o Deputado Jorge  Bittar (PT/RJ) como relator ad hoc. O Relatório foi aprovado por 
unanimidade. 
  
15 - Apreciação do Relatório apresentado ao Ofício nº 55/2012-CN, que "Encaminha o Relatório de Atividades desenvolvidas pela APO 
no primeiro semestre de 2012”. 

Relator: Senador Aníbal Diniz. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

  
Resultado: ausente o Relator, foi designado o Deputado Jorge  Bittar (PT/RJ) como relator ad hoc. O Relatório foi aprovado por 
unanimidade. 

  
16 - Apreciação do Relatório a presentado ao Ofício nº 23/201 3-CN, que "Enc aminha Relatóri o de Atividades desenvolvidas pela 
Autoridade Pública Olímpica - APO no segundo semestre de 2012”. 

Relator: Senador Aníbal Diniz. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

  

  



Resultado: ausente o Relator, foi designado o Deputado Jorge  Bittar (PT/RJ) como relator ad hoc. O Relatório foi aprovado por 
unanimidade. 
  

REQUERIMENTO PARA INCLUSÃO NA PAUTA 
  
– Requerimento para  inclusão na pauta dos R elatórios aprese ntados aos Ofícios  nºs 17/2012- CN, 31/2 012-CN, 44/201 2-CN e 
54/2012-CN. 

Autor: Deputado Evandro Milhomen. 

Resultado: aprovado por unanimidade. 
  

O Presidente consultou ao Plená rio sobre a possi bilidade de vota ção em bloco dos Relatórios aos  Ofícios de nº s 17/2012-
CN, 31/2012-CN, 44/2012-CN e 54/2012-CN todos relativos ao Relatório Gerencial Trimestral do BNDES, referentes ao 4º trimestre de 
2011 e 1º, 2º e 3º trimestres de 2012, cujo voto do Relator em todos era “pelo arquivamento da matéria” e obteve consenso geral: 

 
EXTRAPAUTA 

- Apreciação do Relatório apresentado ao Ofício nº 17/2012-CN, que “Encaminha, nos termos do artigo 1º, § 6º da Lei nº 11.948, de 16 
de junho de 2009, o Relatório Gerencial Trimestral do BNDES referente ao quarto trimestre de 2011”.  

Relator: Deputado Evandro Milhomen. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

  
Resultado: aprovado por unanimidade. 
  
- Apreciação do Relatório aprese ntado ao Ofício nº 31/2012-C N, que “Encaminha, nos te rmos do artigo 1º, § 6º, da Lei nº 11.948,  de 
16/06/2009, o Relatório Gerencial Trimestral do BNDES referente ao primeiro trimestre de 2012”.  

Relator: Deputado Evandro Milhomen. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

  
Resultado: aprovado por unanimidade. 
  
- Apreciação do Relatório apresentado ao Ofício nº 44/2012-CN, que “Encaminha, nos termos do art. 1º, § 6º, da Lei nº 11.94 8, de 16 
de junho de 2009, o Relatório Gerencial Trimestral do BNDES referente ao segundo trimestre de 2012”.  

Relator: Deputado Evandro Milhomen. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

  
Resultado: aprovado por unanimidade. 
  
- Apreciação do Relatório apresentado ao Ofício nº 54/2012-CN, que “Encaminha, nos termos do artigo 1º, §  6º, d a Lei nº 11.9 48, de 
16 de junho de 2000, e do artigo 1º, § 8º da Le i nº 12.453, de 21 de julho de 2011, o Relatório Gerencial Trimestral do BNDE S 
referente ao terceiro trimestre de 2012”.  

Relator: Deputado Evandro Milhomen. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

  
Resultado: aprovado por unanimidade. 
  

REQUERIMENTO PARA INCLUSÃO NA PAUTA 
  
– Requerimento para inclusão na pauta do Re latório apresent ado às Mensagens de nºs 15/2010-CN, 38/ 2010-CN, 88/20 10-CN, 
129/2010-CN e 168/2010-CN. 
Resultado: aprovado por unanimidade. 
  

EXTRAPAUTA 
   
- Apreciação do Relatório apresentado Mensagem nº 15/2010-CN, que "Encaminha ao Congresso Nacional, nos termos do § 4º do art. 
70 a Lei nº 12. 017, de  12 de  agosto de 2 009, o Relató rio d e Avaliação de Receitas e De spesas, do Primeiro Bimestre de 
2010”. Mensagem nº 38/2010-CN, que “Encaminha ao Congresso Nacional, nos termos do § 4º d o art. 70 da L ei nº 12.017, de 12  de 
agosto de 2009,  o Relatório de Avaliação de Re ceitas e Des pesas referente ao segundo bimestre de 2010”. Mensagem nº 88/2010-
CN, que “Encam inha ao Congr esso Nacional, nos termos do § 4º do art. 70 da L ei nº 12.017, de 1 2 de agosto de 2009, o Relatóri o 
de  Avaliação de Receitas e Despesas, des tinado à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Púb licos e Fiscaliza ção do Congres so 
Nacional”. Mensagem nº 129/2010-CN, que “Encaminha ao Congresso Nacional, nos termos do § 4 º do art. 70 da Lei nº 12.017, de 12 
de agosto de 2009, o Relatório de Avaliação de Receitas e Despesas referentes ao Quarto Bimestre de 2010”.Mensagem nº 168/2010-
CN, que “Encaminha ao Congresso Nacional, nos termos do § 4º do art. 70 da Lei nº 12.017, de 12 de agosto de 2009, o Relatório de 
Avaliação de R eceitas e Despesas, desti nado à Comissão Mista de Planos, Orçamentos  Públicos e Fisca lização do Congress o 
Nacional referente ao quinto bimestre de 2010”.  

Relator: Deputado Gonzaga Patriota. 
Voto: pelo arquivamento das matérias. 

  
Resultado: ausente o Relator, foi designado o Deputado Jorge  Bittar (PT/RJ) como relator ad hoc. O Relatório foi aprovado por 
unanimidade. 
  

ENCERRAMENTO DOS TRABALHOS 
 
Concluída a votação das matérias constantes da pauta e extrapautas, o Presidente anunciou que encerraria os trabalhos. 
  
Antes, convocou as seguintes reuniões: 
- Reunião do Co legiado de Repr esentantes das Lideranças Partidárias com asse nto na Comissão para o dia 14 d e agosto, 

quarta-feira, às 16 horas, na sala de reuniões da Presidência da Comissão, para tratar sobre emendas à LDO 2014; e 
- reunião ordinária para o dia 20 de agosto, terça-feira, às 14h30min, no plenário 2 da Câmara dos Deputados. 
  

  



Cancelou a realização de reunião extraordinária, convocada para o dia 14 de agosto, quarta-feira, às 14h30min, no mesmo 
plenário. 

  
Relembrou o pr azo para apresentação de Emendas à LDO 20 14, no período de 09 a 15 de agosto de 20 13, com 

encerramento à s 18h30min, no  ultimo dia. Informou, ainda,  que as orientaçõe s para a presentações das eme ndas constam d e 
vídeoaula, disponível na página da CMO. 

  
 Brasília, 13 de agosto de 2013.  

MARIA DO SOCORRO DE L. DANTAS 
Secretária de Comissão 

 
 
 

 
Reunião realizada em 20 de agosto de 2013 (Deliberativa 

Ordinária) 
 
 
 
 

7ª Reunião Ordinária 
convocada para 20/08/2013, às 14h30min 

(Iniciada às 15h03min e suspensa às 15h04min) 
  

Pauta nº 17/2013 
  

ABERTURA e 
SUSPENSÃO DOS TRABALHOS 

 
Os trabalhos foram abertos pelo Deputado Pedro Novais (PMDB/MA), no exercício da Presidência, conforme dispõe o caput 

do art. 14 da Resolução n° 1, de 2006, do Congresso Nacional. 
O Presidente em ex ercício informou que o Relatório ao Projeto de Lei nº 2/2013-CN, PL DO 2014, não havia  sido entregue 

pelo Relator Deputado Danilo Forte (PMDB/CE) até aquele momento. 
Em seguida, suspendeu a reunião ordinária e convocou a sua continuação para o dia 21 de agosto, quarta-feira, às 14 

horas, no plenário 2 da Câmara dos Deputados.  
Brasília, 20 de agosto de 2013. 

MARIA DO SOCORRO DE L. DANTAS 
Secretária de Comissão 

 
 
 
 Reunião realizada em 21 de agosto de 2013 (Deliberativa 

Ordinária) 
 
 
 
 

Continuação da 7ª Reunião Ordinária 
convocada para 21/08/2013, às 14 horas 

(Reiniciada às 14h05min e suspensa às 14h06min) 
  

Pauta nº 17/2013 
  

REABERTURA e 
SUSPENSÃO DOS TRABALHOS 

  
Os trabalhos foram reiniciados pelo D eputado Severino Ninho (PSB/PE), no e xercício da Pres idência, conforme dispõe  

o caput do art. 14 da Resolução n° 1, de 2006, do Congresso Nacional. 
O Presidente em exercício cancelou a r ealização de reuniões extra ordinárias convocadas para hoje, dia 21 de agosto, às 

14h30min e 18 horas. 
Em seguida, suspendeu a reunião ordinária e convocou a sua continuação para o dia 22 de agosto, quinta-feira, às 9 

horas, no plenário 2 da Câmara dos Deputados. 
   Brasília, 21 de agosto de 2013.  

MARIA DO SOCORRO DE L. DANTAS 
Secretária de Comissão 

 
 
 
 Reunião realizada em 22 de agosto de 2013 (Deliberativa 

Ordinária)  
 
 
 

Continuação da 7ª Reunião Ordinária 
convocada para 22/08/2013, às 9 horas 

(Reiniciada às 9h13min e encerrada às 10h06min) 

  



Pauta nº 17/2013 
  

REABERTURA 
  
Os trabalhos foram reiniciados pelo Presidente, Senador Lobão Filho (PMDB/MA). 
  
- Apreciação da Ata da seguinte Reunião: 

             . 6ª Reunião Ordinária, realizada nos dias 06, 07, 08 e 13/08/2013.           
Resultado: por consenso, foi dispensada a leitura da Ata que, em votação, foi aprovada por unanimidade.  

   
EXPEDIENTE 

  
         Conforme decidido na 4ª Reunião Extraordinária, realizada em 17 de a bril de 2008, fi cou dispensada leitura dos expedientes. O 
Presidente determinou ao Departamento de Taquigrafia a inclusão dos expedientes nas notas taquigráficas da reunião. Informou que a 
lista com os expedientes será encaminhada, pelo correio eletrônico, aos membros e Lideranças Partidárias. 

I) CORRESPONDÊNCIA INTERNA RECEBIDA: 
  

1) Ofício GSAGUR – 202/2013, de 15 de agosto, do Senador Acir Gur gacz (PDT/RO), solicitando vistor ia nas obra s de infraestrutur a 
aeroportuárias no Brasil, como  Relator Setorial da Área Temática I – Infraestrutura, do Projeto de Lei Orçamentária Anual para 2014 e 
membro d o Co mitê de Avaliação, Fiscalização  e Cont role de  Execução Orçamentária desta  Comissão. Sug erindo vistoria n os 
Aeroportos Internacionais de Afonso Pena – Curitiba-PR; Eduardo Gomes – Manaus-AM; e Marechal Rondon - Cuiabá-MT. 
 2) OI. 27/2013 -GCM, de  20 d e agosto, do D eputado Celso Maldaner (PM DB/SC), encamin hado ao D eputado Danilo Fo rte 
(PMDB/CE), Relator do Projeto de Lei nº 02/2013-CN - LD O 2014, solicitando ajuste no acréscim o de meta de 50km para 10km de  
trecho pavimentado referente à emenda de sua autoria, para “Construção de Trecho Rodoviário – Entroncamento BR-282 - SC-469 na 
BR-158, no Estado de Santa Catarina”. 
 3) Ofício Nº 271-A/2013/ GDMR, de 20 de agosto, da Deputada  Ma rinha Raupp  (PMDB/RO), solicitando o rece bimento de suas 
emendas ao Projeto de Lei nº 02/2013-CN – PLDO para 2014, que foram enviadas através do sistema, mas por motivo de força maior, 
o funcionário au torizado de seu  gabinete não conseguiu efetivar a entrega do rec ibo na Secreta ria desta C omissão dentro do prazo 
previsto para validação da entrega das mesmas. 
4) Of. nº 284/2013 - LPR, de 20 d e agosto, do Deputado Anthony Garotinho, Líder do Partido da República, solicitando a indicação da 
Deputada Gorete Pereira (PR/CE) para a relatoria da Medida Provisória nº 624/2013-CN. 
 5) Of. nº 285/2013 - LPR, de 20 de agosto, do Deputado Anthony Garotinho, Líder do Partido da República, solicitando a indicação do 
Deputado José Rocha (PR/BA) para a relatoria do Projeto de Lei nº 06/2013-CN. 
  
- Expediente encaminhando justificativa de faltas às reuniões da Comissão DEFERIDO pelo Presidente: 

 1) Ofício nº 1.7 90/13/GP/MA, d e 05 de agosto , do Deputado Henrique Edua rdo Alves, Presidente da Câma ra dos  
Deputados, através do qual o Deputado Zezéu Ribeiro (PT/BA), justifica o seu afastamento no período de 5 a 8 de agosto de 
2013. 

II) CORRESPONDÊNCIA EXTERNA RECEBIDA: 
  
1) Convite de  2 5 de julho  de 2 013, do  Coma ndante da  Marin ha do Brasil, Almirante-de -Esquadra Julio Soa res de Mou ra Neto, 
convidando o Pr esidente e tod os os membr os desta Comissão, p ara um café da  manhã, durante o qual será  apresentada a situaç ão 
orçamentária daquele órgão, a ser realizado em 2 de outubro de 2013, às 8 horas, no Gabinete do Comandante da Marinha. 
 2) Ofício nº 302/2013/GAB/SUDENE, de 12  de agosto, do Su perintendente da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste, 
Luiz Gonzaga Paes Landim, encaminhando, para  efeito de fiscalização e controle, o Pare cer Conjunto nº 16/2013/S FRI-SUDENE/MI, 
de 14 de junho d e 2013, bem co mo, a Resolução do Conselho De liberativo daquela Autarquia, nº 0 69, de 25 de julh o do corrente, na 
condição de “ad  referendum”, que aprovou o R elatório de Result ados e Impactos do Exercício de  2012, do F undo Constitucional de 
Financiamento do Nordeste – FNE. 
 3) OFÍCIO Nº 1 .192/SE/CNS/GM/MS, de 19 de agosto de 2013 , do Se cretário-Executivo do Conselho Nacional de Saúde, Már cio 
Florentino Pereira, por meio da C omissão de Orçamento e Financ iamento – COFI N, encaminhando a Recomenda ção Nº 17, de 7 d e 
agosto de 2013,  contendo as dire trizes para o estabelecimento  das prioridades na Saúde Pública, que foram discutidos em sua 24 8ª 
Reunião Ordinária, realizada nos dias 6 e 7 de agosto de 2013, para conhecimento e providências.  
 4) Ofício nº 59/SOF/MP, de 19 de agosto de 2013, da Secretária de Orçamento Federal do Ministério do Planejamento, Orçamen to e 
Gestão, Célia Corrêa, encaminhando cópia da Nota Técnica nº 338/SEAFI/SOF/MP, de 14 de agosto de 2013, que trata da retificação  
dos valores excl uídos da base  de cálculo do mo ntante mínimo a ser aplicado e m ações e serviços públicos de saúde, refe rentes à 
parcela de copagamento do Pro grama Fa rmácia Popular do Brasil, tendo em vista o Ofício nº 46 1/GAB/SE/MS, de 6 de agosto de 
2013. 
  
- Aviso encaminhado pelo Presidente do Tribunal de Contas da União, Ministro João Augusto Ribeiro Nardes, ao Presidente da CMO: 
Aviso Seses de 14 de agosto: 
1) Aviso n° 1.005/2013 (Acórdã o nº 2.149/2013): Obra de ampliação e adequação do sistema de abastecimento de água realizada no 
Município de Alto Paraguai/MT. 
Aviso GP/TCU de 20 de agosto: 
1) Aviso n° 1.369/2013 (Acórdão nº 2.069/2013): Obras de duplicaç ão e recuperação da BR-101/RJ, no subtrecho compreendido entre 
Santa Cruz e Itacuruçá (acesso ao Porto de Itaguaí), segmento km 385,8 a km 411,96.  
  
- Aviso encaminhado pelo P residente do Tribu nal de Cont as da  União, Ministro  João Augusto Ribeiro Na rdes, ao Presidente d o 
Congresso Nacional, que enviou à CMO: 
Aviso Seses de 14 de agosto: 
1) Aviso n° 1.00 4/2013 (Acór dão nº 2.157/2013 ): Obras de impl antação da Usin a Hidrelétrica d e Batalha, localizada no Rio Sã o 
Marcos, no limite entre os Estados de Goiás e Minas Gerais. 
  
- Aviso encaminhado pelo Ministro Raimundo Carreiro, no exercício da Presidência do Tr ibunal de Contas da União, ao Presidente do 
Congresso Nacional, que enviou à CMO: 
Aviso GP/TCU de 19 de agosto: 

  



1) Aviso n° 1.364/2013 (Acórdão nº 2.054 /2013): Legalidade dos procedimentos adotados para a lotação e pagamento de pessoal do 
quadro permanente do Ministério das Relações Exteriores em missão no exterior. 

  
ORDEM DO DIA 
PAUTA 17/2013 

1 - Alteração do Parecer Preliminar, apresent ado ao Projeto de Lei nº 2/2013-C N (PLDO 2014 ), apr ovado na 6ª  Reunião Or dinária, 
realizada em 08/08/2013. 

Relator: Deputado Danilo Forte. 
  

“1) Tendo por escopo atender s olicitação encaminhada por pa rlamentares e Com issões Temáticas para possibilit ar a aprovação de 
emendas, propõe-se incluir no A nexo de Metas e Prioridades, ANEXO – ÁREA TEMÁTICA/PR OGRAMAS PRIORITÁRIOS, na Áre a 
Temática VII – Justiça e Defesa, os seguintes programas: 
  
“Proteção e Promoção dos Direitos dos Povos Indígenas” e “Mar, Zona Costeira e Antártida”. 
  
Resultado: aprovada por unanimidade. 

  
2 - Relatório apresentado ao Ofício nº 9/2013-CN, que “Encaminha, nos termos do art. 1º, § 6º , da Lei nº 11.948, de 16 de junho  de 
2009, e  do  art.  1º, §  8º, da  L ei nº 12.453,  d e 21 de julho de 2011,  o  Rel atório Gerencial Tr imestral do Banco Nacional d e 
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, referente ao quarto trimestre de 2012”. 

Relator: Deputado Evandro Milhomen. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

  
Resultado: aprovado por unanimidade. 
  
3 - Relatório apresentado ao Ofício nº 17/2013-CN, que “Encaminha, nos termos do art. 1º, §  6º, da Lei nº 1 1.948, de 16 de junho de 
2009, e do art. 1º, § 8º da Lei nº 12.453, de 21 de julho de 2011, o Relatório Gerencial Trimestr al do BNDES ref erente ao p rimeiro 
trimestre de 2013”. 

Relator: Deputado Evandro Milhomen. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

  
Resultado: aprovado por unanimidade. 

REQUERIMENTO PARA INCLUSÃO NA PAUTA 
– Requerimento para inclusão na pauta do Relatório apresentado ao Projeto de Lei nº 2/2013-CN, (PLDO/2014). 

Autor: Deputado Danilo Forte. 

Resultado: aprovado por unanimidade. 

 
EXTRAPAUTA 

– Relatório ap resentado ao Projeto de Lei nº 2 /2013-CN, que “Dispõe sobre a s diretrizes para a elaboração e  execução da L ei 
Orçamentária de 2014 e dá outras providências”.  (PLDO/2014). 

Relator: Deputado Danilo Forte. 
Foram apresentadas 4.085 emendas. 
Voto: favorável ao Projeto de Lei nos termos d o Substitu tivo a presentado.  Das 4.085 emendas apresentadas, o Relat or 

ofereceu voto pela aprovação a 273, pela aprovação parcial a 1.777, pela inadmissibilidade a 06, e pela rejeição das demais 2.029. 

  
Resultado: O Relator apresentou o Relatório e foi iniciado o prazo para apresentação de destaques. 

REQUERIMENTO PARA INCLUSÃO NA PAUTA 
  
– Requerimento para inclusão na pauta do Relatório apresentado ao Aviso nº 11/2013-CN. 

Autor: Deputado Afonso Florence. 

Resultado: aprovado por unanimidade. 
  
                                                          EXTRAPAUTA 

  
– Relatório apresentado ao Aviso nº 11/2013-CN, que “Encaminha, nos termos do art. 98, § 6º da Lei nº 12.708,  de 17 de  agosto de 
2012 (LDO 2013), a atualização, até o dia 8 de  maio de 2013, das informações enviadas ao Congresso Nacional por meio do Aviso n º 
1387-Seses-TCU-Plenário, de 30 de outubro de 2012, relativas às obras com indícios de irregularidades graves”.   

Relator: Deputado Afonso Florence. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

Resultado: aprovado por unanimidade.  
ENCERRAMENTO DOS TRABALHOS 

  

  
Concluída a votação das matérias constantes da pauta, o Presidente anunciou que encerraria os trabalhos. 
  
Antes, convocou as seguintes reuniões: 
- Reunião do Co legiado de Repr esentantes das Lideranças Partidárias com asse nto na Comissão para o dia 27 d e agosto, 

terça-feira, às 11 horas, na sala de reuniões da Presidência da Comissão, para tratar sobre o Relatório apresentado à LDO 2014; e 
- reunião extraordinária para o dia 27 de agosto, terça-feira, às 15 horas, no plenário 2 da Câmara dos Deputados. 
 
 

         Brasília, 22 de agosto de 2013. 

                                                 MARIA DO SOCORRO DE L. DANTAS 
                                                 Secretária de Comissão 

  



 
 
 

 
 

 

Reunião realizada em 27 de agosto de 2013 (Deliberativa 
Ordinária) 

1ª Reunião Extraordinária 
convocada para 27/08/2013, às 15 horas 

(Iniciada às 15h10min e encerrada às 15h46min) 
  

Pauta nº 18/2013 
  

ABERTURA 
  
Os trabalhos foram abertos pelo Presidente, Senador Lobão Filho (PMDB/MA). 
  

AVISO 

O Presidente informou aos servidores da Casa, inclusive requisitados, Secretários Parlamentares e a quaisquer 

outros que prestem serviço nas dependências da Câmara dos Deputados, que a partir da próxima reunião da CMO, deverá ser 

observado, rigorosamente pelo serviço de segurança do plenário 2 da Câmara dos Deputados, o cumprimento do art. 1º, do Ato nº 12, 

de 17/03/1976, da Câmara dos Deputados, in verbis: 

“É obrigatório o uso de traje passeio completo ou uniforme, nas dependências do Edifício Principal e do Edifício 

Anexo II da Câmara dos Deputados.”  

Comunicou, também, que dentro daquele plenário, as 5 primeiras fileiras de bancadas, são reservadas 

exclusivamente aos parlamentares, não sendo permitido o seu uso por qualquer outra pessoa. E esta disposição deverá ser observada 

rigorosamente pela segurança. 
  

ORDEM DO DIA 
  
O Presidente informou que em Reunião do Colegiado de Representantes das Lideranças Partidárias com assento na 

Comissão, realizada nesta data, 27/08/2013, foi acordado que o s destaques ao Projeto de Lei n º 2/2013-CN,  que “Dispõe sobre  as 
diretrizes para a elaboração e e xecução da Lei Orçamentária de 2 014 e dá out ras providências”, (PLDO/2014), serão aglutinados em 
eixos setoriais, e serão distribuídos ao Comitê de Admissibilida de de Emendas  _ CAE, que em conjunto com o Relator Depu tado 
Danilo Forte (P MDB/CE), ouvin do as partes interessadas, serão analisados, e poderão ser ap resentados até terça-feira, dia 0 3 de  
setembro. Na m esma data, será  realizada a próxima reunião da  CMO, quan do será encerrad a a discussão e o s destaques serão  
apreciados pelo Plenário. 

O Presidente solicitou, que na medida do possível, os destaques sejam entregues o mais rápido possível até quinta-
feira. 

  
Esta metodologia foi proposta pelo Senador Rand olfe Rodrigues (PSOL/AP), que consiste em agrupar os destaqu es 

em 5 (cinco) temas, que serão votados em grupo, consistindo em eixos para discussão: 
I – Metas Fiscais, incluindo Juros e Dívida Pública; 
II – Metas e prioridades – Anexo VII; 
III – Execução Provisória do orçamento; 
IV - Orçamento Impositivo; e 
V – Obras com indícios de irregularidades graves, incluindo fiscalização e transparência. 
  
O Presidente submeteu ao plenário da Comissão a Metodologia proposta. 

Resultado: aprovada por unanimidade. 
  
  

ENCERRAMENTO DOS TRABALHOS 

  
Concluída a votação da proposta apresentada, o Presidente anunciou que encerraria os trabalhos. 
  
Antes, convocou reunião extraordinária para o dia 03 de setembro, terça-feira, às 15 horas, no plenário 2 da Câmara dos 

Deputados. 
 
 

Brasília, 27 de agosto de 2013.  

MARIA DO SOCORRO DE L. DANTAS 
Secretária de Comissão 

 
 
 
 

 
 

  



B.2 – Comissão Mista Permanente Sobre Mudanças 
Climáticas – CMMC 

 
 
 

Resenha 
01 a 31/08/2013 

 
Reuniões Realizadas Quantidade 
Instalação (INST) - 

Reuniões 02 

Total 02 
 

Proposições Quantidade 
Requerimentos (aprovados) 02 

Total 02 
 
 
 
 
 
 

Resenha Consolidada 
27/02/2013 a 31/08/2013 

 
 

Reuniões Realizadas Quantidade 
Instalação (INST) 01 

Reuniões 13 

Total 14 
 

Proposições Quantidade 
Plano de Trabalho (aprovado) 01 

Requerimentos (aprovados) 09 

Total 10 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  



Resultados das Reuniões 
01a 31/08/2013 

 

1ª Reunião, de instalação, realizada em 27 de fevereiro de 2013 
 

 
Assunto/Finalidade: 
Instalação dos Trabalhos e Eleição do Presidente, Vice-Presidente e Relator da CMMC para o ano de 2013. 
Resultado: Instalada a Comissão para o ano de 2013. 
 
Foram Eleitos: Presidente: Senadora Vanessa Grazziotin 
Vice-Presidente: Deputado Fernando Ferro 
Relator: Deputado Sarney Filho 
 
 
 

2ª Reunião realizada em 5 de março de 2013 
 
Assunto/Finalidade: 
Apreciação do Plano de Trabalho para o ano de 2013, a ser apresentado pelo Relator, Deputado Sarney Filho. 
Resultado: Apresentado pelo R elator, Deputado Sarney Filho, o  Plano de T rabalho recebeu dive rsas sugestões dos parlamenta res, 
ficando decidido que a votação será realizada na próxima reunião. 

 
 
 

3ª Reunião realizada em 12 de março de 2013 
 

Assunto/Finalidade: 
Deliberação do Plano de Trabalho para o ano de 2013. 
Resultado: Aprovado o Plano de Trabalho para o ano de 2013. 

 
 
 

4ª Reunião realizada em 19 de março de 2013 
 
 

Assunto/Finalidade: 
Audiência Pública em Comemoração ao Dia Nacional da Conscientização sobre as Mudanças Climáticas (16 de março): o cumprimento 
das metas brasileiras, projetos de con scientização da população sobre as mudan ças climáticas, o papel das escolas e dos progra mas 
educacionais.  
 
Participantes: 
- Luiz Pinguelli Rosa 
Secretário Executivo - Fórum Brasileiro de Mudanças Climáticas 
- Veet Vivarta 
Secretário Executivo - Agência de Notícias dos Direitos das Crianças – ANDI 
- Fábio Cedrin Gama Alves 
Coordenador - Programa Educação para Sociedades Sustentáveis - WWF-Brasil -PESS-WWF-BR 
- Nilo Sergio de Melo Diniz 
Diretor do Departamento de Educação Ambiental - Ministério do Meio Ambiente – MMA 
Resultado: Audiência Pública Realizada 
 
 
 

5ª Reunião realizada em 2 de abril de 2013 
 

1ª PARTE 
 

AUDIÊNCIA PÚBLICA 
 

Assunto/Finalidade: 
Valoração dos serviços ecossistêmicos como política para adaptação e mitigação em mudanças climáticas. 
 
Participantes: 
-  Arnaldo Jardim 
Deputado Federal 
- Artur Paiva 
Coordenador de Serviços Ambientais - Conservação Internacional – CI 
-  Adriano Santhiago de Oliveira 
Diretor - Departamento de Mudanças Climáticas do Ministério do Meio Ambiente – MMA 

  



-  Júlio César Roma 
Coordenador de  Estudos em S ustentabilidade da Diretoria de Estudos e Políti cas Regionais, Urbanas e Ambi entais - Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA 
Resultado: Audiência Pública Realizada 

 
2ª PARTE 

 
EXTRAPAUTA 

 
ITEM 1 

 
REQUERIMENTO DA COMISSÃO MISTA PERMANENTE 

SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS Nº 1, de 2013 
 
Requer, nos termos regimentais, a realização de audiência pública da Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas, com a 
finalidade de discutir procedimen tos e pro postas que o B rasil levará pa ra a  19ª  Conferência d as Partes ( COP-19) da  Convençã o-
Quadro das Naç ões Unidas sobr e Mudanças  do Clima, a realizar-se de 11 a 22 de novembro de  2013, em Wa rsaw/Polônia, com a 
participação como convidados, da Mini stra de Estado do Meio  Ambiente, Isab ella Teix eira e  d o Ministro de E stado das Relaç ões 
Exteriores, Embaixador Antonio Patriota, em data a ser posteriormente agendada. 
 
Autoria: Deputado Fernando Ferro 
Resultado: Aprovado 
 
 
 

6ª Reunião realizada em 22 de abril de 2013 
 

Audiência Pública Regional em Manaus - AM 
 
Assunto / Finalidade: 
Mudanças Climáticas e Biodiversidade: PSA e outros instrumentos econômicos. 
 
Participantes: 
-  João Henrique Souza Talocchi 
Coordenador - Centro Estadual de Mudanças Climáticas - SDS/CECLIMA 
-  Alexandre Kadopa 
Consultor da Federação das Indústrias do Estado do Amazonas 
- João Batista Pezza Neto 
Superintendente Técnico da Fundação Amazonas Sustentável 
- Philip Fearnside 
Cientista - Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia – INPA 
Resultado: Audiência Pública Realizada 
 
 
 

7ª Reunião realizada em 23 de abril de 2013 
 
 

1ª PARTE 
 

Audiência Pública 
 
Assunto / Finalidade: 
Adaptação: A Prevenção de Desastres. Preparação do Brasil para IV Plataforma Global para Redução de Riscos de Desastres.Cidades 
Resilientes. Implantação do Estatuto de Proteção e Defesa Civil (Lei 12.608/2012). 
 
Participantes: 
-  Casildo Maldaner 
Senador da República 
-  Glauber Braga 
Deputado Federal 
-  Humberto Viana 
Secretário Nacional de Defesa Civil - Ministério da Integração Nacional – MI 
-  Milton Rondó 
Chefe da Coordenação-Geral de Ações Internacionais de Combate à Fome - 
Ministério das Relações Exteriores – MRE 
- Daniel do Couto Silva 
Diretor de Licenciamento e Avaliação Ambiental - Ministério do Meio Ambiente - MMA 
- David Stevens 
Coordenador - Centro da Estratégia Internacional para Redução de Desastres - ONU – UNISDR 
Resultado: Audiência Pública Realizada 
 
 
 
 
 

  



2ª PARTE 
 

EXTRAPAUTA 
 

ITEM 1 
 

REQUERIMENTO DA COMISSÃO MISTA PERMANENTE 
SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS Nº 2, de 2013 

 
Nos termos do i nciso II do 2º do art. 58 da Constituição da Repú blica e dos arts. 93 e 113 do Regimento Interno do Senado Federal, 
requeiro que seja realizada, por esta Comissão  Mista Permanent e sobre Mudanças Climáticas (CMMC) e pela Comissão de M eio 
Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização  e Controle (CM A), audiência pública conjunta para discutir o projeto "Opções de 
Mitigação de Gases de Efeito Estufa (GEE) em Setores-Chave do Brasil", com a presença de representantes das seguintes instituições: 
Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI); Ministério do Meio Ambien te (MMA); Ministério da Fazenda; e Pro grama da s 
Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA). 
 
Autoria: Senadora Vanessa Grazziotin 
Resultado: Aprovado 
 

 
ITEM 2 

 
REQUERIMENTO DA COMISSÃO MISTA PERMANENTE 

SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS Nº 3, de 2013 
 

 
Nos termos do i nciso II do 2º do art. 58 da Constituição da Repú blica e dos arts. 93 e 113 do Regimento Interno do Senado Federal, 
requeiro que seja realizada, por esta Comissão Mista Permanent e sobre Mudanças Climáticas (CMMC) audiência pública para discuti r 
o marco legal sobre o sistema nacional de redução de emissõ es por desmatamento e degr adação, conservação, manejo flore stal 
sustentável, manutenção e a umento dos estoque s de carbono  flo restal - RE DD +,  com a p resença de representantes das seguint es 
instituições: Ministério do Meio A mbiente (MMA); Casa Civil;  Globbe International e o Senhor Ministro do Supremo  Tribunal de Ju stiça 
Herman Benjamin. 
 
Autoria: Senadora Vanessa Grazziotin 
Resultado: Aprovado 
 
 
 

8ª Reunião realizada em 14 de maio de 2013 
 
 

Audiência Pública 
 
Assunto / Finalidade: 
Discutir o marco legal sobre o sistema nacional de redução d e emissões por desmatamento e degradação, con servação, manejo  
florestal sustentável, manutenção e aumento de estoques de carbono florestal - REDD+. 
 
Participantes: 
- Ministro Herman Benjamin 
Ministro - Superior Tribunal de Justiça - STJ 
- Natalie Unterstell 
Gerente de Mudança do Clima e Florestas - Secretaria de Mudanças Climáticas e Qualidade Ambiental - SMCQ 
- Ludovino Lopes 
Consultor - Globe Nacional 
Resultado: Audiência Pública Realizada 
 
 
 

9ª Reunião realizada em 23 de maio de 2013 
 
 

1ª PARTE 
 

Audiência Pública 
 

Assunto / Finalidade: 
Discutir o Projeto: "Opções de Mitigação de Gases de Efeito Estufa (GEE) em Setores -Chave do Brasil". 
 
Participantes: 
- Carlos Nobre 
Secretário de Políticas e Programas de Pesquisa e Desenvolvimento – Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação - MCTI 
- Aloísio de Melo 
Coordenador Geral - Secretaria de Política Econômica do Ministério da Fazenda 
- Adriano Santhiago de Oliveira 
Diretor - Departamento de Mudanças Climáticas do Ministério do Meio Ambiente - MMA 
- Denise Hamu 

  



Representante - Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente - PNUMA 
- Roberto Schaeffer 
Professor Associado - Universidade Federal do Rio de Janeiro - UFRJ 
Resultado: Audiência Pública Realizada 
 
 

2ª PARTE 
 

EXTRAPAUTA 
 

ITEM 1 
 

REQUERIMENTO DA COMISSÃO MISTA PERMANENTE 
 SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS Nº 4, de 2013 

 
Requeiro, nos te rmos regimentais, convite ao Se nhor Ministro da Ciência, Tecnol ogia e Inovação  – MCTI, Senhor MARCO ANTONIO 
RAUPP, para apresentar o Relatório de Atualização das Estimativas de Emissões Antrópicas de Gases de Efeito Estufa (GEE). 
Autoria: Senadora Vanessa Grazziotin 
Resultado: Aprovado 
 
 
 

10ª Reunião realizada em 3 de junho de 2013 
 
 

Audiência Pública Regional em Curitiba-PR 
 

 
Assunto / Finalidade: 
Adaptação: a Sustentabilidade Ambiental e o Setor Agrícola 
 
Participantes: 
- João Luiz Rodrigues Biscaia 
Diretor - Federação de Agricultura do Paraná - FAEP 
- Silvio Krinski 
Engenheiro - Organização de Cooperativas do Paraná - OCEPAR 
- Josiléia Acordi Zanatta 
Pesquisadora - Embrapa Florestas - Embrapa 
- Paulo Roberto Castella 
Coordenador - Secretaria de Meio Ambiente do Estado do Paraná - Sema 
Resultado: Audiência Pública Realizada 
 
 
 

11ª Reunião realizada em 18 de junho de 2013 
 
 

1ª PARTE 
Audiência Pública 

 
Assunto / Finalidade: 
Debater o Tema: Agricultura de baixo carbono e extensão rural. 
 
Participantes: 
- José Guilherme Leal 
Diretor do Dep artamento de Sistemas de Produ ção e Sustentabilidade do Ministério da Agricultura, Pecuária e  Abastecimento - 
SPA/MAPA 
- Marco Pavarino 
Representante do Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA 
- João Carlos De Carli 
Assessor da Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil - CNA 
Resultado: Audiência Pública Realizada 

 
2ª PARTE 

EXTRAPAUTA 
 

ITEM 1 
REQUERIMENTO DA COMISSÃO MISTA PERMANENTE 

SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS Nº 5, de 2013 
 
Requer a participação da Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas no Seminário Internacional "Rio +20". A 
Implementação dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável", organizado pelo Ministério do Meio Ambiente e PNUD, em parceria 
com o Centro Mundial para o Desenvolvimento Sustentável - Centro Rio+, dia 24 de junho de 2013, na cidade do Rio de Janeiro. 
 
Autoria: Senadora Vanessa Grazziotin 
Resultado: Aprovado 

  



ITEM 2 
 

REQUERIMENTO DA COMISSÃO MISTA PERMANENTE 
SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS Nº 6, de 2013 

 
Requer audiência conjunta desta Comissão com a Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional da Câmara dos Deputados 
para oitiva com os embaixadores Luiz Alberto Figueiredo Machado e André Aranha Corrêa do Lago, atuais negociadores brasileiros na 
Convenção-Quadro sobre Mudança do Clima (UNFCC), órgão da Organização das Nações Unidas responsável pelo novo acordo 
global do clima, como também com os futuros negociadores, os embaixadores José Antônio Marcondes de Carvalho e Benedicto 
Fonseca Filho. 
 
Autoria: Deputado Alfredo Sirkis 
Resultado: Aprovado 
 
 

ITEM 3 
 

REQUERIMENTO DA COMISSÃO MISTA PERMANENTE 
SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS Nº 7, de 2013 

 
Requer a realização de Audiência Pública Conjunta com a Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional para oitiva com 
Christina Figueires, Secretária Executiva da Convenção-Quadro sobre Mudança do Clima (UNFCCC) órgão da Organização das 
Nações Unidas responsável pelo novo acordo global do clima, no dia 20 de junho de 2013 
 
Autoria: Deputado Alfredo Sirkis 
Resultado: Aprovado 
 
 

12ª Reunião realizada em 13 de julho de 2013 
 
 

Audiência Pública Regional em Recife-PE 
 

Assunto / Finalidade: 
As mudanças climáticas e os ecossistemas marinhos e costeiros. Situação dos manguezais brasileiros. 
 
Participantes: 
- Hélvio Polito 
Secretário da Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade de Pernambuco - SEMA 
- Clemente Coelho Junior 
Professor da Universidade de Pernambuco - UPE 
- Renaldo Tenório de Moura 
Analista Ambiental do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - PE - IBAMA-PE 
- Moacyr Cunha de Araújo 
Professor da Universidade Federal de Pernambuco – UFPE 
Resultado: Audiência Pública Realizada 
 

 
 

13ª Reunião realizada em 13 de agosto de 2013 
 

1ª PARTE 
 

Audiência Pública 
 

Assunto / Finalidade: 
Debater os mecanismos financeiros e tributários para uma economia de baixo carbono. 
 
Participantes: 
- Dr. Aloisio Lopes Pereira 
Coordenador-Geral da Secretaria de Política Econômica do Ministério da Fazenda - MF 
· Marcos Estevam Del Prette 
Gerente de Projetos do Fundo Nacional Sobre Mudanças do Clima do Ministério do Meio Ambiente – MMA 
Resultado: Audiência Pública realizada 

 
2ª PARTE 

EXTRAPAUTA 
ITEM 1 

 
REQUERIMENTO DA COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS Nº 8, de 2013 

 
Requer realização de Audiência Pública para debater o aproveitamento de água pluvial, suas aplicações e estratégias projetuais 
voltados para a gestão do consumo e da conservação de água. 
 
Autoria: Senadora Vanessa Grazziotin 
Resultado: Aprovado 

  



  

ITEM 2 
 

REQUERIMENTO DA COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS Nº 9, de 2013 
 
Requer a participação da CMMC na 1ª Conferência Nacional de Mudanças Climáticas, visando prover informações de alta qualidade 
em estudos de clima, detecção de variabilidade climática e mudança climática e seus impactos em setores do Brasil, que ocorrerá 
entre os dias 9 e 13 de setembro do corrente, na cidade de São Paulo. 
 
Autoria: Senadora Vanessa Grazziotin 
Resultado: Aprovado 

 
 
 

14ª Reunião realizada em 30 de agosto de 2013 
 
 

Audiência Pública 
Assunto / Finalidade: 

 
Audiência pública regional em Florianópolis para tratar de desastres naturais, em cumprimento ao Plano de Trabalho da Comissão. 
 
Participantes: 
- Senhor Marco Antonio Raupp 
Ministro da Ciência, Tecnologia e Inovação - MCTI 
- Senador Casildo Maldaner 
Senador da República 
- Major Fabiano de Souza 
Diretor de Prevenção da Secretaria Estadual de Defesa Civil de Santa Catarina 
- Tenente-Coronel Márcio Luiz Alves 
Representante da Fundação do Meio Ambiente - FATMA-SC 
- Senhor Roberto Pértile 
Diretor do Instituto Nova Acrópole 
- Senhor Juan Antonio Altamirano Flores 
Professor da Universidade Federal de Santa Catarina - UFSC 

 
Resultado: Audiência Pública Realizada 

 



    C - SECRETARIA DE COMISSÕES 
C.1 – Coordenação de Comissões Permanentes do 

Senado Federal 
Reuniões realizadas e Proposições apreciadas  

01 a 31/08/2013 
 

 
 

REUNIÕES 
 
 

REUNIÕES REALIZADAS PELAS COMISSÕES PERMANENTES E SUBCOMISSÕES, 
POR TIPO DE REUNIÃO 

 

COMISSÕES – REUNIÕES ORDINÁRIAS 17 

COMISSÕES – REUNIÕES EXTRAORDINÁRIAS 53 

REUNIÕES DE SUBCOMISSÕES 4 

REUNIÕES CONJUNTAS 2 

TOTAL 76 

 
 

 

REUNIÕES REALIZADAS PELAS COMISSÕES PERMANENTES, POR COMISSÃO 
 

 
COMISSÕES 

 

 
ORDINÁRIAS 

 
EXTRAORDINÁRIAS

PARTICIPAÇÃO 
 EM REUNIÕES 
CONJUNTAS * 

 
TOTAL** 

CAE 4 2 1 7 

CAS - 7 - 7 

CCJ  4 5 - 9 

CE 4 4 - 8 

CMA - 4 1 5 

CDH 1 5 - 6 

CRE 4 4 - 8 

CI - 8 2 10 

CDR - 3 - 3 

CRA - 4 - 4 

CCT - 6 - 6 

CMMC - 1 - 1 

TOTAL 17 53 

 
(*) O número informa a participação individualizada das Comissões em Reuniões Conjuntas 
(**) O número inclui a participação dessas Comissões em Reuniões Conjuntas 



  

 
 
 
 
 

 
REUNIÕES REALIZADAS PELAS SUBCOMISSÕES (***), POR COMISSÃO 

 

 
SUBCOMISSÕES 

PERMANENTES E TEMPORÁRIAS 
 

REUNIÕES
PARTICIPAÇÃO 
EM REUNIÕES 
CONJUNTAS    

 TOTAL   

Subcomissão Permanente para tratar dos Temas Estruturais e 
de Longo Prazo da Economia Brasileira -  CAEECON (CAE) 

2 - 2 

Subcomissão Permanente de Acompanhamento da Copa do 
mundo de 2014 e das Olimpíadas de 2016 - CMACOPOLIM 
(CMA) 

1 - 1 

Subcomissão Permanente da Memória, Verdade e Justiça – 
CDHMVJ (CDH) 

1 - 1 

TOTAL 4 

   
(***) Listadas somente as Subcomissões que se reuniram no período. 
 
 
 
 
 
 
 
 

REUNIÕES CONJUNTAS 

NÚMERO DA REUNIÃO CONJUNTA  COMISSÕES E SUBCOMISSÕES  

14ª CI (32ª) e CMA (24ª) 

15ª CI (36ª) e CAE (51ª) 

 
TOTAL DE REUNIÕES CONJUNTAS = 2 

 
 



  

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS  
 

 
AUDIÊNCIAS PÚBLICAS REALIZADAS POR COMISSÕES PERMANENTES 

 

Comissão de Assuntos Econômicos – CAE 1 

Comissão de Assuntos Sociais – CAS 2 

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania – CCJ 2 

Comissão de Educação, Cultura e Esporte – CE 3 

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle – CMA 2 

Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa – CDH  4 

Comissão de Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional – CRE 6 

Comissão de Serviços de Infraestrutura – CI 6 

Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo – CDR - 

Comissão de Agricultura e Reforma Agrária – CRA 2 

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática – CCT 2 

Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas – CMMC 1 

 
TOTAL  
 

31 

 
 

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS REALIZADAS POR SUBCOMISSÕES 
 

Subcomissão Permanente para tratar dos Temas Estruturais e de Longo Prazo da 
Economia Brasileira -  CAEECON (CAE) 

1 

Subcomissão Permanente de Acompanhamento da Copa do mundo de 2014 e das 
Olimpíadas de 2016 - CMACOPOLIM (CMA) 

1 

Subcomissão Permanente da Memória, Verdade e Justiça – CDHMVJ (CDH) 1 

 
TOTAL  
 

3 

 
 

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS REALIZADAS EM REUNIÕES CONJUNTAS  
 

Comissão de Serviços de Infraestrutura e Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle – CI e CMA  

1 

Comissão de Serviços de Infraestrutura e Comissão de Assuntos Econômicos – CI e 
CAE 

1 

 
TOTAL  
 

2 

 
 
TOTAL GERAL DE AUDIÊNCIAS PÚBLICAS REALIZADAS PELAS COMISSÕES E 
SUBCOMISSÕES 
 

36 



  

 
 

PARECERES PROFERIDOS PELAS  
COMISSÕES PERMANENTES 

 
 
 

MATÉRIA 

COMISSÕES PERMANENTES 

CAE CAS CCJ CE CMA CDH CRE CI CDR CRA CCT CMMC TOTAL

PEC - - 3 - - - - - - - - - 3 

PLS  14 11 8 8 - 1 - - - 3 2 - 47 

SCD - 1 - - - - - - - - - - 1 

PLC  3 3 4 6 - 1 1 1 - - - - 19 

PDS  - - - - - - 5 - - - 42 - 47 

PRS 1 - 2 - - - 1 - - - - - 4 

RQS - - - - - - 6 - - - - - 6 

MSF 3 - 1 - - - 4 1 - - - - 9 

OFS - - 1 1 - - - - - - - - 2 

AVS 1 - - - - - - - - 1 - - 2 

AMA - - - - 2 - - - - - - - 2 

SUG - - - - - 2 - - - - - - 2 

CON - - 1 - - - - - - - - - 1 

TOTAL  22 15 20 15 2 4 17 2 - 4 44 - 145 

 
 
 
 
 
 

PARECERES EM DECISÃO TERMINATIVA  
 
 

POR TIPO DE MATÉRIA 

PLS 32 

PLC 5 

PDS 42 

TOTAL 79 

  
 
 
 
 
 



  

 
 
 
 
 

PARECERES EM DECISÃO NÃO TERMINATIVA  
 
 
 

POR TIPO DE MATÉRIA 

PEC 3 

PLS 15 

SCD 1 

PLC 14 

PDS 5 

PRS 4 

RQS 6 

MSF 9 

OFS 2 

AVS 2 

AMA 2 

SUG 2 

COM 1 

TOTAL 66 

 



  

 
REQUERIMENTOS APRECIADOS EM COMISSÕES 

PERMANENTES E SUBCOMISSÕES 
 
 

REQUERIMENTOS APRECIADOS EM COMISSÕES PERMANENTES 

CAE CAS CCJ CE CMA CDH CRE CI CDR CRA CCT CMMC TOTAL 

6 9 2 6 - 8 15 4 2 2 3 2 59 

REQUERIMENTOS APRECIADOS EM SUBCOMISSÕES 

Subcomissão Permanente para tratar dos Temas Estruturais e de Longo Prazo da Economia 
Brasileira -  CAEECON (CAE) 

1 

TOTAL DE REQUERIMENTOS DE SUBCOMISSÕES 1 

 
 

TOTAL DE REQUERIMENTOS DE COMISSÕES PERMANENTES E SUBCOMISSÕES 60 

 
 
 
 
 
 

REQUERIMENTOS EM COMISSÃO 
 

Aprovados 59 

TOTAL 59 

 
 
 
 

REQUERIMENTOS EM SUBCOMISSÃO 
 

Aprovados 1 

TOTAL  1 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 



  

MATÉRIAS ADOTADAS PELAS COMISSÕES  
PARA APRESENTAÇÃO EM PLENÁRIO 

 
Requerimentos de Urgência 10 

Requerimentos de Informações 1  

Requerimentos de Desempenho de Missão Oficial / Representação 5 

Requerimento de Tramitação Conjunta 1  

Voto de Louvor 1  

TOTAL 18 

 

 
 
 
 
 
 

EMENDAS APRESENTADAS À COMISSÃO MISTA DE PLANOS,  
ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO - CMO 

 

EMENDAS APROVADAS AO PL Nº 2/2013-CN (PLDO/2014) 

TIPO/ 
COMISSÃO CAE CAS CCJ CE CMA CDH CRE CI CDR CRA CCT TOTAL 

METAS 5 5 5 5 4 5 5 5 5 5 5 54 

TEXTO 22 12 16 6 10 40 13 5 9 3 3 139 

TOTAL 27 17 21 11 14 45 18 10 14 8 8 193 

 
 
 

 



  

RELATÓRIO ACUMULADO NO PERÍODO DE 04/02 A 31/08/2013  
 

Reuniões Realizadas e Proposições Apreciadas  
 

 
REUNIÕES 

 
 

REUNIÕES REALIZADAS PELAS COMISSÕES PERMANENTES E SUBCOMISSÕES, 
POR TIPO DE REUNIÃO 

 

COMISSÕES – REUNIÕES ORDINÁRIAS 78 

COMISSÕES – REUNIÕES EXTRAORDINÁRIAS 296  

REUNIÕES DE SUBCOMISSÕES 23 

REUNIÕES CONJUNTAS 15 

TOTAL ACUMULADO 412  

 
 
 

 

REUNIÕES REALIZADAS PELAS COMISSÕES PERMANENTES, POR COMISSÃO 

COMISSÕES ORDINÁRIAS EXTRAORDINÁRIAS
REUNIÃO CONJUNTA * – 

COMISSÕES PARTICIPANTES 
TOTAL** 

CAE 22 22 7 51 

CAS - 37 3 40 

CCJ 24 22 3 49 

CE 13 28 1 42 

CMA 6 17 4 27 

CDH 1 38 1 40 

CRE 7 22 4 37 

CI 11 32 5 37 

CDR - 20 1 21 

CRA - 19 - 19 

CCT - 28 2 30 

CMMC 1 11 1 13 

TOTAL 
ACUMULADO 

78 296   

 
(*) O número informa a participação individualizada das Comissões em Reuniões Conjuntas 
(**) O número inclui a participação dessas  Comissões em  Reuniões Conjuntas 
 
 

 
 
 



  

 
REUNIÕES REALIZADAS PELAS SUBCOMISSÕES (*), POR COMISSÃO 

 

 
SUBCOMISSÕES  PERMANENTES E TEMPORÁRIAS 

 
REUNIÕES

PARTICIPAÇÃO 
EM REUNIÕES 
CONJUNTAS    

 
TOTAL    

Subcomissão permanente de Assuntos Municipais – CAEAM 
(CAE) 

1 - 1 

Subcomissão Permanente para tratar dos Temas Estruturais e 
de Longo Prazo da Economia Brasileira -  CAEECON (CAE) 

3 - 3 

Subcomissão Perm, de Acompanhamento da Copa do Mundo 
de 2014 e das Olimpíadas de 2016 – CMACOPOLIM (CMA) 

3 - 3 

Subcomissão Temporária para Acompanhar a Execução das 
obras da Usina de Belo Monte – CMABMONTE (CMA) 

1 - 1 

Subcomissão Permanente em Defesa da Mulher - CDHSPDM  
(CDH) 

2 - 2 

Subcomissão Temporária de Combate à Pedofilia, Direitos da 
Criança, Adolescente, Juventude e Idoso – CDHPECAJI CDH) 

1 - 1 

Subcomissão Permanente da Memória, Verdade e Justiça - 
CDHMVJ (CDH) 

2 - 2 

Subcomissão Permanente do Tráfico Nacional e Internacional 
de Pessoas e Combate ao Trabalho Escravo – CDHTRAF 
(CDH) 

2 - 2 

Subcomissão Temporária sobre a Aviação Civil – CISTAC (CI) 3 - 3 

Subcomissão Temporária de Elaboração do Marco 
Regulatório da Mineração em Terras Raras no Brasíl – 
CCTSTTR (CCT) 

5 - 5 

TOTAL ACUMULADO  23 

(*) Listadas somente as Subcomissões que se reuniram no período. 
 

   
 REUNIÕES CONJUNTAS 

 

NÚMERO DA  
REUNIÃO 

CONJUNTA 

 
COMISSÕES E SUBCOMISSÕES 

 

 
TOTAL 

1ª CCJ, CAE e CDR  1 

2ª, 4ª, 5ª e 15ª  CAE e CI  4 

3ª CRE e CMA  1 

6ª CAE, CMA, CMO e 3 comissões da CD 1 

7ª CMMC e CMA   1 

8ª CRE e CCJ 1 

9ª CAS e CE 1 

10ª CDH e CAS 1 

11ª CAS, CCJ e CAE 1 

12ª e 13ª CRE e CCT 2 

14ª CI e CMA 1 

 
TOTAL ACUMULADO DE REUNIÕES CONJUNTAS = 15 



  

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS 
 
 

 
AUDIÊNCIAS PÚBLICAS REALIZADAS POR COMISSÕES PERMANENTES 

 

Comissão de Assuntos Econômicos – CAE 17 

Comissão de Assuntos Sociais – CAS 14 

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania – CCJ 8 

Comissão de Educação, Cultura e Esporte – CE 17 

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor, Fiscalização e Controle – CMA 8 

Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa – CDH  27 

Comissão de Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional – CRE 15 

Comissão de Serviços de Infraestrutura – CI 21 

Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo – CDR 8 

Comissão de Agricultura e Reforma Agrária – CRA 7 

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática – CCT 12 

Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas – CMMC 9 

 
TOTAL ACUMULADO 
 

163 

 
 
 
 
 

 
AUDIÊNCIAS PÚBLICAS REALIZADAS POR SUBCOMISSÕES 

 

Subcomissão Permanente para tratar dos Temas Estruturais e de Longo Prazo da 
Economia Brasileira -  CAEECON (CAE) 

1 

Subcomissão Permanente de Acompanhamento da Copa do mundo de 2014 e das 
Olimpíadas de 2016 - CMACOPOLIM (CMA) 

1 

Subcomissão Permanente da Memória, Verdade e Justiça – CDHMVJ (CDH) 1 

Subcomissão Permanente em Defesa da Mulher – CDHSPDM (CDH) 1 

Subcomissão Permanente do Tráfico Nacional e Internacional de Pessoas e Combate 
ao Trabalho Escravo – CDHTRAF (CDH) 

1 

Subcomissão Temporária sobre a Aviação Civil – CISTAC (CI) 1 

Subcomissão Temporária de Elaboração do Marco Regulatório da Mineração em 
Terras Raras no Brasíl – CCTSTTR (CCT) 

5 

 
TOTAL ACUMULADO 
 

11 

 



  

 
 
 
 
 
 
 
 

 
AUDIÊNCIAS PÚBLICAS REALIZADAS EM REUNIÕES CONJUNTAS  

 

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, Comissão de Assuntos Econômicos e 
Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo – CCJ, CAE e CDR 

1 

Comissão de Assuntos Econômicos e Comissão de Serviços de Infraestrutura – CAE e 
CI 

4 

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle  e 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional  - CMA e CRE 

1 

Comissão de Assuntos Econômicos, Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle e Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização 2013 – CAE, CMA e CMO – e 3 Comissões  Permanentes da 
Comissão dos Deputados 

1 

Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas e Comissão de Meio 
Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle – CMMC e CMA 

1 

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional e Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania – CRE e CCJ 

1 

Comissão de Assuntos Sociais e Comissão de Educação, Cultura e Esporte – CAS e 
CE 

1 

Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa e Comissão de Assuntos 
Sociais – CDH e CAS 

1 

Comissão de Assuntos Sociais, Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania e 
Comissão de Assuntos Econômicos – CAS, CCJ e CAE 

1 

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional e Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática – CRE e CCT 

2 

Comissão de Serviços de Infraestrutura e Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle – CI e CMA 

1 

 
TOTAL ACUMULADO 
 

15 

 
 
 
 

 
TOTAL GERAL ACUMULADO DE AUDIÊNCIAS PÚBLICAS REALIZADAS PELAS 
COMISSÕES E SUBCOMISSÕES 
 

189 

 



  

 
 

PARECERES PROFERIDOS PELAS COMISSÕES 
PERMANENTES 

 
 
 

MATÉRIA 

COMISSÕES PERMANENTES 

CAE CAS CCJ CE CMA CDH CRE CI CDR CRA CCT CMMC TOTAL

PEC - -  14 - - - - - - - - - 14 

PLS  49 64 34 37 22 13 2 9 17 7 9 - 263 

SCD - 1 2 2 - - - - - - - - 5 

PLC  14 14 17 52 6 3 3 3 1 2 2 - 117 

PDS  - - 1 - - - 15 - - - 146 - 162 

PRS 3 1 7 2 - - 2 - - - - - 15 

RQS - - 1 1 - - 22 - - - - - 24 

IND - - - - - - 1 - - - - - 1 

EMEN 
PLEN 

1 - 1 - - - - - - - - - 2 

MSF 24 4 6 1 2 - 24 2 - - - - 63 

OFS - 1 25 2 3 - - - - - - - 31 

AVS 1 - - - 6 - - - - 4 - - 11 

AMA - - - - 16 - - - - - - - 16 

PET 1 - - - - - - - - - - - 1 

SUG - - - - - 6 - - - - - - 6 

COM - - 1 - - - - - - - - - 1 

TOTAL 
ACUM.  

93 85 109 97 55 22 69 14 18 13 157 - 732 

 
 
 
 
 

PARECERES EM DECISÃO TERMINATIVA  
 
 

POR TIPO DE MATÉRIA 

PLS 128 

PLC 66 

PDS 146 

OFS 1 

TOTAL ACUMULADO 341 

  



  

PARECERES EM DECISÃO NÃO TERMINATIVA  
 

POR TIPO DE MATÉRIA 

PEC 14 

PLS 135 

SCD 5 

PLC 51 

PDS 16 

PRS 15 

RQS 24 

IND 1 

EMEN PLEN 2 

MSF 63 

OFS 30 

AVS 11 

AMA 16 

PET 1 

SUG 6 

TOTAL ACUMULADO 391 

 
REQUERIMENTOS APRECIADOS EM  

COMISSÕES PERMANENTES E SUBCOMISSÕES 
 

REQUERIMENTOS APRECIADOS EM COMISSÕES PERMANENTES 

CAE CAS CCJ CE CMA CDH CRE CI CDR CRA CCT CMMC 
TOTAL 
ACUM. 

52 47 28 41 39 60 62 40 32 37 22 9 469 

REQUERIMENTOS APRECIADOS EM SUBCOMISSÕES 

Subcomissão Permanente para tratar dos Temas Estruturais e de Longo Prazo da Economia 
Brasileira -  CAEECON (CAE) 

1 

Subcomissão Permanente de Acompanhamento da Copa do Mundo de 2014 e das Olimpíadas de 
2016 – CMACOPOLIM (CMA) 

6 

Subcomissão Temporária para acompanhar a execução das obras da Usina de Belo Monte – 
CMABMONTE (CMA) 

1 

Subcomissão Temporária sobre a Aviação Civil – CISTAC (CI) 1 

TOTAL ACUMULADO DE REQUERIMENTOS DE SUBCOMISSÕES 9 

 

TOTAL ACUMULADO DE REQUERIMENTOS DE COMISSÕES PERMANENTES E 
SUBCOMISSÕES 

478 



  

 
 
 

REQUERIMENTOS EM COMISSÃO 
 

Aprovados 454 

Rejeitados 9 

Retirado 1 

Retirados pelo autor 2 

Prejudicados  3 

TOTAL ACUMULADO 469 

 
 
 

REQUERIMENTOS EM SUBCOMISSÃO 
 

Aprovados 9 

TOTAL ACUMULADO 9 

 
 

MATÉRIAS ADOTADAS PELAS COMISSÕES  
PARA APRESENTAÇÃO EM PLENÁRIO 

 
Requerimento de Urgência 53  

Requerimento de Informações 12 

Requerimento de Voto de Aplauso / Louvor 33 

Requerimento de Voto de Apoio 1 

Requerimento de Voto de Censura e Repúdio 4 

Requerimento de Desempenho Missão Oficial / Representação  12 

Requerimento de Tramitação Conjunta 1 

Projeto de Lei do Senado 4 

Projeto de Resolução do Senado 2  

TOTAL ACUMULADO 93  

 
  
 
 

RELATÓRIO DE SUBCOMISSÃO APRECIADO PELA COMISSÃO   
(Art. 73 § 2º do RISF) 

 
CI - Subcomissão Temporária sobre a Aviação Civil (CISTAC)  1 

TOTAL ACUMULADO 1 

 

 
 
 



  

 
 

INSTALAÇÃO DE COLEGIADO E ELEIÇÃO 
 
 

Subcomissão Permanente para tratar dos Temas Estruturais e de Longo 
Prazo da Economia Brasileira – CAEECON (CAE) 

1 

Subcomissão Permanente de Assuntos Municipais – CAEAM (CAE) 1 

TOTAL ACUMULADO 2 

 
 
 

 

 
 

EMENDAS APRESENTADAS À COMISSÃO MISTA DE PLANOS,  
ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO - CMO 

 
 
 

EMENDAS APROVADAS AO PL Nº 2/2013-CN (PLDO/2014) 

TIPO/ 
COMISSÃO CAE CAS CCJ CE CMA CDH CRE CI CDR CRA CCT TOTAL 

METAS 5 5 5 5 4 5 5 5 5 5 5 54 

TEXTO 22 12 16 6 10 40 13 5 9 3 3 139 

TOTAL 27 17 21 11 14 45 18 10 14 8 8 193 

 
 



  

 

RELATÓRIO DAS ATIVIDADES DAS COMISSÕES 
PERMANENTES 
01 a 31/08/2013 

 
 

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS 
 

- COMISSÕES PERMANENTES - 
 
 

 
COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS (CAE) 

 

 
 Dia 27 de agosto 
Finalidade: 
Discutir a política de operações creditícias feitas ao grupo EBX, do empresário Eike Batista, por 
parte do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES; as perspectivas dos 
investimentos do BNDES para o quadriênio 2013-2016; o balanço do desempenho operacional e 
financeiro do BNDES; e as perspectivas de financiamento de longo prazo no Brasil e o papel do 
BNDES. 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RQE 48/2013, Senadora Ana Amélia e outros 
- RQE 50/2013, Senadora Ana Amélia e outros 
Participante: 
· Luciano Coutinho - Presidente do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social - 
BNDES 

 
COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS (CAS) 

 

 
 Dia 15 de agosto 
Finalidade: 
Debater o tema: "Leilão do Petróleo e Precarização do Trabalho". 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RAS 32/2013, Senador Paulo Paim 
Participantes: 
· Fernando Leite Siqueira - Vice-Presidente da Associação dos Engenheiros da Petrobrás 
Conjuntura Internacional do Petroleo 
· Aparecido Donizeti da Silva - Secretário-Adjunto de Administração e Finanças da Central Única 
dos 
Trabalhadores - CUT 
(representante de: Vagner Freitas de Moraes) 
· João Antônio de Moraes - Coordenador-Geral da Federação Única dos Petroleiros – FUP 
· Jorge Alves de Almeida Venâncio - Secretário de Saúde do Trabalhador da Central Geral dos 
Trabalhadores do Brasil - CGTB 
(representante de: Ubiraci Dantas de Oliveira) 
· Magda Maria de Regina Chambriard - Diretora-Geral da Agência Nacional do Petróleo, Gás 
Natural e Biocombustíveis - ANP 
 
 Dia 20 de agosto 
Finalidade: 
Debater o Tema: "efetividade da fiscalização sobre os fundos de pensão brasileiros, em relação aos 



  

investimentos de alto risco, como os realizados nas empresas do Grupo EBX, do empresário Eike 
Batista, e outras" 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RAS 40/2013, Senadora Ana Amélia 
Participante: 
· José Maria Rabelo - Diretor Superintendente da Superintendência Nacional de Previdência 
Complementar – PREVIC 

 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA (CCJ) 

 

 
 Dia 15 de agosto 
Finalidade: 
Discutir a PEC 15, de 2011, que visa transformar os recursos extraordinário e especial em ações 
rescisórias. 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RQJ 32/2013, Senador Francisco Dornelles 
- PEC 15/2011, Senador Ricardo Ferraço e outros 
Participante: 
· Marcus Vinicius Furtado Coelho - Presidente do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do 
Brasil – OAB 
 
 Dia 22 de agosto 
Finalidade: 
Discutir a PEC 15, de 2011, que visa transformar os recursos extraordinário e especial em ações 
rescisórias. 
Observações: 
O Presidente da Associação dos Magistrados Brasileiros, Desembargador Henrique Nelson 
Calandra, foi convidado pelo Presidente da Comissão, Senador Vital do Rêgo, a compor a Mesa 
durante a Audiência Pública, tendo feito uso da palavra. 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RQJ 32/2013, Senador Francisco Dornelles 
- PEC 15/2011, Senador Ricardo Ferraço e outros 
Reunião destinada a instruir a(s) seguinte(s) matéria(s): 
Participante: 
· Cézar Peluso - Ministro do Supremo Tribunal Federal 
 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE (CE) 

 
 Dia 07 de agosto 
Finalidade: 
Debater “O Programa Pró-Infância" 
Participantes: 
· Romeu Weliton Caputo - Secretário da Secretaria de Educação Básica - SEB/MEC 
· Mariza Abreu - Consultora da Confederação Nacional de Municípios - CNM 
· José Carlos Wanderley Dias de Freitas - Presidente do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação - FNDE/MEC 
 
 Dia 14 de agosto 
Finalidade: 
“O processo de escolha de diretores de escola no Brasil como instrumento de valorização do 
mérito”. 
Requerimento(s) de realização de audiência: 



  

Requerimento nº 36/2013-CE: Senadoras Kátia Abreu e Lídice da Mata 
Participantes: 
· Herman Jacobus Cornelis - Secretário de Educação do Estado de São Paulo 
· Vitor Henrique Paro - Professor Titular e Pesquisador em Gestão Escolar da Universidade de São 
Paulo - USP 
· Priscila Fonseca da Cruz - Diretora Executiva do Movimento Todos Pela Educação 
· Yvelise Arco Verde - Diretora de Apoio à Gestão Educacional - Secretaria de Educação Básica – 
MEC 
 
 Dia 28 de agosto 
Finalidade: 
Instruir o Projeto de Lei do Senado nº 284, de 2012, de autoria do Senador Blairo Maggi, que "Altera 
a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional, para instituir a residência pedagógica para os professores da educação básica". 
Observações: 
Autoria do Requerimento nº 41/2013-CE: Senador Randolfe Rodrigues 
- PLS 284/2012, Senador Blairo Maggi 
Reunião destinada a instruir a(s) seguinte(s) matéria(s): 
Participantes: 
· Yvelise Arco Verde - Diretora de Apoio à Gestão Educacional - Secretaria de Educação Básica - 
MEC 
· Rodolfo Joaquim Pinto da Luz - Representante da União Nacional dos Dirigentes Municipais de 
Educação UNDIME e Secretário de Educação do Município de Florianópolis/SC 
· Gilmar Soares Ferreira - Secretário de Formação Sindical da Confederação Nacional dos 
Trabalhadores em Educação - CNTE 
· Danilo de Melo Souza - Secretário da Educação e Cultura do Estado do Tocantins 
Representante do Conselho de Secretários de Educação - CONSED 
· Helena C. L. de Freitas - Presidenta da Associação Nacional pela Formação dos Profissionais de 
Educação – ANFOPE 
 

 
COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR 

E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE (CMA) 
 

 
 Dia 06 de agosto 
Finalidade: 
Esclarecer os fatos contidos em matéria veiculada na revista VEJA – Edição 2300 – ano 45 – nº 51, 
de 19 de dezembro de 2012, intitulada “1 BILHÃO PELO RALO”, sobre a compra e venda de 
refinaria na cidade de Pasadena/Texas, nos Estados Unidos, pela PETROBRAS. 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RMA 36/2013, Senador Ivo Cassol 
Participante: 
· José Sergio Gabrielli - Ex-Diretor-Presidente da Petrobras 
 
 Dia 27 de agosto 
Finalidade: 
Debater a exploração do gás natural de xisto, seus efeitos na política energética e na economia do 
setor, bem como o aspecto ambiental do método de extração por meio do fraturamento de rochas e 
injeção de águas e produtos químicos no subsolo. 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RMA 31/2013, Senador Luiz Henrique 
- RMA 42/2013, Senador Delcídio do Amaral 
Participantes: 
· Clayton de Souza Pontes - Coordenador-Geral de Reserva, Exploração e Produção de Petróleo e 
Gás Natural do Ministério de Minas e Energia - MME 
· Flávio Soares do Nascimento - Especialista em Recursos Hídricos da Agência Nacional de Águas - 



  

ANA 
· Antônio Guimarães - Secretário Executivo de Exploração e Produção do Instituto Brasileiro de 
Petróleo, Gás e Biocombustíveis - IBP 
· Álvaro Toubes Prata - Secretário de Desenvolvimento Tecnológico e Inovação do Ministério da 
Ciência, Tecnologia e Inovação - MCTI 
· Sílvio Jablonski - Chefe de Gabinete da Agência Nacional do Petróleo 
· Reginaldo Medeiros - Presidente da Associação Brasileira dos Comercializadores de Energia – 
ABRACEEL 
 

 
COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA (CDH) 

 

 
 Dia 15 de agosto 
Finalidade: 
Debater sobre o tema: “Violação dos direitos das APAEs - Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais no Brasil e a Escola Bilingue para Deficientes Auditivos". 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RDH 55/2013, Senador Paulo Paim 
Participantes: 
· Aracy Maria da Silva Ledo - Presidenta da Federação Nacional das APAEs - Tema: A situação das 
APAES no Brasil 
· Fabiana Maria das Graças Oliveira - Coordenadora de Educação e Ação Pedagógica da 
Federação Nacional das APAEs - Tema: A educação das APAEs no Brasil 
· Antônio José Ferreira - Secretário Nacional de Promoção dos Direitos da Pessoa com Deficiência 
da 
Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República - Tema: Plano Viver sem limites - 
ortaria Interministerial nº 362/12 - direcionada às APAEs 
· Martinha Clarete - Diretora de Políticas de Educação Especial do Ministério da Educação - MEC 
(representante de: Macaé Maria Evaristo dos Santos) 
 
 Dia 19 de agosto 
Finalidade: 
Debater sobre o tema: "A Segurança do Trabalho no Serviço Público". 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RDH 47/2013, Senador Paulo Paim 
Participantes: 
· José Roberto Senno - Presidente da Associação Nacional dos Servidores Públicos Engenheiros 
(as), Arquitetos (as) e Agrônomos (as) do Poder Executivo Federal - ANSEAF 
· José Delfino da Silva Lima - Presidente da Associação Brasiliense de Engenharia de Segurança do 
Trabalho – ABRAEST ; Diretor da Associação Nacional de Engenharia de Segurança do Trabalho - 
ANEST 
· Celso Berilo Cidade Cavalcanti - Diretor Financeiro da Associação Brasiliense de Engenharia de 
Segurança do Trabalho - ABRAEST 
· Francisco Machado da Silva - Presidente da Associação Nacional de Engenharia de Segurança do 
Trabalho - ANEST 
· Francisco Edison Sampaio - Presidente da Associação Goiana de Engenharia de Segurança do 
Trabalho - AGEST 
· Marco Antonio Vezzani - Professor Segurança de Trabalho do Instituto Federal de Brasília – IFB;  
Engenheiro em Segurança do Trabalho 
 
 Dia 22 de agosto 
Finalidade: 
Debater o tema: "Programa Mais Médicos sob a ótica dos Direitos Humanos". 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RDH 61/2013, Senadora Ana Rita 
Participantes: 
· Fernando Antonio Menezes da Silva - Secretário Substituto da Secretaria de Gestão do Trabalho e 



  

da Educação na Saúde - Ministério da Saúde 
(representante de: Ministro Alexandre Padilha) 
· Maria do Socorro de Souza - Presidenta do Conselho Nacional de Saúde 
· Jorge José Santos Pereira Solla - Secretário de Estado da Saúde da Bahia 
Representante do Conselho Nacional de Secretários de Saúde - CONASS 
· Maria Antonieta - Prefeita do Guarujá - São Paulo; Vice-Presidenta para Assuntos das Finanças 
Públicas da Frente Nacional de Prefeitos - FNP 
(representante de: Prefeito José Fortunati) 
· Geraldo Ferreira Filho - Presidente da Federação Nacional dos Médicos - FENAM 
· Heleno Rodrigues Correa Filho - Acadêmico - Especialista em Saúde Coletiva 
 
 Dia 29 de agosto 
Finalidade: 
Debater o tema: "Publicidade de Alimentos e Crianças: Regulação no Brasil e no Mundo, com o 
lançamento de livro sobre o tema na sequência". 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RDH 59/2013, Senadora Ana Rita e outros 
Participantes: 
· Juliana Petroceli - Assessora da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República  
(representante de: Angélica Moura Goulart) 
· Isabella Henriques - Diretora de Defesa e Futuro da Instituto ALANA 
· Veet Vivarta - Secretário Executivo da ANDI - Comunicação e Direitos 
· Fernando Oliveira Paulino - Professor da Universidade de Brasília - UNB 
· Renata Alves Monteiro - Professora do Departamento de Nutrição da UnB 
· Tamara Amoroso Gonçalves - Coordenadora-Geral da Secretaria Nacional do Consumidor - 
SENACON - Ministério da Justiça 
 

 
COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL (CRE) 

 

 
 Dia 06 de agosto 
Finalidade: 
Discutir e prestar esclarecimentos acerca de denúncias veiculadas na imprensa nacional sobre a 
rede de espionagem montada em Brasília pelo Governo dos Estados Unidos, que monitoraram 
milhões  de mensagens de e-mails e ligações telefônicas de brasileiros. 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RRE 48/2013, Senador Ricardo Ferraço 
- RRE 56/2013, Senador Randolfe Rodrigues 
Participante: 
· Glenn Greenwald – Jornalista 
 
 Dia 13 de agosto 
Finalidade: 
Tratar do Projeto FX-2, da Força Aérea brasileira, que consiste na aquisição de 36 aeronaves de 
caça de múltiplo emprego, incluindo itens como os simuladores correspondentes, a logística inicial e, 
sobretudo, a transferência de tecnologia necessária para a capacitação do parque industrial 
aeroespacial brasileiro no desenvolvimento de um caça de quinta geração. 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RRE 46/2013, Senador Ricardo Ferraço 
Participantes: 
· Juniti Saito – Tenente-Brigadeiro-do-Ar, Comandante da Aeronáutica - FAB 
· José Augusto Crepaldi Affonso – Brigadeiro-do-Ar, Presidente da Comissão Coordenadora do 
Programa Aeronave de Combate - COPAC 
 
 Dia 15 de agosto 
Finalidade: 
Discutir e prestar esclarecimentos acerca de denúncias veiculadas na imprensa nacional sobre a 
rede de espionagem montada em Brasília pelo Governo dos Estados Unidos, que monitoraram 



  

milhões de mensagens de e-mails e ligações telefônicas de brasileiros. 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RRE 49/2013, Senador Ricardo Ferraço 
- RRE 69/2013, Senador Ricardo Ferraço 
Participantes: 
· Bruno Magrani - Gerente de Relações Governamentais do Brasil Facebook 
· Marcel Leonardi - Diretor de Políticas Públicas do Google Brasil 
· Alexandre Esper - Diretor-Geral Jurídico e de Relações Institucionais da Microsoft Brasil 
 
 Dia 19 de agosto 
Finalidade: 
Audiência Pública in memoriam pelos dez anos de falecimento de Sérgio Vieira de Mello, no 
exercício do cargo de Alto Comissário das Nações Unidas para os Direitos Humanos, ocorrido, em 
19 de agosto de 2003, em Bagdá, no Iraque. 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RRE 66/2013, Senador Eduardo Suplicy 
Participantes: 
· Julia Barros Shirmer - Chefe da Assessoria Internacional da Secretaria de Direitos Humanos da 
Presidência da República 
· Carolina Larriera - Professora 
· Alberto Fonseca - Chefe da Divisão de Segurança Alimentar, Desenvolvimento e Paz – DSAP do 
Ministério das Relações Exteriores – MRE 
· Carlos Mussi - Diretor da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe – CEPAL 
 
 Dia 20 de agosto 
Finalidade: 
Debater as relações comerciais no âmbito do Mercosul. 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RRE 23/2013, Senador Ricardo Ferraço 
- RRE 78/2013, Senador Ricardo Ferraço 
Participantes: 
· José Augusto Coelho Fernandes - Diretor de Políticas e Estratégia da Confederação Nacional da 
Indústria - CNI 
· Roberto Giannetti da Fonseca - Diretor do Departamento de Relações Internacionais e Comércio 
Exterior - DEREX da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo - FIESP 
· Clodoaldo Hugueney – Embaixador, Consultor de Assuntos Internacionais da Confederação de 
Agricultura e Pecuária do Brasil - CNA 
· Ivan Ramalho - Alto Representante-Geral do MERCOSUL 
 
 Dia 22 de agosto 
Finalidade: 
Tratar do Projeto do Sistema de Monitoramento de Fronteiras (SISFRON), que tem a finalidade de 
aumentar a vigilância e a proteção das fronteiras terrestres, em uma faixa de cerca de 17.000 Km de 
extensão que separa o Brasil de 11 países vizinhos e estende por dez estados e 27% do território 
nacional. 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RRE 44/2013, Senador Ricardo Ferraço 
Participantes: 
· Antonino dos Santos Guerra Neto – General de Divisão - Comandante do Centro de 
Comunicações e Guerra Eletrônica do Exército 
· João Roberto de Oliveira – Gerente de Divisão R/1  -  Gerente do Projeto Estratégico SISFRON  
· Marcus Tollendal - Presidente da Savis Tecnologia e Sistemas S.A. 
 

COMISSÃO DE SERVIÇOS INFRAESTRUTURA (CI) 

 
 Dia 05 de agosto 



  

Finalidade: 
Investimento e gestão: desatando o nó logístico do País 
3º Ciclo - Mineração - Governança e Logística: gargalos e soluções 
O Marco Regulatório da Mineração 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RQI 1/2013, Senador Fernando Collor 
Participantes: 
· Edison Lobão - Ministro de Estado do Ministério de Minas e Energia - MME 
· Carlos Nogueira da Costa Júnior - Secretário de Geologia, Mineração e Transformação Mineral do 
Ministério de Minas e Energia – MME 
 
 Dia 07 de agosto 
Finalidade: 
Agenda CI 2013/2014 - Investimento e gestão: desatando o nó logístico do país 
3º Ciclo - Mineração: governança e logística 
Painel 2 - Modernização da legislação mineral 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RQI 1/2013, Senador Fernando Collor 
Participantes: 
· Valdecir de Assis Janasi - Diretor do Instituto de Geociências da Universidade de São Paulo - USP 
· Maria Amélia Rodrigues da Silva Enríquez - Doutora em Desenvolvimento Sustentável da 

Secretaria de Estado de Indústria, Comércio e Mineração do Estado do Pará 
· José Fernando de Coura - Diretor Presidente do Instituto Brasileiro de Mineração - IBRAM 
· Elmer Prata Salomão - Presidente da GEOS - Geologia para Mineração Ltda.; Presidente da 

Associação Brasileira de Empresas de Pesquisa Mineral – ABP 
 
 Dia 12 de agosto 
Finalidade: 
Agenda CI 2013/2014 - Investimento e gestão: desatando o nó logístico do país 
3º Ciclo - Mineração: governança e logística 
Painel 3 - Caminhos para o desenvolvimento do potencial mineral brasileiro 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RQI 1/2013, Senador Fernando Collor 
Participantes: 
· Caetano Juliani - Professor do Departamento de Geologia Sedimentar e Ambiental da 
Universidade de São Paulo - USP 
· Onildo João Marini - Secretário Executivo da Agência para o Desenvolvimento Tecnológico da 
Indústria Mineral Brasileira - ADIMB 
· Mário Ernesto - Professor do Departamento de Física da Universidade Federal de Sergipe - UFS 
· Tássia de Melo Arraes - Coordenadora de Desenvolvimento Tecnológico e Inovação do Ministério 
da Ciência, Tecnologia e Inovação - MCTI 
 
 Dia 12 de agosto 
Finalidade: 
Debater a situação dos servidores do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - 
DNIT 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RQI 41/2013, Senador Fernando Collor 
Participantes: 
· Tarcísio Gomes de Freitas - Diretor Executivo do Departamento Nacional de Infraestrutura de 
Transportes - DNIT 
· Sérgio Eduardo Arbulu Mendonça - Secretário de Relações de Trabalho no Serviço Público do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - MPOG 
· Sérgio Ronaldo da Silva 
(representante de: Josemilton Maurício da Costa) 
· Luiz Heleno Albuquerque Filho - Representante da Comissão Nacional dos Servidores do DNIT 
 
 Dia 19 de agosto 
Finalidade: 



  

Agenda CI 2013/2014 - Investimento e gestão: desatando o nó logístico do país 
3º Ciclo - Mineração: governança e logística 
Painel 4 - A mineração no Brasil 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RQI 1/2013, Senador Fernando Collor 
Participantes: 
· Paulo Guilherme Galvão - Diretor de Planejamento e Desenvolvimento da Mineração do 
Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM 
· Manoel Barreto da Rocha Neto - Diretor Presidente do CPRM - Serviço Geológico do Brasil 
· Carlos Vilhena - Sócio da Pinheiro Neto Advogados 
 
 Dia 21 de agosto 
Finalidade: 
Tratar do impacto de longo prazo da qualidade universalizada da educação na economia, na 
infraestrutura e no bem-estar social 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RQI 29/2013, Senador Fernando Collor 
Participantes: 
· Ozires Silva - Reitor do Centro Universitário Monte Serrat - UNIMONTE 
· Ricardo Paes de Barros - Secretário de Ações Estratégicas da Secretaria de Assuntos Estratégicos 
da Presidência da República 
· Denis Mizne - Diretor Executivo da Fundação Lem 

 
COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA (CRA) 

 

 
 Dia 08 de agosto 
Finalidade: 
Discutir a concentração do mercado de sementes no Brasil. 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RRA 7/2013, Senadora Ana Amélia e outros 
Participantes: 
· Pedro Lyra - Chefe de Gabinete da Superintendência Geral do Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica - CADE 
(representante de: Vinícius Marques de Carvalho) 
· Márcio Santos - Diretor de Gerenciamento de Produto da Monsanto do Brasil - 
MONSANTO/BRASIL 
(representante de: Rodrigo Santos) 
· Maurício Antônio Lopes - Presidente da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA 
· Reginaldo Minaré - Assessor da Presidência da Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil - 
CNA 
(representante de: Senadora Kátia Abreu) 
· Décio Lauri Sieb - Assessor da Secretaria de Política Agrícola da Confederação Nacional dos 
Trabalhadores na Agricultura - CONTAG 
(representante de: Alberto Ercílio Broch) 
· Paulo Eduardo de Campante Santos - Assessor da Diretoria da Associação Brasileira de Sementes 
e Mudas - ABRASEM 
(representante de: Narciso Barison Neto) 
 
 Dia 22 de agosto 
Finalidade: 
Debater o fenômeno da redução da população de colônias de abelhas polinizadoras, conhecido 
como Colapso de Desordem das Colmeias, supostamente causado pelo uso de uma classe de 
pesticidas conhecida como neonicotinóides. 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RRA 23/2013, Senadora Ana Amélia 
Participantes: 



  

· Luiz Eduardo Pacifi Rangel - Coordenador-Geral de Registros de Agrotóxicos e Afins do Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA 
· Ana Maria Vekic - Gerente de Análise Toxicológica da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - 
GEATO/ANVISA 
(representante de: Dirceu Brás Aparecido Barbano) 
· Marcio Freitas - Coordenador-Geral de Avaliação e Controle de Substâncias Qúimicas do Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Renováveis - IBAMA 
(representante de: Volney Zanardi Junior) 
· Sílvia de Toledo Fagnani Ligabó 
Diretora Executiva do Sindicato Nacional da Indústria de Produtos para Defesa 
Agrícola - SINDAG 
(representante de: Eduardo Daher) 
· Leonardo de Oliveira Machado - Assessor Técnico da Comissão Nacional de Cereais, Fibras e 
Oleaginosas da Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil – CNA 
 

 
COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA (CCT) 

 

 
 Dia 20 de agosto 
Finalidade: 
Informar aos membros da CCT sobre a governança da internet no Brasil, incluindo os critérios para 
deferimento e registro de domínios na internet; o modelo de arbitragem de conflitos para nomes e 
domínios; o orçamento destinado ao setor, suas fontes de arrecadação e os meios de fiscalização e 
controle na alocação desses recursos; e o papel do Instituto Nacional de Propriedade Industrial 
(INPI) no registro de marcas e sua interface com o registro de nomes e domínios da internet. 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RCT 6/2013, Senador Sérgio Souza e outros 
- RCT 15/2013, Senador Sérgio Souza 
- RCT 29/2013, Senador Zeze Perrella 
Participantes: 
· Jorge de Paula Costa Ávila - Presidente do Instituto Nacional de Propriedade Industrial - INPI 
· Rafael Henrique Rodrigues Moreira - Representante do Ministério da Ciência, Tecnologia e 
Inovação no Comitê Gestor da Internet no Brasil - MCTI 
· Demi Getschko - Diretor-Presidente do Núcleo de Informação e Coordenação do Ponto BR - NIC.br 
· Hartmut Glaser - Secretário Executivo do Comitê Gestor da Internet no Brasil - CGI.BR 
· Marcelo Bechara de Souza Hobaika - Membro do Conselho Diretor da Agência Nacional de 
Telecomunicações – ANATEL 
 
 Dia 28 de agosto 
Finalidade: 
Discutir o “MARCO CIVIL DA INTERNET – DEBATES SOBRE NEUTRALIDADE DE REDE, 
PRIVACIDADE E CONSERVAÇÃO DOS DADOS PESSOAIS, E OUTRAS QUESTÕES 
CONTROVERSAS” 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RCT 32/2013, Senador Vital do Rêgo 
Participantes: 
· Alessandro Molon - Deputado Federal da Câmara dos Deputados 
· Demi Getschko - Diretor-Presidente do Núcleo de Informação e Coordenação do Ponto BR - NIC.br 
· Carlos Affonso Pereira - Professor da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro - PUC-Rio 
Diretor do Instituto de Tecnologia e Sociedade - ITS 
· Veridiana Alimonti - Advogada do Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor - IDEC 
· José Francisco de Araújo Lima - Diretor Técnico da Associação Brasileira de Emissoras de Rádio e 
Televisão - ABERT 
· Eduardo Parajo - Presidente do Conselho Consultivo Superior da Associação Brasileira de Internet 
- ABRANET 



  

 
COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS (CMMC) 

 

 
 Dia 13 de agosto 
Finalidade: 
Debater os mecanismos financeiros e tributários para uma economia de baixo carbono 
Participantes: 
· Dr. Aloisio Lopes Pereira - Coordenador-Geral da Secretaria de Política Econômica do Ministério 
da 
Fazenda - MF 
· Marcos Estevam Del Prette - Gerente de Projetos do Fundo Nacional Sobre Mudanças do Clima 
do Ministério do Meio Ambiente - MMA 

 
- SUBCOMISSÕES - 

 

 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA TRATAR DOS TEMAS ESTRUTURAIS E DE LONGO 

PRAZO DA ECONOMIA BRASILEIRA -  CAEECON (CAE) 
 

 
 Dia 26 de agosto 
Finalidade: 
Debater o tema "Orçamento Público, Gastos e Visão de Longo Prazo para a Economia Brasileira", 
em atendimento ao Requerimento nº 1 de 2013 - CAEECON. 
Participantes: 
· Raul Velloso - Ex-secretário de Assuntos Econômicos do Ministério do Planejamento Especialista 
em Finanças Públicas 
· Fernando Antonio Rezende Silva - Ex-presidente do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – 
Ipea  
· Cláudio Hamilton Matos dos Santos - Diretor de Estudos e Políticas Macroeconômicas do Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada - Ipea 
(representante de: Representante do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada) 
 

 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA MEMÓRIA, VERDADE E JUSTIÇA – CDHMVJ (CDH)  

 

 
 Dia 26 de agosto 
Finalidade: 
"Tratar dos abusos de agentes do Estado durante a ditadura militar". 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RDH 42/2013, Senador Randolfe Rodrigues 
Participantes: 
· Aurélio Rios - Procurador Federal dos Direitos do Cidadão do Ministério Público Federal 
· Claudio Fonteles - Ex-Coordenador da Comissão Nacional da Verdade 
· Fábio Borges da Silva - Pesquisador-Colaborador da Comissão Anísio Teixeira de Memória e 
Verdade da Universidade de Brasília 
· Gilney Viana - Coordenador do Projeto “Direito à Memória e Verdade” da Secretaria de Direitos 
Humanos da Presidência da República 
· Maria Eliana de Castro Pinheiro - Irmã de Desaparecido na Guerrilha do Araguaia e Integrante do 
Comitê pela Verdade, Memória e Justiça do DF 
 



  

 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA DO MUNDO DE 2014 E DAS 

OLIMPÍADAS DE 2016 - CMACOPOLIM (CMA)  
 

 
 Dia 13 de agosto 
Finalidade: 
Informar a subcomissão sobre os últimos acontecimentos, as vistorias já realizadas, os prazos para 
conclusão das obras e todas as demais providências necessárias para a realização da Copa do 
Mundo de 2014. 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RMA 48/2009, Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle 
(PERMANENTE) 
 - Requerimento nº 1, de 2013-CMACOPOLIM 
Participante: 
· Aldo Rebelo - Ministro de Estado do Esporte 

 
- CONJUNTAS - 

 

 
COMISSÃO DE SERVIÇOS INFRAESTRUTURA E COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO 

CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE – CI E CMA 
 

 
 Dia 14 de agosto 
Finalidade: 
Debater a opção pela construção de usinas hidrelétricas a fio d'água para a expansão da geração 
hidrelétrica no Brasil. 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RQI 38/2013, Senador Flexa Ribeiro 
- RMA 43/2013, Senador Flexa Ribeiro e outros 
Participantes: 
· Márcio Pereira Zimmermann - Secretário-Executivo do Ministério de Minas e Energia - MME 
· Volney Zanardi Júnior - Presidente do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis - IBAMA 
· Francisco Gomide - Professor de Engenharia de Recursos Hídricos da Universidade Federal do 
Paraná – UFPR; Ex-Ministro de Estado do Ministério de Minas e Energia - MME 
· Sérgio Bajay - Professor da Universidade Estadual de Campinas – Unicamp 
 

 
COMISSÃO DE SERVIÇOS INFRAESTRUTURA E 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS – CI E CAE 
 

 
 Dia 28 de agosto 
Finalidade: 
Debater a primeira rodada de leilões do Pré-Sal sob o regime de partilha. 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RQE 34/2013, Senadora Vanessa Grazziotin 
Participante: 
· Magda Maria de Regina Chambriard - Diretora-Geral da Agência Nacional do Petróleo, Gás 
Natural e Biocombustíveis – ANP 



  

MATÉRIAS APRECIADAS  
 

 
(***) NT = Matéria apreciada em decisão Não Terminativa  
          T = Matéria apreciada em decisão Terminativa  

MATÉRIA RESULTADO (***) COMISSÃO DIA 

               PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO – PEC 

PEC 65/2005 – Altera o Art. 159 e o art. 34 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, ambos da 
Constituição Federal. (Altera os percentuais dos tributos 
arrecadados destinados ao Fundo de participação dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e aos 
programas de financiamento do setor produtivo das 
regiões). 

Tramita em conjunto com 

PEC 17/2007 – Dá nova redação ao inciso I do art. 159 da 
Constituição Federal, para incluir o produto da arrecadação 
das contribuições sociais que especifica no 
compartilhamento com Estados e Municípios 

Tramita em conjunto com 

PEC 9/2009 – Altera o art. 159 da Constituição Federal, 
para determinar a compensação de benefícios tributários 
concedidos pela União, relativos aos impostos sobre renda 
e proventos de qualquer natureza e sobre produtos 
industrializados. 

Tramita em conjunto com 

PEC 12/2009 – Altera o art. 159 da Constituição Federal, 
para determinar a compensação aos Estados, Distrito 
Federal e Municípios dos benefícios tributários e reduções 
temporárias de alíquotas concedidas pela União, relativos 
aos impostos referidos nos incisos I e II desse artigo. 

Tramita em conjunto com 

PEC 20/2009 – Altera o art. 159 da Constituição Federal e 
acrescenta o art. 97 ao Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, para criar o Fundo Nacional de 
Defesa Civil. 

Tramita em conjunto com 

PEC 23/2009 – Altera o art. 159 da Constituição Federal, 
para destinar ao Fundo de Participação dos Municípios 
parte da arrecadação da União relativa às contribuições 
sociais previstas nas alíneas b e c do inciso I do art. 195. 

Tramita em conjunto com 

PEC 35/2009 – Altera a redação das alíneas a, b e c, do 
Inciso I do art. 159 da Constituição Federal, para modificar 
o percentual de repasse da arrecadação de impostos sobre 
renda e proventos de qualquer natureza e sobre produtos 
industrializados. 

Tramita em conjunto com 

Aprovado parecer 
favorável à PEC nº 
31, de 2011, com a 
Emenda nº 1-CCJ, e 
contrário às PECs 
nºs 65, de 2005, 17, 
de 2007, 9, 12, 20, 
23 e 35, de 2009, 
125, de 2011, e 2, de 
2012, que tramitam 
em conjunto. (NT) 

CCJ 27/08 



  

PEC 31/2011 – Acrescenta o art. 159-A à Constituição 
Federal, para determinar a compensação financeira pela 
União aos demais entes federados, e pelos Estados aos 
respectivos municípios, nas hipóteses que especifica. 

Tramita em conjunto com 

PEC 125/2011 – Altera a Constituição Federal para 
destinar dez por cento do produto da arrecadação das 
contribuições sociais e de intervenção do domínio 
econômico, divididos igualmente, aos Fundos de 
Participação dos Estados e do Distrito Federal - FPE e dos 
Municípios - FPM. 

Tramita em conjunto com 

PEC 2/2012 – Acrescenta o art. 159-A à Constituição 
Federal, para determinar a compensação financeira pela 
União aos demais entes federados de gasto tributário 
relativo aos impostos sobre a renda e proventos de 
qualquer natureza e sobre produtos industrializados. 

PEC 33/2011 - Altera o art. 159 da Constituição Federal, 
para aumentar a entrega de recursos pela União ao Fundo 
de Participação dos Municípios. 

Aprovado parecer 
favorável. (NT) 

CCJ 27/08 

PEC 18/2013 - Altera o art. 55 da Constituição Federal para 
tornar automática a perda do mandato de parlamentar nas 
hipóteses de improbidade administrativa ou de condenação 
por crime contra a Administração Pública. 

Aprovado o parecer 
favorável, nos 
termos da Emenda 
nº 1-CCJ 
(Substitutivo). (NT) 

CCJ 14/08 

PROJETO DE LEI DO SENADO – PLS 

PLS 62/2005 - Altera o artigo 134 da Consolidação das 
Leis do Trabalho – CLT ("As férias serão concedidas por 
ato do empregador, em um só período nos 12 (doze) 
meses subseqüentes à data em que o empregado tiver 
adquirido o direito"). 

Tramita em conjunto com 

PLS 286/2007 - Altera o Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, que aprova a Consolidação das Leis do 
Trabalho, para dispor sobre a concessão de férias 
proporcionais. 

O Substitutivo é dado 
como definitivamente 
adotado. (T) 

CAS 14/08 

PLS 406/2005 - Altera o Decreto-Lei nº 986, de 21 de 
outubro de 1969, a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente) e a Medida 
Provisória nº 2.178-36, de 24 de agosto de 2001, para 
disciplinar a comercialização de alimentos nas escolas de 
educação básica e a elaboração de cardápios do programa 
de alimentação escolar, e promover ações para a 
alimentação e nutrição adequadas de crianças e 
adolescentes. 

Aprovada a Emenda 
nº 3-CAS 
(Substitutivo). (T) 

 

 

 

Aprovado o 
Substitutivo oferecido 
ao PLS 406/2005. (T) 

CAS 

 

 

 

 

CAS 

14/08 

 

 

 

 

21/08 

PLS 269/2007 - Institui o Cartão de Seguridade Social 
(CSS), altera dispositivos a respeito do registro de 

Aprovada a 
Declaração de 

CAS 07/08 



  

empregados e dá outras providências. Prejudicialidade. (T) 

PLS 329/2007 – Complementar - Proíbe a realização de 
operações de câmbio por empresas de turismo e outras 
não integrantes do Sistema Financeiro Nacional. 

Aprovado parecer 
pela prejudicialidade. 
(NT) 

CAE 13/08 

PLS 145/2008 - Altera o art. 35 da Lei nº 9.250, de 26 de 
dezembro de 1995, para elevar a idade dos 

dependentes para fins de Imposto de Renda da Pessoa 
Física. 

Aprovado o Projeto e 
a Emenda nº 1-CAE. 
(T) 

CAE 20/08 

PLS 406/2008 - Altera a Lei nº 8.630, de 1993, para 
revigorar a cobrança do Adicional de Indenização do 
Trabalhador Portuário Avulso - AITP, e dá outras 
providências. 

Aprovada a 
Declaração de 
Prejudicialidade. (T) 

CAS 07/08 

PLS 43/2009 - Altera a Lei nº. 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, que fixa as diretrizes e bases da educação, 
mediante a inclusão de novo parágrafo em seu art. 9º e do 
art. 46-A, para criar critério de avaliação de cursos e 
instituições de ensino superior relacionado ao desempenho 
de seus egressos em provas de proficiência profissional. 

Rejeitado o Projeto. 
(T) 

CE 20/08 

PLS 99/2009 - Determina a inclusão automática na "malha 
fina" das declarações do imposto de renda dos 
contribuintes detentores de mandato eletivo. 

Rejeitado o Projeto. 
(T) 

CAE 13/08 

PLS 118/2009 - Altera a alínea "b", do inciso II, do § 2º, do 
art. 4º da Lei nº 8.630, de 25 de fevereiro de 1993, com 
vistas a permitir a exploração de instalações portuárias 
privadas para uso geral. 

Aprovado parecer 
pela prejudicialidade. 
(NT) 

CAE 13/08 

PLS 212/2009 - Altera o art. 57 da Lei nº 9.504, de 30 de 
setembro de 1997 (Lei das Eleições), para explicitar a 
aplicação das normas de propaganda eleitoral às rádios 
comunitárias. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CCJ 14/08 

PLS 217/2009 - Acrescenta §§ 7º e 8º ao art. 1° da Lei nº 
9.870, de 23 de novembro de 1999, para dispor que o valor 
pago pela matrícula estará incluído no valor total das 
anuidades ou das semestralidades escolares, limitando-se 
em vinte por cento o porcentual da multa devida pelo 
cancelamento da matrícula. 

Aprovado o 
Substitutivo. (T) 

 

O Substitutivo é dado 
como definitivamente 
adotado. (T) 

CE 

 

 

CE 

20/08 

 

 

27/08 

PLS 490/2009 - Institui o Centro de Prevenção de 
Desastres Climáticos. 

O Substitutivo é dado 
como definitivamente 
adotado. (T) 

CCT 13/08 

PLS 17/2010 - Altera a Lei nº 11.788, de 25 de setembro 
de 2008, que dispõe sobre o estágio de estudantes, para 
excepcionar os concedentes de estágios não-obrigatórios 
para estudantes de medicina do cumprimento de 
exigências com repercussões pecuniárias. 

Rejeitado o Projeto 
de Lei do Senado nº 
17, de 2010. (T) 

CAS 28/08 

PLS 29/2010 - Altera o inciso V do art. 67 da Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, que dispõe sobre as diretrizes 
e bases da educação nacional, para limitar em vinte horas 
semanais o tempo de dedicação do professor à interação 

Prejudicado o 
Projeto. (T) 

CE 06/08 



  

com os educandos. 

PLS 52/2010 - Dispõe sobre a instalação e manutenção de 
cercas eletrificadas ou energizadas. 

O Substitutivo é dado 
como definitivamente 
adotado. (T) 

CAS 07/08 

PLS 202/2010 - Dispõe sobre a inscrição do nome de 
Ajuricaba no Livro dos Heróis da Pátria. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CE 06/08 

PLS 208/2010 - Estabelece regime especial de 
parcelamento de tributos federais para a empresa 
nascente. 

Rejeitado o Projeto. 
(T) 

CAE 13/08 

PLS 240/2010 - Altera a Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 
1990, para determinar que o programa do Seguro-
Desemprego conceda bolsa de estudos provisória ao 
trabalhador desempregado e a seus dependentes, desde 
que comprovada a matrícula em instituições particulares de 
ensino superior 

Rejeitado o Projeto. 
(T) 

CAS 21/08 

PLS 271/2010 - Altera a Lei nº 11.947, 2009, que dispõe 
sobre a alimentação escolar e o Programa Dinheiro Direto 
na Escola (PDDE), para alunos da educação básica, de 
maneira a incluir os alunos com problemas visuais, ou 
auditivos, nos critérios de repasse dos recursos do PDDE. 

Rejeitado o Projeto. 
(T) 

CE 20/08 

PLS 325/2010 - Altera o parágrafo único do art. 5º da Lei nº 
11.738, de 16 de julho de 2008, que institui o piso salarial 
profissional nacional para os profissionais do magistério 
público da educação básica, para introduzir critério de 
reajuste anual de seu valor. 

Aprovada a 
Declaração pela 
Prejudicialidade do 
Projeto (T)  

CAE 13/08 

PLS 8/2011 - Altera a Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 
1965 (Código Florestal), para permitir o emprego de 
espécies frutíferas na recomposição da reserva florestal 
legal e das áreas de preservação permanente na Amazônia 
Legal e em pequena propriedade ou posse rural familiar, 
determinar a concessão de incentivos fiscais e creditícios 
para essa recomposição, e dá outras providências. 

Aprovado o parecer, 
pelo arquivamento da 
matéria. (NT) 

CRA 29/08 

PLS 264/2011 - Altera a Lei nº 7.565, de 19 de dezembro 
de 1986 (Código Brasileiro de Aeronáutica), para dispor 
sobre a assistência devida aos passageiros em caso de 
atraso de voo. 

Aprovada a 
Declaração pela 
Prejudicialidade do 
Projeto. (T) 

CCJ 14/08 

PLS 300/2011 - Altera a Lei nº 7.492, de 16 de junho de 
1986, para prever que furtos e roubos contra instituições 
financeiras são crimes contra o sistema financeiro nacional 
e definir a competência da Polícia Federal para a 
investigação. 

Aprovado parecer 
favorável. (NT) 

CAE 06/08 

PLS 330/2011 - Dispõe sobre a parceria de produção 
integrada agropecuária, estabelece condições, obrigações 
e responsabilidades nas relações contratuais entre 
produtores integrados e agroindústrias integradoras, e dá 
outras providências. 

Aprovada a Emenda 
nº 23-CRA 
(Substitutivo) ao PLS 
nº 330, de 2011. (T) 

CRA 29/08 

PLS 479/2011 - Altera a Lei nº 7.565, de 19 de dezembro 
de 1986 (Código Brasileiro de Aeronáutica), para autorizar 

Aprovado o Projeto e 
a Emenda nº 1-CCJ. 

CCJ 14/08 



  

o poder público a definir padrões mínimos de salubridade e 
conforto nos voos comerciais 

(T) 

PLS 544/2011 - Dispõe sobre o dever de informar nos 
contratos de intercâmbio de estudo ou trabalho. 

Aprovado parecer 
favorável, nos termos 
da Emenda nº 1-CCJ 
(Substitutivo). (NT) 

CCJ 07/08 

PLS 571/2011 - Altera o art. 13 da Lei nº 9.250, de 26 de 
dezembro de 1995, para conceder prioridade aos 
portadores de deficiência física na restituição do imposto de 
renda pago a maior 

Aprovada a Emenda 
nº 2-CAS-CAE 
(Substitutivo). (T) 

 

O Substitutivo é 
definitivamente 
adotado. (T) 

CAE 

 

 

CAE 

20/08 

 

 

27/08 

PLS 699/2011 - Disciplina a utilização de coletes a prova 
de balas por profissionais que fazem cobertura jornalística 
e acompanham operações policiais 

Aprovado parecer 
contrário. (NT) 

CAS 07/08 

PLS 10/2012 - Insere parágrafo no art. 15 da Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, que fixa as diretrizes e bases 
da educação nacional, para regular a extinção de unidades 
escolares da educação básica públicas e o destino de seu 
patrimônio. 

Aprovado parecer 
favorável. (NT) 

CCJ 28/08 

PLS 20/2012 - Dispõe sobre os serviços de medicina legal. Aprovado o Projeto. 
(T) 

CCJ 07/08 

PLS 56/2012 - Institui normas relacionadas à 
responsabilização na contratação de obras públicas e dá 
outras providências. 

Aprovado parecer 
favorável, com as 
Emendas nºs 1-CAE 
a 7-CAE. (NT) 

CAE 20/08 

PLS 206/2012 - Acrescenta o 3º-A ao art. 68 da Lei nº 
9.610, de 19 de fevereiro de 1998, para que não se 
considere como execução pública a utilização de 
composições musicais ou literomusicais nas unidades de 
frequência individual e de uso exclusivo do usuário, nos 
empreendimentos destinados à prestação de serviços de 
hospedagem. 

Aprovado parecer, 
com as emendas nº 
1-CDR/CE e nº 2-
CDR/CE. (NT) 

CE 27/08 

PLS 214/2012 - Institui Política de Desenvolvimento 
Sustentável do Cerrado. 

Aprovado parecer 
favorável, com as 
Emendas nº 1 a 13-
CRA. (NT) 

CRA 29/08 

PLS 244/2012 - Altera a Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 
1977, para permitir que a Mútua destine parte de sua 
arrecadação para medidas que objetivem o 
aperfeiçoamento técnico e cultural do engenheiro e do 
engenheiro-agrônomo e para desenvolvimento de ações 
fiscalizadoras promovidas pelos Conselhos Regionais de 
Engenharia e Agronomia. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CAS 21/08 

 PLS 294/2012 - Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), para 
determinar a execução de ações voltadas para a promoção 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CAS 07/08 



  

da alimentação saudável. 

PLS 331/2012 - Confere ao Município de Carlos Barbosa, 
no Rio Grande do Sul, o título de Capital Nacional do 
Futsal. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CE 20/08 

PLS 344/2012 - Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional, para garantir programas de educação para idosos 
em nível superior. 

Aprovado o 
Substitutivo. (T) 

 

O Substitutivo é dado 
como definitivamente 
adotado. (T) 

CE 

 

 

CE 

20/08 

 

 

27/08 

PLS 355/2012 - Aumenta o limite para vendas isentas de 
tributos em lojas francas. 

Aprovado o Projeto e 
a Emenda nº 1-CAE. 
(T) 

CAE 13/08 

PLS 359/2012 - Dispõe sobre a remarcação, o 
cancelamento e o reembolso de passagem aérea.  

Tramita em conjunto com 

PLS 364/2012 - Altera a Lei nº 7.565, de 19 de dezembro 
de 1986 (Código Brasileiro de Aeronáutica), para disciplinar 
a comercialização dos serviços de transporte aéreo de 
passageiros. 

Aprovado o PLS n° 
359, de 2012, e as 
Emendas n° 1-CMA-
CCJ e nº 2-CCJ. Fica 
prejudicado o PLS n° 
364, de 2012. (T) 

CCJ 14/08 

PLS 391/2012 - Altera a Lei nº 9.249, de 26 de dezembro 
de 1995, para permitir a dedução no Imposto de Renda da 
Pessoa Jurídica de direito privado, que empregue pessoa 
portadora de necessidades especiais e dá outras 
providências. 

A Comissão rejeita o 
Projeto. (T) 

CAE 13/08 

PLS 402/2012 - Altera os arts. 5º, 13 e 15 da Lei nº 6.729, 
de 28 de novembro de 1979, para promover a concorrência 
de preços e condições de atendimento pós-venda na 
comercialização de veículos automotores de via terrestre. 

Rejeitado o Projeto. 
(T) 

CAE 13/08 

PLS 461/2012 - Altera o § 1º do art. 106 da Lei nº 9.279, de 
14 de maio de 1996, a fim de ampliar para até um ano o 
prazo de sigilo do pedido de registro de desenho industrial. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CCT 20/08 

PLS 3/2013 – Complementar - Acrescenta § 3º ao art. 6º 
da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, 
para vedar a exigência de recolhimento antecipado de 
imposto relativamente ao estoque de mercadorias 
recebidas antes do início do regime de retenção antecipada 
por substituição tributária. 

Aprovado parecer 
favorável. (NT) 

CAE 06/08 

PLS 51/2013 - Altera a Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 
1995, que dispõe sobre a Isenção do Imposto sobre 
Produtos Industrializados - IPI, na aquisição de automóveis 
para utilização no transporte autônomo de passageiros, 
bem como por pessoas portadoras de deficiência física, 
para incluir os automóveis utilitários no rol de veículos 
isentos. 

Rejeitado o Projeto. 
(T) 

CAE 20/08 

PLS 61/2013 - Dispõe sobre a estabilidade provisória da 
empregada gestante durante o aviso Prévio. 

Aprovada a 
Declaração pela 

CAS 21/08 



  

Prejudicialidade do 
Projeto. (T)  

PLS 151/2013 - Cria a Guia Única do Trabalho Doméstico 
(GTD), estabelece alíquotas para as contribuições 
referentes ao contrato de trabalho doméstico e dá outras 
providências. 

Aprovado parecer 
recomendando a 
declaração de 
prejudicialidade do 
PLS nº 151, de 2013. 
(NT) 

CAS 14/08 

PLS 130/2013  - Acrescenta o art. 223-B à Lei nº 4.737, de 
15 de julho de 1965 (Código Eleitoral), para assegurar o 
direito ao voto em trânsito nas eleições em que a 
circunscrição eleitoral é o Estado ou o Município. 

Aprovado o Projeto 
com as Emendas nºs 
1 e 2-CCJ, de 
redação. (T) 

CCJ 07/08 

PLS 131/2013 – Altera a Lei nº 9.249, de 26 de dezembro 
de 1995, para permitir a dedução, em dobro, do Imposto de 
Renda da Pessoa Jurídica, das despesas incorridas com a 
contratação de empregados com mais de cinquenta anos 
de idade. 

Aprovado parecer 
favorável. (NT) 

CAS 07/08 

PLS 160/2013 - Prever a destinação de no mínimo cinco 
por cento dos recursos do Fundo Partidário para promoção 
da participação política dos afrodescendentes. 

Aprovado parecer 
favorável, com a 
Emenda nº 1-CDH. 
(NT) 

CDH 13/08 

PLS 199/2013 - Institui a política de prevenção e combate 
aos desastres decorrentes de chuvas intensas e dá outras 
providências. 

Aprovado parecer 
pela rejeição. (NT) 

CCT 13/08 

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS – SCD 

SCD 370/2007 - Dispõe sobre a regulamentação do 
exercício das profissões de Conservador- Restaurador de 
Bens Culturais e de Técnico em Conservação-Restauração 
de Bens Culturais. 

Aprovado o parecer 
pela rejeição do SCD 
e favorável ao texto 
aprovado pelo 
Senado ao PLS nº 
370, de 2007. (NT) 

CAS 14/08 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA – PLC 

PLC 85/2009 - Disciplina o funcionamento de bancos de 
dados e serviços de proteção ao crédito e congêneres e dá 
outras providências. 

Aprovado parecer 
favorável, nos termos 
da Emenda nº 1-CCJ 
(Substitutivo). (NT) 

CCJ 28/08 

PLC 97/2009 - Dá nova redação ao caput art. 2º da Lei nº 
9.870, de 23 de novembro de 1999, obrigando o 
estabelecimento de ensino a divulgar a lista de material 
escolar 45 (quarenta e cinco) dias antes da data final para 
matrícula. 

Aprovado parecer 
favorável, com as 
Emendas nº 1-CCJ e 
2-CCJ, de redação. 
(NT) 

CCJ 14/08 

PLC 290/2009 - Institui o Dia Nacional do Poeta a ser 
comemorado, anualmente, no dia 19 de abril do calendário 
gregoriano. 

Matéria adotada pela 
Comissão. (T) 

(Turno Suplementar) 

CE 06/08 

PLC 52/2010 - Dispõe sobre a instalação e manutenção de O Substitutivo é 
dado como 

CAS 07/08 



  

cercas eletrificadas ou energizadas. definitivamente 
adotado. (T) 

(Turno Suplementar) 

PLC 150/2010 - Dispõe sobre o exercício da profissão de 
Oleiro ou Ceramista. 

Rejeitado o Projeto. 
(T) 

CAS 07/08 

PLC 28/2011 - Declara os Centros de Inclusão Digital - CID 
(Lan Houses) como entidade de multipropósito de especial 
interesse para fins de inclusão digital e dá outras 
providências. 

Aprovado parecer 
favorável, com a 
Emenda nº 1-CAE. 
(NT) 

CAE 20/08 

PLC 50/2011 - Transforma cargos vagos da Carreira da 
Previdência, da Saúde e do Trabalho, estruturada pela Lei 
nº 11.355, de 19 de outubro de 2006, em cargos de 
Analista Ambiental, da Carreira de Especialista em Meio 
Ambiente, de que trata a Lei nº 10.410, de 11 de janeiro de 
2002; estende a indenização, de que trata o art. 16 da Lei 
nº 8.216, de 13 de agosto de 1991, aos titulares de cargos 
de Analista Ambiental e de Técnico Ambiental da Carreira 
de Especialista em Meio Ambiente e aos titulares dos 
cargos integrantes do Plano Especial de Cargos do 
Ministério do Meio Ambiente e do Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - 
IBAMA - PECMA, de que trata a Lei nº 11.357, de 19 de 
outubro de 2006, integrantes dos Quadros de Pessoal do 
Ibama e do Instituto Chico Mendes, nas condições que 
menciona; altera a Lei nº 10.410, de 11 de janeiro de 2002, 
que cria e disciplina a Carreira de Especialista em Meio 
Ambiente, e a Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que 
dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus 
fins e mecanismos de formulação e aplicação. 

Aprovado parecer 
favorável. (NT) 

CCJ 07/08 

PLC 51/2011 - Altera a redação do caput e do § 1º do art. 
588 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

Aprovado parecer 
pela rejeição do 
Projeto e da Emenda 
nº 2. (NT) 

CAE 20/08 

PLC 60/2011 - Transforma cargos vagos da Carreira da 
Previdência, da Saúde e do Trabalho, estruturada pela Lei 
nº 11.355, de 19 de outubro de 2006, em cargos de 
Analista Ambiental, da Carreira de Especialista em Meio 
Ambiente, de que trata a Lei nº 10.410, de 11 de janeiro de 
2002; estende a indenização, de que trata o art. 16 da Lei 
nº 8.216, de 13 de agosto de 1991, aos titulares de cargos 
de Analista Ambiental e de Técnico Ambiental da Carreira 
de Especialista em Meio Ambiente e aos titulares dos 
cargos integrantes do Plano Especial de Cargos do 
Ministério do Meio Ambiente e do Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - 
IBAMA - PECMA, de que trata a Lei nº 11.357, de 19 de 
outubro de 2006, integrantes dos Quadros de Pessoal do 
Ibama e do Instituto Chico Mendes, nas condições que 
menciona; altera a Lei nº 10.410, de 11 de janeiro de 2002, 
que cria e disciplina a Carreira de Especialista em Meio 
Ambiente, e a Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que 
dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus 
fins e mecanismos de formulação e aplicação. 

Aprovado o Parecer 
favorável ao Projeto. 

CCJ 07/08 



  

PLC 19/2012 - Altera os arts. 10 e 11 da Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional, e revoga a Lei nº 10.709, de 
31 de julho de 2003. 

Aprovado parecer, 
com as emendas nº 
1-CE, nº 2-CE e nº 3-
CE. (NT) 

CE 06/08 

PLC 66/2012 - Dispõe sobre o peso a ser transportado pelo 
estudante em mochila ou similares. 

Aprovado parecer, na 
forma do Substitutivo 
oferecido. (NT) 

CE 06/08 

PLC 70/2012 - Dispõe sobre a manutenção de instalações 
e equipamentos de sistemas de climatização de ambientes. 

Aprovados o Projeto 
e a Emenda nº 1-
CMA-CAS. (T) 

CAS 21/08 

PLC 75/2012 - Inscreve o nome de Bárbara Pereira de 
Alencar no Livro dos Heróis da Pátria. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CE 20/08 

PLC 87/2012 - Denomina Viaduto Homero Santos o viaduto 
de 2 (duas) passagens superiores, sendo uma na Avenida 
Europa e outra na Rua Londres, que liga os bairros Tibery 
e Custódio Pereira, na cidade de Uberlândia, Estado de 
Minas Gerais. 

Matéria adotada pela 
Comissão. (T) 

(Turno Suplementar) 

CE 06/08 

PLC 102/2012 - Dispõe sobre a proteção às investigações 
do Sistema de Investigação e Prevenção de Acidentes 
Aeronáuticos - SIPAER, o acesso aos destroços de 
aeronave; revoga dispositivos da Lei n° 7.565, de 19 de 
dezembro de 1986 - Código Brasileiro de Aeronáutica; e dá 
outras providências. 

Aprovado parecer 
favorável. (NT) 

CRE 08/08 

PLC 107/2012 – Complementar - Dispõe sobre isenção do 
Imposto Sobre Serviços de qualquer natureza, de 
competência dos Municípios e do Distrito Federal, à 
Fédération Internationale de Football Association – FIFA e 
a outras pessoas, para fatos geradores relacionados com a 
Copa das Confederações FIFA 2013 e com a Copa do 
Mundo FIFA 2014. 

Aprovado parecer 
pela rejeição. (NT) 

CE 20/08 

PLC 123/2012 - Cria cargos de Especialista em 
Infraestrutura Sênior, cargos das carreiras de Analista de 
Infraestrutura, de Especialista em Meio Ambiente e de 
Analista de Comércio Exterior, cargos nos quadros de 
pessoal da Superintendência da Zona Franca de Manaus, 
da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, do 
Departamento de Polícia Rodoviária Federal e do 
Departamento Nacional de Auditoria do Sistema Único de 
Saúde - DENASUS, cargos em comissão, funções 
gratificadas; altera as Leis nºs 9.620, de 2 de abril de 1998, 
e 11.539, de 8 de novembro de 2007; e dá outras 
providências. 

Aprovado parecer 
favorável ao Projeto, 
com as Emendas nº 
1-CCJ, 2-CCJ e 3-
CCJ. (NT) 

CCJ 14/08 

PLC 13/2013 - Acrescenta parágrafo único ao art. 1º da Lei 
nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, caracterizando 
como essenciais e exclusivas de Estado as atividades 
exercidas por Engenheiros, Arquitetos e Engenheiros-
Agrônomos ocupantes de cargo efetivo no serviço público 
federal, estadual e municipal. 

Aprovado parecer 
favorável. (NT) 

CAS 07/08 

PLC 16/2013 - Altera os itens 1º e 2º do art. 52 da Lei nº 
6.015, de 31 de dezembro de 1973, para permitir à mulher, 

Aprovado parecer CDH 13/08 



  

em igualdade de condições, proceder ao registro de 
nascimento do filho. 

favorável. (NT) 

PLC 28/2013 - Confere ao Município de Abelardo Luz, 
Estado de Santa Catarina, o título de Capital Nacional da 
Semente de Soja. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CE 06/08 

PLC 29/2013 - Declara a raça de cavalos Manga-Larga 
Marchador raça nacional. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CE 20/08 

PLC 43/2013 - Altera o Decreto nº 2.784, de 18 de junho de 
1913, para restabelecer os fusos 

horários do Estado do Acre e de parte do Estado do 
Amazonas, e revoga a Lei nº 11.662, de 24 de abril de 
2008. 

Aprovado parecer 
favorável ao Projeto 
com a Emenda nº 1-
CAE. (NT) 

CAE 27/08 

PLC 46/2013 - Dispõe sobre a redução a 0% (zero por 
cento) das alíquotas das Contribuições Sociais para o 
PIS/Pasep e Cofins incidentes sobre as receitas 
decorrentes da atividade de transporte municipal local. 

Aprovado o parecer, 
com as Emendas de 
Redação nº 01-CI e 
02-CI. (NT) 

CI 21/08 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO – PDS 

PDS 443/2010 - Aprova o ato que outorga permissão à 
CAMPO GRANDE COMUNICAÇÃO LTDA. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade de Angélica, Estado de Mato Grosso do Sul. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CCT 06/08 

PDS 22/2011 - Aprova o ato que outorga permissão à 
XARAÉS COMUNICAÇÕES LTDA. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade 
de Água Clara, Estado de Mato Grosso do Sul. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CCT 06/08 

PDS 16/2013 - Aprova o ato que outorga permissão à SAN 
MARINO RADIODIFUSÃO LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de 
Planalto, Estado do Paraná. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CCT 06/08 

PDS 35/2013 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES DEPUTADO LUÍS 
EDUARDO MARON DE MAGALHÃES – ALEM para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Salvador, Estado da Bahia. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CCT 06/08 

PDS 38/2013 - Aprova o texto do Acordo Básico de 
Cooperação Técnica entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo de Santa Lúcia, celebrado 
em Brasília, em 26 de abril de 2010. 

Aprovado parecer 
favorável. (NT) 

CRE 08/08 

PDS 39/2013 – Aprova o texto do Acordo de Cooperação 
Técnica entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo do Reino do Lesoto, celebrado em Brasília, 
em 8 de setembro de 2010. 

Aprovado parecer 
favorável. (NT) 

CRE 08/08 

PDS 46/2013 - Aprova o ato que outorga permissão à 
FUNDAÇÃO CULTURAL SÃO JUDAS TADEU para 
executar serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada na cidade de Alvorada do Tocantins, Estado do 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CCT 06/08 



  

Tocantins. 

PDS 47/2013 - Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada AO SISTEMA PARANAENSE DE 
COMUNICAÇÃO LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de 
Londrina, Estado do Paraná. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CCT 20/08 

PDS 49/2013 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA AMIGOS PRATENSE para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Nova Prata do Iguaçu, Estado do Paraná. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CCT 06/08 

PDS 52/2013 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO ASSISTENCIAL E CULTURAL 
BARAUNENSE para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Baraúna, Estado do Rio Grande 
do Norte. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CCT 13/08 

PDS 57/2013 - Aprova o ato que outorga autorização à 
INSTITUIÇÃO MISSIONÁRIA VIDA NOVA para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Salvador, 
Estado da Bahia. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CCT 06/08 

PDS 59/2013 - Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à RÁDIO SANTANENSE FM STEREO LTDA. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada na cidade de Santana do Livramento, Estado do 
Rio Grande do Sul. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CCT 06/08 

PDS 61/2013 - Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à RÁDIO JORNAL DE UBATÃ LTDA. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada na cidade de Ubatã, Estado da Bahia. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CCT 06/08 

PDS 62/2013 - Aprova o ato que outorga autorização 
ASSOCIAÇÃO CULTURAL RÁDIO COMUNITÁRIA FM TIO 
HUGO para executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Tio Hugo, Estado do Rio Grande do Sul. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CCT 06/08 

PDS 63/2013 - Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à RÁDIO IGREJINHA FM LTDA. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade de Igrejinha, Estado do Rio Grande do Sul. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CCT 20/08 

PDS 65/2013 - Aprova o ato que outorga permissão ao 
SISTEMA DE COMUNICAÇÃO VALE DAS VERTENTES 
S/C LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada na cidade de Carmo da Mata, Estado 
de Minas Gerais. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CCT 06/08 

PDS 71/2013 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE MORADORES DE 
DOIS IRMÃOS DO TOCANTINS para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Dois Irmãos do 
Tocantins, Estado do Tocantins. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CCT 06/08 

PDS 72/2013 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA E CULTURAL DE 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CCT 20/08 



  

MARACAJÚ - ASCOMA para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Maracaju, Estado de 
Mato Grosso do Sul. 

PDS 73/2013 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO PRÓ CULTURA DE ITAPIPOCA – APROCI 
para executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Itapipoca, Estado do Ceará. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CCT 06/08 

PDS 74/2013 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA ALDEIA TINGUATIBA para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Antônio Cardoso, Estado da Bahia. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CCT 06/08 

PDS 76/2013 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA 
LAGEADENSE - ARCOL para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Chapadão do 
Lageado, Estado de Santa Catarina. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CCT 20/08 

PDS 78/2013 - Aprova o ato que outorga permissão à 
RÁDIO NOVA PRINCESA FM DE PITANGA LTDA. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada na cidade de Pitanga, Estado do Paraná. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CCT 06/08 

PDS 83/2013 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO DE COMUNICAÇÃO E CULTURA DE 
TREVISO para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Treviso, Estado de Santa 
Catarina.  

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CCT 06/08 

PDS 88/2013 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DO POVOADO DE LUCAIA 
para executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Planalto, Estado da Bahia. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CCT 06/08 

PDS 89/2013 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE VEREDA para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Vereda, 
Estado da Bahia. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CCT 13/08 

PDS 90/2013 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO DA RÁDIO COMUNITÁRIA SHALON FM 
para executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Goiânia, Estado de Goiás. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CCT 20/08 

PDS 92/2013 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO CULTURAL ARAUCÁRIA DE PINHAL DA 
SERRA para executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Pinhal da Serra, Estado do Rio Grande do 
Sul. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CCT 06/08 

PDS 93/2013 - Aprova o ato que outorga permissão à 
EMPRESA DE COMUNICAÇÕES JATOBÁ LTDA. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada na cidade de Perolândia, Estado de Goiás. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CCT 06/08 

PDS 94/2013 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA, CULTURAL E DE 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CCT 13/08 



  

RADIODIFUSÃO DE TRÊS ARROIOS – ACERATRES 
para executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Três Arroios, Estado do Rio Grande do Sul. 

PDS 95/2013 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA UNIDOS DE BONITO DE 
MINAS para executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Bonito de Minas, Estado de Minas Gerais. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CCT 20/08 

PDS 99/2013 - Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à RÁDIO PRINCESA DA MATA LTDA. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas médias 
na cidade de Muriaé, Estado de Minas Gerais. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CCT 13/08 

PDS 100/2013 - Aprova o ato que outorga concessão à 
REDE MUNDIAL DE RÁDIO E TELEVISÃO LTDA. para 
explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens na 
cidade de Santo Ângelo, Estado do Rio Grande do Sul. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CCT 13/08 

PDS 101/2013 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO CAIBATEENSE DE COMUNICAÇÃO, 
CULTURA E CIDADANIA para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Caibaté, Estado do 
Rio Grande do Sul. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CCT 13/08 

PDS 102/2013 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO DE DIFUSÃO COMUNITÁRIA DE BARÃO 
para executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Barão, Estado do Rio Grande do Sul. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CCT 13/08 

PDS 103/2013 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO SERRA DO CAMARÁ para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de São Miguel, 
Estado do Rio Grande do Norte. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CCT 13/08 

PDS 104/2013 - Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à RÁDIO E TELEVISÃO MARAJOARÁ LTDA. 
para explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens na 
cidade de Belém, Estado do Pará. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CCT 06/08 

PDS 105/2013 - Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à TELEVISÃO GOYÁ LTDA. para explorar 
serviço de radiodifusão de sons e imagens na cidade de 
Goiânia, Estado de Goiás. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CCT 06/08 

PDS 107/2013 - Aprova o ato que outorga permissão à 
RÁDIO E TV SUCESSO LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de 
Varzelândia, Estado de Minas Gerais. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CCT 20/08 

PDS 109/2013 - Aprova o ato que outorga permissão à 
EMPRESA DE COMUNICAÇÕES JATOBÁ LTDA. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada na cidade de Itarumã, Estado de Goiás. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CCT 20/08 

PDS 113/2013 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DO SETOR FAMA E 
REGIÃO - ASCOMFAR para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Goiânia, Estado de 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CCT 20/08 



  

Goiás. 

PDS 115/2013 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE RADIODIFUSÃO DE 
CAJAZEIRAS para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Pio IX, Estado do Piauí. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CCT 13/08 

PDS 117/2013 - Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada ao ESTADO DE GOIÁS para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em ondas curtas na cidade de Goiânia, 
Estado de Goiás. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CCT 20/08 

PDS 119/2013 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO DE DIFUSÃO COMUNITÁRIA “VALE DAS 
TERMAS” para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Santo Amaro da Imperatriz, 
Estado de Santa Catarina 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CCT 06/08 

PDS 122/2013 - Aprova o texto do Acordo entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da Geórgia 
sobre Isenção Parcial de Vistos para Portadores de 
Passaportes Comuns, assinado em Brasília, em 26 de 
agosto de 2011. 

Aprovado parecer 
favorável. (NT) 

CRE 15/08 

PDS 136/2013 - Aprova o ato que outorga permissão à 
OCAN COMUNICAÇÃO DIGITAL SE LTDA. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade de Canaã dos Carajás, Estado do Pará. 

Aprovado o Projeto. 
(T) 

CCT 13/08 

PDS 175/2013 - Aprova o texto do Acordo Internacional de 
Madeiras Tropicais, 2006, concluído em Genebra, em 27 
de janeiro de 2006. 

Aprovado parecer 
favorável. (NT) 

CRE 13/06 

PDS 176/2013 - Aprova o texto do Acordo sobre a 
Segurança da Aviação Civil entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e a União Europeia, assinado em 
Brasília, em 14 de julho de 2010. 

Aprovado parecer 
favorável. (NT) 

CRE 13/06 

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO – PRS 

PRS 5/2012 - Altera o art. 4º da Resolução nº 63, de 1997, 
do Senado Federal, que estabelece a composição e a infra-
estrutura dos Gabinetes do Senado Federal, para inserir 
critérios a serem seguidos na nomeação de ocupantes de 
cargos em comissão, que menciona. 

Aprovado parecer 
favorável ao Projeto 
e contrário à Emenda 
nº 1. (NT) 

CCJ 07/08 

PRS 11/2013 - Altera a Resolução do Senado Federal nº 
93, de 1970, o Regimento Interno do Senado Federal, 
acrescentando os §§ 3º e 4º ao art. 99, para disciplinar o 
comparecimento trimestral do Presidente do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES) à Comissão de Assuntos Econômicos, em 
audiência pública, a fim de expor e discutir a execução e os 
fundamentos da política de financiamento de investimentos 
em todos os segmentos da economia nos quais o Banco 
atua, incluindo-se as suas dimensões social, regional e 
ambiental. 

Aprovado parecer 
favorável, com a 
Emenda nº 1-CCJ. 
(NT) 

CCJ 27/08 



  

PRS 32/2013 - Institui o Grupo Parlamentar Brasil-
Azerbaijão e dá outras providências. 

Aprovado parecer 
favorável. (NT) 

CRE 08/08 

PRS 43/2013 - Acrescenta dispositivos ao artigo 9º da 
Resolução do Senado Federal nº 50, de 1993, para incluir 
informações de risco político entre aquelas prestadas ao 
Senado Federal para avaliação de processos de 
renegociação ou rolagem de dívidas externas. 

Aprovado parecer 
favorável ao Projeto 
com a Emenda nº 1-
CAE. (NT) 

CAE 27/08 

REQUERIMENTO – RQS 

RQS 890/2013 - Requer, nos termos do art. 40 do 
Regimento Interno do Senado Federal, autorização para 
participar da 10ª Assembleia Plenária do ParlAmericas, que 
se realizará na cidade de San José, Costa Rica, entre os 
dias 22 e 24 de agosto de 2013, com ônus para o Senado 
Federal. Comunica, ainda, que estará ausente do País nos 
dias 21 a 26 de agosto de 2013. 

Aprovado parecer 
favorável. (NT) 

CRE 15/08 

RQS 897/2013 - Requer, nos termos do art. 55, III, da 
Constituição Federal, combinado com o art. 40 do 
Regimento Interno do Senado Federal, autorização para 
desempenhar missão oficial no exterior, com a finalidade 
de participar de encontros com os parlamentares do 
Parlamento Tcheco, além de encontros com Deputados da 
Assembleia Nacional da República Eslovaca, no período de 
1º a 7 de setembro de 2013. Comunica ainda, no termos do 
art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, que 
estará ausente do país no período de 28 de agosto a 8 de 
setembro de 2013. 

Aprovado parecer 
favorável. (NT) 

CRE 15/08 

RQS 898/2013 - Requer, nos termos do artigo 55, III, da 
Constituição Federal e no disposto no artigo 40 do 
Regimento Interno do Senado Federal, autorização para 
desempenhar missão oficial no exterior, em atendimento 
aos ofícios da Embaixada da República Eslovaca e da 
Embaixada da República Tcheca, no Brasil, transmitindo 
convites dos Parlamentos dos países citados, no período 
de 1º a 7 de setembro do corrente. 

Aprovado parecer 
favorável. (NT) 

CRE 15/08 

RQS 900/2013 - Requer, nos termos do art. 55, III, da 
Constituição Federal, e do art. 40 do Regimento Interno do 
Senado Federal, autorização para desempenhar missão 
oficial no exterior em atendimento aos ofícios da 
Embaixada da República Eslovaca e da Embaixada da 
República Tcheca, no Brasil, para participar de uma série 
de encontros entre os parlamentares do Parlamento 
Tcheco, além de encontros com Deputados da Assembléia 
Nacional da República Eslovaca, no período de 1º a 7 de 
setembro de 2013. Comunica, ainda nos termos do art. 39 
do Regimento Interno do Senado Federal, que estará 
ausente do País no período de 28 de agosto a 8 de 
setembro de 2013. 

Aprovado parecer 
favorável. (NT) 

CRE 15/08 

RQS 901/2013 - Requer, nos termos do art. 55, III, da 
Constituição Federal e o disposto no art. 40 do Regimento 
Interno do Senado Federal, autorização para desempenhar 
missão oficial no exterior, em atendimento aos ofícios da 

Aprovado parecer 
favorável. (NT) 

CRE 15/08 



  

Embaixada da República Eslovaca e da Embaixada da 
República Tcheca, no Brasil, para participar de uma série 
de encontros entre os parlamentares do Parlamento 
Tcheco, além de encontros com Deputados da Assembléia 
Nacional da República Eslovaca, no período de 1º a 7 de 
setembro de 2013. Comunica, ainda nos termos do art. 39 
do Regimento Interno do Senado Federal, que estará 
ausente do País no período de 28 de agosto a 8 de 
setembro de 2013. 

RQS 907/2013 - Requer, nos termos do artigo 55, III, da 
Constituição Federal e no disposto no art. 40 do Regimento 
Interno do Senado Federal, autorização para desempenhar 
missão oficial no exterior, em atendimento aos ofícios da 
Embaixada da República Eslovaca e da Embaixada da 
República Tcheca, no Brasil, para participar de uma série 
de encontros entre os parlamentares do Parlamento 
Tcheco, além de encontros com Deputados da Assembleia 
Nacional da República Eslovaca, no período de 1º a 7 de 
setembro de 2013. Comunica, ainda, nos termos do art. 39 
do Regimento Interno do Senado Federal, que estará 
ausente do País no período de 28 de agosto a 8 de 
setembro de 2013. 

Aprovado parecer 
favorável. (NT) 

CRE 15/08 

MENSAGEM “SF” – MSF 

MSF 31/2013 - Submete à apreciação do Senado Federal a 
indicação do Senhor PIRAGIBE DOS SANTOS TARRAGÔ, 
Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do 
Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de 
Embaixador do Brasil junto ao Reino dos Países Baixos. 

Sabatina realizada. 
(NT) 

CRE 13/08 

MSF 63/2013 - Submete à apreciação do Senado Federal, 
em conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição 
Federal, e com o art. 39, combinado com o art. 41 da Lei nº 
11.440, de 29 de dezembro de 2006, a indicação do 
Senhor ANDRÉ ARANHA CORRÊA DO LAGO, Ministro de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das 
Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador 
do Brasil junto ao Japão. 

Sabatina realizada. 
(NT) 

CRE 13/08 

MSF 69/2013 - Propõe, nos termos do art. 52, incisos V, VII 
e VIII, da Constituição Federal, seja autorizada a 
contratação de operação de crédito externo, com garantia 
da República Federativa do Brasil, entre o Estado de São 
Paulo e o Banco Internacional de Reconstrução e 
Desenvolvimento - BIRD, no valor de até US$ 
300,000,000.00 (trezentos milhões dólares dos Estados 
Unidos da América), de principal, cujos recursos destinam-
se ao financiamento parcial do "Programa de Transporte, 
Logística e Meio Ambiente". 

Aprovado parecer 
favorável, nos 
termos do PRS 
apresentado. (NT) 

CAE 13/08 

MSF 70/0213 - Propõe, nos termos do art. 52, incisos V, VII 
e VIII, da Constituição Federal, seja autorizada a 
contratação de operação de crédito externo, com garantia 
da República Federativa do Brasil, entre o Estado do Pará 
e o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, no 
valor de até USD 200,810,000.00 (duzentos milhões e 
oitocentos e dez mil dólares norte-americanos), de 

Aprovado parecer 
favorável, nos 
termos do PRS 
apresentado. (NT) 

CAE 13/08 



  

principal, cujos recursos destinam-se ao financiamento 
parcial do "Programa da Melhoria da Qualidade e 
Expansão da Cobertura da Educação Básica do Estado do 
Pará". 

MSF 71/2013 - Propõe, nos termos do art. 52, incisos V, VII 
e VIII, da Constituição Federal, seja autorizada a 
contratação de operação de crédito externo, com garantia 
da República Federativa do Brasil, entre o Estado de 
Sergipe e o Banco Internacional de Reconstrução e 
Desenvolvimento - BIRD, no valor de até US$ 
150,000,000.00 (cento e cinquenta milhões de dólares dos 
Estados Unidos da América), de principal, cujos recursos 
destinam-se ao financiamento parcial do "Projeto de 
Políticas de Desenvolvimento no Estado de Sergipe (DPL)". 

Aprovado parecer 
favorável, nos 
termos do PRS 
apresentado. (NT) 

CAE 13/08 

MSF 72/2013 - Submete à apreciação do Senado Federal, 
em conformidade com o art. 52, inciso III, alínea "f", da 
Constituição Federal, combinado com o art. 11 da Lei n° 
9.478, de 6 de agosto de 1997, o nome do Senhor 
WALDYR MARTINS BARROSO para exercer o cargo de 
Diretor da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis- ANP. 

Sabatina realizada 
com indicação 
aprovada. (NT) 

CI 28/08 

MSF 74/2013 - Submete à apreciação do Senado Federal, 
em conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição 
Federal, e com o art. 39, combinado com o art. 41, da Lei 
nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, o nome do Senhor 
ANTONIO JOSÉ VALLIM GUERREIRO, Ministro de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das 
Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador 
do Brasil junto à Federação da Rússia, e cumulativamente, 
junto à República do Uzbequistão. 

Sabatina realizada. 
(NT) 

CRE 29/08 

MSF 75/2013 - Submete à apreciação do Senado Federal, 
em conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição 
Federal, e com o art. 39, combinado com o art. 41, da Lei 
nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, o nome do Senhor 
MARCOS BEZERRA ABBOTT GALVÃO, Ministro de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das 
Relações Exteriores, para exercer o cargo de Delegado do 
Brasil junto à Organização Mundial do Comércio e a outras 
Organizações Econômicas com sede em Genebra. 

Sabatina realizada. 
(NT) 

CRE 29/08 

MSF 82/2013 - Submete à apreciação do Senado Federal, 
nos termos dos arts. 84, inciso XIV, 52, inciso III, alínea e, e 
128, §1º, da Constituição Federal, o nome do Senhor 
RODRIGO JANOT MONTEIRO DE BARROS, para exercer 
o cargo de Procurador-Geral da República, na vaga 
decorrente do término do segundo mandato do Senhor 
Roberto Monteiro Gurgel Santos. 

Aprovado parecer 
favorável à 
indicação. (NT)  

CCJ 29/08 

OFÍCIO “S” – OFS 

OFS 26/2013 - Encaminha Relatório de Atividades 
desenvolvidas pela Autoridade Pública Olímpica - APO no 
segundo semestre de 2012. 

Aprovado o parecer 
pelo conhecimento 
das informações e 
das recomendações. 

CE 13/08 



  

(NT) 

OFS 30/2013 - Comunica, na forma do disposto no inciso V 
do art. 103-B da Constituição Federal, a indicação da Juíza 
de Direito DEBORAH CIOCCI, Titular da 2ª Vara de Família 
e Sucessões do Foro Regional de Santana, Comarca da 
Capital, do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
para compor o Conselho Nacional de Justiça - Biênio 
2013/2015. 

Aprovado parecer 
favorável à 
indicação. (NT) 

CCJ 07/08 

AVISO – AVS 

AVS 93/2011 - Comunica o cancelamento de Operação de 
Crédito irregular - Prefeitura Municipal de Novo Cabrais/ 
RS. 

Aprovado parecer 
pelo conhecimento e  
arquivamento da 
Matéria. (NT) 

CAE 06/08 

AVS 30/2013 - Encaminha cópia do Acórdão nº 1259/2013 
- TCU - Plenário, acompanhado do Relatório e da Proposta 
de Deliberação que o fundamentam, referente à auditoria 
realizada na Superintendência Regional do Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária no Mato 
Grosso pra verificar os controles exercidos sobre a seleção 
do público alvo da reforma agrária no Estado e a 
distribuição dos títulos de propriedade (TC 016.245/2012-
1). 

Aprovado parecer, 
pelo conhecimento e 
arquivamento da 
matéria. (NT)  

CRA 29/08 

AVISO DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR,                          
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE – AMA 

AMA 14/2013 - Encaminha cópia do Acórdão nº 671/2013 - 
TCU - Plenário proferido nos autos do processo nº TC 
039.089/2012-6, acompanhado do Relatório e do Voto que 
fundamentam, referente a embargos de declaração opostos 
pela Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária - 
Infraero, contra o Acórdão nº 306/2013 - TCU - Plenário. 

Aprovado parecer 
pelo conhecimento e 
arquivamento da 
matéria. (NT) 

CMA 20/08 

AMA 15/2013 - Encaminha cópia do Acórdão nº 575/2013 - 
TCU - Plenário, proferido nos autos do processo nº TC 
015.235/2011-4, referente ao acompanhamento de 
concessão de crédito relativa ao financiamento do projeto 
Bus Rapid Transit (BRT) Transcarioca, corredor T5, 
celebrada entre o BNDES e a prefeitura do Município do 
Rio de Janeiro; bem como cópia do Acórdão nº 576/2013 - 
TCU - Plenário, proferido nos autos do processo nº TC 
022.209/2012-3, referente ao acompanhamento da 
operação de crédito relativa à demolição e reconstrução do 
Estádio Octávio Mangabeira, em Salvador, formalizada 
entre o BNDES e o Estado da Bahia, acompanhados do 
Relatório e do Voto que o fundamentam. 

Aprovado parecer 
pelo conhecimento e 
arquivamento da 
matéria. (NT) 

CMA 20/08 

SUGESTÃO – SUG 

SUG 6/2011 - Altera a Constituição Federal para valorizar o 
exercício do magistério e qualificar a ação dos professores 
das redes públicas de educação básica. (Parágrafo único 

Aprovado parecer 
favorável, nos 
termos da PEC  

CDH 13/08 



  

do art. 20 da Resolução nº 42, de 2010) apresentada. (NT) 

SUG 3/2013 - Cria o adicional de especialização e de 
desempenho para os profissionais do magistério público da 
educação básica e dá outras providências. 

Aprovado parecer  
favorável, nos 
termos do PLS 
apresentado. (NT) 

CDH 13/08 

CONSULTA – COM 

CON 1/2013 - Consulta do Requerimento nº 38, de 2012, 
da Comissão de Serviços de Infraestrutura, que requer 
manifestação da CCJ quanto à constitucionalidade e à 
juridicidade dos projetos de lei que visam alterar a relação 
descritiva de transportes, constante do anexo da Lei nº 
5.917/73.  

Aprovado parecer 
pela 
inconstitucionalidade 
das proposições 
legislativas que 
visam à alteração ou 
à inclusão de 
componentes em 
relações descritivas 
do Sistema Federal 
de Viação, 
consequentemente, 
são inconstitucionais 
os Projetos de Lei da 
Câmara nºs 96, 106, 
183, 189, 190, 195 e 
197, de 2008; 28, 
45, 103, 149, 313 e 
327, de 2009; 2, 55, 
67, 72, 73, 82, 83, 
96, 98, 122, 123, 
124, 125, 126, 129, 
130, 152, 161 e 175, 
de 2010; 47, 99, 
115, 116, 117, de 
2011; e 43, 47 e 
111, de 2012; os 
Projetos de Lei do 
Senado nºs 655, de 
2007; 358, de  2008; 
50 e 120, de 2010; 
115, de 2012; a 
Emenda de Câmara 
dos Deputados a 
Projeto de Lei do 
Senado nº 610; 
Substitutivos da 
Câmara dos 
Deputados a Projeto 
de Lei do Senado 
nºs 549, de 1999; 
693 e 696, de 2007; 
com exceção dos 
Projetos de Lei da 
Câmara nºs 27, de 
2006, e 85, de 2008, 
e o Projeto de Lei do 
Senado nº 723, de 
2007. (NT) 

CCJ 27/08 



  

 

Legendas – Comissões 
 
CAE – Comissão de Assuntos Econômicos 
CAS – Comisão de Assuntos Sociais 
CCJ– Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
CE – Comissão de Educação, Cultura e Esporte 
CMA – Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle 
CDH – Comissão de Direitos Humanos e Legislação e Controle 
CRE – Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
CI – Comissão de Serviços de Infraestrutura 
CDR – Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo 
CRA – Comissão de Reforma Agrária e Agricultura 
CCT – Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática 
CMMC – Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas 

 
Legendas – Proposições 

 
PEC – Proposta de Emenda à Constituição 
PLS  – Projeto de Lei do Senado 
ECD - Emenda da Câmara à Projeto de Lei do Senado 
SCD - Substitutivo da Câmara à Projeto de Lei do Senado 
PLC – Projeto de Lei da Câmara  
PDS – Projeto de Decreto Legislativo  
PRS – Projeto de Resolução do Senado 
RQS “SF” – Requerimento apresentado no Plenário 
IND – Indicação 
PFS – Proposta de Fiscalização e Controle 
EMEN PLEN. – Emendas de Plenário 
MSF – Mensagem “SF” 
REC – Recursos 
OFS “S”– Ofício “SF” 
DIV – Diversos 
AVS – Aviso 
AMA - AVS “CMA” - Aviso da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e 
Controle  
PET – Petição 
SUG – Sugestão apresentada na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa – CDH 
DEN – Denúncia 
DAS – Denúncia da Comissão de Assuntos Sociais 
REP – Representação 
CON - Consulta 
 
  

  
 
 



C.2 - Coordenação de Comissões Especiais, Temporárias  
e Parlamentares de Inquérito. 

Relatório da COCETI – 02/02 a 31/08/2013 
COMISSÕES TEMPORÁRIAS 

Nome  Ano Reuniões  
Req. 

Apresentados 
Req. 

Apreciados 
Doc. 

Recebidos 

Proposições  

PEC PLC REQ PLS PRS Obs. 

REFORMA DO 
CÓDIGO PENAL 

PLS 236/2012 

2012 5 9 4        

2013 9 14 19        

Total 14 23 23        

MODERNIZAÇÃO 
DO CÓDIGO DE 

DEFESA DO 
CONSUMIDOR 
PLS 281, 282 e 

283/2012 

2012 4 9 9        

2013 4 3 3        

Total 8 12 12        

TRANSPOSIÇÃO DO 
SÃO FRANCISCO  

RQS 514/11 

2012 5 4 4        

2013 2 2 2        

Total 7 6 6        

FINANCIAMENTO 
DO SISTEMA DE 

SAÚDE RQS 145/12 
2013 8 0 0        

COMBATE A 
INCÊNDIOS 
RQS 18/13 

2013 6 4 4       
Relatório Final 
aprovado em 
23.05.2013 

FEDERAÇÃO 
PARAENSE DE 
FUTEBOL RQS 

930/12 

2013 3 3 3       Prazo encerrado em 
16.07.13 

LEI DE LICITAÇÕES 
E CONTRATOS ATS 

19/13 
2013 5 5 5        

 
 

COMISSÕES TEMPORÁRIAS MISTAS 

Nome  Ano Reuniões  
Req. 

Apresentados 
Req. 

Apreciados 
Doc. 

Recebidos 

Proposições  

PEC REQ PRN PL Obs 

REFORMA  DO 
REGIMENTO 

COMUM  
ATN 01/13 

2013 4 0 0       

CONSOLIDAÇÃO DA 
LEGISLAÇÃO 
FEDERAL E 

REGULAMENTAÇÃO 
DA CONSTITUIÇÃO 

ATN 02/13  

2013 10 0 0     3  

DEFENSORIA 
PÚBLICA DO DF 

PEC 07/08 
2013 0 0 0      

Aguardando 
Instalação 



 

COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO - CPI 

Nome  Ano Reuniões  
Req. 

Apresentados 
Req. 

Apreciados 
Doc. 

Recebidos 

Proposições  

PEC PLC REQ PLS PRS Obs. 

VIOLAÇÃO 
AO DIREITO 
HUMANO Á 
SAÚDE RQS 

105/13 

2013 0 0 0       Aguardando Instalação 

ESPIONAGEM 
RQS 811/2013 

2013 0 0 0       Aguardando instalação 

 

COMISSÕES PARLAMENTARES MISTAS DE INQUÉRITO - CPMI 

Nome  Ano Reuniões  
Req. 

Apresentados 
Req. 

Apreciados 
Doc. 

Recebidos 

Proposições  

PEC REQ PRN PL Obs. 

VIOLÊNCIA 
CONTRA A 

MULHER NO 
BRASIL 

RQN 4/2011 

2012 35 744 742 344   0 0 

Relatório Final aprovado 
em 04.07.13 2013 2 0 0 30   1 13 

Total 37 744 742 374   1 13 

 

COMISSÕES DE JURISTAS 

Nome  Ano Reuniões  
Req. 

Apresentados 
Req. 

Apreciados 
Doc. 

Recebidos 
Anteprojetos  

CÓDIGO ELEITORAL 
ATS 192/10 

2010 5    

 
2011     
2012     
2013     

LEI DE EXECUÇÕES 
PENAIS RQS 848/12 

2013 5 0 0   

LEI DE 
ARBITRAGEM E 
MEDIAÇÃO RQS 

702/12 

2013 11 0 0   

CÓDIGO 
COMERCIAL ATS 

13/13 
2013 5 0 0   

  



AUDIÊNCIAS PÚBLICAS 

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS REALIZADAS POR COMISSÕES TEMPORÁRIAS 

CT - Código de Defesa do Consumidor (CTRCDC) 4 

Comissão Externa - Transposição e Revitalização do Rio São Francisco 
(CTERIOSFR) 

1 

CT - Reforma do Código Penal (CTRCP) 6 

Comissão Mista Especial - Reforma do Regimento Comum do Congresso 
Nacional (CMRRC) 

2 

CT - Levantamento da Legislação Pertinente à Prevenção e Combate de 
Incêndios no Brasil (CTLEGINC) 

4 

CT – Financiamento do Sistema de Saúde (CTS) 5 

Comissão Externa – Federação Paraense de Futebol (CTEFPF) 1 

Comissão Externa – Lei de Licitações e Contratos (CTS) 4 

Comissão de Juristas – Lei de Arbitragem e Mediação 5 

Comissão de Juristas – Código Comercial 1 

TOTAL 33 

 
 

COMISSÃO ESPECIAL COM A FINALIDADE DE EXAMINAR OS PROJETOS DE LEI DE 
MODERNIZAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR (CTRCDC) 

 
 Dia 19 de fevereiro 
Finalidade: 
Exposições sobre Prevenção do Superendividamento 
Participantes: 
o Cláudia Lima Marques - Membro da Comissão de Juristas para Atualização do Código de Defesa do 

Consumidor; 
o Clarissa Costa de Lima - Juíza de Direito do Estado do Rio Grande do Sul e Presidente do Instituto 

Brasileiro de Política e Direito do Consumidor – BRASILCON; 
o Alessandra Bentes - Coordenadora do Núcleo de Defesa do Consumidor da Defensoria Pública do 

Estado do Rio de Janeiro; 
o Silvânio Covas- Diretor Jurídico da Serasa-Experian; 
o Juan Ferres - Economista Consultor da Associação Brasileira das Empresas de Cartões de Crédito e 

Serviços – ABECS; 
o José Virgílio Vita Neto - Representante da Federação Brasileira de Bancos – FEBRABAN. 
  



Dia 12 de março 

Finalidade: 
Exposições sobre Ações Coletivas 
Participantes: 
o Ada Pellegrini Grinover - membro da Comissão de Juristas para Atualização do Código de Defesa do 

Consumidor; 
o Paulo Roberto Binicheski - Promotor de Justiça do MPDFT; 
o Murilo de Moraes e Miranda - Promotor de Justiça do Estado do Goiás e Presidente da Associação 

Nacional do Ministério Público do Consumidor – MPCON; 
o Horácio Xavier Franco - Defensor Público do Estado de São Paulo e Coordenador da Comissão 

Nacional de Defensores Públicos de Defesa do Consumidor – CNDPCON; 
o Gregório Assagra - assessor de projetos e articulação interinstitucional da Secretaria Nacional de 

Reforma do Judiciário (Ministério da Justiça), Dirigente do Centro de Aperfeiçoamento Funcional do MP-
MG; 

o Valquíria Oliveira Quixadá Nunes - Procuradora Regional da República da 1ª Região; 
o Rosana Grinberg - Presidente do Fórum Nacional das Entidades Civis de Defesa do Consumidor – 

FNECDC; 
o José Virgílio Vita Neto - representante da Federação Brasileira de Bancos – FEBRABAN. 
 

Dia 08 de abril 

Finalidade: 
Exposições com o tema: “Atuação e fortalecimento dos Procons no âmbito do direito consumerista”. 
Participantes: 
o José Guilherme Vasi Werner – Conselheiro do Conselho Nacional de Justiça – CNJ;; 
o Juliana Pereira da Silva – Secretária Nacional do Consumidor – SENACON, do Ministério da Justiça; 
o Gisela Simona Viana de Souza – Superintendente do Procon-MT e Presidente da Associação 

Brasileira de Procons; 
o Odon Bezerra Cavalcanti Sobrinho – Presidente da Seccional da OAB/Paraíba e Presidente da 

Comissão Especial de Defesa do Consumidor do Conselho Federal da OAB; 
o Antônio Carlos de Toledo Negrão – Diretor Jurídico da FEBRABAN. 

Dia 29 de abril 

Finalidade: 
Exposições com o tema: “Publicidade Infantil e consumo sustentável”. 
Participantes: 
o Alexandre Kruel Jobim - Vice-Presidente Jurídico e de Relações Governamentais da Rede Brasil Sul – 

RBS; 
o Edney Narchi - Vice-Presidente Executivo do Conselho Nacional de Autorregulamentação Publicitária – 

CONAR; 
o Maria Edna de Melo - Diretora da Associação Brasileira para Estudo da Obesidade e da Síndrome 

Metabólica – ABESO; 
o Marcelo Gomes Sodré - Procurador do Estado de São Paulo; 
o Isabella Henriques - Diretora do Instituto ALANA; 
o Aurélio Veiga Rios - Subprocurador-Geral da República; 
o Edgard Rebouças – Professor da Universidade Federal do Espírito Santo. 

 

COMISSÃO EXTERNA PARA ACOMPANHAR OS PROGRAMAS DE TRANSPOSIÇÃO E 
REVITALIZAÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO (CTERIOSFR) 

 
 Dia 19 de fevereiro 
Finalidade: 
Exposições sobre o objeto da Comissão 
Participantes: 
o Adriano Fernandez - Representante da Carioca Engenharia; 
o Willian Tannus - Representante do Grupo SERVENG; 
o Cassio Vitorri - Representante da S/A Paulista Construções e Comércio; 
o Elmar Varjão - Representante da Construtora OAS, Coesa e Barbosa Mello. 



COMISSÃO ESPECIAL COM A FINALIDADE DE EXAMINAR PROJETO DE LEI DE REFORMA CÓDIGO 
PENAL (CTRCP) 

 
 
 Dia 28 de fevereiro 
Finalidade: 
Exposições sobre o objeto da Comissão 
Participantes: 
o Luiz Carlos Gonçalves; 
o Miguel Reale Júnior. 

 
 Dia 14 de março 
Finalidade: 
Exposições sobre o objeto da Comissão 
Participantes: 
o Juarez Cirino dos Santos; 
o Rogério Sanchez Cunha. 

 
 Dia 16 de abril 
Finalidade: 
Exposições sobre os temas: Crimes Contra o Patrimônio, Crimes Contra a Propriedade Imaterial e Crimes 
Cibernéticos 
Participantes: 
o Carlos Miguel Sobral – Delegado da Polícia Federal; 
o Melissa Blagitz de Abreu e Silva – Procuradora do Ministério Público Federal; 
o Pedro Markun –  Membro da Transparência Hacker; 
o Tulio Vianna –  Professor da Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG. 

 
 Dia 21 de maio 
Finalidade: 
Exposições sobre o tema: Crimes Contra a Pessoa 
Participantes: 
o Cláudio Lemos Fonteles – Coordenador da Comissão Nacional da Verdade; 
o Hélcio Maciel França Madeira – Professor da Universidade de São Paulo – USP. 

 
 Dia 11 de junho 
Finalidade: 
Exposições sobre o tema: Sistema Penitenciário e Penas Alternativas 
Participantes: 
o Ângelo Roncalii – Ex-Diretor do Departamento Penitenciário Nacional; 
o Marivaldo de Castro Pereira – Secretário de Assuntos Legislativos do Ministério da Justiça; 
o Fabiana Costa Barreto – Promotora de Justiça do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios. 

 
 Dia 25 de junho 
Finalidade: 
Exposições sobre o Objeto da Comissão 
Participantes: 
o Membros da Comissão de Juristas com a finalidade de realizar estudos e propor atualização da 

Lei de Execuções Penais. 
 

COMISSÃO MISTA ESPECIAL COM A FINALIDADE DE ELABORAR PROPOSTA DE REGIMENTO 
COMUM DO CONGRESSO NACIONAL (CMRRC) 

 
 
 Dia 19 de março 
Finalidade: 
Exposições sobre o objeto da Comissão 
Participantes: 
o Raimundo Carreiro – Ministro do Tribunal de Contas da União. 
  



 Dia 09 de abril 
Finalidade: 
Exposições sobre o objeto da Comissão 
Participantes: 
o Cláudia Lyra do Nascimento – Secretária-Geral da Mesa do Senado Federal. 

 

COMISSÃO ESPECIAL INTERNA COM A FINALIDADE DE FAZER LEVANTAMENTO DA LEGISLAÇÃO 
PERTINENTE À PREVENÇÃO E COMBATE DE INCÊNDIOS NO BRASIL (CTLEGINC) 

 
 Dia 04 de abril 
Finalidade: 
Exposições sobre o objeto da Comissão 
Participantes: 
o Humberto de Azevedo Viana Filho – Secretário Nacional de Defesa Civil; 
o Adriano Krukoski Ferreira – Tenente-coronel do Corpo de Bombeiros da Brigada Militar do Rio 

Grande do Sul; 
o Dayse Cavalcanti Duarte – Professora da UFPE e doutora em Engenharia de Proteção a Incêndios 

pela Universidade de Edinburgh; 
o José Tadeu da Silva – Presidente do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia – CONFEA. 
 Dia 18 de abril 
Finalidade: 
Exposições sobre o objeto da Comissão 
Participantes: 
o Cristina Villanova – Diretora do Departamento de Política, Programas e Projetos da Secretaria 

Nacional de Segurança Pública do Ministério da Justiça; 
o Adilson Antônio da Silva – Major do Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo; 
o José Carlos Riccardi Guimarães – Presidente da Associação dos Oficiais da Brigada Militar – 

ASOFBM; 
o Helena Maria do Pojo Rego – Representante do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 

Empresas – SEBRAE Nacional. 
 

 Dia 25 de abril 
Finalidade: 
Exposições sobre o objeto da Comissão 
Participantes: 
o Miguel Velasquez – Promotor de Justiça do Ministério Público do Rio Grande do Sul - MP/RS; 
o Ricardo Nerbas – Diretor da Confederação Nacional das Profissões Liberais – CNPL; 
o Armando Henrique – Presidente da Federação Nacional dos Técnicos de Segurança do Trabalho – 

FENATEST; 
o Carlos Alberto Pauletto – Diretor da Central Única dos Trabalhadores do Rio Grande do Sul – 

CUT/RS; 
o Luiz Alcides Capoani – Presidente do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Rio Grande 

do Sul – CREA/RS; 
o Clayton Faria Machado – Presidente do Sindicato de Hotéis, Bares e Restaurantes de Brasília. 
 
 Dia 16 de maio 
Finalidade: 
Exposições sobre o objeto da Comissão 
Participantes: 
o Rodrigo Garrido Dias – Representante da Confederação Nacional dos Municípios; 
o Carlos Helbingen Júnior – Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar de Goiás. 
 
  



COMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A PROPOR SOLUÇÕES AO FINANCIAMENTO DO SISTEMA 
DE SAÚDE NO BRASIL (CTRCP) 

 
 Dia 11 de abril 
Finalidade: 
Exposições sobre o objeto da Comissão 
Participantes: 
o Odorico Monteiro – Secretário de Gestão Estratégica do Ministério da Saúde; 
o Maria Socorro de Souza – Presidente do Conselho Nacional da Saúde; 
o Ronald Ferreira – Conselheiro Nacional de Saúde. 

 
 Dia 18 de abril 
Finalidade: 
Exposições sobre o objeto da Comissão 
Participantes: 
o Jurandi Frutuoso Silva – Secretário Executivo do CONASS; 
o Rodrigo Cesar Faleiros de Lacerda – Secretário Municipal de Saúde de Formosa/GO e representante 

do CONASEMS. 
 

 Dia 09 de maio 
Finalidade: 
Exposições sobre o objeto da Comissão 
Participantes: 
o Luciana Mendes Santos Servo – Representante do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA; 
o Eduardo Batista de Sá – Representante do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA. 
 

 Dia 16 de maio 
Finalidade: 
Exposições sobre o objeto da Comissão 
Participantes: 
o Ivone Evangelista Cabral – Presidente da Associação Brasileira de Enfermagem – ABEn; 
o Luziana Carvalho de Albuquerque Maranhão – Vice-presidente do Conselho Federal de Fisioterapia 

e Terapia Ocupacional – COFFITO; 
o Tarcísio Pinto – Presidente da Associação Brasileira de Odontologia – Regional Taguatinga. 

 
 Dia 23 de maio 
Finalidade: 
Exposições sobre o objeto da Comissão 
Participantes: 
o André Longo Araújo de Melo – Diretor-Presidente da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS; 
o Sandro Leal Alves – Gerente-Geral da Federação Nacional de Saúde Suplementar; 
o Fausto Pereira dos Santos – Ex-presidente da Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS. 

 

COMISSÃO EXTERNA PARA ACOMPANHAR A CRISE NA FEDERAÇÃO PARAENSE DE FUTEBOL 
(CTEFPF) 

 
 Dia 14 de maio 
Finalidade: 
Exposições sobre o objeto da Comissão 
Participantes: 
o João Paulo da Silva Corrêa; 
o Edilson da Silva Moraes.  
  



COMISSÃO EXTERNA PARA ATUALIZAR E MODERNIZAR A LEI Nº 8.666 (CTLICON) 

 
 Dia 24 de junho 
Finalidade: 
Exposições sobre o objeto da Comissão 
Participantes: 
o Rodolpho Tourinho Neto – Presidente-Executivo do Sindicato Nacional da Indústria da Construção 

Pesada – SINICON; 
o Sidney Ferreira Batalha – Gerente Executivo de Operações Jurídicas da Confederação Nacional da 

Indústria – CNI; 
o Luiz Henrique David – Gestor de licitações da Confederação Nacional do Transporte – CNT; 
o Tatiana Abranches – Advogada da Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo 

– CNC; 
o Júlio Fialkoski – Vice-Presidente do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia – CONFEA; 
o João Alberto Viol – Presidente do Sindicato da Arquitetura e da Engenharia – SINAENCO; 
o Mauro Ribeiro Viegas Filho – Presidente da Associação Brasileira de Consultores de Engenharia – 

ABCE. 
 

 
 Dia 08 de julho 
Finalidade: 
Exposições sobre o objeto da Comissão 
Participantes: 
o Jorge Ulisses Jacoby Fernandes – advogado e mestre em Direito.  
 

 
 Dia 05 de agosto 
Finalidade: 
Exposições sobre o objeto da Comissão 
Participantes: 
o Hugo Cavalcante Nogueira – Contra-Almirante Intendente do Comando da Marinha do Brasil; 
o José Carlos Nader Motta – General de Divisão do Comando do Exército Brasileiro; 
o Gilberto Barros Santos – Brigadeiro Intendente do Comando da Aeronáutica do Brasil; 
o Publílio Sejano Coutinho Madruga – Chefe de Gabinete da Secretaria de Organização Institucional do 

Ministério da Defesa; 
o Wagner Rosa da Silva – Diretor de Auditoria da Secretaria Federal de Controle Interno da 

Controladoria-Geral da União; 
o Rafaelo Abritta – Diretor do Departamento de Assuntos Extrajudiciais da Advocacia-Geral da União; 
o Walisson Alan Correia de Almeida – Auditor do Tribunal de Contas da União; 
o Vânia Beatriz Castiglioni – Diretora de Administração e Finanças da EMBRAPA; 
o Marcos Vinícius Ferreira Mazoni – Diretor-Presidente do SERPRO; 
o Thaís de Melo Queiroz – do Departamento de Logística e Serviços Gerais da Secretaria de Logística e 

Tecnologia da Informação; 
o Osmar Parra – do Departamento de Infraestrutura de Logística da Secretaria do Programa de 

Aceleração do Crescimento..  
  



 
 Dia 19 de agosto 
Finalidade: 
Exposições sobre o objeto da Comissão 
Participantes: 
o Paulo Simão – Presidente da Câmara Brasileira da Indústria da Construção – CBIC; 
o Jeovani Salomão – Vice-Presidente de Articulação Política da Associação das Empresas Brasileiras de 

Tecnologia da Informação – ASSESPRO; 
o Franco Oliveira –  Presidente Executivo da Associação Brasileira dos Distribuidores de Produtos 

Especiais e Excepcionais – ABRADIMEX; 
o Jorge Froes Aguilar – Diretor Executivo da Associação Brasileira do Atacado Farmacêutico – 

ABAFARMA; 
o Celita Oliveira Sousa – Consultora Jurídica da Federação Nacional das Empresas de Serviço e 

Limpeza Ambiental – FEBRAC; 
o Carlos Roberto Vieira – Diretor Executivo da Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e 

Resíduos Especiais – ABRELPE; 
o  Luciano Cardoso – Representante da Associação Brasileira de Resíduos Sólidos e Limpeza Pública – 

ABLP; 
o Haroldo Pinheiro Villar – Presidente do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil – CAU/BR; 
o Paulo Henrique Paranhos – Presidente do Instituto dos Arquitetos do Brasil - Departamento do Distrito 

Federal – IAB/DF. 
 

COMISSÃO DE JURISTAS COM A FINALIDADE DE ELABORAR ANTEPROJETO DE LEI DE 
ARBITRAGEM E MEDIAÇÃO (CJARB) 

 
 Dia 09 de agosto 
Finalidade: 
Exposições sobre o objeto da Comissão 
Participantes: 
o Flávio Crocce Caetano – Secretário de Reforma do Judiciário. 
 

 Dia 26 de agosto 
Finalidade: 
Exposições sobre o objeto da Comissão 
Participantes: 
o Marco Antonio Sampaio Moreira Leite – Presidente do Centro Brasileiro de Mediação e Arbitragem – 

CBMA; 
o Francisco José Cahali – Conselheiro e Árbitro do Conselho Arbitral do Estado de São Paulo – CAESP; 
o Leonardo Delmondes Avelino – Presidente da 2ª Corte de Conciliação e Arbitragem de Goiânia; 
o Marlon Tramontina Cruz Urtozini – Advogado do Bradesco e Coordenador da Subcomissão de 

Conciliação da Federação Brasileira dos Bancos – FEBRABAN; 
o Luiz Olavo Baptista – Árbitro da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem de São Paulo - 

CIESP e representante da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo - FIESP. 
  



 Dia 27 de agosto 
Finalidade: 
Exposições sobre o objeto da Comissão 
Participantes: 
o Roberto Teixeira da Costa –  Presidente da Câmara de Arbitragem do Novo Mercado da BM&F 

Bovespa; 
o Paul Eric Mason –  Coordenador do International Mediation Institute no Brasil – IMI; 
o Andrea Maia –  Coordenadora do International Mediation Institute no Brasil – IMI; 
o Frederico Straube –  Presidente do Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-

Canadá; 
o Mariana Freitas –  Representante do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB -, e 

Membro da Comissão de Arbitragem da Ordem dos Advogados do Brasil; 
o Joaquim de Paiva Muniz – Representante do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil – 

OAB -, e Membro da Comissão de Arbitragem da Ordem dos Advogados do Brasil; 
o Ricardo Loretti – Representante do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB -, e 

Membro da Comissão de Arbitragem da Ordem dos Advogados do Brasil; 
o Samantha Pelajo – Representante do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB -, e 

Membro da Comissão de Mediação da Ordem dos Advogados do Brasil. 
 

 
 Dia 28 de agosto 
Finalidade: 
Exposições sobre o objeto da Comissão 
Participantes: 
o Amaury Oliva – Diretor do Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor da Secretaria Nacional 

do Consumidor; 
o Roberto Pasqualin – Presidente do Centro de Arbitragem da Câmara Americana de Comércio no 

Brasil; 
o Aldovrando Teles Torres – Assessor Jurídico da Câmara Brasileira de Mediação e Arbitragem 

Empresarial da Confederação das Associações Comerciais e Empresariais do Brasil; 
o Ana Lucia Pereira – Presidente do Conselho Nacional das Instituições de Mediação e Arbitragem – 

CONIMA; 
o Simone Andreia Pinto Ambrósio – Diretora-Geral União dos Advogados Públicos Federais do Brasil – 

UNAFE; 
o Ricardo Pereira Junior – Juiz Coordenador, Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadanias do 

Tribunal de Justiça de São Paulo – CEJUSC/SP; 
o Rogério Portugal Bacellar – Presidente da Associação dos Notários e Registradores do Brasil - 

ANOREG/BR. 
 

 Dia 29 de agosto 
Finalidade: 
Exposições sobre o objeto da Comissão 
Participantes: 

 Octavio Fragata Martins de Barros – Diretor do IDEA - Instituto de Estudos Arbitrais; 
 Carlos Henrique de C. Fróes – Presidente da Comissão de Arbitragem do Instituto dos Advogados 

Brasileiros – IAB; 
 Lauro da Gama e Souza Júnior – Presidente do CBAR - Comitê Brasileiro de Arbitragem; 

 Luiz Périssé Duarte Junior – Diretor da Associação dos Advogados de São Paulo – AASP; 
 Cássio Augusto Muniz Borges – Gerente Executivo da Diretoria Jurídica da Confederação Nacional 

da Indústria; 
 Marcelo Dias Gonçalves Vilela – Presidente da Câmara de Arbitragem Empresarial Brasil – CAMARB. 
  



COMISSÃO DE JURISTAS RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DE ANTEPROJETO DO NOVO 
CÓDIGO COMERCIAL (CJNCCOM) 

 

 
 Dia 26 de agosto 
Finalidade: 
Exposições sobre o objeto da Comissão 
Participantes: 
o Armando Rovai, Presidente da Junta Comercial do Estado de São Paulo. 

 
 

DILIGÊNCIAS 

DILIGÊNCIAS REALIZADAS POR COMISSÕES TEMPORÁRIAS 

Comissão Externa - Transposição e Revitalização do Rio São Francisco 
(CTERIOSFR). 

4 

TOTAL 4 

 
 

COMISSÃO EXTERNA PARA ACOMPANHAR OS PROGRAMAS DE TRANSPOSIÇÃO E 
REVITALIZAÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO (CTERIOSFR) 

 
 Dias 07 e 08 de março nos estados de Pernambuco e Ceará 
Finalidade: 
Visita ao Eixo Norte da obra de transposição do Rio São Francisco 
Participantes: 
o Fernando Bezerra – Ministro da Integração Nacional. 
 
 Dia 19 de abril nos estados da Paraíba e Pernambuco 
Finalidade: 
Visita ao Trecho Leste da obra de transposição do Rio São Francisco 
Participantes: 
o Fernando Bezerra – Ministro da Integração Nacional; 
o Robson Botelho – Diretor de Recursos Hídricos do Ministério da Integração Nacional; 
o Luiz Cláudio de Freitas – Representante da Controladoria-Geral da União; 
o Hugo Motta – Deputado Federal; 
o Carlos Brandão – Deputado Federal. 
 
 Dia 26 de agosto em Monteiro/PB 
Finalidade: 
Solenidade da Assinatura de Ordem de Serviço de serviço para início das obras da Meta 3 do Eixo Leste da 
Transposição do Rio São Francisco, com a presença do Ministro da Integração Nacional, Fernando 
Bezerra. 
 
 Dia 30 de agosto em Serra Talhada/PE  
Finalidade: 
Discutir o andamento da Obra de Transposição do Rio São Francisco, bem como as obras de segurança 
hídrica. 
Participantes: 
o Prefeitos do Estado de Pernambuco de municípios beneficiados pelas obras de transposição. 

 
 
 



 C.3 - Coordenação de Comissões Mistas 
Reuniões realizadas e Proposições apreciadas  

01 a 31/08/2013 
 

 

 
MEDIDAS PROVISÓRIAS EM TRAMITAÇÃO NA COCM 

 
MEDIDAS 

PROVISÓRIAS 
 

 
DATA DA PUBLICAÇÃO 

612/2013 04/04/2013 
613/2013 08/05/2013 
614/2013 15/05/2013 
615/2013 20/05/2013 

 
617/2013 03/06/2013 
618/2013 06/06/2013 
619/2013 07/06/2013 
620/2013 12/06/2013 
621/2013 09/07/2013 
623/2013 19/07/2013 

 
 
 
 
 
 
 
 

PROJETOS DE DECRETO LEGISLATIVO EM TRAMITAÇÃO NA COCM (art.11 da 
Resolução nº 1, de 2002 – CN) 

 

 
 

 
MEDIDA PROVISÓRIA 

PDS 181/2013 612/2013 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



     

REUNIÕES REALIZADAS PELAS COMISSÕES MISTAS DE MEDIDA PROVISÓRIA 
 
 

 

REUNIÕES REALIZADAS PELAS COMISSÕES MISTAS,  
POR MEDIDA PROVISÓRIA 

 

 
MEDIDAS PROVISÓRIAS 

 

 

MPV 613/2013 03 

MPV 614/2013 02 

MPV 615/2013 01 

MPV 617/2013 01 

MPV 618/2013 01 

MPV 619/2013 01 

MPV 620/2013 01 

MPV 621/2013 02 

MPV 623/2013 01 

TOTAL 13 

 
 

 
 
 

COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA 613/2013 
 

 
07/08/2013 – 2ª Reunião da Comissão Mista destinada a examinar e emitir parecer sobre 
a Medida P rovisória nº 613 , ado tada em  7 de  Maio de  2013, que “Institui crédito 
presumido da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS na venda de álcool, inclusive 
para fins carburantes; altera a Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, e a Lei nº 11.196, de 
21 de novembro de 2005, para dispor sobre incidência das referidas contribuições na 
importação e sobre a receita decorrente da venda no mercado interno de insumos da 
indústria química nacional que especifica, e dá outras providências”. 
 
Resultado: Realizada a Reunião, o Presidente, Deputado Lucio Vieira Lima, 
comunica que o Relatório será apreciado na próxima terça-feira, dia 13 de agosto 
de 2013. 
 
13/08/2013 – 3ª Reunião da Comissão Mista destinada a examinar e emitir parecer sobre 
a Medida P rovisória nº 613, ado tada em  7 de  Maio de  2013, que “Institui crédito 
presumido da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS na venda de álcool, inclusive 
para fins carburantes; altera a Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, e a Lei nº 11.196, de 
21 de novembro de 2005, para dispor sobre incidência das referidas contribuições na 
importação e sobre a receita decorrente da venda no mercado interno de insumos da 
indústria química nacional que especifica, e dá outras providências”. 
 
Resultado: Em 13 de agosto de 2013, é aberta a reunião. O Relator, Senador Walter 
Pinheiro, procede à leitura do Relatório. Após a leitura, é concedida vista coletiva 
da matéria. O Presidente, Deputado Lucio Vieira Lima, suspende a reunião. Em 14 



     

de outubro de 2013, é reaberta a reunião. Discutida a matéria, o Presidente encerra 
a Reunião. 
 
20/08/2013 – 4ª Reunião da Comissão Mista destinada a examinar e emitir parecer sobre 
a Medida P rovisória nº 613 , ado tada em  7 de  Maio de  2013, que “Institui crédito 
presumido da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS na venda de álcool, inclusive 
para fins carburantes; altera a Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, e a Lei nº 11.196, de 
21 de novembro de 2005, para dispor sobre incidência das referidas contribuições na 
importação e sobre a receita decorrente da venda no mercado interno de insumos da 
indústria química nacional que especifica, e dá outras providências”. 
 
Resultado: Aprovado o Relatório do Senador Walter Pinheiro, que passa a 
constituir Parecer da Comissão, o qual conclui pelo atendimento dos pressupostos 
de relevância e urgência da Medida Provisória nº 613, de 2013, e sua 
constitucionalidade, juridicidade, adequação orçamentária e financeira e técnica 
legislativa, e, no mérito, pela sua aprovação com aproveitamento integral das 
emendas nº 76 e 77, e parcial da emenda nº 82, rejeitadas as demais, nos termos do 
Projeto de Lei de Conversão apresentado. Registrado voto em separado do 
Senador Eduardo Amorim. 
 

 
COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA 614/2013 

 

 
07/08/2013 – 2ª Reunião da Comissão Mista destinada a examinar e emitir parecer sobre 
a Medida Provisória nº 614, adotada em 14 de Maio de 2013, que “Altera a Lei nº 12.772, 
de 28 de dezembro de 2012, que dispõe sobre a estruturação do Plano de Carreiras e 
Cargos de Magistério Federal; altera a Lei nº 11.526, de 4 de outubro de 2007; e dá 
outras providências.” 
 
Resultado: Lido o Relatório do Deputado Roberto Santiago, que conclui pelo 
atendimento dos pressupostos de relevância e urgência da Medida Provisória nº 
614, de 2013, e sua constitucionalidade, juridicidade, adequação orçamentária e 
financeira e de técnica legislativa; no mérito, pela aprovação da MPV nº 614, de 
2013, pela aprovação integral ou parcial das Emendas nºs 7, 13, 14, 15, 16, 29, 31, 
44, 52, 54, 76, 77, 83, 84, 85, 90 e 126, na forma do Projeto de Lei de Conversão 
apresentado, e pela rejeição das demais emendas. Fica concedida vista coletiva da 
matéria, nos termos regimentais. 
 
13/08/2013 – 3ª Reunião da Comissão Mista destinada a examinar e emitir parecer sobre 
a Medida Provisória nº 614, adotada em 14 de Maio de 2013, que “Altera a Lei nº 12.772, 
de 28 de dezembro de 2012, que dispõe sobre a estruturação do Plano de Carreiras e 
Cargos de Magistério Federal; altera a Lei nº 11.526, de 4 de outubro de 2007; e dá 
outras providências.” 
 
Resultado: Aprovado o Relatório do Deputado Roberto Santiago, que passa a 
constituir Parecer da Comissão, o qual conclui pela aprovação da MPV nº 614, de 
2013, pela aprovação integral ou parcial das Emendas nºs 7, 13, 14, 15, 16, 31, 39, 
44, 52, 54, 76, 77, 82, 83, 84, 85, 90 e 126, na forma do Projeto de Lei de Conversão 
apresentado, e pela rejeição das demais emendas. 
 
 



     

 
COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA 615/2013 

 

 
21/08/2013 – 2ª Reunião da Comissão Mista destinada a examinar e emitir parecer sobre 
a Medida Provisória nº 615, adotada em 17 de Maio de 2013, que “Autoriza o pagamento 
de su bvenção eco nômica aos produtores da sa fra 2 011/2012 d e ca na-de-açúcar e de 
etanol da r egião Nordeste e o financiamento da r enovação e i mplantação de ca naviais 
com eq ualização d a t axa de j uros; di spõe so bre os arranjos de pag amento e as 
instituições de pagamento integrantes do Sistema de Pagamentos Brasileiro – SPB; altera 
a Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013, para autorizar a União a emitir, sob a forma de 
colocação di reta, e m favor da C onta d e D esenvolvimento E nergético – CDE, tí tulos d a 
dívida pública mobiliária federal; e dá outras providências.” 
 
Resultado: Realizada a Reunião, o Presidente, Deputado João Arruda, comunica 
que o Relatório será apreciado na próxima terça-feira, dia 27 de agosto de 2013. 
 

 
COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA 617/2013 

 

 
13/08/2013 – 1ª Reunião da Comissão Mista destinada a examinar e emitir parecer sobre 
a Medida P rovisória nº  6 17, adotada e m 31 d e M aio de 2 013, q ue “ Reduz a zero as 
alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social – COFINS incidentes sobre a receita decorrente da prestação de 
serviços de transporte coletivo de passageiros nas modalidades que menciona”. 
 
Resultado: Instalada a Comissão, são eleitos Presidente e Vice-Presidente da 
Comissão, respectivamente, o Senador Francisco Dornelles e o Deputado Colbert 
Martins, e designados Relator e Relator Revisor, respectivamente, o Deputado 
Mário Negromonte e o Senador Acir Gurgacz. 
 

 
COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA 618/2013 

 

 
07/08/2013 – 1ª Reunião da Comissão Mista destinada a examinar e emitir parecer sobre 
a Medida Provisória nº 618, adotada em 5 de Junho de 2013, que “Altera a Lei nº 10.552, 
de 13 de novembro de 2002, para dispor sobre a concessão de garantia da União a 
entidades controladas indiretamente pelos entes da Federação; autoriza o aumento do 
capital social da VALEC – Engenharia, Construções e Ferrovias S.A.; autoriza a União a 
renegociar condições financeiras e contratuais das operações de crédito com o Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES que menciona; altera o 
cálculo da receita líquida real dos Municípios, para adequação à Lei nº 10.527, de 8 de 
agosto de 2002; autoriza a União a conceder crédito ao BNDES, no montante de até R$ 
15.000.000.000,00 (quinze bilhões de reais), em condições financeiras e contratuais que 
permitam o seu enquadramento como instrumento híbrido de capital e dívida ou elemento 
patrimonial que venha a substituí-lo na formação do patrimônio de referência; promove 
ações de cooperação energética com países da América Latina; e dá outras 
providências.” 
 



     

Resultado: Instalada a Comissão, foram eleitos Presidente e Vice-Presidente da 
Comissão, respectivamente, o Deputado Afonso Florence e o Senador Antonio 
Carlos Valadares, e designados Relator e Relator Revisor, respectivamente, o 
Senador Valdir Raupp e o Deputado Júnior Coimbra. 
 

 
COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA 619/2013 

 

 
07/08/2013 – 1ª Reunião da Comissão Mista destinada a examinar e emitir parecer sobre 
a Medida Provisória nº 619, adotada em 7 de Junho de 2013, que “Autoriza a Companhia 
Nacional de Abastecimento a contratar o Banco do Brasil S.A. ou suas subsidiárias para 
atuar na gestão e na fiscalização de obras e serviços de engenharia relacionados à 
modernização, construção, ampliação ou reforma de armazéns destinados às atividades 
de guarda e conservação de produtos agropecuários; altera as Leis nº 8.212, de 24 de 
julho de 1991 e nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para dispor sobre a condição de 
segurado especial, o Decreto-Lei nº 167, de 14 de fevereiro de 1967 e a Lei nº 10.406, de 
10 de janeiro de 2002, para dispor sobre prazos do penhor rural, e as Leis nº 12.096, de 
24 de novembro de 2009 e nº 12.512, de 14 de outubro de 2011; atribui força de escritura 
pública aos contratos de financiamento do Fundo de Terras e da Reforma Agrária, de que 
trata a Lei Complementar nº 93, de 4 de fevereiro de 1998, celebrados por instituições 
financeiras por meio de instrumentos particulares; institui o Programa Nacional de Apoio à 
Captação de Água de Chuva e Outras Tecnologias Sociais de Acesso à Água – Programa 
Cisternas; e dá outras providências.” 
 
Resultado: Instalada a Comissão, são eleitos Presidente e Vice-Presidente da 
Comissão, respectivamente, o Senador Walter Pinheiro e o Deputado Bohn Gass, e 
designados Relator e Relator Revisor, respectivamente, o Deputado João Carlos 
Bacelar e o Senador Sérgio Souza. 
 

 
COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA 620/2013 

 

 
13/08/2013 – 1ª Reunião da Comissão Mista destinada a examinar e emitir parecer sobre 
a Medida P rovisória nº  6 20, ad otada em 12 d e Ju nho de  20 13, q ue “Altera a Lei nº 
12.793, de 2 de abril de 2013, para dispor sobre o financiamento de bens de consumo 
duráveis a beneficiários do Programa Minha Casa Minha Vida, constitui fonte adicional de 
recursos para a Caixa Econômica Federal, altera a Lei nº 12.741, de 8 de dezembro de 
2012, que dispõe sobre as medidas de esclarecimento ao consumidor, para prever prazo 
de aplicação das sanções previstas na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, e dá 
outras providências.”. 
  
Resultado: Aberta em 13.08.2013, a Reunião é suspensa. Reaberta em 14.08.2013, 
são eleitos Presidente e Vice-Presidente da Comissão, respectivamente, a Deputada 
Rose de Freitas e o Senador Casildo Maldaner, e designados Relator e Relator 
Revisor, respectivamente, a Senadora Ana Rita e o Deputado Zezéu Ribeiro. 
 
 
 
 



     

 
COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA 621/2013 

 

 
13/08/2013 – 1ª Reunião da Comissão Mista destinada a examinar e emitir parecer sobre 
a Medida Provisória nº  62 1, a dotada em 9  de Ju lho d e 20 13, q ue “Institui o Programa 
Mais Médicos e dá outras providências”. 
  
Resultado: Aberta em 13.08.2013, a Reunião é suspensa. Reaberta em 14.08.2013, 
são eleitos Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, o Senador João Alberto 
Souza e o Deputado Francisco Escórcio; e designados para Relator e Relator-
Revisor, respectivamente, o Deputado Rogério Carvalho e o Senador Mozarildo 
Cavalcanti. 
 
27/08/2013 – 2ª Reunião da Comissão Mista destinada a examinar e emitir parecer sobre 
a Medida Provisória nº  62 1, a dotada em 9 de Ju lho d e 20 13, q ue “Institui o Programa 
Mais Médicos e dá outras providências”. 
  
Resultado: Aprovado o Requerimento nº 1/MPV621-2013 (Cronograma de Trabalho), 
do Deputado Rogério Carvalho e do Senador Eduardo Amorim, solicitando a 
realização de três audiências públicas para debater a matéria. 
 

 
COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA 623/2013 

 

 
07/08/2013 – 1ª Reunião da Comissão Mista destinada a examinar e emitir parecer sobre 
a Medida Provisória nº 623, adotada em 19 de Julho de 2013, que “Altera a Lei nº 12.844, 
de 19 de julho de 2013, para dispor sobre operações de crédito rural relativas a 
empreendimentos localizados na área de abrangência da Superintendência de 
Desenvolvimento do Nordeste – SUDENE”. 
 
Resultado: Instalada a Comissão, foram eleitos Presidente e Vice-Presidente da 
Comissão, respectivamente, o Deputado José Airton e o Senador Inácio Arruda, e 
designados Relator e Relator Revisor, respectivamente, o Senador Cícero Lucena e 
o Deputado Manoel Junior. 
 
 
 
 

PARECERES APROVADOS PELAS COMISSÕES MISTAS 
 

 

RELATÓRIOS APROVADOS NA COMISSÃO 

 
MEDIDA PROVISÓRIA 

 

 

MPV 613/2013 01 

MPV 614/2013 01 

TOTAL 02 

 



     

 

RELATÓRIO ACUMULADO NO PERÍODO DE 02/02 A 31/08/2013  

 
REUNIÕES 

 
 

REUNIÕES REALIZADAS PELAS COMISSÕES MISTAS, POR MEDIDA PROVISÓRIA 
 

MPV 582/2012 01 

MPV 586/2012 01 

MPV 587/2012 01 

MPV 589/2012 02 

MPV 590/2012 02 

MPV 591/2012 02 

MPV 592/2012 05 

MPV 593/2012 05 

MPV 594/2012 02 

MPV 595/2012 11 

MPV 597/2012 05 

MPV 599/2012 07 

MPV 600/2012 05 

MPV 601/2012 06 

MPV 602/2012 02 

MPV 603/2013 02 

MPV 605/2013 06 

   MPV 606/2013 02 

   MPV 607/2013 03 

   MPV 608/2013 06 

   MPV 609/2013 04 

MPV 610/2013 03 

MPV 612/2013 03 

MPV 613/2013 04 

MPV 614/2013 03 

MPV 615/2013 02 

MPV 617/2013 01 

MPV 618/2013 01 

MPV 619/2013 01 



     

MPV 620/2013 01 

MPV 621/2013 02 

MPV 623/2013 01 

TOTAL ACUMULADO 102 

 
 
 
 
 
 
 

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS 
 
  

 
AUDIÊNCIAS PÚBLICAS REALIZADAS PELAS COMISSÕES MISTAS, POR MEDIDA PROVISÓRIA 

 

Medida Provisória nº 592, de 2012 2 

Medida Provisória nº 593, de 2012 1 

Medida Provisória nº 595, de 2012 7 

Medida Provisória nº 597, de 2012 2 

Medida Provisória nº 599, de 2012 3 

Medida Provisória nº 600, de 2012 1 

Medida Provisória nº 601, de 2012 3 

Medida Provisória nº 605, de 2013 3 

Medida Provisória nº 608, de 2013 1 

Medida Provisória nº 609, de 2013 1 

 
TOTAL ACUMULADO 
 
 

24 

 
 
 
 
 



     

PARECERES APROVADOS  
 
 

 

FEVEREIRO/2013 01 

MARÇO/2013 03 

ABRIL/2013 07 

MAIO/2013 05 

JUNHO/2013 02 

JULHO/2013 01 

AGOSTO/2013 02 

TOTAL ACUMULADO 21 

 
 
 
 
 

EMENDAS APRESENTADAS ÀS MEDIDAS PROVISÓRIAS 
   

 
EMENDAS APRESENTADAS ÀS MEDIDAS PROVISÓRIAS 

 

MPV 597/2012 36 

MPV 599/2012 218 

MPV 600/2012 28 

MPV 601/2012 124 

MPV 602/2012 8 

MPV 603/2013 26 

MPV 605/2013 37 

MPV 606/2013 53 

MPV 607/2013 20 

MPV 608/2013 28 

MPV 609/2013 128 

MPV 610/2013 119 

MPV 612/2013 220 

MPV 613/2013 93 

MPV 614/2013 146 

MPV 615/2013 104 

MPV 617/2013 104 

MPV 618/2013 100 



     

MPV 619/2013 92 

MPV 620/2013 72 

MPV 621/2013 567 

MPV 623/2013 108 

TOTAL ACUMULADO 2431 

 
 
 
 
 

 
 
 



D – ATENDIMENTO AO USUÁRIO DO PROCESSO 
LEGISLATIVO  

 
Atendimentos realizados 01 a 31/08/2013 

 
Pedidos de Acesso a Informações (art. 30, III, da Lei 12.527) 

Solicitações Quantidade 

Atendidas 93 

Indeferidas 1 

Total 94 

 
 

Pedidos de Acesso a Informações (por meio de resposta) 

Tipo de Canal Quantidade 

Telefone  58 

E-mail 30 

Presencial 03 

Carta 00 

Aguardando resposta 02 

Total 93 

 
  



Pedidos de Acesso a Informações (por Assunto) 

Atendimentos por Categorias Quantidade 

Informações sobre tramitação de proposições específicas 23 

Solicitações de listagem de proposições 03 

Solicitação de peças legislativas (pareceres, avulsos, atas etc) 08 

Identificação de proposições  15 

Dúvidas gerais de processo legislativo 10 

Dúvidas e reclamações relativas ao uso de ferramentas do sítio do Senado 04 

 
Dúvidas sobre sessões e calendário do Senado 
 

08 

Outras 22 

Total 93 

 
  



Atendimentos realizados 01/01/2013 a 31/08/2013 - Consolidado 
 

Pedidos de Acesso a Informações (art. 30, III, da Lei 12.527) 

Solicitações Quantidade 

Atendidas 670 

Indeferidas 14 

Total 684 

 
 

Pedidos de Acesso a Informações (por meio de resposta) 

Tipo de Canal Quantidade 

Telefone 456 

E-mail 199 

Presencial 010 

Carta 002 

Aguardando resposta 003 

Total 670 

 
  



Pedidos de Acesso a Informações (por Assunto) 

Atendimentos por Categorias Quantidade 

Informações sobre tramitação de proposições específicas 219 

Solicitações de listagem de proposições 42 

Solicitação de peças legislativas (pareceres, avulsos, atas etc) 94 

Identificação de proposições  69 

Dúvidas gerais de processo legislativo 90 

Dúvidas e reclamações relativas ao uso de ferramentas do sítio do Senado 29 

 
Dúvidas sobre sessões e calendário do Senado 
 

40 

Outras 87 

Total 670 

 



 
E – OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL  

Atendimentos realizados 
01 a 31/8/2013 

 
MENSAGENS CLASSIFICADAS POR REGIÃO 

SUDESTE  77 

NORDESTE 56 

SUL  37 

CENTRO-OESTE 30 

NORTE 5 

TOTAL 205 

 

MENSAGENS CLASSIFICADAS POR ESCOLARIDADE 

ENSINO SUPERIOR 78 

PÓS-GRADUAÇÃO 64 

ENSINO MÉDIO 52 

ENSINO FUNDAMENTAL 10 

NÃO INFORMADO 1 

TOTAL 205 

 
 

MENSAGENS CLASSIFICADAS POR GÊNERO 

MASCULINO 132 

FEMININO 72 

NÃO INFORMADO  1 

TOTAL 205 

 
 
 
 
 
 



     

MENSAGENS CLASSIFICADAS POR FAIXA ETÁRIA 

 
TEMA 

 

ATÉ 19 
ANOS 

DE 20 A 
29 ANOS

DE 30 A 
39 ANOS

DE 40 A 
49 ANOS

DE 50 A 
59 ANOS

MAIS DE 
60 ANOS 

NÃO 
INFORMADO

TOTAL

ATUAÇÃO 
PARLAMENTAR   5  4  14  14  7  1  45 

GESTÃO 
ADMINISTRATIVA 3  16  4  13  1  1  1  39 

SEGURANÇA 
PÚBLICA   3  2  7  2  2    16 

TRABALHO E 
EMPREGO   4  3  3  5  1    16 

FORA DA 
COMPETÊNCIA   3  9  11  7  4    34 

OUTROS 1  9  11  12  8  14    55 

TOTAL 4  40  33  60  37  29  2  205 

 

 

MENSAGENS CLASSIFICADAS POR TIPO DE ABORDAGEM 

SOLICITAÇÃO 90 

RECLAMAÇÃO 84 

CRÍTICA 10 

SUGESTÃO 7 

DENÚNCIA 6 

ELOGIO 5 

NÃO INFORMADO 3 

TOTAL 205 

 
 
 
  



     

Atendimentos realizados 
01/01 a 31/08/2013 

 
MENSAGENS CLASSIFICADAS POR REGIÃO 

SUDESTE  1.072 

NORDESTE 417 

SUL 314 

CENTRO-OESTE 267 

NORTE 68 

NÃO INFORMADO  1 

TOTAL 2.139 

 

MENSAGENS CLASSIFICADAS POR ESCOLARIDADE 

ENSINO SUPERIOR 898 

ENSINO MÉDIO 607 

PÓS-GRADUAÇÃO 517 

ENSINO FUNDAMENTAL 103 

NÃO INFORMADO 8 

NÃO ALFABETIZADO 6 

TOTAL 2.139 

 
 

MENSAGENS CLASSIFICADAS POR GÊNERO 

MASCULINO 1.434 

FEMENINO 704 

NÃO INFORMADO 1 

TOTAL 2.139 

 
  



     

 
 

MENSAGENS CLASSIFICADAS ASSUNTO E FAIXA ETÁRIA 

 
TEMA 

 

ATÉ 19 
ANOS 

DE 20 A 
29 ANOS

DE 30 A 
39 ANOS

DE 40 A 
49 ANOS

DE 50 A 
59 ANOS

MAIS DE 
60 ANOS 

NÃO 
INFORMADO

TOTAL

ATUAÇÃO 
PARLAMENTAR 17  86  118  146  156  115  4  642 

GESTÃO 
ADMINISTRATIVA 25  90  78  69  45  16  1  324 

TRABALHO E 
EMPREGO  1  38  56  44  41  11    191 

SEGURANÇA 
PÚBLICA 6  22  29  47  28  26  1  159 

PROCESSO 
LEGISLATIVO 4  22  25  19  21  15  1  107 

FORA DA 
COMPETÊNCIA 7  37  55  69  62  43  2  275 

OUTROS 7  50  95  103  118  67  1  441 

TOTAL 67  345  456  497  471  293  10  2.139 
 

 

 

MENSAGENS CLASSIFICADAS POR TIPO DE ABORDAGEM 

SOLICITAÇÃO 881 

CRÍTICA 515 

RECLAMAÇÃO 482 

SUGESTÃO 173 

ELOGIO 54 

DENÚNCIA 22 

NÃO IDENTIFICADO  12 

TOTAL 2.139 
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